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EXERCICIO DE 19 41

A Diretoria da Imprensa Nacional, de acordo com a legislação em
vigor, só registará assinaturas dos orgãos oficiais, para o exercido
de 1941, mediante pagamento da importáncia correspondente ao iSe-
rtodo de 12 meses, na Tesouraria da Imprensa Nacional. à Avenida
Rodrigues Abes ou mediante recolhimento e respectiva com-
provação, nas repartições arrecadadoras federais — Delegacias Pis-
cam, Alfândegaa, Mesas do Rendas e Coletorias.

Aos funcionários públicos federais, • estaduais e municipais é
facultado pagar o custo da assinatura, comprovado lá o desconto de
20 7., a que teem direito em duas prestações semestrais de 28.10.

As assinaturas só vigorarão dentro do exercício financeiro de
cada ano. Por esse motivo as inscrições novas ou as renovações que
forem feitas durante o mês de junho só poderão abranger o r se-
mestre do ano em curso.

-
As reclamações sobre irregularidades de remessa aos assinantes

devem mencionar os números impressos no alto, à esquerda, dos
respectivos endereços.

Vara facilidade e pontualidade na remessa, an inserleties de atiminentes
oed serão aceitam quando realizada' até o último dia do enes anterior faqueie
em que começa a assinatura. boto é. ate 51 de dezembro ou até 30 de lanho.

As rego:trilei:p ez arrecadadoras não devem aceitar pedido* de assinalaras
seita° dentro densas condiçães. a Mio ser para funelonftrion.

Preços de ansinaturits anuais do "Diário da Juztfea" ou de cada uma
das mictado do "Diário Oficiar:

Repartielie• pública* un assinantes particulares.. 1 No Interior".No estertor...

	

I No interior... 	 110$0114

	

runcionárlos públicos 	   

	

No exterior...	 SS$0011

O preço do número de boje está fiando na última página denta ediçOo.
O número atrasado custa mais $1001 por ano decorrido, mais gr.00.

OUSERVAÇAES.

• Redação silo fornecerá gratuitamente aoa assinantes miemos atra-
sados, extraviados on anteriores à data da assinatura.

▪ Convem. por Isso, que os Interessados renovem as suas assinatura*
com a antecedendo) conveniente, afim de não ficarem com as suas cO/dtéce
desfalcadam. 'st•n••n Os conhecimentos das assinatura, tomada. teor intermédio das cole-
tarias federais, mesas de rendam e alfilndegas, poderão ser encaminhados
diretamente a imprensa Nacional sem InterterOncla das delegacia* fiscais.

▪ As assinaturas náo paga, dentro doa primeiros l3 dias do novo pc-
rtodo mira° canceladas e procedida a cobrança do respectivo preço.

— Nos dias 10 e 10) de cada unes será publicado em fastientos apenso. ao
", Mario da Justiça" a IurisprudOncia do Supremo Tribunal Militar e do tri-
bunal de Apelacilo do Distrito Federal.

N da R. — rara boa ordem doa serviços da Redação, • no 	 t 	
do público. fica estabelecido que on pedid"v Para reprodução) de Mitterta
paga verificada pelos Interessados a oxiatEnela de erro. Ou ontissêem. destoo
ser feito• das ia ás 1P horas e, no máximo. até IS hora. aras e vaida doe
orgftos oficiais.

IPPON
110$0011
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Ministério da Aeronáutica - Decreto de 11 de fevereiro de 1911.
Departamento Administrativo do Serviço Público - Exposições de

Motivos - Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento - Serviços
Auxiliares.

Departamento de Imprensa e Propaganda.
Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica.
Comissão de Defesa da Economia Nacional.
Primeira Comissão Especial Revisora de Títulos de Terras.

SECalETARIAS DE ESTADO:

Ministério da Justiça e Negócios Interiores - Expediente da Comissão
de Eficiência, do Gabinete do Sr. Ministro e da Diretoria da Jus-
tiça e do Interior.

Ministério da Educação e Saude - Expediente do Gabinete cio Sr. Mi-
nistro, da Viretoria cie Contabilidade, da Divisão do Pessoal, da
Divisão do Ensino Secundário, da Divisão do Ensino Superior,
da Divisão do Ensino Comercial, da Divisão de Educação Física,
do Departamento Nacional de Saude e do Serviço de Aguas e
Esgotos do Distrito Federal.

Ministério da Fazenda - Expediente do Gabinete do Sr. Ministro, do
Serviço do Pessoal, da Contadoria Geral da República, do Con-
selho Superior de Tarifa. da Diretoria do Domínio da União,- da
Recebedoria do Distrito Federal, do Primeiro Conselho de Con-
tribuintes e da Caixa de Amortização.

Ministério da Marinha - Expediente do Tribunal Marítimo Adminis-
trei ivo.

Ministério da Guerra - Expediente do Exmo. Sr. Presidente da Re-
pública, do Sr. Ministro, da Secretaria Geral e da Diretoria de
Intendência do Exército.

Ministério da Aeronáutica - Expediente do Gabinete do Sr. Ministro
e da Diretoria da Aeronáutica Civil,

Ministério da Viação e Olivas Publicas - Expediente da Diretoria do
Pessoal. da Divisão do Pessoal. do Serviço do Material, do Depar-
tamento dos Correios e Telégrafos do Distrito Federal e da Es-
trada de k'eiro Central do Brasil.

ilinistérto da Agricultura - Expediente do Departamento de Admi-
mstraeão, sla Divisão do Pessoal, da Divisão cio Material, do
Departamento Nacional da Produção Vegetal, do Departamento
Nacional da Produção Mineral, da Divisão de Meteorologia. do
Serviço Florestal e do Centro Nacional de Ensino e Pesquisas
Agronõ.;-n icas.

Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio - Expediente do Ser-
viço de Comunicações., da Divisão do Pessoal, do Departamento
Nacional do Trabalho. do Departamento Nacional da Indústria e
Comércio, do Departamento Nacional de Imigração, do Conselho
Nacional do Trabalho, da Junta de Conciliação e Julgamento e da
Comissão do Enquadramento Sindical.

Tribunal de Contas - Termos de Contrato - Noticiário - Parte
Comercial - Rendas Públicas - Editais e Avisos - Sociedades
Anônimas - Sociedades Civis - Anúncios.

N.R. - Em suplemento nesta edição - Retificações à relação
nominal do pessoal extranumerário-mensalist a.

ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO-LEI N. 3.042 - DE 11 DE FEVEREMO DE 1911
Inclue cargos no Quadro Suplementar do pessoal civil do Ministério

da Guerra, e dd outras providéncias:
,0 Presidente da República, usando da atribuição qiie lhe con-

fere o artigo 180 da Constituição, decreta:,.
Art. 1.° Ficam incluidos, no Quadro Suplementar. do Minis-

tério da Guerra, bs seguintes cargos:
8 - Professor ralei-1,111 ice - padrão 27
3 - Professor Catedrático - padrão 24
Art. 2.° Nos cargos de professor catedrático, padrão 27, serão

Providos os atuais professores de estabelecimentos militares de en-
sino, que. amparados pelo artigo 11, § 1. 0. do decreto-lei 11. 103, de
23 (le dezembro de 1937. percebem 'Vencimento correspondente ao

posto de Gorunel.

Art. 3P Nos cargos de professor catedrático, padrão 24, serão
providos os atuais professores dos mesmos estabelecimentos que, nas
condições indicadas no artigo anterior, percebem vencimento cor-
respondente ao posto de tenente-coronel.

§ 4, 0 Aos professores de que trata este_ártlgo será concedida
uma gratificação de 600$0 (seiscentos mil reis) mensais, pelo exer-
cício de magistérái, a partir da data em que completarem 30 anos
de serviço público.

§ 2.° A gratificação estabelecida no parágrafo anterior será, para
todos os efeitos, inclusive nara o cálculo do provento de aposenta-
doria, incorporada ao vencimento atribuido aos professores catedrá-
ticos de que trata este artigo.

g 3.° O orgão encarregado da administração do pessoal civil do
Ministério da Guerra terá a iniciativa do processamento da gratifi-
cação instituicia neste artigo, que será concedida por decreto.

Art. 4.° Fica- incluida, no Quadro Suplementar do Ministério
da Guerra, uma carreira de Oficial Administrativo, constituida dos
seguintes cargos:

- classe 27;
3 - classe ,4:-
1 - classe 22;

17 - classe (9.
19 - classe 14.

§ 1.0 Nos cargos constantes da carreira de que trata este ar-
tigo, serão providos os oficiais honorários da antiga Diretoria Ge-
ral de Contabilidade da Guerra que passaram a ter exercício no
Serviço de Fundos do Exército, quando da criação desse Serviço a
extinção daquela Diretoria."

§ 2.° A classificação desses servidores, pelos diversos cargos de
que trata este artigo, será feita levando-se em conta a coincidência
ou aproximação do vencimento que atualmente percebem com o
cio padrão fixado para cada classe.

Art. 5. 0 O vencimento dos padrãos numéricos atribuidos aos
cargos de que trata este decreto-lei -é equivalente ao dos padrões
adotados pelo art. 16, do decreto-lei n. 1.847, de 7 de dezembro de
1939, para cargos do Q. S. do Ministério da Fazenda.

Art. 6.° Ao pessoal provido nos cargos criados por este decreto-
lei, fica assegurado o pagamento da diferença entre o vencimento
que estiver percebendo, atualmente, e o vencimento que lhe for atri-
buido por força deste decreto-lei,

§ 1. 0 Esse regime de exceção cessará desde que o funcionário
Por ele benefietado venha receber vencimento igual ou superior ao -
que lhe assegura o presente artigo.

Art. 7. 0 Os cargos, isolados, de professor catedrático, a que se
refere o art. 1°

' 
serão extintos à medida que vagarem e os da car-

reira de Oficial Administrativo, á que se refere o art. 4°, à medida
que vagarem os de%menor vencimento, feitas as promoções.

Art. 8. 0- O Ministério da Guerra promoverá a expedição, nos
Lermos deste decreto-lei, de decretos de nomeação para o pessoal a
ser provido nos cargos ora criados.
• Art. 9.° Os direitos, Vantagens deveres e responsabilidades do
pessoal a que se refere o artigo anterior e que fica, por força deste
decreto-lei, definitivamente integrado no quadro do funcionalismo
público civil, serão regulados pelo decreto-lei n. 1.713, de 28- de
outubro de 1939, e demais disposições legais eplicaveis ao mesmo
funcionalismo.

Art. 10. Fica sem aplicação, na Verba 1 - Pessoal, Consignação
I - Pessoal Pernsanente, Subconsignação 03 - Pessoal Militar, do
orçamento vigente dó Ministério da Guerra, a importáncia total de
1.672:00080 (mil seiscentos e setenta e dois contos de réis), assim
discriminada:
Da parcele de 4.912:40080, subordinada ao item b)

- Oficiais do Quadro do Magistério 	 	 407:00080
Da parcela de 1.380:00080, subordinada ao item c) -

Oficiais honorários do extinto Quadro da D. G.
C 0 	 .....	 1.265 :00080

Total	 1.672:00080
Art, 11, Fica aberto, pelo Ministério da Guerra, o crédito su-

plementar de 1.672:00080 (mil seiscentos e setenta e dois centos de
reis), como reforço às seguintes rubricas do_ orçamento vigente da-
inicie Ministério:

Verba 1 - Pessoal

Consignação I - Pessoal Permanente - Subconsi-
gnação Or - Pessoal Permanente - Quadros -
02 - Suplementar (Extintos)	 1.685:40080

Consignação VI - Outras despesas com pessoal -
Subconsignação 20 - Diferença de remuneração,

- Pessoal Civil . 	 	 8:00080

Total.........	 1.672 :00080
Art. 12. Revogam-se todas as disposições legais que explicitas

ou implicitamente contrariem o disposto neste decreto-lei.
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Art. 13. O presente, decreto-lei entra em vigor no dia 1 da
f(vereir0 à() corrente ano.

li O de Janeiro, 11 de fevereiro (l 	 1200 da Independência
e 53° da República.	

Orrutto Vaitri.ks.

Enrico G. Mitra.

A, . de Souza Costa.

1,Ecia:TO-I.E1 N. 3.010 — DE 11 DE FEVEREIRO DE 1941

rpo iyoga o prazo estipulado no decreto-lei n. 1.989, 'de 30 de ja-
neiro de 1910.

O Presidente da Republica. usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 180 da Coirstituição, decreta:

Art. 1.0 Fica prorrogado por quatro meses, a partir de 31 de
janeiro ileste ano, o prazo a que se referem os arts. E° e 2. 0 do
decreto-rei n. 1.989. de 30 de janeiro de 1940.

Art. 2.0 Este decreto-lei —atra em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, II do fevereiro de 1941, 120.° da Independência
e 33.° da República.

GETULIO VAIWAS.

F. Negrão de Lima.
A. de Souza Costa.
Eurico G. Dutra.
Henrique .4. ~hem.
João de Mendonça Lima.
°sumido Aranha.
Fentando Casta.
Gustavo Capanetrát.
Waldemnr Falcão.
J. P. Salgado Filho.

DECRETO N. 6.751 — DE 28 oic JANEIRO DE 1041 •

4proca projetos e orçnmentos para execução de várias obras rela-
tivas ao abastecimento de água nos estações de Miranda de Aze-
vedo e do Assis, na Estrada de Éerro Sorocnbana.

O Presidente ila República. usando da atribuição que Ilia con-
fere o artigo 71, letra "a", da Constituirão, decreta:

Art. 1.0 Ficam aproNados os projetos e orçamentos que com
este baixam. rubricados pelo Diretor de Contabilidade da Secretaria
de Estado da Viação e Obras Públicas, para ' execução de árias
obras relativas ao abastecimento de água nas Estações de Miranda
de Azeedo o de Assis, no ramal do Tibagi, da Estrada de Ferro So-
rocahana. ronstante do item VIII do programa aprovado pela por-
taria n. 202. de 16 de maio de 1938.

Art. 2.0 As despesas que forem realmente efetuadas. depois de
apuradas em regular tornada de contas até o mgzimo de 211:5588858
(duzentos e quatorze contos, quinhentos e cinquenta e oito mil,
olitocentos e cinquenta e oito réis), correrão: 200:000$0 (duzentos
contos de réis), por conta da taxa de 10 (.10 no quatriênio de 1938-
1941 destinada ao custeio de obras relacionadas no programa apro-
vado pela referida portaria, e o excesso de 11:5588858 (quatorze
contos, quinhentos e cinquenta o oito mil, oitocentos e cinquenta e

réis), deverá ser levado à conta do saldo verificado entre as
importâncias arrecadarias nos dois últimos anos e a prevista na arre-
cadação que serviu de base para a organização do referido pro-
grama.

Rio de Janeiro, 2$ de janeiro de 1911, 120° da independência
e 530 da República.

Grriaao VAriu.ks.
João de Mendonça Lima,

1.157 --11-2-11

DECRETO N. 6.762 — DE 30 DE JANEL110 DE 1941
Concede à "Mineração Sanai, Negra Limitado", autorização para

funcionar conto empresa de mineração

O Presidente da República. usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 74, letra "a", da Constituição, e nos termos do decreto-
lei n. 1.985. de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 concedida à, "Mineração Sanga Negra Limitada", so-
ciedade por quotas de responsabilidade »mita" com sede no Es-
tado de São Paulo. autorização Para funcionar corno empresa de
mineração de acordo com o que dispõe o art. 6 0 § 1° do decreto-lei
n. 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Mina...), ficando a
mesma sociedade obrigada a cumprir integralmente as leis e, regu-
lamentos em vigor- ou que vierem a vigorar sobre o objeto . da refe-
rida autorização.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 1941, 1200 da Independência

e 530 da República.

GETULIO VARGAS.

(N. 1.452-1i-2-41-3mi
	 Palmando Costa.

DECRETO N. 6.842 — DE 11 DE FEVEREIRO. DE 1911

Transfere a sede do 2.0 Grupo de Artilharia Antiarea

O . Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o ar. 74, letra u, da Constituição, decreta:

•••n

Artigo único. Fica transferida a sede do 2. 0 Grupo de Artilharia
Antiaérea de Quitauna para a cidade de 'São Paulo, revogadas as
disposições em contrário.

Riu de Janeiro, II de fevereirc de 1911, 120.° da Indepeedèneu
e 33.c da Repulnin,	

GETULIO VARGAS.

Enrico G. Dutra.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
DECRETOS DE 11 DE FEVEREIRO DE 1941

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

CONCEDER NATURALIZAÇÃO:

Va conformidade dos §§ 2.° e 3.0, do art. 40, do decreto-
lei n. 1.202, de 8 de abril de 1939, afim de que pos-
sam gozar dos direitos outstrgados'pela ConstituiçãO
e leis do Brasil,

A Salvador :Sanches Castelo% natural da Espanha, nascido a 10
de março de 1905, filho de José Sanches Castelon e de Josefa Castelon
Olhei ., casado, residente no Estado de São Paulo.

A SalNador Angelo, natural da Itália, nascido a 19 de agosto de
1891, filho de Sabatino Angelo e de Maria Antoma, casado, residente
no Estado de São Paulo.

A Rafael de Rosa, natural da Itália, nascido a 17 de fevereiro de
1878, ltio de Jose cie Rosa e de Mariantonia de Rosa, casado, rest•
dente no Estado de São Paulo.

A Paschoal Ustrito, natural da Itália, nascido a 23 de março de
1891, filho de Antonio . Ustrito e 'de, Rosa Jaquine, casado, ruidente no
Estado de São Paulo.

. A Pedro Rossatti, natural da Itália, nascido a 28 de junho de 1880,
filho de João Rossatti e de Pedrina Bianchini, viuvo, residente 'no
Estado-de São Paulo.

A Pedro Longo, natural da Itália, nascido no ano de 1891, filho de
Pedro Longo e de Mariana Gervasoni, solteiro, residente no Estado
de São Paulo.

A Paulo Mentha, natural da Itália, nascido a 2 de fevereiro de
1889, filho de Jose Mentha e de Caetana Cotrali, casado, residente no
Estado de São Paulo.

A Pedro Strufabli, natural da Itália, nascido a 25 de novembro de
1801, filho de Alexandre Strufahli e de Maria Toneilli, viuvo, residen-
te no Estado de São Paulo.

A Pascola Franquini. natural da Itália, nascido a 29 de março de
1875. filho de Domingos Eranquini e de Veneranda Franquini, casado,
residente no Estado de São Paulo,

A Nicolau Trechau, natural da Rússia, nascido a 1 de agosto de
1882, filho de Alexandre Trechau e de Carolina Trechau, casado, re-
sidente no Estado de São Pauto.

A ,Nicolau Lentino Guida. natural do Uruguai, nascido a 4 de no-
vembrb de 1893. filho de Luiz Cuida e de Carolina Lentino Cuida,
casado, residente no Estado de São Paulo,

A Maximiliano Guariente, natural da Itália, nascido a 5 de abril
de 1911. filho dc 1icteri Guariente e de Luiza Giachini, casado, rc,i-
dente no Estado de São' Paulo.

A Manoel Dias Oliveira, natural de Portugal, nsacido a 26 de abril
de 1382. filho de Joaenim Marques Dias &de Ana Tereza de Oliveira,
casado, residente no Estado de São Paulo.

A Manoel Rizzo, natural da Itália, nascido a 31 de, dezembro de
1874, filho de Lorenzo Rizzo e de Antonieta Rizzo, casado, residente no
Estado de São Paulo.

A Miguel Martins Gomes, natural da Espanha, nascido a 4 de ou-
tubro de. 1903, filho' de Manoel Martins Guerba e de Maria Gomes
Martins, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Manoel Augusto de Morais, natural de Pórtugal, nascido a 23
de março de 1911, rilho de Sebastião Maria de Morais e de Francis.ca
dos Santos Goliçaives, solteiro, residente no Estado de São Paulo.

A Manoel Sanches Domingues, natural da Espanha, nascido a 21
de setembro de 1913, filho de Antonio Sanches Ledesma e de Manoela
Domingues Moreno, casado, residente no Estado de, São Paulo.
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A Manoel Custodio. natural de Portugal. nascido a 31 de dezem-
bro de 1903, filho de AnInnio Custodio e dee Gracinda de Jesus, casado,
residente no Estado de São Paulo.

A Manoel Fernandes Ramosa natural da Portugal, nascido a 18 de
junho de 1897, filho de Francisco Fernandes Ramos e de Deolinda
Fernandes Ramos, casado, reaidente no Estado de São Paulo.

A Luiz Bolzan, natural da Itália, nascido a 10 de maio de 18.02,
filho de João Baptista Bolzan e de Rasa Panegueli, casado, residente
no Estado de São Paulo.

A Lniz Olivairv, natural de Portuga]. nascido a 12 de dezeinbro de
1885, filho de Antonio da Oliveira e de Emitia Gosta, cajado, resi-
dente no Edwin de São Paulo.

A Luiz Nunes, natural de Portugal. nascido a 17 de novembro do
1902, filho de Francisco Nunes e de Luiza de Matos, casado, residente
nu Estado de São Paulo.

A Luiz Gli:lharma, natural da Itália, nascido no ano de 1889,
filho de Antonio Guilherme e de Maria Gobbi, ca vado, residente no
Estai:o de Sa:fili Paulo.

A Ludovico Tranquellim, natural da Itália, nascido a 12 de
outubro do 188,, filho de Giorondo Tranquellim e de Carolina Benetti
Tranquellim, caaado, residente no Estado de São Paulo.

A Jorge Angtudinezik, natural da Polonita nascido a 25 de abri'.
de 1890, fluo de Basilio Augustinezik e de Helena Augustinezik
casado, residente no Estado do Paraná.

A Joaquim Domingues Tavares, natural de Portugal, nascido a 9
de março de 1890, filho de José Domingues Tavares e de filia Gaito
Tavares, viúvo, reaidente nesta Capital.

A João doa Santos Martins, natural de Portugal, nascido a 10 de
junho de 1899. filho de João dos Santos Martins e de Maria Dom:li-
gues, caiado, residente no Estado de São Paulo.

A João Carvalho, natural do Portugal, nascido a 20 de junho de
1900, filho de Abilio de Carvalho e de Helena de Carvalho,
residente no Estado de São Paulo.

A João de Campos, natural de Portugal nascido a 15 de janeiro dc
1921. filho de Alberto de Campos e de Maria José, solteiro, residente
no Estado de São Paulo.

A João R'beiro, natural de Portugal, nascido a 6 de março de 1887,
filho de 'Manuel Ribeiro Lindinho e de Miguclina de Jesus, N'iCivo, re-
sidante no Estado de São Paulo.

A João Fernandes Maldonado, natural da Espanha, nascido a 2
de junho de 1911. filho de João Fernando Rodrigues e de Augusta
Maldonado Olaya. casado, residente no Estado de São Paulo.

A José da Silva, natural de Portugal, nascido a 9 de agosto de
1888. filho de Ana da Slva, casado, residente no Estado de São
Paulo.

A JoO Kolarik, natural da Tehecoeslováquia, nascido a 20 de
abril de 1900, filhc. de José Kolarik e de Iledwig Kolarik, solteiro,
residente no Estado do São Paulo.

A Joaquim Antonio Rodrigues, natural de Portugal, nascido a
9 de janel a() da 1893, filho deAntonio José Itodrigues e de Vio-
lante Rosa, casado, residente .no Estado de Mato Grosso.'

A José Souza Serran, natural de Portugal. nascido a 1 de julho
de 1897, filho de Manoel de Souza Serrim e de Julia de Souza, ea-
safio. residente no Estado de São Paulo

A Joaquim Chaves Draga. natural de Portugal, nascido a 5 de
setembro de 1877. filho de José Chaves Braga e de Maria (Judie-
lina do Rego, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Joaquim Muda Teixeira, natural de Portugal, nascido a 17
de junho de 1880. filho cio Francisco Manoel Teixeira e de Fran-
cisca Marcelina Teixeira, casado, residente no-Estado de São Paulo.

A João Garcia Aragão, natural da Espanha, nascido a 20 de
agosto de iseG. filho de Antonio Garcia Aragão e de Maria Ara-
gim fortuito', casado, residente no Estado de São Paulo.

A Franciaco Epifanio Stricagnolo, natural da Itália. nascido a
25 de abril da 1883. filho de Salvador Stricagnolo e de Falida De
Pasqoale Stricagnolo, casado, residente no Estado de Silo Paulo.

A Francisco Ma.tera, natural da Itália, nascido a de outubro
de 1891. filho de Domingos Matara e de alaria Joana Delzia, caaado.
residenta ao Estado de São Paulo.

A Foroni Annibale Luigi, natural da Itália, nascido a 15 de
fevorairo de 1875, filho de Foroni Pietro e de Glundani
casado. residente no Estado de São Paulo.

A Francisco Manoel Pena, natural de Portugal, nascido a 10
do marco de 1878. filho do Manoel Pena e de Maria Rasa Pena.
viuvo, rasidente no Estado de São Paulo.

A Emilio Kolarik. natural da Tchecoeslováquia, nascido a 10
da dezembro de 1911, filho de José Kolarik e de iledwig Kolarik,
solteiro, reaidente no Estado de São Paulo.

A Clar»ente cie Oliveira, natural de Portugal, nascido a 6 de
maio de 1883, filho de Manoel cle Oliveira e de Margarida Moreira,
casado, residente no Estado de São Paulo.

A Cap tam) Consone, natural da Itália, nascido no ano de 1805,
filho de Nicola Consone e de Angela Giorgi, casado, residente no
Estado de São Paulo.

A Celastino Saritini, natural da liana, nascido a 12 de outubro
de !SOO, filho de flentijo Santini e de Emilia Santini, casado, resi-
dente no Estado de São Paulo.

A JOS4! Caetane Fernandes, natural de Portugal, nascido a 25
de fevareiro de 100r, filho de Sr bastião Barnardes Fernandes e de
Dalmina	 Jesi,s, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Antonio Thomaz Teixeira, natural de Portugal, •aascilo a
de setembro de 1885. filho de José Thomaz Teixeira e de Maria
Pina Ta i xe i ra, rasado, residente no Estado de São Paulo.

A Antonio Maria Eernandas Rolo, natural de Portugal, nascido
a 23 de julho de 1912, filho de Manoel Fernandes Rolo e de Maria
José Lionçalvea, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Antonio Gomes, natural de Portugal, nascido a 21 de feve-
reiro de 1910, filho de Joaquim Gomes e de Maria Jacinta, casado,
residente no Estado de São Paulo.

A Alvaro Ressurreição Silvestre, natural de Portugal, nascido a
11 de abril do 1905, filho de Francisco Miguel Silvestre e de Leu-
imitia dos Anjos, casado, rosidento no Estado de São Paulo.

A Antonio Pinto da Silva, natural de Portugal, nascido a 10de dezembro de 1888, filho dc,, Banto Pinto da Silva e de Maria Men-
des', casado, residente no Estado de São Paulo,

A Antonio Miguel Eernandas Jimenez, natural da Espanha, nas-
cido a 5 de abril de 1910. filho de Antonio Fernandes Jimenez e de
Tereza Garrido Almendres, solteiro, residente no Estado de São Paulo.

A Antonio martinella natural da Itália. nascido a 17 de abril
de 190, fitho de Vitor Martinelli e de Izabel Martinelli, casado,
residente no Estado de São Paulo.

A Antonio Cardoso, natural de Portugal, nascido a 11 de abril
de 1911, filhe de Manoel Cardoso e de Custódia Pereira, aolteiro,
residente no Estado de São Paulo.

A Antonio Vobsiano. natural da Itália, nascido a 11 de janeiro
da 1917, filho de Pedro Libras e de Rosa Vila, solteiro, residentenu Estado de São Paulo.

A Agostinho Ragni, natural da Itália, nascido a 9 de agosto de
1871, filho de Sante Ragni e de Victoria Brunori, casado, residente
no Estado de São Paulo.

A Antonio Domene G u trad., natural da Espanha, nascido a 10
de maio de 1887, filho de José Gomene Corrar e de Maria Joséfa Gui-
ndo, casado, residente no Estado de São Paulo,

A Antonio Naliati, natural da Itália, nascido a 5 de julho de
1870, filho de Francisco Naliati e de Enriqueta Naliati, casado, resi-
dente no Estado de São Paulo.

A Adolfo Zarnhelli, natural da Itália, nascido a 9 dé jul h o do1899, filho de Angelo Zambelli e de Virginia Geo:nide, easuclo, resi-
dente ao Estado de São Pardo.

Na conformidade dos deereto ri.e. 5.91s, de 4. 1 de 'nojo
de 1908: 2.001, de 26 de novembro do mcs»to ano
e decreto-lei n. :189, de 25 de abril de 1938:

A Otto Arnold Samuel Fechheimer, natural da Alemanha, nas-
eido a 21 de março de 1908. filho de Rogo Eechheirner e de Frida
Facilitei/nela casado, residente nesta Capital.

Na conformidade da letra f, do art. 1.0, do decreto-lei
n. 389, de 25 de abril de 1938:

A Juba Maria Milita Doer Fiada natural da Suiça, nascida a 19
de fevareiro de 1898, filha de Jo y er Beer e de Wilhelmine Bem' Ealz,
casada, residente no Estado de São Paulo.

A Gabriel Mario RossO: natUral da Itália, nascido a 18 de abril
de 1920, filho de Miguel Roaso e de Tereza Tarasco Roaso, solteiro,
residente no Estado de São- Paulo,

A Alberto Abby, natural da 1-tirania, nascido a 19 do janeiro de
1918, filho do Alexandre Abby e de Joaana Abby, solteiro, residente
ra, Estada da Minas Iterais.

CONCEDEI; LICENÇA

Na conformidade do art. 2.0, letra do decreto-lei
91. 389, de 25 de abril de 1938, alterado pelo de nú-
mero 1.317, de 2 de junho de 1939:

Usando da atribuição que lhe confere o art. 71, letra ia, da
Constituição da República e atendendo ao que requereu Silvino
Cantil() Abreu, para aceitar e exercer as funções do Consul Honorário
dos Estados Unidos da Venezuela na Cidade de São Paulo.
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TORNAR SEM EFEITO :

O decreto de 3 de dezembro de 1940, que nomeou Lourival Viana,
para exercer, interinamente, a função de Escrevente auxiliar do Es-
crivão do 30 Ofício da 4.a Vara de Orfãos e Sucessões, da Justiça
do Distrito Federal, por não ter tomado posse dentro- do prazo legal.

NOMEAR:

De acordo com o art. 14, item III, letra "b", combi-
nado com o art. 17 do decreto-lei n. 1.713, de 28
de outubro de 1939:

Gabriel Antais para exercer, interinamente, o cargo da classe C,
da carreira de Guarda de Presídio, do Quadro I do Ministério da
Justiça e Negócios Interiores, vago em virtude da exoneração do res-
pectivo titular, interino, Adolfo Anciães.

ge acordo com o art. 410, § 2.0, do decreto-lei n. 2.035,
de 27 de fevereiro de 1940:

Benedito Pinheiro de Almeida, para exercer a função de Escre-
vente auxiliar do Oficial do I.° Ofício da al•a Vara de Orfãos e Su-
cessões da Justiça do Distrito Federal.

Maria Tereza Lacerda Vieira, para exercer a função de Escre-
vente auxiliar do Oficiai do 2.0 Ofício do Regisio de Títulos e
Documentos do Distrito Federa

E rETIVAR :

De acordo com o ml. 1.0 do derreto-lei is. 2.911, de 13
de janeiro de 1951:

Luiz Alves Carneiro da Silva no cargo de Escrevente juramen-
tado do Oficial do 2.0 Ofício do Registo de !moveis do Distrito
Federal.

Orlando Lima, no cargo de Escrevente jaramentado do Oficial do
1.0 Ofício do Registo de Imoveis do Distrito Federal.

•
DENI ITIR

De acordo com o art. 238, item I, do decreto-Lei. V. 1.513,
de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 142, de 1941, da
'Secretaria de Estado da Justiça e .Negócios Interiores, Carlos Roberto
da Silva Oliveira, do cargo da classe -D", da carreira de guarda civil,'
do Quadro II do Ministério da Justiça e Negócios Interiores.

CONCEDER EXONERAÇÃO:

De acordo com o art. 93, § 1.0, alínea "a", do decreto-lc:
ti. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 2.890-41, da Secretaria
de Estado da Justiça e Negócios Interiores, a Adolfo Anciães, do
cargo da classe C, da carreira de Guarda de Presídio, do Quadro I
do Ministério da Justice e Negócios Interiores. Que mima interina-
mente.

COMUTAR

['sanei)) da atribule& go( lhe confere o art. 7t), letra "1",
da Constituição:

atendendo a que o sentenciado Antonio Felix-de Almeida já cum-
priu mais de 20 anos da pena de 30 anos do prisão simples, grau
máximo do art. 359, combinado com n art. 409 da Consolidação das
Leis Penais, a que foi condenado pelo Tribunal do Júri de Iguarassú,
no Estado de Peinainbuco, a referida pena para 24 anos e G meses
de prisão simples, grau médio do citado dispositivo da mencionada
Consolidação.

À vista do parecer favoravel do Conselho Penitenciário do Dis-
trito Federal e atendendo a que o sentenciado Bernard Colucci Car-
doso já cumpriu cerca de 2 anos e meio da pena de 10 anos e 6 meses
de prisão celular, grau submédio do art. 294, § 2.°,- da Consolidação
das Leis Penais, imposta pelo Tribunal da Apelação desta Capital,
mie, assim, reduzia a pena cominada, pelo Tribunal do Juri, no grau
niedio do mesmo artigo, a referida pena para 6 anos de prisão celu-
lar, grau minium do citado dispositivo da mencionada Consolidação.

1 auel.T.ot:

tNaiala lia atribuição qac lhe confere o art. 75, hera "f",
do Conslitoirfio:

vista do parecer favoravel do Conselho Penitenciário do Es-
tado de Alagoas e atendendo a que o sentenciado João Cosme de
Seet'Anna já cumpriu quasi 16 anos da pena de 30 anos de prisão
celular, grau máximo do art. 291. § 2.0, combinado com o art. 66,
§ 2P, da Consolidação das Leis Penais, imposta pelo Tribunal do
Júri da vila de Piassabussú, no referido Estado, o referido Renien -
ciado do resto da mencionada pena.

À vista do parecer favorecei do Conselho Penitenciário do Es-
tado de Pernambuco e atendendo a que o sentenciado Severino Mi-
renda já cumpriu mais de 8 anos da pena de 29 anos e 11 meses de
prisão simples, grau submáximo do art. 291, § IP, da Consolidação
das Leis Penais, imposta pelo Tribunal do Júri da comarca de Escada,
naquele Estado, o referido sentenciado do resto da mencionada pena. •

APOSENTAR:

De acordo com o art. 196, item II, do decreto-lei n. 1.713.
de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 1.519, de 191, da
Secretaria de Estado da Justiça e Negócios Interiores, Marcos Evan-
gelisra de Morais, no cargo da classe "D", da carreira do Alfaiate, da
Quadrt I de Miuistério da Justiça e Negócios Interiores.

Dc acordo com o art. 196, item IV, do decreto-lei 14. 1.713,
de 28 de outubro de 1939:

Tenda em vista o que consta do processe n. 1.119, dc 1551,
Secretaria de Estado da Justiça e Negócios Interiores, Mai io Dias
Feno. no cargo da classe "D", da carreira de guarda civil, da Qua-
dro II do Ministério da Justiça P Negócios Interiores,

CONCEDER REFORMA:

Nos termos da 1.0 parte do art. 1.0 da lei n. 390, de 6
de fevereiro de 1937, combinado cosa a letra "c", do
art. 80, do regulamento aprovado pelo decreto nú-
mero 3.273, de 10 de novembro de 1938:

Atendendo ao que requereu o IP sargento amanuense da Policia
Militar do Distrito Federal, Alfredo João Alves, visto ter sido julgado
inválido e incapaz para o serviço militar e contar 26 anos. 7 meses
e 3 dias do mesmo serviço. ou sejam 27 anos, de acordo com o ar-
tigo 87 do citado regulamento.

Nos termos do art. 80, letra "b", do regulamento apro-
vado pelo decreto ta 3.273, de 16 de novembro de
1938

Atendendo ao que requereu o 2.0 sargento da Policia Militar do
Distrito Federal, Celestino Aarão, visto ter sido julgado inválido e
incapaz para o serviço militar e contar 21 anos, cinco meses e 22 dias
do mesmo serviço, ou sejam 22 anos, de acordo com o art. 81 do ides-
mo regulamento.

Vos termos do art. 80, letra "a", do regulamento apro-
vado pelo decreto n. 3.273, de 16 de novembro de
1938:

Atendendo ao que requereu o soldado da Policia Militar do Dis-
trito Federal, Genesio dos Santos (2.0), visto ter sido julgado inválido
e,incapaz para o serviço militar e contar 13 anos, nove meses e seis
dias do mesmo serviço, ou sejam 14 anos, de acordo com o art. 87
do citado regulamento.

Nos termos do artigo 80, letra "d", parágrafo único, do
regulamento aprovado pelo decreto n. 3.273, de 16

• de novembro de 1938:

Atendendo ao que requereu o cabo de esquadra da Policia Mili-
tar do Distrito Federal, Julio Antonio Veloso, visto ter sido julgado
incapaz para o serviço militar e contar 25 anos e 23 dias do mesmo
serviço, ou sejam 26 anos, de acordo com o art. 81, do citado regu-
lamento.

Nos lermos do decreto-lei n. 1.980, de 26 de janeiro de
1940:

Atendendo ao que requereu o 3.0 sargento motorista de ta classe
do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal, José Correia Barreto, vis-
to ter sido julgado definitivamente incapaz rara o serviço do Corpo
e contar 17 anos, cinco meses e três dias do mesmo -serviço.

Nos termos do art. 80, letra "f", pardor«f a ússieo, do re-
gulamento aprovado pelo decreto n. 3.273, de 10. de
novembro de 1938:

Atendendo ao que requereu o soldado da Pola:iit Militar do Dis-
trito Federal, João Ferreira de Aguiar, vish) ter sido julgado inválido
e incapaz para o serviço militar e cantar 2$ anos, cinco meses e 21
dias do mestra) serviço, ou sejam 29 anos, de acordo com o art. 81, da
citado regulamento.

Nos termos do art. 80, Leen "o", do regulassicnti) apro-
vado pelo decreto is. 3.273, de 10 de novembro de
1938:

Atendendo ao que requereu o soldado da Polícia Militar do Dis-
trito Federal. José Donato da Silva, visto ter sido julgado inválido e
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incapaz para o serviço militar e contar 12 anos, 11 meses e 25 dias
do msemo serviço, ou sejam, de acordo com o art. 87, do citado re-
gulamento, 13 anos.

Nos termos do artigo 1.0, letra "a", do decreto n. 21.20G,
de 28 de março dc 1932:

Atendendo ao que requereu o 1.0 sargento do Corpo de Bombeiros
do Distrito Federal, José Roldão Arantes, visto ter sido julgado de-
finitivamente incapaz para o serviço militar e contar 15 anos, sete
meses e 13 dias do ntesmo serviço, ou sejam 16 anos, de acordo com
o art. 279 do regulamento aprovado reto decreto n. 16.274, de 20 de
dezembro de 1923.

Nos termos do artigo 80, leira "a", do regulamento apro-
vado pelo decreto n. 3.273, de 16 de novembro
de 1938:

Ministério da Fazenda
DECRETO DE II DE FEVEREIRO DE 1911

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

TRANSFERIR "EX-OFFICIO", NO INTERESSE DA ADMINISTRAÇAO:
De acordo com o art: 64, item II, • combinado com o

art. 63, item, III, do decreto-lei n. 1.713, de 28
de outubro de 1939:

Eduardo de Abreu Chermont do cargo de Intendente, padrão K,
do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda, para o cargo da
classe K, da carreira de Oficial Administrativo do Quadro Perma-
nente do .niesrno Ministério, vago em virtude da aposentadoria sie
Almerincio Martins de Castro.

Ministério da Aeronáutica
DECRETO DE 11 DE FEVEREIRO DE 1911•

O PRESIDENTE DA. REPÚBLTCA RESOLVE

NOMEAR:

O Tenente Coronel Aviador Ajaimar Vieira Mascarenhas para
exercer as funções de Chefe de Gabinete do Diretor da Aeronáutica
Militar.

Atendendo ao que, requereu o anspeçada graduado da Polícia Mi.-
litar do Distrito Federal, Manoel Caetano Felix, visto ter sido __julgado
inválido o incapaz para o serviço militar e contar 16 anos e oito me-
ses do mesmo serviço, ou sejam 17 anos, de acordo com o art. 87 do
citado regulamento.

Nos termos do art. 1•0, letra "c", do decreto n. 21.206,
de 28 de março de 1932, com a restrição do de-
creto-Ui n. 86, de 20 de dezembro de 1937:

Atendendo ao que requereu o 2.0 sargento-maquinista do Corpo
de Bombeiros do Distrito Federal, Paulo Augusto Ribeiro, visto tex
sido julgado definitivam'ente incapaz para o serviço do Corpo e con-
tar 29 anos e nove meses do mesmo serviço, ou sejam 30 anos, da 	
acordo com o art. 279 do regulamento aprovado pelo decreto núme-
ro 16.274, de 20 de dezembro de 1923.

Nos termos do decreto-lei n. 1.980, de 26 de janeiro
de 1940:

Atendendo ao que requereu o cabo de esquadra da Polícia Militar
do Distrito Federal, Santo Nogueira, visto ter sido julgado inválido
e incapaz para o serviço militar e contar nove anos, 11 meses e 11
dias do mesmo serviço.

CONCEDER LICENÇA:

Na conformidade do disposto na letra "m" do art. 74, cta
Constituição da República. combinado com o artigo
2 0, letra "b", do decreto-lei n. 389, de 25 de abrit
de 1938:

Atendendo ao que requereu Nilo Pedreira, rara aceitar e exercer
as funções de consul honorário da Colômbia, no Estado cia Baía.

Ministério da Educação e Saude

DECRETOS DE 11 DE FEVEREIRO DE 19;1

O PRESIDENTE DA FtEPOBLICA RESOLVE

TnsNsFenia "Ex	 ING INTERESSE OA .AUMINISTRACIÃO:

De acordo com o art. 64, item. 11, combinado com o ar-
tigo 63, item /, ib. deerclo-lei a. 1.713, de 78 de ou-

tubro de 1939:

Alayde Cordeiro, do cargo da classe D da carreira de Datilógrafo
do Quadro VIII do Ministério da Educação e Saude, para cargo idên-
tico do Quadro I do me.-:mo Ministério, vago en; virtude da promoção
de Maria Amália Magalliã'es de Barros.

APOSENTAR:

Tia acordo com o art. 196, item IV, do decrcto-lei nu-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

-
Tendo em vista o que consta do processo n. 40.896, de 1938, da

Secretaria de Estado da Educação e Sande, Selene de Azevedo Branco
no cargo da classe II da carreira de Oficial Administrativo, do Qua-
dro I do Ministério da Educação e Sande.

DEMITIR:

De acordo com o art. 238, item I, do decreto-lei n. 1.713,
. de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 322, de 1911, da Se-
cretaria de Estado da Educação e Saude, Oswaldo Las Casas de Aze-
vedo do cargo da classe C da carreira de Atendente, do Quadro 1 do
Ministério da Educação e Saude.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

DO SERVIÇO PÚBLICO
EXPOSIÇõES DE MOTIVOS

120 — Em 31 de janeiro de 1941 — Excelentíssimo Senhor YES-,
sidente da República:

O Ministério da Guerra submeteu a estudo deste Departamento o
processo em que o major honorário Alberto Magioli, 1.0 oficial da ex-
tinta Diretoria Geral da Contabilidade da Guerra, lotado na Diretoria
de Fundos da 1.a Região Militar, pede transferência para a inatividade,
independentemente de inspeção de saude.

2. Examinando o assunto, esclarece aquele Ministério que a si-
tuação do requerente somente poderá ser resolvida mediante a expe-
dição de um decreto-lei, de que junta projeto, visto não lhe ser apli-
cavei o Estatuto dos Funcionários e o Código de Vantagens dos Mili-
tares do Exército.

3. De fato. O Estatuto dos Funcionários Públicos aplica-se so-
mente aos funciondrios civis da União e, no que couber aos da Pre-
feitura. Estados e Municípios. E o Código de Vantagens estende-se,
s:mplesmente, aos militares do Exército.

4. O requerente e todos os demais oficiais honorários e graduados
da antiga Diretoria Geral de Contabilidade da Guerra, foram asseme-
lhados aos militares, por -Ocasião da criação do Serviço de Fundos do
Exército, para efeito da percepção das vantagens correspondentes aos
respectivos postos militares, estando, portanto, em uma situação sui
oeneris.

5. Nem são funcionários públicos civis, nem tampouco militares.
6. Funcionário público, define o Estatuto dos Funcionários,

"é pPs,oa legalmente investida em cargo público";

enten lendo-se por cargos públicos, para efeito do mesmo Estatuto,

"os criados por lei, em número certo, com denominação pró-
pria e pagos pelos cofres da União".

.. Não se cout.m, portanto, entre os funcionários públicos, os in-
teressados, cujos cargos, dada a situação especial em que se encontram,
deixaram de ser incluidos noa respectivos quadros do pessoal civil do
Ministério da Guerra.

8. Não se incluem, por outro lado, entre os militares, em virtude
da restrição contida na alfnea c do art. 160 da Constituição, verbis:

"Os títulos, postos e uniformes das forças armadas são
privativos dos militares de carreira, em atividade, da reserva
ou reformados". (São meus os grifos)

9. Assim, e como acentuou o Ministério da Guerra, estão tais ser-
vidores à margem, quer do Estatuto dos Funcionários quer do Código
de Vantagens dos militares do Exército.

10. Necessário se faz, portanto, regularizar, de vez, a situação dos
mesmos.

11. Entende, porém, este Departamento que a expedição de um
decreto-lei, dispondo, simplesmente, sobre a aposentadoria desses ser-
vidores, não soluciona o assunto, mas, ao contrário, mantém a mesma
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situação especial em que se encontram, presentemente, e que não se
coaduna com a atual organização administrativa do Estado a serviço
do qual há, apenas, civis e militares.

12. A medida acertada, portanto, no entender deste Departamento,
é a inclusão, no Quadro Suplementar do pessoal civil do Ministério da
Guerra, de cargos correspondentes, em vencimento e atribuições aos
que ora ocupam os aludidos servidores, provendo-se, neles, o pessoal
de que se trata.

13. E' oportuno salientar, tambem, que; em igualdade de condi-
ções, se encontram, no momento, os professores civis, com honras mi-
Mares, a que se refere.) art. 14, § 1.°, do decreto-lei n. 103, de 23 de
.dezembro de 1937.

14. Dispõe o parágrafo referido:
"Art. 14 	
"§ 1.0 Os professores vitalícios, quando civis com honras

militares, terão as vantagens, regalias e vencimentos atri-
buidos neste decreto .lei aos militares, consoante o respectivo
tempo de serviço público e na conformidade do que este ar-
tigo dispõe para aqueles decentes."

15. À vista desse dispositivo legal, foram excluidOs dos quadros
do pessoal civil do Ministér:o da Guerra, os cargos ocupados pelos pro-
fessores nas condições indicadas, que passaram a ter vencimentos mi-
litares. sem, contudo, ficar investidos em postos destes, em face da
restrição contida na Constituição.

16. Nessas condições, impõe-se a extensão da medida proposta
para o pessoal da extinta D:retoria Geral de Contabilidade da Guerra,
ao caso dos professores de que se trata, incluindo-se, tambem, no Qua-
dro Suplementar do pessoal civil do Ministério da Guerra, os cargos
necessários.

17. Essa medida poderá ser adotada, levando-se em conta os ven-
cimentos e vantagens que lhes foram atribuidos pelo decreto-lei refe-
rido e respeitada a legislação atual concernente aos professores dos
estabelecimentos civis de ensino.

18. Para concretizar todas essas providências que a situação ex-
posta _reclama, com urgência, elaborou este Departamento o projeto de
decreto-lei anexo, a tem a honra de submeter b, consideração e as-
sina:ura de Vossa Excelência e com o qual está de acordo o Ministério
da Guerra.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência , os Pro-
testos do meu mais profundo respeito.

Luiz Simões Lopes, Presidente.
(Assinado decreto-lei n. 3.042, em 11/2/1941.)

138. Em 7 de fevereiro de 1941. - Excelentíssimo Senhor Presi-
dente da República:

Este Departamento, baseado no que dispõe o § 2. 0 do artigo IP do
decreto-lei n. 2.936, de 31 de dezembro último, submeteu a Vossa Ex-
celência a relação de todo o pessoal extranumerário-contratado da
União com a indicação da situação a vigorar de 1 de janeiro a 31 de
dezembro do corrente ano.

2. Após a elaboração dessa relação o período obrigatório de tra-
balhos escolares nos estabelecimentos .oficiais de ,ensino secundário e
superior passou de 12 para 18 horas por semana, artigo 3. 0 do de-
creto-lei n. 2.895, de 21 de dezembro de 1940.

3. Em consequência disso, na Escola Nacional de Música onde o
ensino de algumas disciplinas é individual, -o número de aulas sema-
nais e, por conseguinte, de alunos de cada professor auxiliar, deve
passar de 12 para 18.

4. Assim, a relação de extranumerários-contratados aprovada por
Vossa Excelência para aquele estabelecimento, deve vigorar apenas no
período do férias, como extensão do ano letivo anterior, ou seja, em
janeiro e fevereiro.

5. A partir de 1.° de março vindouro deverão ser celebrados novos
contratos para urna parte apenas dos docentes, na base de 18 alunos
Para cada professor auxiliar, ficando o número restante de alunos,
igual ou inferior a 18, atribuido a um único professor.

6. Para que não haja qualquer retardamente no pagamento doa
sálarios desses servidores, o Serviço do Pessoal do Ministério da Edu-
cação e Sande deverá lavrar, imediatamente, os contratos no período
de janeiro e fevereiro nas condições já publicadas e remeter direta-
mente a este Departamento a nova relação a vigorar a partir de 1.0
de março.

7. Em relação ao atual regime de trabalho escolar, cabe ainda
alterar os termos de contratos dos professores dirigentes de idiomas
estrangeiros nos Externato e Internato do Colégio Pedro II e de ciências
físicas e naturais do Externato do mesmo estabelecimento, de forma
a constar como período obrigatório de aulas 18 horas por semana.

8. Estas são as providências que a respeito do assunto este De-
partamento tem a honra de submeter a Vossa Excelência.

Aproveito a oportunidade-para renovar a Vossa Excelência os pro-
testos do meu, mais profundo respeito. - Luiz Simões Loves,
Presidente.

Aprovado. - Em 8-2-41. - G, VARGAS.

139 - Em 7 de fevereiro de 1941 - Excelentíssimo Sr. Presi-
dente da República:

No processo anexo, que Vossa Excelência' submeteu ao exame
deste Departamento, o Ministério da Viação e Obras Públicas alega
que certas adaptações em edifícios públicos não podem ser classifi-
cadas como ligeiros reparos, para o efeito das respectivas despesas
serem custeadas pela Subconsignação:

"Ligeiros reparos .em edifícios, consertos é conserva-
ção de bens móveis e imóveis".

E a seguir propõe a expedição de um decreto-lei destinai)
a substituir essa ementa pela seguinte:

"Ligeiros reparos e adaptações em edifícios, consertos
e conservação de bens móveis e imóveis".

3. As ementas das subconsignações do Orçamento são redigi-
das em forma padronizada, com o fim de precisar diferentes moda-
lidades de despesas públicas, de acordo com o principio constitucis
onal que manda discriminá-las por itens para cada serviço, depar-
tamento, estabelecimento ou repartição (Constituição, art. 69 e
seus parágrafos).

4. A Subconsignação em apreço, que figura sob o n. 40 em
todos os Anexos do Orçamento em vigor, destina-se a abranger as
despesas relativas à conservação de, bens patrimoniais da União, e
consequentemente as que decorrerem dos ligeiros reparos e conser-
tos que com esse fim, se tornarem indispensáveis.

5. As despesas com adaptações em edifícios estão, via de re-
gra, compreendidas na Subconsignação 03. Consignação 1, da Ver-
ba 5 - Obras, Desapropriações e Aquisições de Imóveis, assim re-
digida:.

"Reconstruções e ampliação de edifícios, inclusive te' -
forma de suas instalações".

6. Com jeito, se as adaptações a que se refere o Ministério.
interessado não podem ser consideradas lige,:ros reparos ou conser-
tos com o fim de Cons,-rw:r edifícios, é porque se enquadram, ievi-
dentemente, em reconstruções e ampliações dos mesmos ou refor-

S de suas instalaçõ;rs.

7. Diante do exposto, este Departamento não vê motivos re-
levantes que justifiquem a alteração do orçamento ora proposta e,.
ao restituir o processo a Vossa Excelência tem a honra de opinar
contrariamente à expedição do decreto-lei que o acompanha.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. - Luiz Simões Lopes,
presidente.

Aprovado - Em 8-2-41. - (3. VARGAS.

140 - Em 7 de fevereiro de 1941 - Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República - Submeteu Vossa Excelência a exame desta
Departamento o processo anexo, relativo às despesas com a conclusão.
das obras do proventório para os filhos de lázaros, em Varginha, no
Estado de Minas Gerais.

2. O assunto já foi objeto de estudo deste Departamento que5
em exposição de motivos n. 2.00, de 24 de dezembro do ano findo,.
opinou favoravelmente à execução dos 'trabalhos mediante concor-
rência administrativa e, quanto ao material de instalação, a aquisição
deveria ser feita pela Divisão do Material, do Ministério, por verba
própria e por meio de concorrência ou coleta de preços na forma es-
tabelecida no artigo 37, letra "a" e "b" do decreto-lei n. 2.206, de
20 de maio de 1939.

3. Ouvido, o Ministério da Fazenda sugeriu a Vossa Excelência
que as despesas de 579:000$0 (quinhentos e setenta e nove contos fie
réis), corram à conta do crédito do 9.000:000$0 (nove mil contos do
réis), constante da Verba 5, Subconsignação 02, Item 01, Alínea e, do
atual orçamento daquele Ministério, destinado ao:

"Prosseguimento das obras e instalação dos leprosários e
proventórios para os filhos de lázaros".

4. A vista do exposto, ao restituir a Vossa Excelência o processo
incluso, este Departamento se manifesta de acordo com o parecer do
Ministério da Fazenda.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. - Luiz Simões Lopes,
presidente.

Aprovado - Em 8-2-41. - G, VARGAS.

141 - Em 7 de fevereiro de 1941 - Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República - Submeteu Vossa Excelência ao exame deste
Departamento o processo anexo relativo ao prosseguimento das obras
da nova Escola Nacional de Agronomia.

2. Nesse processo, que já tinha sido objeto estudo deste Depar-
tamento, o Senhor Ministro da Agricultura solicitava autorização do
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Vossa Excelência para aplicar a importância de 1.555:272$6 (mil
quinhentos e cincoenta e cinco contos, duzentos e setenta dois mil e
seis centos réis), no parque e nos prédios da referida Escola.

3. Corno conclusão do estudo que fez, opinou este Departamento
favoravelmente à execução das obras, salientando, porem, que os ser-
viços futuros só fossem feitos mediante concorrência e depois da con-
chião do respectivo projeto e especificações.

4. O assunto foi apreciado pelo Ministério da Fazenda, por deter-
minação de Vossa Excelência, o qual opinou que os trabSlhos fossem
realizados à conta dos recursos que seriam atribuidos ao Ministério
da Agrictillura para prosseguimento das obras do "Plano Especial de
Obras Públicas e Aparelhamento da Defesa Nacional", pelo fato de se
encontrar o exercício financeiro em sua fase final o que impossibi-
litava a conclusão das obras dentro da sua vigência.

5. Volta, agora, o Senhor Ministro da Agricultura, solicitando que
as obras sejam realizadas, não mais pelo "Plano Especial de Obras" e
sim à conta da Subconsignação 02 — Prosseguimento de obras ini-
ciadas em exercícios anteriores, Consignação I — Obras, Varba 5, do
orçamento vigente.

6. Dada a urgência alegada pelo Senhor Ministro da Agricultura,
o Ministério da Fazenda, então consultado, concordou com aquela so-
licitação.•

7. À vista do exposto, ao restituir a Vossa Excelência o processo
incluso, este Departamento se manifesta de acerdo com o parecer do
Ministério da Fazenda.

Aproveito a oportunidade para renevar a Vossa Sxcelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes —
Presidente. — Aprovado — Em 8-2-11 — G. VARGAS.

DISPENSA DE EXTRANUMERÁRIO

Com as portarias ns. 937 e 938, o presidente do Departamento
Administrativo do Serviço Público dispensou, a pedido, os extranu-
merários n-tensalistas Helvécio Guimarães, técnico de administra-
ção XVI, e Alcimar Ortega Terra, auxiliar XI, este da tabela suple-
mentar do mesmo Departamento.

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

PROCESSO DO CONCURSO DE T gCNICO DE ADMINISTRAÇÃO DO QUADRO PER-
MANENTE DO DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DE SERVIÇO PÚBLICO

Trata o presente processo do concurso que vem de ser realizado
para provimento em cargos da carreira de técnico de administração
do- Quadro Permanente do Departamento Administrativo do Serviço
Público.

. 2. O concurso se processou de acordo com as Instruções Especiais
anexos à Portaria n. 662, de 2 de julho de 1910, 'atendidas as condi-
ções de ordem geral previstas nas Instruções Gerais aprovadas pela
Portaria n. 661, de 2 de julho de 1940, todas expedidas pela presi-
dência deste Departamento. As inscrições foram abertas por edital
publicado no "Diário Oficial" de 12-7, 22-8 e 10-9 e se encerraram
às 17 horas do dia 27 de setembro de 1940. O número de candidatos
inscritos atingiu a 200 sendo 16 no sexo feminino.

3. O prazo para entrega das teses foi prorrogado até 30 de outu-
bro (Portaria n. 783, de 5-10-940) ("Diário Oficial" de 7-10-940).

4. A Banca da prova a que se refere a alínea c do art. 30 das
Instruções Especiais composta dos senhores João Carlos Vital, Bento
Queiroz de Barros, Ilahneman Guimarães, João Francisco Morais
Júnior, Manuel Bergstrom Lourenço Filho e Paulo Acioly de Sá, foi
designada por portarias ns. 800 a 807, respectivamente, de 16 de
outubro do ano próximo passado, deste Departamento. ("Diário Ofi-
cial" de 19-10-910) e a que se refere as alíneas d e e do art. refe-
rido, composta dos senhores Benedito Silva, Bento Queiroz de Barros
Júnior, Francisco D'auria, Francisco Sales de Oliveira, Frederico José
de Sousa Rangel, João Carlos Vital. João Ferreira Morais Júnior,
Manuel Bergstrom Lourenço Filho, Paulo Acioli Sá e Roberto Mango
foi designada pelas portarias ns. 808 A a 808 M, respectivamente de
19 de outubro de 1910. (D. O. de 30-10-40).

5. Atendidas pelo I. N. E. P. as provas de sanidade e capacida-
de física, -verificou-se o seguinte resultado:

Inhabil nados 	 14
Não completaram o exame médico 	 13
Faltaram .	 	 27
Habilitados	 .	 	 145

G. A defesa-oral da tese, segunda prova, foi realizada nos dais 28,
27, 28 e 30 de dezembro e 2, 3, 6, 7, 9 e 10 de janeiro último. Dos 33
candidatos para essa prova, foram habilitados '17.

7. A prova escrita a que se refere a letra e do art. 3•0, realizou-se
em 30-12 para os 2 candidatos cujas teses se enquadram na senão IV,
e.que foram habilitados, as demais provas foram realizadas em 17 de
janeiro na Escola Nacional de Engenharia. Foram convocados para
essa *prova 15 candidatos dos quais foram habilitados 12.

8. Todos os recursos foram decididos.

9. Nestas condições esta Divisão opina pela homologação do re-
ferido concurso e consequente aprovação da classificação final, feita
de acordo com os resultados das provas.

D. .S. do D. A. S. P., em 12 de fevereiro de 1941. — Murilo
Braga, diretor de Divisão.

Despacho: Homologado. Em 12-2-41. — Luiz Simões Lopes.

DESPACHOS

Processo 978-41 — José de Oliveira Dornelles, inscrito no coneur,
so para Escriturário de qualquer Ministério, pede transferência de
inscrição e de classificação para Porto Alegre.

Despacho: Indeferido. Transfere-se a inscrição e não a classifi-
cação. Em 12-2-41. — Murilo Braga, diretor de Divisão.

Serviços Auxiliares

Processo 831-11 — Nestor Alves — Reclamação contra o não .
encaminhamento de um requerimento pela Secretaria da Presidên-
cia e tia recusa de uma audiência solicitada ao Presidente da Re-
pública. Despacho: Só Sua Excelência o Senhor Presidente da Re-
pública poderá tomar conhecimento- da reclamação. Dirija-se, que-
rendo, diretamente a S. Excia. -- Luis Simões Lopes.

RETIFICAÇÃO

Diário Oficial de 10 de fevereiro de 1911 — Pág. 2.651
r	 Exp. Mot. s/n.

Onde se lê
2. Alega o orgão interessado, em abono da sua pretensão, o

presidente da República.
Leia-se

N. 127 — Em 31 de janeiro de 1941 — ExCelentíssimo Senhor
Presidente da República.
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DEPARTAMENTO DE IMPRENSA
E PROPAGANDA

CCONSELHO NACIONAL DE IMPRENSA

- Despachos proferidos pelo diretor geral do DIP., Sr. Lourival
Fontes, no dia 8 de janeiro de 1941, nos seguintes requerimentos:

De. João Martins Mendes, solicitando certidão do registo do bo-
letim "C.C.C.". — Certifique-se.

De Temistocles V. de Oliveira Cunha, pedindo prazo para liqui-
dar os negócios do periodico A Lei, cujo registo foi negado. — In-
deferido.

. Do diretor da Revista da Sociedade Rural Brasileira, de São Pau-lo, pedindo prazo para legalizar a situação desta publicação. trans-
ferindo sua propriedade para uma sociedade por quotas. — Conce-
didos noventa dias improrrogáveis, a partir da data do pedido.

De Osvaldo de Almeida Costa, pedindo licença para lançar o
último número do Revista Brasileira de Química, ainda sob a clas-
sificação de revista e relativo ao trimestre de outubro a dezembro

'de 1940. — Atenda-se.
De Petronilo Santa Cruz Oliveira, pedindo reconsideração do ato

que negou registo a o Informador do Varejista. -7- Mantenho a de-
cisão. -

De Sinésio Pereira Lira, pedindo reconsideração do ato que ne-
gou registo a Cultura Cristã, orgão metodista que surgiu depois de
encerrado o prazo para registo. — Indeferido.

. De Miguel Marchesi, solicitando prazo para a circulação do pe-
riódico A Lavoura, de São Paulo, cujo registo foi negado. — Inde-
ferido.

Do Dr. Arnaldo Cavalcanti, direto? do boletim do Sindicato Mé-
dico Brasileiro recorrendo do ato pelo qual deixou de ser essa pu-
blicação classificada como revista. — Não pode ser atendido.

De Agenor Francisco da Silva, pedindo prazo para liquidar os
negocios do "Diário de Polícia", desta capital, cujo registro foi ne-
gado: — Indeferido;

De Carlos Bulir, recorrendo do ato que negou registro it revista
"Onibus", cuja legalização promete promover: — Mantenho a decisão
anterior;	 .

De Geraldo Diniz Rezende, pedindo reconsideração do ato pelo
qual foi "Minas Farmacêutica", classificada como boletim: — Inde-
ferido;

De António José cW Azevedo Amaral, pedindo certidão de registro
de sua revista "Novas Diretrizes", desta capital: — Certifique-se;
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Ofício de L. M. Palomanis, pedindo licença para editar unia pu-
blicação denominada "Fim", — Não.

Requerimento do Secretário Geral do Sindicato dos Empregados
em Padarias. Confeitarias o Similares, pleiteando o registro de "Tri-
buna do Padeiro", como boletim desta instituição: — Satisfaça às
exigencias da lei.

Requerimento do Bispo da Diocese de Campanha, Minas, pedin-
do permissão para lançar um mensario católico, orgão da dita Dio-
cese: — Sim, apresentando os documentos exigidos em lei.

Requerimento do diretor da "Revista de Direito Penal", desta
capital, pedindo certidão do seu registro: — Certifiqueese.

Requerimento do diretor da "Revista de Medicina Militar", desta
capital. incluida entre as publcações de caracter militar autorizadas
pelo Sr. Ministro da Guerra e registradas no D. I. P., remetendo
documentos: — Registre-se e anote-se.

Telegrama da Gráfica Gordon Lda., de São Paulo, pedindo au-
torização para imprimir a revista "Armas em Revista", cujo regis-
tro está negado: — Arquive-se.

Requeriniento do diretor do periódico" O Empregado do Comér-
cio", desta capital pedindo reconsideração do ato que negou registro:
— Indeferido.

niertenseçÃo

requerimento de L. M. Palainanis, pleiteando licença para lan-
çar uma publicação denominada "Fim". onde se lê, no despacho pu-
blicado no Boletim de Serviço do D. I. P., e no "Diário Oficial" nesta
capital leia-se na cidade de Santos, São Paulo.

CONSELHO NACIONAL DE ÁGUAS E ENERGIA
ELÉTRICA 

BISSUSIO DA ATA DA 130a SESSÃO, REALIZADA EM 30 DE
JANEIRO DE 1941

Pre.sentes quatro dos Srs. membros e ausente o .Sr. Pires do Rio
Trabalhos iniciados às 10.30 e encerrados às 13 horas

Atas — São lidas e aprovadas as das sessões 127 a e 128a.

Expediente — É restituido ao seu relator o processo n. 81-43,
respeitante à Companhia Força e Luz Porto de Guanhães, em Minas
Gerais. É distribuido ao seu relator o processo • n. 150-41, originado
de ofício da Associação Paulista de Empresas de Serviços Públicos.

Ordem do dia — O Sr. Maciel Filho relata, oralmente, o pro-
cesso n. 78-41, originado de petição da Empresa Nacional de Ele-
tricidade de Pedro Nicole, relacionada com o decreto-lei n. 1.989, de
194.0. Conclue em sentido contrário ao requerido, o que é aprovado.
O Sr. Carlos Berenhauser Junior relata o processo n. 902-40, em
que se apresenta a Companhia Luz e Força "Santa Cruz" no caso
sie concessão definitiva para exploração dos serviços de energia eié-
trica no município de óleo, Estado de São Paulo; e conclue pela
falta de cabimento do que pretende a _Companhia É aprovado.

RESUMO DA ATA DA 131 a SESSÃO, REALIZADA Em 4 DE
FEVEREIRO DE 1941 .

Presentes irds dos Si'.i.  membros e ausentes os Srs. Pires do Rio e
Maciel Pilho — Trabalhos iniciados às 11.30 e encerrados às
13 horas.

Atas — São lidas e aprovadas as das sessões 129 a e 130.a.

Expediente — Apresenta-se o processo n. 159-41, originado do
requerimento de Othon Lynch Bezerra de Mello, sobre a aquisiçâ3
para si e seus filhos de ações nominativas da Sociedade Anônima
industrial Hulha Branca, em Minas Gerais. O assunto é encaminha-
do ao Consultor Jurídico. Conhece igualmente o Plenário o tele-
grama de 30 de janeiro último, do Prefeito Municipal do Salvador.
capital da Baia, referindo-se à Companhia de Energia Elétrica local
(173-41). O Conselho resolve acusar o telegrama e aguardar o me-
morial a que nele se. alude. São distribuidos a relatores os proccs-
60S ris. -530-40, com determinada pretensão da Companhia Indus-
trial Aliança Bondespachense, e 175-41, com requerimento da Em-
presa Luz e Força de Jundiai, Estado de São Paulo. O Sr. Macedo
Soares faz considerações a respeito do decreto-lei n. 2.979, de 23
de janeiro último, que dispõe sobre o registo de aparelhos recepto-
ICS de rádio, tendo em vista o artigo 6°, que obriga as empresas....	 -	 .e.

que exploram o "serviço de iluminação elétrica" a dar conhecimento
ao Departamento dos Correios e Telégrafos dos nomes dos consumi-
'dores, com indicação precisa do local em que habitam, bem como
alteração de residência quando ocorrida em cada mês; e longamente
desenvolve suas considerações, que termina com a proposta de uma
exposição de motivos ao Presidente da República, sugerindo a al-
teração da lei, nessa parte. O Sr. Presidente pondera a conveniên-
cia de um entendimento prévio do Conselho com o Diretor do De-
partamento dos Correios e Telégrafos, o que é unanimemente
aprovado.

Ordem do dia — O Sr. Maciel Filho apresenta o Acordão refe-
rente à decisão adotada na Sessão de 28 de janeieo de 1941, quanta
ao processo 406-10, com recurso da Empresa Força e Luz de Jaú.
É assinado.

RESUMO DA ATA DFLIE3naSS6e2, 1 19t4E1ALIZADA EM G DE

Presentes quatro dos Srs. membros e ausente o Sr. Maciel Filho
Trabalhos iniciados às 11 horas e encerrados às 12.30

Ata — Não ha leitura de ata.

Expediente — Não ha.

Ordem do dia — O Sr. Carlos Bercnhauser Junior relata o pre-
cesso n. 175-41, originado de requerimento da Empresa Luz e Força
de Jundiaí, sobre fornecimento de energia elétrica à localidade de
Campo Limpo, naquele município, São Paulo. Conclue pelo atendi-
mento do que requer a Companhia. É apoiado. O Conselho firma a
Resolução n. 39 (já publicada no "Diário Oficial" de 8 deste mês)
e aprova o projeto de decreto-lei de autorização, a ser 412)m:eido à:
Presidência da República.

ACORDA° N. 7

- Emprésas de energia elétrica — Estão sujeitas, quanto
à tributação, unicamente aos impostos declarados no Decre-
to-lei federal mi. 2.281, de 54-1940, e às taxas de serviços
públicos que lhes sejam diretamente prestados — São anulá-
veis os lançamentos feitos para 1940, desde que hajam inci-
dido sôbre o cal& da usina e instalações correlatas, bem co-
mo sobre prédios e terrenos utilizados apenas para os fins
de administrcção, produção, transformação ou distribuição
de energia elétrica e serviços correlatos.

Visto, relatado e discutido o recurso (CNAEE-406-40) inter-
posto pela Empresa Força e Luz de Jaú contra o Valor do lançamento
nos anos de 1939 e 1940 da "taxa de conservação de estradas munici-
pais" da Prefeitura municipal de Araraquara, criada pelo ato muni-
cipal n. 49, de 14 de setembro de 1939, e pelo Decreto-lei municipal

- n. 19, de 13 de março de 1940, os membros do Conselho Nacional de
Águas e Energia Elétrica, usando das atribuições conferidas pelo ar-
tigo 14 do Decreto-lei n. 2.281, de 5 de junho de 1940, e letra b
inciso V, do Decreto-lei n. 1.699, de 24 de outubro de 1939, e

Considerando ilue o lançamento da taxa em apreço incidiu sôbre
o valor venal da usina hidroelétrica de Gavião Peixoto e terras adja-
centes, estimado o conjunto em 10.000 contos de reis;

Considerando que tal lançamento vem de encontro, no ano do
1940, às isenções estabelecidas para as empresas de energia elétrica
pelo Decreto-lei federal n. 2.281, citado, que discrimina a tributação
aplicável às referidas empresas, compreendendo apenas os impostos
que cita e remuneração direta de serviços prestados;

'Considerando ainda que o mesmo lançamento, incidindo sôbre a
utilização da energia hidráulica, vem de encontro ao disposto no § 3
do art. 2.° do referido Decreto-lei n. 2.281, que, com a taxa sobro
a potência utilizada industrialmente que criei, prevê quota destinada
ao Estado ou município, tal seja a . natureza jurídica das águas do rio
Jacaré-Ouassú;

Considerando que o regime do Decreto-lei n. 2.281, só se ap/l-
ra a partir. de 10 de janeiro de 1940, já tendo o Conselho firmado Ju-
risprudência no sentido de reconhecer-se incompetente para conhe-
cer de dissidios de natureza tributária anteriores àquela data

Considerando que é da competência do Conselho apreciar a coli-
são do outras leis com a federal reguladora da tributação' da indús-
tria da energia elétrica, de utilidade pública ou destinados a serviços
públicos, sob a exclusiva competencia federal;

Considerando, finalmente, que ' nesse sentido, já se pronunciou
este Conselho no aeordão n. 6,-de. 24 de,janéiro de 1941;

Acordam em não tomar conhecimento do recurso em relação ao
lançamento de .1939 e, em relação ao lançamento no ano de 1940, de-
clará-lo nulo, como o declaram, porque feito em desacórdo com as dis-
posições do Decreto-lei federal n. e.281, de 5 de junho de 1940, não
podendo o mesmo incidir sobre o valor da usina e instalações corre-
tetas, nem sôbre as terras e prédios utilizados exclusivamente pare
fins .de administração, produção, transformação ou distribuição de
energia elétrica e serviços correlatos.

Sala das sessões, 4 de fevereiro de 1941. — Mario Pinto Peixoto
.da Cunha, presidente. — Helio de- Macedo Soares e Silva, relatei', —
Carlos Berenhauser Junior.

Fui presente: Adantastor Lima, consultor jurídico.'
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ACORDÃO N. 8

Taxa sobre kilowatt — De acordo com o art. 2.0, § 30
do decerto-lei n. 2.281, de 5 de junho de 1940, essa tara,
incide sobre potência concedida, autorizada ou utilizada in-
dustrialmente, substituiu, a partir de 1 de janeiro de 1940,
quaisquer outras de fiscalização federal, estadual ou muni-
cipal — As empresa,s termoelétricas estão, hoje, sujeitas
às normas de fiscalização instituidas no Código de Águas
e, lambem, à taxa de que trata a letra "b" do art. 3• 0 do
decreto-lei referido.

Visto, relatado e discutido o recurso (CNAEE — 567 — 40)
interposto pela Companhia Sul Americana de Serviços Públicos
contra a cobrança do "quota de fiscalização" por parte da Prefeitura
de Uruguaiana, Estado do Rio Grande do Sul, os membros do Conselho
Nacional de Águas e Energia Elétrica, usando das atribuições confe-
ridas pela letra b do incivo V, do decreto-lei n. 1.699, de 24 de
eutubro de 1939, e art. 14 do decreto-lei n. 2.281, de 5 de junho
de 1940, o

Considerando, que o art.-2.0, § 3.0 do decreto-lei n. 2.281, ci-
tado, estabelece que a taxa sobre potência concedida ou autorizada
ou utilizada industrialmente "substitue a partir de 1 de janeiro de
1940, quaisquer taxas de fiscalização federal, estadual ou muni-
cipal";	 •

Considerando que, pelos arts. 11 e 12 desse decreto-lei, as
empresas termoelétricas ficaram sujeitas às normas de fiscalização
instituidas no Código de Águas para as hidroelétricas e à taxa de
fiscalização de que trata a letra b do art. 3.° do decreto-lei refe-
rido;

Considerando que, a quota cobrada à recorrente destina-se, con-
forme declara a própria récorrida, à fiscalização da execução do
"contrato de concessão" de serviços publicoâ;

Considerando, ainda, que, pela legislação vigente, a fiscalização
desses contratos é do Governo Federal;
, Acordam em dar provimento ao recurso da Companhia Sul

Americana de Serviços Publicos para que a Prefeitura de Uruguaia-
na suspenda a cobrança da quota de fiscalização municipal, por-
que de acordo com o decreto-lei n. 2.281, de 5 de junho de 1940,
a taxa de fiscalização nele fixada substitue quaisquei outras
de fiscalização federal, estadual ou municipal; resolvendo lambem,
que a restituição das importâncias já arrecadadas só deverá ser feita
após a prova do pagamento da taxa devida ao Governo Federal.

Sala das sessões, em 11. de fevereiro de 1941. — Mario Pinto
Peixoto da Cunha, presidente; José Soares Maciel Filho, relator;
',pilo de Macedo soares - e Silva, Carlos Berenbausor 'ardor. Jose
Pires do Rio.

Fui presente, Adamaslor Lima., Consultor Jurídico

ACORDÃO N. 9

Taxa sobre kilowatt — De acordo com o art. 2.0,
do decreto-lei n. 2.281, de 3	 junho de 1940, essa taxa, que
incide sobre potência concedida, autorizada ou utilizada
dustrialniente, substiruiu, a partir de 1.0 de janeiro dc 1940,
quaisquer outras de fiscalização "federal, estadual ou muni-
cipal — As empresas termoelétricas estão, hoje, sujeitas às
normas de fiscalização instiluidas no Código de Aguas e, , tam-
bem, à taxa de que trata a letra b do art. 3.0 cio decreto-lei
referido.

Visto, relatado e discutido o recurso (CNAEE-568/40) interposto
pela Companhia Sul Americana de Serviços Públicos contra a cobrança
de "quota de fiscalização" por parte da Prefeitura le Livramento, Es-
tado do Rio Grande do Sul, os membros do Conselho Nacional de Aguas
e Energia—Elétrica, usando das atribuições conferidas pela letra b do
Inciso V, do decreto-lei n. 1.699, de 24 de outubro de 1939, art. 14
do decreto-lei n. 2.281, de 5 de junho de 1940, e

Considerando que o art. 2.0. § 3.0, do decreto-lei n. 2.281 citado,
estabelece que a taxa sobre potência concedida ou autorizada ou uti-
lizada industrialmente "substitue a partir de 1 de janeiro de 1940.'
quaisaucr taxas de fiscalização federal, estadual ou municipal";

Considerando que, pelos arts. 11 e 12 desse decreto-lei as empresas
termoelétricas ficaram sujeitas às normas de 'fiscalização instituidas
nc. Código de Aguas para as hidroelétricas e à taxa de fiscalização de
que trata a letra b do -art. 3.° do deerrto-lei referido;

Considerando nua a quota cobrada à recorrente destina-se, con-
forme declara a própria recorrida, à fiscalização da execução do "con-
trato de concessão" de serviços públicos; 	 •

Considerando, ainda, que, pela legislação vigente, a fiscalização
desses contratos é do Governo Federal;

Considerando, mais, que o ConSelho Nacional de Aguas e Energia
Elétidca já se manifestou no mesmo sentido em relação à Prefeitura
de Uruguaiana, tambem no Estado do Rio Grande do Sul;

Acordam em dar provimento ao recurso da Companhia Sol .ia
ricana de Serviços Públicos para qu.e a Prefeitura de Livranicuto sus-

penda a cobrança da quota de fiscalização municipal, porque de acordo
com o decreto-lei n. 2.281, de 5 de junho de 1940, a taxa de fiscali-
zação nele fixada substitue quaisquer outras de fiscalização federal,
estadual ou municipal; resolvendo, tombem, que a restituição das im-
portância jzt arrecadadas só deverá ser feita após a prova do paga-
mento da taxa devida ao Governo Federal.

Sala das Sessões, em 11 de fevereiro de .1911. — Maria Pint Pci-
xoto da Cunha, presidente. — José Soares Maciel Filho. relata..
José Pires do Rio. — Helio de Macedo Soares e Silva. — Carlos Urre-
nhauser Junior.

Fui p resente, — Adamostor Lima, consultor jurídico.

ACORDÃO N. 10

Taxa sobre kiloWall — De acordo COM, O	 §
da decreto-lei n. 2.281, de 5 d junho de 1940, I'S$11 tora,
que .incide sobre potência concedida, antorizada ou utilizada
industrialmente, substituiu, a partir ded. o de janeira de 1910,
quaisquer outras de fiscalização federal, estadual ou muni-
cipal — As empresas termo-elétricas estão, hoje, sujt, itos ás
normas de fiscalização instituidas no Código de AUIOIN e„
tambem, à taxa de que trata a letra "b" do art. 30, elo derreio-
lei referido.

Visto, relatado e discutido o recurso (CNAEE 569-10)
interposto pela Companhia Sul Americana de Serviços Públicos contra
a cobrança de "quota de fiscalização" por parte da Prefeitura
de Dom Pearito, Estado do Rio Grande do Sul, os membros do Con-,
selho Nacional de Águas e Energia Elétrica, usando das atribuições
conferidas pela letra b do inciso V, do decreto-lei n. 1.699, do 21
de outubro de 1939, e art. 14 do decreto-lei n. 2.281, de 5 de junho
de 1940, e

Considerando que o art. 2°, § 3: do decreto-lei n. 2.281 citado,
estabelece que a * taxa sobre potência concedida ou autorizada ou
utilizada industrialmente "substitue a partir de 1° de janeiro de 7910,
quaisquer taxas de fiscalização federal, estadual ou municipal":

' Considerando que, pelos arts. 11 e 12 desse decreto-lei, as
empresas termo-elétricas ficaram sujeitas às normas de fiscalizaijào
instituidas no Código de Águas para as hidro-clMricas e à taxa
de fiscalização de que trata a letra b, do art. 3° do decreto-lei
referido;

Considerando que a quota cobrada à recorrente destinae, con-
forme declara a própria recorrida, à fiscalização da execução
do "contrato de concessão" de serviços públicos;

Considerando, ainda, que, pela legislação vigente, a fiscalização
desses contratos é do .Governo Federal;

Considerando, mais, que o Conselho Nacional de Águas e 'Energia
Elétrica jã se manifestou no mesmo sentido em relação às Prefeituras
de Uruguaiana e Livramento, tambem no Estado do Rio Grande
do Sul;

Acordam . em dar provimento ao recurso da Companhia
Americana de Serviços Públicos para que a Prefeitura de 1 tont
Pedrito suspenda a cobrança da quota de fiscalização munic'pal.
porque de acordo em. o decreto-lei n. 2.281, de 5 de junho de RISO
a taxa de fiscalização nele fixada substitue quaisquer outras de fis-
calização federal, estadual ou municipal; resolvendo, lambem, qiie
a restituição das importâncias já arrecadadas só deverá ser frita
após a prova do pagamento da taxa devida ao Governo Federal.

Sala das s sessões, em 11 co fevereiro de 1941.. — Mario Pinto
Peixoto da Cunha, presidente. — José Soares Maciel Filho, relata..
José Pires do Rio. — Helio de Macedo Soares e Silva, — Carlos
Rerenhauser Junior.

Fui presente: Adamastor Lima, consultor jurídico.

COMISSÃO DE DEFESA DA ECONOMIA
NACIONAL
EXPEDIENTE

Na petição em que o extranumerário-mensalista Yolanda Roma
de Paula solicita, por haver contraído núpcias, alteração do seu tinire
pra Yolanda de Pauda Gonçalves da Silva, o Presidente da Coinissão
Defesa da Economia Nacional exarou o seguinte despacho: "Defe-
rido. Em 6-2-941. — João Alberto Lins dc Raivas, President e da
Comissão".

. RESOLUÇÃO N.

A Comissão de Defesa da Economia Nacional, usando das a! ri-
buições que lhe são conferidas pelo art. 6.° do Decreto-lei n.
de 29 de setembro de 1939, e

Considerando a crise de sub-consnmo de sacos e telas de ania-
gem, em vidndo da guerra:

Con-; iileratalo a neccssidade de amparar a indústria de . fiação
e tece l.agcm de iuta, com uma distribuicão p roporcional de traba-
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lho, afim de que todas possam atravessar este período de anor-
malidede

'
 mantendo a sua organização sem os sacrifícios prove-

nienies de uma concoerência ruinosa;
1,onsideraleto que a indústria de juta precisa subsistir para

absorver a produção de fibras nacionais, ora inceativada peles
medidas que obrigam o e:u emprego na nossa indústria e, final-
men te,

Considerando a conveniência de facilitar o contrõle da reso-
lução n. 1o das medidas constantes das Portarias ns. 113, de 9
dezembro de 1910, e 115, de 13 de janeiro de .1941, desta comissão,
que dispõe, reediectivamente, sobre o emprego compu:sorio de fi-
brae nacionais, sobee organização das fabricas de fiação e tecelagem
e designa os delegados incumbidos da sua fiscalização, •

Resolve: — 1 0) Todas as .fábricas de fiação e (celagem de juta
(ou fibras similares nacionais), estabelecidas no País, ficam abri-
gadas a coordenar o produção e venda de seus produtos, para aten-
der às necessidaes do mercado interno, mediante fixação de quotas,
de acordo com o disposto na portaria n. 113, de 9 de dezembro
de 1940, da Comissão de Defesa da Economia Nacional, não podendo
trabalhar com os seus respectivos teares mais do que 48 horas se-
manais.

— Na hipótese de não hav.-2r um entendimento direto e una-
nime entre as fábricas, quanto às quotas de produção e venda,
estas era° fixadas, na base do numero de teares em funcionamento.
pela Cemissão de Defesa da Economia Nacional, que poderá, a
qualquer momento, adotar as medidas que se tornarem necessárias
para colocar a indústria de fiação e tecelagem de juta do Pais, oum
plano correspondente às necessidades do momento;

b) — Para atender às solicitações do exterior, fUra das quotas,
de sacos e- tecidos de juta ou de fibra nacional sucedânea, cuja
execução necessite de horas de trabalho extraordinário, a autoriza-
ção será concedida à fábrica interessada diretamente pe:a Co-
reissão de Defesa da Economia Nacional, após verificação do pedido
e suas condições.

Rio de Janeiro, 4 de fevereiro de 1911. — João Alberto Lins
de Barros, presidente da comissão.

Despacho do Excelentíssimo Sr. Presidente da República: —
Aprovado. Em 6-2-911. — U. Venees.

PCERTT. 1.950-39 = Requerente, Aristides Teixeira de Cana-
lho, terras em Passa Três. — Solicite-se a. audiência da D. T. C.
no sentido de ser verificada a situação do imovel referido neste I e-
querimouto. relativamente às sesmarias cuias linhas perimétricas já
tenham eido aviventadas pela Secção de Engenharia.

PCERTT. 2.232-39 — Requerente, João António da Silva, lote
n. 25 da rua Bondes de Se petilia, em Santa Cruz. — A Comissão
julgou regulares os documentos apresentados pelo requerente. Re-
meta-se o processo à D. D. TJ, para os devidos fins.

PCItIlT.P. 2.642-39 — Requerente, Manuel Freitas Abreu, terras
em Pirai. -- Complete a prova, visto como a remissão foi feita a
Joaquim Ferreira Azevedo, cujo nome não é referido nos demais do-
cumentos apresentados.

PCERTP. 3.125-40 -- Requerente, Roberto Alves Cabral, terras
em ;Nlagé. — Solicita-se à D. T. C. seja esclarecida a situação da
"Fazenda Tapéra" em relação ao peóprio nacional denominado 'Fa-
zenda Cachoeira das Dores".

PCERTT. 3.682-40 -- Requerente. alaria do Carmo Gomes da
Rocha, torres em Pirai. — Junte-se ao processo n. 649-30.

• PCER'17. 3.707-41 — Requerente, Roberto Davi de Sanson,
terras em Dores. — Junte-se ao processo n. 3.531-10.

PCERTT. 3.708-41 — Requerente, Júlio Ceeário de Melo, terras
em Enna'. — Junte-se ao processo n. 1.944-39.

PC1eTI"P. 3.700-41 — Requerente, lIenrique Frederico Pelai,
ttibras elo Iai 'f	 Junte-se ao processo n. 2.665-39.

PCERTT. 3.710-11 — Requerente, Francisca de Arruda Sarai-
va, terras em Pirai. — Como requer.

PCER1T. 3.'711-4t — Requerente, João Tavares, terras em Pi-
rai. — Despacho idêntico ao do processo ri. 3.710-41.

PCERTT. 3.712-11 — Requerente, Manuel Elisio dos Santos,
terras era Santa Cruz. — Junte-se no processo n. 2.053-39.

A Comiseão.	 Luelano Pereira da Silva, Plinio de Freitas Tra-
vassos 1. Henrique DiPirielt.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores

Primeira Comissão Especial Revisora
de Títulos de Terras

Despachos

Dia O de janeiro de 1941

Pi:ERTT. 126-39 — Requerente, Domingos Marçal dos Reis, ter-
ras em Vassouras. — Apresente procuração e complete a prova.

PCERTT. 711-30 — Requerente. Paulo da Cruz Gonçalves, ler-'
PODO em Rodeio. — A Comissão julgou legalmente desmembrado do
patrimônio da Nação e por isso não sujeito às dispodições do decre-
to-lei n. 893, de 26 de novembro de 1938, nos termos do relatório
hoje aprovado, o terreno com a área de 2.100 metros quadrados,
desmembrado 110 imOvel denominado "Palacete", situado na comar-
ca de kassouras, remido pela Fazenda Nacional a Virgílio da Silva
Pereira, por escritura de 27-5-1O43, lavrada nas notas do 9.° Oficio
desta caoital, .conforme a Comissão apurou no processo PCERTT
n. 889-29. Remeta-se o processe h I). D. E.. para os devidos ;Me.

PCERTT. 940-OU — Requerentes, Mário Melo dos Santos e eu-
tio, terras çan — Solicite-ee a audiência da D. D. ir. para
que, tendo em vista a informação constante .10 filial do :ando de vis-
toria de fls. 11, esclareça a situação do imovel aforado aos reque-
rente s . conforme carta n. 472 (fls. 2) em relação as terras Morada::
a Fle..ent Jean ,Toseph Taeymaus a que se refere o processo PCERUP,
n. 1.722-39, remetido àquela Diretoria com o oficio o. 286, do 16
de junho de 1939, desta Comissão.

PCMTT. 1.181-39 — Requerente. Francisco Nnnea da 'tocha,
terras na Lagoa Nova, no . Eettble do Rio de Janeiro. — Complete a
prova, pois os dezesseis alqueires de terras, mencionados no do-
cumento a que se refere a letra a do relatório aprovado em sessão
de 12-9-1940 desta Comissão. foram transferidos em 11-12-801, para
o nome de Eliza Cândida Guimarães, desanexados de, seis prazos afo-
rados a José Francisco GUlinarlie3. segundo a3 informações da D. D.
E., de 10 de outubro de 1910, às fls. 16 deste processo, não !lav rei-
do prova de que sejam os que o requerente, em o requerimento nú-
mero 1.481-39, se diz ocupante por cabeça de soa mulher.

PCFRTT. 1.500-39 — Requerente, Alceu Rodrigues da Cunha.
terras em Reguei. — Prove que é dono das benfeitorias existentes
nas terras a que se refere o seu requerimento.

PCERTT. 1.703-39 Requerente, Alexandre Camilo da Trin-
dade, loto n. 46 da rua General Olímpio, em Santa Cruz. — S'oliei-
te-ee a audiência da D. T. C., no sentido de verificar si o terreno
esta ocu pado pelo ceouerente e, no caso afirmativo, si há benfeito-
Fim no mesmo e quais sejam.

Gabinete do Ministro
C0MISS.50 DE ESTUDOS DOS NEGÓCIOS ESTADUAIS

DESPACHOS DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Proc. 1.518 — Recurso de Vandelino Lobo. — Arquive-se.
Proc.	 8 — Recurso de J. S. Auvorim & Cia. — Negado pro-

vimento.	 .
Proc. 2.458 — Projetos de Decretos-lei da Prefeitura de Al-

fredo Chaves I1. Grande do Sul), fazendo incidir sobre atividades
Dão tributadas o imposto de jogos e diversões e fixando uma inci-
dência da taxa de expediente. — Aprovados.

Proc 2.320 — Pedido de autorização do Interventor em Mato
Grosso, para a venda de um lote de terras devolutas à Sociedade Agro-
Pecuária Sul de Mato Grosso, Ltda.,esituado no Município de Entre
Rios. AuLorizaila a venda de 2.000 neetares, arrendando-se a área res-
tante, na forma tia lei matogrossenee, e assegurada aos arrendatários
a areie:a:meia de direito para aquisição futura de outras áreas, em
fiiid.ceo da expansão e desenvolvimento que derem a zona objeto do pe-d	

.
Prec. 2.315 — Projeto Decreto-lei da Prefeitura de Caconde

(São Pauto), •Jiepondo sobre o regulamento do serviço de emplaca-
mento de imoveis e a respectiva taxa. — Aprovado.

Prec. 2.110 — Pedido de autorização para a venda a Francisco
Parreiras de áreas de terras devolutas no Município de Poconé (Mato
Grosso). — Nega autorização, por não haver o interessado obedecido
ao disposto no art. 18 do Decreto matogrossenee n. 786, do 23-12-1927,
ressalvado ao r equerente renovar o pedido, processando-se esto con-
forme as leis do Estado.

Proc. 2.492 — Projeto Decreto-lei da Interventoria em Santa
Catarina, autorizando a concessão de isenção de impostos aos hotéis
que se construirem no Estado. — Aprovado, dando-se ao artigo 1.° a
seguinte redação: "Fica o Governo do Estada autorizado a conceder,
até o prazo máximo de 10 anos, isenção de impostos estaduais..."

• Proc. 2.418 Projeto Decreto-lei da Prefeitura de Sarapuí
(São Paulo), dispondo sobre a criação e regulamentação da taxa do
limpeza pública, que será cobrada pelo serviço de remoção do lixo do-
miciliar. — Aordvado.

Proc. 667 _ Projeto Decreto-lei da Prefeitura de Gália (São
Paulo), dispondo sobre majoração do imposto de licença que incido
sobre os estabelecimentos comerciais, industriais e similares. — Ne-
gada aprovaeão, devendo a Prefeitura de Galia encaminhar à Confe-
rência Tributária o assunto.

Proc. 2.47e? — Projeto Decreto-lei da Intervenloria da Rio
Grande do Sul, alterando o art. 53 da Lei de Organziação Judiciária
do Estado. — Aprovado.

Proc. 2.200 — Projeto Decreto-lei da Interventoria em Alagoas,
dispondo sobre modificações no regime tributário. — Aprovado com
a seguinte emenda: Art. 2.°. Onde se lê 0,5 % leia-se: 0,1 Vo ((lua-
tro décimos por cento).
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Comissão de Efielèneiu

Publicação determinada pelo oficio n. 217, de 9 de fevereiro
'de 1939, do presidente do 1). A. S. P.:

Parecer ri. 655. — Processo C. E. 161-10 — Relator. senhor
Léo de Alencar. .— Assunto: licença nos termos da lei ri. 42, de 15
0/3 abril de 1035, requerida pelo major médico-cirurigão do Corpo
de 'Bombeiros do Distrito Federal. Dr. Silio Pereira Lima. — Ga-
binete. em 3-1-11. — Resumo: A Comissão, tendo em vista o que
consta do parecer, opina pelo indeferimento do pedido. — Despa-
cho: "Indeferido, de ordem. 6-1-11".

Parecer n. 656 — Processo C. E. 110-10 — Relator, sr. Joa-
quim Didier Filho, — Assunto: confirmação da nomeação de Ne'-
teu de Oliveira Junho, no cargo de inspetor de alunos, classe G do
Quadro I déste Ministério. — Resumo: A Comissão encaminhando o
processo ao Sr. ministro, é do parecer favorável à confirmação. Ga-
binete, em 2-1-41. — Des p acho: "De acordo, confirme-se, 6-1-11".

Parecer ri. 657 — Processo C. E. 173-10 — Relator, senhor
Lée de Alencar. — Assunto: admissão de extranumerário-contra-
tado para a Imprensa Nacional. — Resumo: A Comissão, tendo em
vista o que consta do parecer, opina favoravelmente à admissão de
Luiz Manuel dos Santos, para ali exercera. as funções de chefe da
oficina de litografia, com o salário mensal de 1:5000. — Enca-
minhado ao Sr. ministro em 6-1-11. -e- Despacho: "De ordem, ao
D.- A. S. P. 6-1-18".

Parecer ri, 658 — Proeesso C. E. 135-10 — Relator, Sr. Léu
de Alencar. — Assunto: di3pcnsa 'de concurso de 2. a entrãncia.
carreira de comissário de policia, requerida pelo bacharel Edgar
Soares Machado. — Resumo: A Comissão é de parecer que seja
mantido o despacho que mandou arquivar o iwilkio,de dispensa do
citado concurso. Gabinete, em	 — Despacho: 'De ordem,
mantenha-se o despacho anterior. 6-1-41".

Processo n. 659 — Processo C. E. MI — Relatar, Sr. Lèo
de Alencar. — Assunto: achu:ssão de extranumerário-contratado
para a Imprensa Nacional. Resumo: A Comissão, tendo em vista o
que consta do parecer, opina . favoravelmente à admissão de Maria
da Glória Lisboa de Nin Ferreira, para exercer as funcõe ,3 de As-
sistente Social, com o salário mensal de 1:00080. — Gabinete, em
20-1-11. — Despacho: "De acordo, venha exposição ao D. A. S. P.

25-1-41"
Parecer n. 060 — Processo C. E. 169-10 — Relator, Sr. Léo

çle Alencar. Assunto: Pedido de prestação de prova suplementar no
concurso para médico legista, do Quadro lE deste Ministério, for-

' lindado pelo Dr. Mário Martins Rodrigues. — Resumo do parecer:
A Comissão, atendendo a que a medida proposta pelo requerente
consulta os interesses da administração, é de parecer favoravel ao
pedido. — Gabinete, em 22-1-11. Despacho: "De acordo, ao D. A.
S. P. 25-1-41".

Parecer n. 661 — Processo C. E. 5-31 — Relator, Sr. Léo de
Alencar. — Assunto: admissão de extranumerários-mensalistas
para a Divisão do Pessoal do Departamento de Administração deste
Ministério e para a Casa do Correção. — Restunbo: Tendo em vis-
ta e que consta cio parecer, a Comissão opina favoravelmente ás
admissões propestas dos Drs. Joaquim Justiniano Chagas e Ac.in-
nino Pereira da Trindade, para exercerem as . funções de "Médico —
XV", respectivamente, da Divisão do Pessoal do Departamento de
Administração e da Casa de Correção. Gabinete, em 28-1-11.
Despacho: "Do acordo. Venha a exposição ao Sr. presidente.
30-1-41".

Parecer n. 662 — Processo C. E. 6-11 — Esdator, Sr. Joaquim
Didier Filho. — Assunto: admissão de extraninnerário-contratado
para a Divisão do Material do D. A. — Resumo do parecer: A
Comissão, encaminhando o processo ao Sr. ministro, opina favo-
ravelmente à admissão de Perito da Silva Esteres, para exercer as
funções de fiscal de material, com o salário mensal de 1:20080, pelo
prazo de dois anos. -2- Gabinete, em 1-2-11. — Despacho: "Venha
o expediente. 4-2-41".

Parecer ri. 663 — Processo C. E. 3-11 — Relator, Sr. Léo
de Alencar. — Assunto: regularização da situação do servente,
alasse II, do Quadro VI, Manuel da Silva Muniz. — Resumo do pa-
recer: tendo em vista o que consta do processo, a Comissão é de
parecer que: a) não seja feita a nomeação interina de Manuel Pau-
lino da Silva, pedida pelo oficio de fls., na vaga de Marciliano Viana.
porque esta vaga servirá para a reinclusão de Manuel da Silva Mu-
niz, sempre omitido: 6) se • faça nova classi•f:nção básica por an-
tiguidade em 23-2-38, com a inclusão de Manuel da Silva Muniz,
que será o n. 3, com 5.109 dias, conforme se verifica pelo oficio
de fls. do Juizo de Menores. — Gabinete, em 3-2-11. — Despacho:
"De acordo, ao D. A. S. P. 1-2-41". 	 •

Parecer n. 661 — Processo C. E. 13-11. — Relator, Sr. Bento
Queiroz cio Barros Junior. — Assunto: Adirdes:tio de extranumerá-
1 io-mensalista para o Instituto Sete de Setembro. — itcsumo do
parecer: a Comissão opina favores cimente à admissão de Julieta
Neves d'Almeida, para exercer as funções de auxiliar de Ensino —
VIL naquele estabelecimento. — Gabinete em 10-2-11. — Des-
pacho: "De acordo, venha exposição. 11-2-11%

Diretoria da Justiça e do Interior

SEGUNDA SEC(;a0

Dia 11 de fevereiro de 1911.

Por portaria ri. 4.070, de 1 de fevereiro de 1941 foi designads) o
major Antônio José Coelho dos Reis para fazer parte da Comissão Es-
pecial de que trata o art. 51 do decreto-lei n. 1.202, de 8 de abril
de 1939.

Por apostila de 3 de fevereiro do 1911 foi declarado que Fele-
Ilrozels, a quem se refere o decreto de naturalização de 15 de março
de julho de 1910. é o de 1886 e não como consta do mesmo decreto.
(Processo n. 2.869-40).

Por outra de 5 de fevereiro de 1911 foi declarado que Francisco
Ifrozek, a quem se refere o decreto de naturalização de 15 do março
de 1938, nasceu no and de 1903 e não em 1913, como consta do refe-
rido decreto. (Processo n. 21..350-910)).

Por portarias de 8 de fevereiro de 1911 e na conformidade tSo
art. 1.0, § 5.0, do decreto n. 6.948, de 11 de maio de 1908, eombinsdo
com o art. 25, do decreto-lei n. 389, de 25 de abril do 1938, foram
declarados cidadãos brasileiros:

Alexandre Kolinsnick. natural da Polônia. nascido a 10 de março
de 1889, filho de Miguel Kolisnick e de Taciana Kolinsnicke casal).
resdente no Errado do Paraná. (.Portaria n. 4.657 — Processo nú-
mero 11.169,-939).

Avelino António de Faria, natural de Portuga!, nascido a 8 de
dezembro de 1903, filho de Francisco José Pereira de Faria e de Ilesa
Conceição Alves de Faria, casado, resiliente nesta Capital. (Portaria
n. 4.659 — Processo n. 16.708-940).

Aurélio Alves da Silva Moura, natural de Portugal. nascido a 28
de junho de 1893, filho de José Alves de Moura e de Maria da Silva
Moura. casado, residente no Estado de São Paulo. (Portaria n. 4.662

Pencesso n. 18.323-910).
Afonso Ribeiro, natural de Portugal, nascido a 19 de março de

1879, filho de Francisco Ribeiro e de Leocádia Rosa, casado, residente
nesta Capital. (Portaria n. 4.672 — Processo n. 1.560-941).

Blandine Sloper, natural da Franca, na i da a 10 de abril de 1891,
filha de Claude Mano Victor Bui 's ou e de L:?.Orlie Adelaide Augue4th
Donval, casada, residente nesta Capital. (Portaria n. 4.661 — Pro-
cesso n. 22.868-910).

- Elisa Rezem, natural da Itália, nascida a 29 de janeiro de 1880,
filha de Leon Musafir e de Léa Musafir, casada, residente nesta Ca-
pital. (Portaria n. 4.663 — Processo n. 21.134-939).

• Francisco Fraga Júnior, natural de Psirtugal, nascido a 24 de agos-
to de 1899, filho de Francisco Fraga e do Maria da Conceição Fraga,
casado, residente nesta Capital. (Portaria n. 4.666 — Processo nú-
mero 12.29(3-C, 40) .

Hélio Miranda, natural de Portugal, nascido a 27 de Março da
190-1, filho de José Miranda e de Rosa Rodrigues Miranda, casado, re-
sidente ne Estado de São Paulo. (Portaria n. 4.673 — Processo
n. 598-939).

Jorge Mayerle. natural da Aust,ria, na scido em 1 de junho de 1895,
filho de Jorge Mayerle e de Margarida Mayerle, casado, residente no
Estado de Santa Catarina. (Portaria ri. 1.661 Processo n. 7.011
de 1940)

Manuel Ferreira de Barros, natural de Portugal, nascido a 4 de
julho de 1885, filho de José de Barros e de Maria Ferreira de Barros,
casado, residente nesta Capital. (Portaria n. 4.667 — Processo nú-
mero 12.700-940).

Manuel Argos Goeende„ natural da Espanha, nascido a 31 de de-
zembro de 1875, filho de António Arcos e de Soledade Gosende, des-
quitado, residente, nesta .Capital. (Portaria n. 1.671 — Processo nú-
mero 1.561-911).

Rug Gero Furlanetto, natural da Itália, nascido .a 23_ de marco de
1885, filho de Giacorno Furlanetto e de Maria Lueettesi, casado, resi-
dente ne Estado do São Paulo. (Portaria ri. 4.658 — Processo nú-
mero 23.478-93-9). -

Umberto Longobardi, natural da It•ária, nascido a 19 de janeiro
de 1000, filho de Carlos Longobardi e de Maria Elvira Ciares, ra
residente nesta Capital. (Portaria n. 4.668	 Processo n. 1.469 -: 11).

Vicente Carusn, :cloral da Itália, nascido a 9 de março de 1881,
filho de Luiz Caruso e de Angela Maria Caruso, casado, residente no
Estado do Rio Grande do Sul. (Portaria n. 4.669 — Proceseo nú-
mero 23.136-940) .

ltemeteram-se aos governos dos Estados as -portarias dos que ali
residem.

Dia 12 do fevereiro de 1911

Requerimentos despachados:

Desmond Ilugh Freeland, natural do Distrito Federal, onde
nasceu a 12 de agosto de 1911, filho de Artur Brasil Freeland e- de
Doris Freeland, so:icitando reaquisição da nacionalidade brasileira,
Perdida pela sua naturalização de cidadão inglês, quando menor.
— Nada há que deferir, visto não ter o requerente perdido
sua nacionalidade brasileira, não só por lhe faltar a capacidaee civil,
ao tempo de sua naturalização estrangeira, como ainda, por não
ter havido nenhum ato expresso, cassando-a. (P. 1.079-41).

Phoebe Freeland, natural do Distrito Federal, onde nasceu a 2i
cle dezembro de 1917, - filha de Artur Brasil Freeland e de Doris Feee-
land, solicitando reaquisição da nacionalidade brasileira, per-
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dida pela sua naturalização de cidadã inglésa,. quando menor.
— Nada há que deferir, visto não ter a requerente perdido sua
nacionalidade brasileira, não só por lhe faltar a capacidade civil,
fia tempo de sua naturalização estrangeira, como ainda, por não ter.
havido nenhum ato expresso, cassando-a. (P. 1.08041).

Franklin Bebiano Ceppas, pedindo licença para que seu filhe
Funando Bebiano Ceppas, brasileiro, de 14 anos possa viajar para
os Estados Unidos da América do Norte, em companhia de sua geni-
tora a ali permanecer, em tratamento de saude. — Pelo Sr. Presi-
dente 1 a República foi proferido o seguinte despacho. — Autori-
sado. Em 27-1-941. (P. 1.179-11).

Alcides de Mendonça Lima, filho do General .João de Mendonça
Lima, estudante, com 18 mos de idade, pedindo licença para viajar
para es Estados Unidos da América do Norte e ali permanecer por

meses. — Pelo Sr. Presidente da República foi proferido a se-
gun'e despacho: — Deferido. Em 24-1-941. (P. 2.131-41 ). 	 -

sociedade Filantrópica Suiça, do Estado do Rio Grande do Sul,
pedindo registo na forma do Decreto-lei n. 383, de 1938. — Elimine
dos Estatutos a interferência da autoridade consular e a destioação
obrigatória do espólio a instituições suiças, no caso de dissolução.
(P. 2.112-40).

Ministério da Educação e Saude
Gabinete do Ministro

DESPACHO DO CHEFE DO GABINETE DO MINISTRO

Proc. 5.762-41 — Isaac Elbas, em requerimento, apresenta pro-
posta para a construção de um Hospital de Alienados. — "A proposta
não interessa a este Ministério, que já está construindo o Hospital
Psiouiátrico. ev• outro local. De ordem do Sr. Ministro". (8-2-1941).

Departamento de Administração

Divisão de Contabilidade

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 5 de fevereiro de 1941
Subvenção — Comprovações aprovadas

Baia:

Sociedade S. V. Paulo — Itabuna (S. E.
2.023-41) 	

Rio de Janeiro:
Escola de Música Santa Cecília

S. E. 39.084, de 1910) 	
Minas Gerais:

Hospital São Salvador de Alem Paraiba
Porto Novo (S. E. 33.849-40) 	

Santa Casa de Misericórdia — Campanha (S. E.
2.105-41). 	

	

Santa Casa de Caridade — Machado (S. E 	
23.761--40) 	

Santa Casa de Misericórdia — Patrocínio (S. E.
39.371-10) 	   

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA DPVISÃo

1-das 5 e 7 de fevereiro de 1911
Comprovações despachadas

Perna:al ueo
Colégio da — Bom Jardim (S. E. 32.542-10). Em 1940.

— 'os documentos de fls. 12 e 13 carecem do recibo dos respectivos
fornecedores, e os de fls. 14 e 17 são desnecessários".

D'istria Federal:	 -
Dia:ipulos fla Jesus	 Em 1939 e 1940 — S. E. 1841-41

"Junte outros documentos que venham suprir a falta dos que foram
impugnados e Iegalise, de acordo com as instruções sobre compro-
vação. os não impugnados."

Espírito Santo:
Pia Associdçáo dos Devotos N. S. Auxiliadora — Santa Leopol-.

dina — Em 19!. 0 (S. E. 39.368-40). — "Os documentos de fis. 16
a 32 precisam da visto do presidente do estabelecimento, e os demais
são desnecessários".

Distrito ia-alara]:
Sociedade de Consertos Sinfónicos do Rio de Janeiro — Em 1938

.(S. E. 37.531-10) — "Junte outros documentos que venham cobrir
O deficit encontrado na importancia de 59080".

Dia 12 de fevereiro de 1941
Processo n. 5.509-11 — Jorge Miguel Jacob. — Pedindo resti-

tuição de taxa. -- Junte n recibo da taxa_

Divisão do Pessoal

SECÇÃO ADMINISTRATIVA

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

médicos sanitaristas, respectivamente das classes Je I, do Quadro 1,
em exercício na Inspetoria de Saude do Porto de Salvador;

Drs. Adalberto da Silva Visco e Adolpho Botelho de Seixas,

Dr. Archimedes Ferrão Marques, médico sanitarista, classe II,
interino, do Quadro I, em exercício na Sub-Inspetoria de Saude
do Porto de Vitória;
- Dr. Lourival de Freitas Carvalho, médico sanitarista, classe I,

do Quadro 1, em exercício na Sub-Inspetoria de Saude do* Porto
de Aracajú;

Drs. José Dias de Moraes e Leopoldo Acioli do Prado, médicos
sanitaristas, respectivamente das classes J e I, da Quadro I, em
exercício na Inspetoria de Saude do Porto de Santos;

Dr. Carlos Eiras Júnior, médico sanitaristas, classe H, interino,
cio Quadro 1, em exercício na Sub-Inspetoria de Saude do Porto
de Corumbá;

Dr. Victor Branco. Lobo, médico sanitarista, classe II, interino,
do Quadro 1, em exercício na Sub-Inspetoria de Saude do Porto
de Paranaguá;

Dr. Joel Magalhães Marques, médico sanitarista, classe I, do
Quadro 1, em exercício na Sub-Inspetoria de Saude do Porto de São
Francisco do Sul;

Dr. Sebastião Franco da Rocha, médico sanitarista, classe I,
Quadro I, em exercício na Sub-Inspetoria de Saude do Porto
de Florianópolis; e

Dr. Fábio Martins Palhano, médico sanitarista, classe I, do
Quadro 1, em exercício na Inspetoria de Saude do Porto do Rio
Grande.

Na relação aditiva dos funcionários transferidos à administração
da Prefeitura do Distrito Federal, em consequência do decreto-lei
n."1.040. de 11 de janeiro de 1940, publicado no Diário Oficial de 12
de dezembro de 1940, omitido o nome de Firmino Francisco de Santana,
bombeiro, classe D, em exercício no Hospital-Colônia de Curupaiti.

SEM% FINANCEIRA

Folha de pagamento de diárias, concedidas ao Dr. Ivan Frota
Porto, médico sanitarista classe II, interino, de acordo com a auto-
rização do Sr. Diretor Geral do Departamento Nacional de Saude,
exarada no processo n. 3.980-41, datada de 28 de janeiro do cor-

Petrópolis

Ano	 Import.

1940	 3:000$0

1939	 5:000E0

1940	 40:00080

1940	 10:00080

1939	 10:000$0

1940	 3:00080

(Portaria ministerial n, 22, de 11 de fevereiro de 1941)
O Ministro da Educação e Saude resolve delegar competência,

na corrente exercício, para: •

a) realizarem concorrências adininistrativas;
b) requisitarem pagamentos de pessoal e material;

c) providenciarem sobro a entrega de adiantamentos, à conta
das verbas distribuidas o

d) requisitarem pasagens e transportes, dentro da dotação
Própria,

aos drs. Alvaro Madureira de Pinho, e Flávio de Menezes Castro,
médicos sanitaristas, respectivamente das classes J e I, do Quadro I
deste Ministério, em exercício na Inspetoria de Saude do Porto
de Manaus;
- Dr. Lacy Faria Ribeiro, médico sanitarista, classe H, interino,

do Quadro I, em exercício na Inspetoria de Saude do Porto de Belém;
Sr. Manoel António Pinto da Silva, escriturário, classe E, do

Quadro 111. em exercício na Sub-Inspetoria de Saude do Porto
de Sao Luis;

Drs. José Odorico de Morais e Pedro Augusto de Araujo Sam-
paio, médicos sanitaristas, respectivamente das classes J e I, do
Quadro I, em exercício na Inspetoria de Saude do Porto de Fortaleza;

Dr. João Orlando de Moraes Corrêa, médico sanitarista, classe I,
do Quadro I, em exercício na Sub-Inspetoria de Saudo do Porto
de Parnaiba;

Dr. Clodomir Mendonça Maroja, médico sanitarista, classe H,
interino, do Quadro I, em exercício na Sub-Inspetoria de Saude
do Porto de Natal;

Dr. Silvino Alves de Gouveia Nobrega, médico sanitarista,
classe I, do Quadro I, em exercício na Sub-Inspetoria de Saude
do Porto de Cabedelo;

Drs. Mário Lyra e Alberto Ferreira, médicos sanitaristas, respe-
ctivamente das classes J e H, este último interino, do Quadro I,
.em exercício na Inspetoria de Saude do Parto do Recife;

Dr. José Rodrigues Maurício, médico sanitarista, classe 1.
do Quadro I, em exercício na Sub-Inspetoria de Sande do Porto
de Maceió;
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-rente ano, afim de atender aos trabalhos de defesa contra a peste
em Teresópolis, nos termoe dos arts. 131 e 134, do decreto-lei
II. 1.713, de 28 de outubro de 1939 e decreto n. 4.993, de 9 de
dezembro do 1931.

NP de
Nome - Cargo - Observações	 diárias

	
Diária	 Total

Dr. Ivan Frota Porto, médico sanita-
rista, classe H - Vencimento men-
sal: 1:100$0 - Local, Teresó-
polis"- Natureza do serviço: Aten-
der os trabalhos de defesa contra
peste em Teresópolis 	 	 10

	
180	 180$0

Confeees e importa a presente folha de pagamento de diárias na
quantia total de cento e oitenta mil réis (180$0).

Secção Financeira, em 12 de fevereiro de 1941. - Visto. - Mario
Moreira Padrão, Chefe da Secção. - Confere. - Helio Noronha e.
de Sousa, Aux. de Escritório XI. - Publique-se. - Antonio José
Xavier da Silveira, Sustituto do Diretor do Pessoal..

Divisão de Ensino Secundário

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL
DE EDUCAÇÃO

Dia 7 de fevereiro de 1911

Transferindo, a partir de 15 deste, os inspetores:
Paulo Marzagão, para o Ginásio !piranga (1.a série), na capital

de São Paulo.
Platão II. de Andrade, para o Ginásio N. S. do Carmo (2. a e

séries), na Capital de São Paulo.
Jaime de Araújo Guimarães, para o Ginásio Ipiranga (3. a e 5.a

êéries). na Capital de São Paulo.
Constança C. Carvalho Serro Azul, para o curso diurno do Gi-

násio Oswaldo Cruz (2.4 e 5.4 séries), na Capital de São Paulo.
Odete Silveira Vieira, para o Ginásio das , Cônegas de Santo Agos-

tinho, na Capital de São Paulo.
Milton Lourenço de Oliveira, para o Ginásio Brasileiro Alemão,

na Capital de. SãoPaulo.
Francisco de Assis Almeida, para o curso complementar do Gi-

násio Oswaldo Cruz, na Capital de São Paulo.
Zelia Arcoverde, para o Ginásio Paulistano, turno da tarde, na

Capital de São Paulo.
°dila Ferraz Franco, para o Ginásio São Paulo, na Capital dc

ão Paulo.
Ernesto Mendonça de Carvalho Borges, para o Instituto Dante

Alighieri. na Capital de São Paulo.
Mário Antunes M. Ramos, para o Colégio São Luiz, na Capital

de São Paulo.
Lazaro Maria da Silva, para o Liceu Academie° São Paulo, na

Capital de São Paulo.
Cassio T. Pizza, para o Ginásio Onze de Aosto, na Capital de São

Paulo.
Cesar Paes Leme, para o Liceu Coração de Jesús (I a, 4.a e 5•a

séries), na Capital de São Paulo.
Alvaro R. Amaral, para o Ginásio Minerva, na Capital de São

Paulo.
Maria Stela Arantes Uchh, para a 2.a série do Ginásio Ipiranga,

na Capital de São Paulo.
Oswaldo Puissegur, para o Liceu Coração de Jesús (L a e 2.a

séries), na Capital de São Paulo.
Ivo Define Frasca, para o curso diurno do Gioá ,4io Independência,

na Capital de São Paulo.
Edgard Redondo Nascimento, para o curso complementar do Liceu

Coração de Jesús, na Capital de São Paulo.
Ismael Azevedo, para o curso noturno do Ginásie Independência,

na Capita/ de São Paulo.
N. 25.508-38 - Durval Barreto Ribeiro, registo. - Indeferido,

de acordo com o parecer. 3-2-41.
N. 6.877-33 ___ william Colher, registo. -. A vista do documento

retro e considerando a impossibilidade de o requerente obter o cer-
tificado na Inglaterra, por motivo da situação europh, deferido. Fica,
todavia, entendido que tão logo se normalize aquela situação, o in-
teressado deverá promover a vinda do certificado, 4-2-41.

N. 8.051-33 - Ateneu Paulista, Campinas-São Paulo, recurso.
- Proceda-se à verificação prévia, 30-1-41.

N. 34.420-38 - Brandina Simmonds Freire, registo. - Con-
sidere suficiente o atestado de fls. 8. 3-2-41.

EEPED1ENTE DA SRA. DIRETORA DA DIVISÃO DE ENSINO SECUNDÁRIO
N. 3.839-38 - Nestor Moreira da Costa, registo. - Devolva-

se mediante recibo, 6-2-41.
N. 11.206-40 - Antônio da Silva Ramos, exar4e de admissão de

seu filho NeY Fernandes. - De acordo com o parecer 135-40 do
C.N.E., o requerente terá direito a permanecer na La série no cor-
rente ano letivo, 6-2-41.

N. 13.223-40 - Maria Auxiliadora da Silva Miranda, registo.
- Devolvam-se os documentos mediante recibo, 6-2-41.

N. 24.620-40 - Ormindo Miranda, certificado3 de exames. -
Não ha elementos para informar, 4-2-41.

N. 41.24-40 - Paschoal Patti, revista de prova. - Homologo
os pareceres, 5-2-41.

N. 41.581-40 - Gabriel Barcelos do 'Morais, revisão de provas
de Pedro Paulo Coral. ":-. Homologo o parecer, 31-1-41.

N.42.236-40 - Otacilio José Fernandes, revisão de provas de
Neise Daura Louzada. - Homologo os pareceres, 5-2-41.

S/N-411 - Simão Treiger, exame de 2.a época. - Sele a peti-
ção, 5-2-41.	 -

N. 1.768-41 - Leonardo Otero Alvaro Alberto, revisão do
provas. - Deferido, em face da informação do inspetor, 3-2-41.

N. 1.792-41 - Orlando Domingues Jerônimo, retificação de
nome. - Deferido, 5-2-41.

N. 1.840-41 - Vicente Belem Rocha, 2.a via. - Junte pro-
curação para requerer e retirar o documento, 6-2-41.

N. 1.906-41 Jorge Correia da Rocha, retificação de nome. -
Deferido, 5-2-41.

N. 2.006-41 - Léa Campos de Miranda Montenegro, revisão
de provas. - Homologo o parecer, 5-2-41.

N. 2.331-41 - Mário Bastos Pires, revisão de provas. - In-
deferido, em face das informações do inspetor, 3-2-41.

N. 2.471-41 - Rute Hildebrando, revisão de prova. - Homo-
logo o parecer, 5-2-41.

N. 2.978-41 - Otacilion Costa, 2.a via. - Declare o reque-
rente de que série pretende a 2.a via e em que ano a prestou,
6-2-41.

N. 3.060-41 - Domingos Garcia, 2. chamada. - 1 Indeferido,
por falta de apoio legal, 30-1-41.

N. 3.162-41 - Hedine Maria Jansen Ferreira, exame de 2.a
época. - Em face das informações prestadas a mim pela interes-
sada, autorizo a antecipação, 5-2-41.

N. 3.335-41 - Benedito Braz da Cruz, registo. - Aguarde
as novas instruções, 3-2-41.

N. 3.336-41 - Haydée Reis Borba, registo. - Aguarde as
novas instruções, 3-2-41.

N. 3.337-41 - Carlos Morais Règo, registo. - Aguarde as
novas instruções, 3-2-41.

N. 3.338-41 - Laci Lourdes de Asunção, registo. - Aguarde
as novas instruções, 3-2-11.

N. 3.339-41 - José Morais Régo Costa, registo. - Aguarde as
novas instruções, 3-2-41.

N. 3.340-41 - Filomena Machado Teixeira, registo. - Aguarde
as novas instruções, 3-2-41.

N. 3.311-41 - Edméo Chaves de Assunção, registo. - Aguardo
as novas instruções, 3-2-41.

N. 3.312-41 - Aristéa Lao da Cunha, registo. - Aguarde as
novas instruções, 3-2-41.

N. 3.343-41 - Virgílio Carneiro Leão Filho, registo. -
Aguarde as novas instruções, 3-2-41.

N. 3.344-41 - Eulália Duarte Silva, registo. - Aguarde as
novas instruções, 3-2-41.

N. 3.404-41 - Luciano Albiéri, devolução de documentos. -
Indeferido, 3-t-41.

N. 3.580-41 - Ricardo Pereira (Padre), substituição de re-
gisto. - Deferido, 3-2-41.

N. 3.614-41 - Clara Wightman de Moura, registo. - Aguarde
as novas instruções, 3-2-41.

N. 3.724-41 - Myrthes Pimentel, retificação de nome. - De-
ferido, 4-2-41.

N. 3.798-41 - Bibiano Barbosa do Nascimento, 2.a via. - De-
ferido, depois de feita a prova do que era sargento quando prestou
os exames, 6-2-41.

N. 3.799-41 - Iracema Boechel, registcf. ".- Aguarde as novas
instruções, 3-2-41.

N. 3.802-41 - Nair Pinto Ferreira, registo. - Aguarde as
novas instruções, 3-2-41.

N. 3.829-41 - João Rodrigues Fernandes, falta de frequência.
- Indeferido, por fillta de apóio legal. 4-2-41.

N. 3.881-41 - José do Espirito Santo Porto, devolução de cer-
tificado. - Tendo sido anulados os exames, devolva-se, mediante
recibo, o certificado de 4.a série, 4-2-41.

N. 3.916-41 - Anália Mágno o Silva, exame de admissão sem
idade legal. - Indeferido, por falta de apóio legal, 4-2-41.

N. 3.960-41 - Diva Rezende Bastes, devolução de certifica-
dos. - Indeferido. Requeira '2.a via, se quizer, 4-2-41

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 10 de fevereiro de 1911
N. 527-41 - Arbacés Carneiro da Fontoura, exames de admis-

são para seu filho Edison. - Atenda-se, de ordem do Sr. MinistrG,
3-2-41. - a) C. Drummond.

N. 3.632-41 - Guilherme Serrano (telegrafista), transferência
Te sede. - Dirija-se, querendo, ao Ministério da Fazenda. De ordem
do Sr. Ministro, 3.2-41. - a) C. Drummond.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Transferindo, a partir de 15 deste, os inspetores:
Mário de Morais, para o Colégio Stafford, na Capital de S. Paulo;
Filorneno Tureli da Costa Nunes, para o Colégio Batista Brasi-

leiro D. Ana Bagby, na Capital de São Paulo;
Violeta Barroso, para o Colégio Sírio-Brasileiro, na Capital da

São Paulo;
,,SiNia Azevedo Shalders.t. nara o Colé gio Maria Imaculada, na Ca.

oitat de São Paulo:
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Apleeina do Carmo, para o Liceu Pau Americano, na Capital de
SãO Paulo;

Rui de Melo Junqueira, para o Ginásio Oriental, na Capital de
São Paulo;

Julio Revoredo, para a Escola Normal Caetano de Campos, na
Capital de São Paulo;

Luiz Eulálio B. Vidigal, para o Ginásio Anglo-Paulistano, na
Capital de São Paulo;

Alfredo Pereira de Queiroz, para o Ginásio Santo Alberto, na
Capital de São Paulo;

Alaíde Peixoto, para c Liceu Eduardo Prado, na Capital , de São
Paulo;

Weg-a Nery, para o Colégio Santana, na Capital de São Paulo
N. 6.669 - Maria José Campos Rodrigues, registo. - Deferido,

7-2-11.
N. 3.309-10 - Josélia Marques de Oliveira, exames parcelados

de Inglês. - De acordo (permisão para prestar no Colégio Pedro IT,
e exame de Inglês que lhe falta para completar o curso secundário),
1-2-41.

N. 3.319-41 - Valentim de Souza Lima, exame de madureza. -
0 pedido é contrário à lei, 7-2-41.

N. 3.321-41 - João Bosco Cavalcanti Lana, inscrição em exa-
mes de admissão. - Indeferido. O pedido é contrário à lei, 7-2-11.

N. 3.951-11 - Caio Romulo Magaldi, exames da 2 a serie com-
plementar sem frequência. - Indeferido, à vista do parecer, 7-2-41.

EXPEDIENTE DA SRA. DIRETORA

N. 37.927-39 - Emilio Avigdor, adaptação para seu filho Paulo
- Deferido, 6-2-41.

Sin.-41 - Leonor Julia de Novaes, retificação de data de nas-
c;mento. - Deferido. 7-2=41.

N. 3.347-11 - Paulo Rezende, certificados de exames. - Junto
procuração e declare de que exames pretende certidão, 7-2-41.

N. 4.032-41 - Celine Leivas Diniz, pagamento. - Requeira por
exercícios findos, 7-2-41.

N. 4.107-41 - Hermógenes da Silva Azevedo, restituição de do-
cumentos. - Devolvam-se os documentos mediante recibo, 7-2-41.

N. 4.058-41 - Antônio Domingos Vicentini, revalidação da vida
escolar. - Indeferido. O aluno não está nas condições dos que fo-
ram beneficiados pelo Sr. Ministro no despacho exarado no processo
relativo às Escolas Normais de São Paulo. 8-2-41.

N. 4.160-41 - Orlandino Batista de Freitas, falta de frequên-
cia na 2a serie complementar. - Indeferido, por falta de apoio legal,
7-2-41.

N. 4.212-41 - Joaquim Rodrigues Louro, guia de transferên-
cia. - Requeira ao próprio estabelecimento em que concluiu a 5a
serie a guia de transferência pretendida, 7-2-41.

N. 4.269-41 - Raoul Wilkinson, exame de admissão sem idade
legal para seu filho Armando. - Indeferido, por falta de apoio legal,
7-2-41.

N. 4.331-41 - Maria de Lourdes de Souza, abaixamento da mé-
dia global de promoção. - Indeferido, por falta de apoio legal, 7-2-41.

N. 4.48641 - José Panelli, retificação do cálculo da média
global. - Indeferido. O cálculo da média foi feito regularmente pelo
estabelecimento, de acordo com a legislação vigente, 7-2-41.

N. 4.615-41 - Lúcia do Amaral Lopes, pagamento de abril e
maio. - Requeira por exercícios findos, 8-2-41.

N. 4.646-41 - Maria Aparecida de Castro, revisão de provas.
- Indeferido, dada a época, 8-2-41.

N. 42.041-40
deferido.

N. 210-41 - Maria do Carmo Pais de Barros. - Deferido:
/J. 485-41 - Emanuel de Araujo Dória. - Á vista do parecer,

registe-se.
N. 778-41 - Alberto da Rocha Ferreira. - Á vista do parecer,

deferido.
N. 883-41 - Vicente Luiz Venosa. - Registe-se.

N. 2.659-41 - Roberto Luciano Urpia. - Á vista do parecer,
deferido.

N. 2.687-41 - Dante de Amorim Garboggini. - Á vista do
parecer, registe-se.

N. 3.247-41 - Ivette Braga. - Legiste-se.
N. 3.3960-41 - Edilo Lessa Alies Câmara. - Deferido, à

vista do parecer.
N. 3.784-41 - Augusto Alvares Pena. - À vista do nareeer,

deferido.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA DIVISÃO

N. 37.119-40 - Irmã Maria .Digmud Wunsch O. S. 13. -
Mediante prova de identidade e recibo, devolva-se o certificado à
requerente, que deverá dirigir-se, querendo, à Faculdade Nacional
de Filosofia, na forma da lei.

N. 40.547-10 - Gim) Reis Ribeiro. - Prove o alegado.
N. 41.230-40 - Lindolfo Alves Tiburcio. - Sele os documen-

tos na forma da lei.

Dia 7 de fevereiro de 1941
N. 2.012-41 - Luiz Gestão Heydt. - Deferido. (O requerente

deve comparecer para dizer a escola em que pretende inscrição.
Registo de dip:omas:

N. 41.371-10 - Carlos Luiz Piatti. 	 Deferia de acordo
com o parecer.

N. 816-11 - Ari Trindade. - Á vista do parecer, registe-se.
N. 1.481-41 - Tomaz Muzzi- do Espírito Santo. - À vista do

parecer, deferido.
N. 1.485-41 - Gastão Rosa de Toledo. - Á vista do parecer,

r•gLte-se.
N. 2.639-41 - Hamilton Raulino Gondim. - Deferido.
N. 2.613-41 - 01:Jack de Carvalho Neves. - Registe-se.
N. 2.705-41 - Luiz . de Castro Paixão. - Deferido.
N. 2.-710-11 - Elson Guimarães Gottsehalk. - Idem.
N. 2.711-41 - Alexandre MUTHZ de Queiroz. - Á vista da

parecer, deferido.
N. 2.713-31 - Gustavo Caetano Magalhães de Jesus. - Defe-

rido.
N. 2.715-41 - Domingos de Azevedo Dantas. - Deferido, à

vista do parecer.
N; 2.710-41 - Carlos Armando da Rocha. - À vista do pa-

recer, deferido.
N. .720-41. - José Conceição. - Idem.
N. 2.721-41 - João Azevedo Cava:canti. - Deferido.
N. 2.833-41 - Assnéro Esoinheira. - Idem.
N. 2.989-41 - Pedro Afonso Pinto Coelho. - Á vista do wi-

recer, registe-se.
N. 2.990-41 - Roméro Lofego Botelho. - Deferido.
N. 3.398-41 - Wilson de Norões iililfont. - Deferido, à vista

do parecer.
N. 3.400-41 - Raimundo Passos Rocha. - Á vista do pa-

recer. registe-se.
N. 4.348-41 - 'Golda Herman. - Á vista do parecer, deferido..

EXPEDIENTE Do SR. DIRETOR DA DIVISÃO
N. 31.030-39 - Heraclides Samuel da Costa. - Em que pese

às razões acima expostas, justas, mantenho o despacho de meu digno
antecessor (fls. 41) porque nada houie, de legal, que autorizasse
novo exame da matéria.

N. 550-41 - Mário Francisco Napolitano. - Prove ter sido ha-
bilitado no concurso vestibular. •

N. 557-41 - Rubens do Amaral Brito. - Idem.
N. 558-11 - Mílton Duffles Andrade. - Idem.
N. 560-51 - Saivio Olinto de Camargo Arruda. - Idem.
N. 5ê1-41 - Nelson da S:lva Carvalho. - Idem.
N. 562-41 - Plínio Rbeiro Cardoso.-- Idem.
N. 563-41 - Domingos Lerario. - idem.
N. 564-11 - Lauro Americano Santana. - Idem.
N. 565-41 - Henrique Mélega. - Idem.
N. 566-41 - Efraim de Campos. - idem.
N. 939-41 - Vatter Albieri. - Junte prova de que é reser-

vista, de 1.8. ou de 2.a categoria, do Exército Nacional.

Divisão de Ensino Comercial

EXPEDIENTE DO SENHOR MINISTRO DA EDUCAÇÃO E SAUDE

S.C: 30.193-40 - Francisco De Benedictis. Recurso para o
Senhor Ministro do ato do Senhor Diretor Geral que lhe aplicou a
pena de repreensão. em consequência de inquérito instaurado para
apurar irregularidades na Escola de Comércio, anexa ao Ginásio
"Teodoro Sampaio", em São Paulo.	 De acórdo. 25 de janeiro. da
1941.

Parecer do Senhor Diretor Geral, com o qual concordou o Senhor

Exmo. Senhor Ministro - Considerando que o recorrente é fun-
cionário de bons antecedentes o, sobretudo, que - segundo o rela-
tório da Comissão de Inquérito (fls. 151) - "não houve dolo nem
culpa de sua parte", não me oponho, na qualidade de juiz do inqué-
rito, a que se dê provimento ao recurso, para e efeito, apenas, de
transformar a pena de repreensuc, que aplisuci à vista do que consta
do item 55 do relatório citado (fls. 154), em pena de advertência.

V. Excia., 4a quem o recurso é dirigido, resolvera, todavia, como
mais justo se lhe afigurar. 25 do janeiro de 1911.

Em portaria n. 11, do 31 de janeiro de 1941. foi concedida ins-
peção preliminar aos cursos técnicos de. secretário e contador -cia
Escola de Comércio "Campos Salles", com sede às ruas Clemente
Alves, 121-e 123, e 12 de Outubro, 357, na Capital do Estado de São

-Paído, observado o disposto no decreto número 24.439. do 21 de
junho de 1934. - (Proc. 111. E. S. 39.714-39).

Divisão de Ensino Superior

EXPEDIENTE Do SR. DIRETOR GERAL

Dia 5 de fevereiro de 1941

N. 820-40 - Álvaro Freire de Vilaba Alvim. - A vista do que
informa a D. E. S. U., não há o que deferir.

Registo de diplomas:
N. 30.508-40 - José Marques de Resende. - Registe-se.

__. Clovis Ludolf Gomes. - Á vista do parecer,
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EXPEDIENTE DO SENHOR DIRETOR GERAL DO D. N. E.

Dia 30 de 'janeiro de 1941

S. C. 42.243-40 - Instituto de Ensino Comercial - São Leo-
poldo, localizado na cidade de São Leopoldo, Rio Grande do Sul. -
Erpeça-se a guia.

S. C. 16.325-39 - Ginásio Diocesano de Lins. Aprovação da
investidura do Padre José Gomes Dias no cargo de diretor do es-
tabelecimento. - Aprovo. 20 de janeiro de 1941.

S. C. 42.012-40 - Escola de Comércio de Liceu Sul-Fluminense,
Paraíba do Sul - Estado do Rio de Janeiro. - Expeça-se a guia, nos
termos do parecer. 24 de janeiro de 1941.

EXPED/ENTE DO sa.DIRETOR D.1. DIVISÃO DE ENSINO COMERCIAL

Dia 25 de janeiro de 1940

S. C. 37.126-40 - Plínio Franzoni Junior.
S. C. 33.743-40 - Marie Stuart.
S. C. 31.612-40 - Roberto Sarsano,
5. C. 31.639-40 - Joiia Piovesan.
Deferidos.
S. C. 2.371-41 - Walter Paiva. - Indeferido.
S. C. 2.800-41 - Antônio de C. Brás. - indeferido, requeira

certidão do registo, caso queira.
S. C. 2.815-41 - Joaquim Augusto Pinto. - Apostile-se o.

título.
S. C. 38.511-10 - Cu eaoa Comerciais "Santa Catarina", anexos

à Escola Santo Alberto. - Recolha a importância relativa á taxa de
inspeção devida, aguardando e prazo mínimo de 2 ( dois) ano s Para
requerer o levantamente do d e pósito feito como garantia financeira
para o funcionamento da Parola.

S.. C. 2.179-11 - Flávia de Azevedo Sousa. - Deferido, nos
termos do parecer.

S. C. 2.338-41 - Neusa Ventura. - Prove a que alega.	 •
S. C. 1.555-41 - Nelson Cândido Moreira. - Deferido, nos

te rmos do parecer.

Dia 28 de janeiro de 1941

S. C. 10.171-38 - Benedito Pacheco. - Dereric1o, a vista fias
informações.

S. C. 35,674_40 .__. Rui Guimarães Veloso Leal. - Deferido.
S. C. 1.7ns- - Emílio Bonduki. - Deferido, nos termos do

parecer.
Dia 30 de janeiro de 1941

5. C. 4.230-51 - Paniiha Slotos Tomás.
S. C. 41.051-10 - Helio Maurício Pacheco de Andraue.
S. C. 41.301-10 - Walter :Fonseca.
Deferidos.
S. C. 3.001-11 - Belch ; or de Morais Cruz.
S. C. 1.280-41 - Alberto 'Wanderlei da Silva.
Indeferidos.
S. C. 947-11 - Nelson José Felipe.
S. C. 1.521-11 - Lida Maria Romanini. - Prove o que alega.
S. C. 2.014-11 - LeorOilas Alves Lorentz. - Devolva-se.
S. C. 3.146-41 Luiz Breisaan. - Autorizo a matricula do re-

querente no terceiro ane prepedêutico da Escola Moderna de Co-
mércio.

S. C. 33.027-41 - Wilson Cardoso Lemos - À vista das infor-
mações e de terem sido saa'sfeitas todas as exigências legais, auto-
rizo o registo.

C. 3.679-41 - Rifka Simões Birmann.
C. 2.041-11	 Jaima Andrade.
C. 1.793-41 - Noé Brandurri.
C. 31,889_40 ___ Gabriel Maksoud.
C. 22.249-40	 Salvador Angeleco.
C. 28.888-40 - Eddy Valente da Cesta.
E. C. 1.136-34 - oilvia Roberason de Figueiredo.
C. 3.889-11 - Frederico Alexandre Franck,
C. 33.850-40 - Anu:ido Barbosa.
c. 31.1e8-40 - Adalberto Tabosa de Almeida
C. 24.966-40 - Luiz dos Santos Salli.
C. 13.900-40 - Manuel da Cunha Peah•osaa
C. 38.201-40 - Salvador Aiose. 	 •
C. 30.273-40 - Benedito Rosário - da Guia.
C. 36.272-40 - Manuel Gonçalo Martins.
Ç. 36.271-10 - Antônio Castro Guimarães,
C. 30.270-40 - António Godoi.
C. 36.171-10 - João Francisco da 'Silva.

-Deferidos.
S. C. 109-41 - Urina' Cânáido de Paula Filho. - Deferido,

nos termos do parecer.
S. C. 13.106-40 - Humberto Policano. - À vista das infor-

maçã ai, mantenho o despacho de 24-4-940.
S. C. 2.348-11 - Omir Paulo Koeclie. - Deferido, à vista das

informações:.
S. C. 3.006-41 - Manuel Oueiróz da Silva. --Deferido. á vista

das informações.

S. C. 30.819-40 - Orsini Mendes Almeida. - Apresente cer-
tidão de idade.

S. G. 3.165-41 - Lucio de Almeida Lopes. - Apostile-se o
titulo.

S. C. 2.177-41 - Oscar de Oliveira. - Deferido, nos termos
do parecer.

S. C. 1.883-41 - Manuel Ferreira. - Indeferido, nos termos
do parecer.

S. C. 3.304-41 - Mário Di C:cco. - Indeferido.
S. (.1-í.029-10 - Armando Zanette. - Apresente certificado

de conclusão do curso propedêutico ou do curso secundário funda-
mental, revestido das formalidades legais.

. S. G..22.683-10 -.Valdir dos Santos. - Os títulos apresen-
tados gelo requerente não satisfazem à3 exigências feitas para apro-
veaamento em vaga de inspetor auxiliar, extranumerário MetISa-
lista desta Divisão.

S. •C. 3.129-41 - _Haydéa, Ramos Brigieiro. - Apostile-se.
Dia 31 de janeiro de 1911

Si C. 3.110-11 - Renato de Carvalho Bafa,
S. C. 1.492-41 - NU Carlos Fischler.
S. C. 1.191-41 - Derli de Oliveira Simões.
S. C. 1.118 . 41 - Amim Zacarias.
S. C. 1.e35-41 - Angelo Kmiecnika
S. G. 99a-11 - Wilson Rebelo Braga.
S. C. 634-11 - Manuel Asais Feitos.a.
S. G. 590-11 - Manuel Ferreira Aréa.
- Dei ereloa.
S. C.27.532-40 - Ricardo Barone. - Indeferido, à vista das

informaçoas do insaelm, que confirmam o nome de Ricardo Mon-
tiam Barone.

D. E. C. 084-40 - Carlos Naumann. - De acordo, faça-se a
retificação requerida, devolvendo-se ao estabelecimento, a certidão.
da fls. 5..

S. C. 20,681-16 - João Hem • ique Konig. - Devolva-se.
S. C. 3.432-11 - Pedro COU11. - Nilo estando o titulo do re-

querente registado nesta D:visão, nada impede ao eatabelecimento
e:arei/ir a segunda via requerida, na forma da lei.

S. C. 2-11 - José Nilo de Xerez Ribeiro. - Devolva-se.
S. C. 4.547-11 - Erimá Carnearo. - Certifique-se.
José Bedarte Fonseca. - Apostite-se.

.	 • 2.036-11 - i iate Sei o rira V on-Zastrow. - mie feri-lo.
por falta de amparo legal.

S. G. 3.789-41 - António Gorjon Vallejo. - Prove, por meio
de juatificação nos termos da lei, que António Ballejo Gorjon e An-
tonio Gorjui Vallejo, são a mesma pessoa.

S. C. 3.459-11	 Wolney José de Freitas Rocha. - Certifi-
que-se.

Quotaa:
Instituto A. C. M. - Distr:to Federal - 1:80080 (um conto e

oitocentos mil réis), referente ao 1.0 semestre de 1941, recolhida em
6 de janeiro de 1941.

Escola Diocesana Comercial de Niterói, Estado do Rio - Réis
2:40080 (dois contos e quatrocentos ml reis), referente a., exercí-
cio de 1940. recolhida em 16 de janeiro da 011.

Escola Comercial São Luiz -São Paulo - 1:50080 (um conto
e (punia-mica mil réis), referente à verificação prévia, recolhida em
17 de janeiro de 1941.

Faculdade de Comérea) de Conselheiro La-Fayette - Conse-
lheiro La-Fayettc - Minas Gerais - 1:200$C (um conto e duzentos
mil réis). complemento do exerefeic de 1941, recolhida em 18 de
janeiro cle 1911.

Escola Assis Brasil - São Paulo - 1:50080 (um conto e qui-
nhcritos mil réis), referente à verificação prévia, recolhida em 18
de janeiro de 1941.

Colégio Sinodal - Santa Cruz - Rio Grande do Sul - 1:200$0
(um conto e duzentos mil réis), referente ao 1. 0 semestre de 1911,
recolhida em 20 de janeiro de 1941,

Escola Técnica Comercial de Passo Fundo, anexo ao Ginásio
N. S. da Conceição.- Passo Fundo - Rio Grande do Sul - Réis
1:20080 (uru conto e duzentos mil réis), referente ao 2.0 semestre
de 1940, recolhida em 21 de janeiro de 1941.

Colégio Coração Eucarístico de Jesus - Recife - Pernambuco
- 1e26080 (um conto e duzentos mil réis), referente ao 1.0 semes-
tre de 1941, recolhida em 21 de janeiro de 1911.

Departamento Nacional de Sande

EXPEDIENTE DO SR. MINESTRO

Dia 5 de fevereiro de 1941	 -
Processo n. 27.982-40 - João Mapit - Pedindo autorização para

o exercício da profissão de dentista-prático licenciado. - Indeferido,
em face das informações.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

No processo n. 1.522 de 1941 deste Departamento, o airetor da
Divisão de Saúde fez a seguinte exposição:

"Tendo sido consignada no orçamento vigente do Ministério da
Educação e Saúde a dotação de 1.830:00080, verba 3 - Consignação
1 - subconaignação 52 - 30 letra para prosseguimento do ser-
vico de profilaxia da peste, cuja distribuição já foi proposta pelo



- Milton Rosa dos Santos. - Satisfaça a exigèn-

-- lio Martins Ribeiro. -- Aguardo o registo do

- Fernando Fortarel Barbosa .

- Feinando Fortarel Barbosa.

- Nelson 'lavares Alemand. -

- Aguardo o re-

Satisfaça a est-

Satisfaça a essi-
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oficio n. i de 2 cio corrente, desta DIVIiiãO, serviço que vem sendo
executado COMO obras contra a peste, venho submeter à vossa apre-
ciação, para os devidos fins junto ao Esmo. Sr. ministro da Educação
e Saude, nos termos do disposto no decreto-lei n. 240. de 24 de feve-
reiro de 1938, o revigoramento, a partir de 1 de janeiro corrente, das
diárias para 0 -pessoal do referido serviço, corno foi autorizado em
1940.

O pessoal referido vem trabalhando no serviço, pois este não
pode sofrer interrupção:
Dr. Carlos Martins de Almeida 	 430$0
Dr. José Valença Júnior 	

	
60$0

Dr. Oscar Pereira de Brito 	 60$0
Dr. Artur Trigueiros	 	 50$0
Dr. Euclides Pimentel Salgado 	 50$0
Dr. Aristide.s.	elso Lima Verde 	 50$0
Dr. Esmeraldo de Cerqueira e Silva 	 40$0
Dr. Celso Arcovercle de Freites 	 	 40$0
Dr. Cornélio Clementino Alves Bezerra 	 	 40$0
Dr. Odon Bueno Lessa do Andrade • 40$0
Dr. Juvenal Pinto 	   40$0-
Dr, Frutuoso Gomes Freitas 	 40$0

(A.)Dr. Ernani Agricola, diretor".
Despacho do Sr. diretor geral do Departamento Nacional de Saude.

- De acordo. À consideração do Sr. ministro. Em 11 de janeiro de
1941. - Samuel Libanio".

O Exmo Sr. ministro proferiu o seguinte despache: - Aprovo.:
Em 3 de fevereiro de 1911. - CaPcmema

Divisão de Educação Física

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA DIVISÃO

Dia 7 de fevereiro de 1941

N. 19.03e-40 - João Viana Barbosa de Castro. - Assinei o
expediente.

N. 41.577-40 - Vlderico Mega. - Agurde i reg!sto do di-
ploma.

N. 2.119-41 -- Artur Alcaide Valls. - Assinei 3 expediente.
N. 2.783-41	 Valter José dos Santos. - Satisfaça a exigên-

cia.
N. 2.803-41 .- Vieente Saliture Neto. - Satisafaça a exigên-

cia.
N. 2.971-41 - Nilo Alves de Morais. - Satisfaça a exigancla.
N. 3.598-11 - Otasflio Anselmo da Silva. - Satisfaça as exi-

gências.
N. 3.728-41 - Nitza de Lacerda Figueiredo Santos. - Aguarde

o registo do diploma.
N. 3.729-41 - Newton de Lacerda Figueiredo Santos. - Aguar-

de o registo do diploma.
N. 3.730-41 - Andrelina Righini. 	 Aguarde o registo do di-

ploma.
N. 3.731-41 - Ardnino Luiz Dal Pian. - Aguarde o registo do

- Latira Nascimento Loureiro .	 Satistaça as

cuotc£03

N. 159 - Diretor da Divisão do Pessoal.
N. 160 - Diretor ria Divisão do Pesosal. -
N. 161 - Secretário do Instituto do Humanidades, Niterói, Es-

tado do Rio.
N. 162 -- frispetor Federal do Ginásio Municipal de Muquf,

Muqui, Espírito Santo.
N. 163 -- Diretor Geral do Departamento Nacional de Educa-

ção.
N. 164	 Comaiidante da Escola de Educação Física do Exér-

cito - Nesta.
N. 165 - Diretor da Escola Superior de Educação Física do

Espirito Santo, Vitória.
N. 166 - Diretor do Colégio Guido de Fontgalland, Maceió,

Alagoas.
N. 167 - Diretor da Divisão de Contabilidade.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 6 de fevereiro de 1941

N. 37.403-39 - Associação Cristã de Maços de são Paulo. -
Proceda-'te nos termos do parecer, fazendo-se, com urgência, a eo-
municaçí o ao estabelecimento.

N. 40.131-39 Colégio N. S. das Dores, S. João del Rei. - A
exemplo do que se concedeu á As.sociação Cristã de Moços de S. Pau-
lo (procosso n. 37.403-39), pode ser dado prazo até o início do ano
letivo pira o cumprimento da exigência da D. E. F. Comunique-se.

N. !2.200-40	 Olga Raimundo. - Deferido.
N. ;8 . 004.. 40	 Jalvora Teles Daltro. - Deferido.
N. j i0.194-49	 Ondino Vieira. - Assinei o expediente.
N.110.982-40 - Eli Junqueira. - Deferido.
N. :173-41 -- Matilde Crema. - Deferido.
N. 22'Z-41 - Emílio Palestini y Torres. - Deferido.
N. 4 1 . 959-4 1	 Alaide Monteiro de Barros. - Deferido.
N. ,2.183-41 - Laurearia Soares Sampaio. - Deferido.
N. 2.457-41 - Beatriz Serra do Vale Pereira. - Atenda-se los

termos do parecer.
N	 - Ailza sie Lace.eda Figueiredo Santos. - Defe-

rido.
N.

ferido.
N.
N.
N.
N.

Serviço de Aguas e Esgotos do Distrito Federal

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE DA SECÇÃO

83 - Ao sr. presidente do Centro Beneficente Civil e Militar,
informação.

N. 84 - Ao sr. gerente da Caixa de Aposentadoria e Pensães
do Serviço de Águas e Eágotos do Distrito Federal, comunicação.

N. 85 - Ao sr. presidente da Caixa de Aposentadoria e Pensões
'Serviço de Águas e Esgotos do Distrito-Federal, remete tempo
serviço de Álvaro Caldas.
N. 86 - Ao sr. presidente da Caixa de Aposentadoria e Pensões

Serviço de Águas e Esgotos do Distrito Federal, remete tempo
serviço de Manuel Tourino.
N. 87 - Ao sr. diretor da Imprensa Nacional, pede publicação

de edital.
N. 88 - Ao sr. representante da Société Anonyme du Gaz da

Rio de Janeiro, aprova a orçamento.
N. 89 - Ao sr. representante da Companhia de Carris, Luz

e Força do Rio de Janeiro, Limitada; concertos em encanamentos
dagua.

N. 90 - Ao sr. representante da Companhia de Carris, Luz
e Forca do Rio de Janeiro, Limitada; concertos em canalização
dagua.

N. 91 - Ao sr. assistente do diretor da Recebedoria do Distrito
Federal, devolução do processo n. 43.836-40.

RREQUERRIMENTOS DESPACHADOS PELO SR. DIRETOR
N. 16.151-40 - Francisco Pereira. - Deferido, de acordo com

o informado.
N. 16.949-40 - S. A. "Jornal do Brasil". - Deferido, de

acordo com o informado.
N. 817-41 - Alberto Correia da Costa. - Para pagamento em

24 parcelas.
N. 16.993-40 - Osvaldo Giolito. - Certifique-se.
N. 17.442-40 - Afonso Pinto. - Certifique-se.
N.	 265-41 - Vitório Cavaliere. - Certifique-se.
N.	 471-41 - Vicente Lopes. - Certifique-se.

475-41 - S. Guimarães Abitam. - Certifique-se o nue
constar.

N.	 489-41 - Adalberto Costa. - Certifique-se.
N.	 080-41 - Luiz Gregorio de Sá. - Certifique-se.
N.	 800-41 - S. Guimarães Abitam. - Certifique-se.
N. 16.862-40 - Marcelino Lazaro. - Deferido, de acordo

com o informado.
N. 16.631-40 - Maria Barbosa Magno de Carvalho. - Defe-

rido, de acdrdo com o informado.
N. 16.864-40 - Bernardino Ribeiro Marques. - Deferido, de

acordo com o informado.
N. 16.965-40 - Cia. Imobiliária Metropolitana. - Deferido,

de acordo com o informado.
N..17.133-10 - Rafael Quaresma. - Deferido, de acordo com

o informado.
- Valter Weinschenck. - Deferido, de acordo comN. 17.134-40

- o informado.
- Cia. Sul do Brasil. - Deferido, de acordo comN. 17.331-40

o informado.
- Breno José Gonçalves. - Deferido, de acordoN. 17.333-40

com o informado.
- João Goncalves Leite. - Deferido, de acordoN. 17.334-40

com o informado.

diploma.
N. 3.732-41 -- Nelson Pala. - Aguarde o registo do dinloma.
N. 3.800-41 - Oto Pedro Rumbel. - Satisfaça a exigência.
N. 3.861-41 - N'oêmia Martins Costa. - Assinei o expediente.
N. 3.912-41	 Ifilton Rosa dos Santos.	 Aguarde o registo

do diploma.
N. 3.913-41

cia.
4.00R4

diploma.
N. 4.1t15-41

gisto do diploma
N. 4.265-1J

gência.
N. 4.347-41

gência.
N. 4.876-11

exigências.

2.15-41	 NeLnn e Lacerda Figueiredo Santos. - De-

3.158-41 -- Andrelina Rightni, - Deferido.
3.159-41 - Arduino Luiz Dal Pian. - Deferido.
3.160-41 - Nelson	 - Registe-se.
3.161-41 - Chotei Kotinda. - Registe-se

do
de

do
de
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N. 17.500-40 - João Rodrigues de ¡Sousa. - Deferido, de acor-
do com o informado.

N. 752-41 - Francisco Paulo Lima. - Deferido, de acordo com
o informado.

N. 17.212-40 - José Coutinho Mala. - Deferido, de acordo
com o informado.

N. 451-41 - Antenor de Menezes e outro. - Indeferido de
acordo com o informado.

N. 627-34 junto 17.548-40 - Bhering, Cia. S. A. - Compa-
reça à Secção do Expediente e Contabilidade.

N. 6.496-30 juntos 8.966-38, 11.403-38 e 11.62540 - Pedro
Rebouças Carvalho. - Certifique-se.

N. 15.843-40 - Antónia ApolÔnia N. Serrão. - Prove ser
a proprietária.

ai. 15.203-40 - Ana Felix. - Compareça à Secção de Lança-
mentos.

N. 12.895-40 - Paulo Felisberto Peixoto da Fonseca. - Ar-
quive-se.

N. 13.583-34 junto 4.301-10, 4.304-40c e 386-41. - António
de Sousa Amaro. - Mantenho o despacho anterior.

N. 3.787-40 junto 10.895-40. - Firmino dos Santos Rodrigues.
- Multe-se em 200$0.

N. 833-41 - José Webro Lopes. 	 Deferido, de acorda com
o informado.

N. 16.539-40 junto 17.488-40 - Avelino Martins. - Multe-se
em 20080.

Auto infração 454 - José Pinto Nazareth. - Multe-se em
20080.

N. 16.951-40	 Veneravel Ordem Terceira S. Francisco de
Paula. - Indeferido, de acordo com o informado.

N. 1.091-41 - Comércio e Industrias "Sousa Noschese S. A.
- Requeira, querendo, ao Departamento Nacional de Sande Publica.

N. 14.630-40 junto 16.104-10 - Casa Bratac Ltda. - Requei-
ra, querendo, ao Ministério da Fazenda.

N. 755-41 - Antônio Sampaio Vieira. - Prove ser o proprie-
tário

N. 1.025-41 - António da Costa Faro Junior. - Não pode
ser atentido.

N. 17.624-40 - Salomão Burdman.	 Não ha que providen-
ciar.

N. 670-41 - António Pinto d'Almeida. -Deferido, de acordo
com o informado.

N. 15.493-40 - Irmandade do S. S. Sacramento da Candelária.
- Deferido, de acordo com o informado.

N. 16.522-40 - Oto Haase., - Deferido, de acordo com o
informado.

N. 673-41 - Roberto Freire. - Certifique-se.
Auto infração n. 209 - Maria Carolina Figueiredo. - Multe-se

em 300$0.
N. 15.588-40 - Francisco da Silva Pais Filho. - Certifi-

• que-se.
N. 4.459-37 junto 17.719-40 - Celestina de Oliveira Brasil.

- Certifique-se o que constar.
N. 874-41 - Alfredo Ferreira de Morais. - Deferido, de acor-

do com o informado.
N. 17.618-40 - Angelo Cravo Muniz. 	 Certifique-se.
N. 17.497-40 - V. Ordem 3.a de 13. Francisco da Penitência.

- Deferido, de acordo com o informado.
N. 17.674-40 - Alberto Marinho Alves. - Deferido, de acor-

do miá o informado.
N. 787-41 - António de Almeida. - Multe-se em 200$0.
N. 12.613-40 - Caixa Económica do Rio de Janeiro. - Nada

ha que deferir.
N. 991-41 - Mário Gomes. - Multe-se em 20080.
N. 956-41 - Abel Mendes Pinheiro. - Deferido.
N. 6.177-40 - Luiz Bernardo Gonçalves. - Multe-se em

200$0.
N. 10.056-40 - João Pimentel. - Multe-se em 300$0.
N. 17.077-40 - Arlindq Caldeira Janot. - Multe-se em

200$0.	 -
N. 322-40 - Cavalcanti C. Machado. - Multe-se em 2000.
N. 9.417-40 - Osório António Couto. - Multe-se em 300$0.
N. 16.477-40 - José Leomigildo Lopes. - Multe-se em 200$0.
N. 1.338-41 - Cia. Hanseática S. A. - Não há o que provi-

denciar.
N. 984-41 - Carmem Sampaio Coelho. - Compareça à Secção

de Lançamentos.
N. 12.350-40 - António de Sousa Amaro. - Certifique-se.
N. 15.434-40 - Plínio Soares Cravo. - Certifique-se.
N. 17.815-40 - Antônio Torres. - Certifique-se.
N. 714-41 - Constança I. P. Brudoux. 	 Certifique-se.

'N. 866-41 - Antônia Pereira de Sousa. - Certifique-se.
N. 176-41 - Empresa de Construções Vulcão. - Deferido.
N. 1.492-41 - José Marinho. - Requeira, querendo, à Rece-

bedoria do D. Federal.
N. 12.893-10 - António Martins. - Compareça à S. de Lança-

mentos.
- Caixa Econômica do Rio de Janeiro. - Multe-se em 200$0,

alem do custo dos aparelhos do Estado.
N. 11.815-40 - Compareça à rSecção de Lançamentos.

REQUERIMENTOS DESPACHADOS PELO SR. ENGENHEIRO

DIVISÃO

N. 584-41 - Alexandre Martins Gomes de Araujo. - Compa-
reça ao 2.° Distrito.

N. 048-51 - Manuel Ferreira Esteves. - Deferido, de acordo
com a informação.

N. 657/41 - Julieta Lace Teixeira Lopes. - Compareça
ao 4.0 Distrito, afim de combinar dia e hora para ser feita a neces-
sária vistoria no imovel em causa.

N. 	 797/41 - C. C. C. do Ministério da Marinha. - Defe-
rido, de acordo com a informacão.

N. 1.035/41 - Jaime L. da Cunha Soto Maior e outros. -
Deferido, de acordo com a informação.

N.	 154/41 - Carlos Mário Belagamba. - Deferido. de
acordo com a informação.

.N	 257/41 - Erotides Alves Mesquita. - Deferido, de
acordo com a informação.

N.	 442/41 - Manuel Francisco Canejo. - Deferido, de
acordo com a informação.

N.	 551/41 - António de Oliveira Tarre e outra. - Defe-
rido. de acordo com a informação.

N. 700141 - Beatriz Slonim Kovack. - Compareça à S. de
Expediente, para apresentar certificado de número em nome da re-
querente ou outra prova de propriedade.

N.	 805/41 - João Batista Barreto. - Conipareca ao 3.°
Distrito.

N.	 8434/41 - Alberto Silvares. - Deferido, de acordo
com a informação.

N.	 872/41 - Diógenes Cesar Continha. - Deferido de
acordo com a informação.

N. 10.697/40 - Otávio Hermógenes P. Dutra. - Deferido, de
acordo com a informação.

N. 15.762/40 - Herrnenegilda Mauricia Berto. - Deferido,
de acordo com a informação.

N. 17.325-40 - João Augusto Cesar de Aguiar. - Deferido,
de acordo com a informação.

N. 17.690/40 - Antônio Alexandre Duarte. - Deferido de
acordo com a informação.

N. 17.937-40 - Armando José da Cunha. - Compareça ao
3P Distrito.

N. 17.941-40 - Deferido, de acordo com a informação.
N.	 32/41 - José Joaquim Mesquita. - Prove na S. de

Expediente, ser o atual proprietário do prédio n. 252, em causa.
N.	 51/41 - Compareça à Secção de Expediente.
N.	 58/41 - Tomaz Nogueira do Nascimento. - Deferido,

de acordo com a informação.
N. _ 243/41 - Benedito Paulo de Oliveira. - Compareça ao

3.0 Distrito.
N.	 255/41 - Emílio Zela Alcoforado. - Deferido, de acordo

com a informação.
N.	 296/41 - Paulo Diamantino Lopes. - Deferido, de

acordo com a informação.
N.	 327/41 - Maria da Glória Cristo. - Deferido, do acordo

acordo com a informação.
N.	 458/41 - Manuel Correia Segundo. - Deferido, de

acordo com a informação.
N.	 645/41 - Antenor Moreira da Silva. - Deferido, de

acordo com a informação.
N.	 798/41 - Maria Amélia Cerqueira. - Deferido, de

acordo com a informação.
N.	 982/41 - 'Martins Jorge.	 Deferido, de acordo com a

informação.
N. 1.115/41 - Arlindo Esteves Cardoso. - Deferido, de

acordo com a informação.
N. 1.178/40 - Romeu dde Barros e Vasconcelos. - Deferido,

de acordo com a informação.
N. 15.197/40 Abílio Alves Correia. - Deferido, de acordo

com a informação.
N. 15.502/40 - Nelson Vicente da Silveira. - Deferido, de

acordo com a informação.
N. 15.642/40 - Germano E. de Vasconcelos. - ProN e, na Se-

cção de Expediente, ser o atual proprietário do imovel em causa
ou que tem poderes para requerer por ele.

N. 15.728/40 - Joaquim Ferreira Barbosa. - Deferido, de
acordo com a informação.

N. 16.765/40 - Hermann Baken. - Deferido, de acordo com
a informação.

N. 17.253/40 - Luiza Martins. - compareça ao 2-° Distrito. •
N. 17.848M0 - Adrião Pires Ferreira. - Deferido, de acordo

com a informação.
N.	 30/41 - Manuel Ferreira Ribeiro. - Deferido, do

acordo com a informação.
N.	 91/41 - José Caetano Marins. - Deferido, de acordo

com a informação.
N.	 235/41 - Manuel A. de Oliveira Lopes. - Deferido, de

acordo com a informação.
N.	 446/41 - Guionear de Castro. - Deferido, do acordo

com a informação.
N.	 476/41 - Fidardo Spelta. -- Deferido, de acordo com

a informação.

CHEFE DA 3.°
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N.	 589/41 - Chahoud Ilamono. - Deferido, de acordo com
a infmmação.

N. 715/11 - Valdemar Horário da Silva. - Junte, na Se-
ei.ão de Expediente, o talão do imposto predial, figurando, na mesma
ora-ião. na planta anexa, o abastecimento da dependência dos
Til 	 .

• 910/41 - Banco II. Lar Brasleiro.-Deferido, de acordo
com a informação.

929/11 - Lt:lgard Ruja Gabaglia. - De acordo com o
art. 33 do regulamento, l.10Ve o requerente apresentar o projeto de
t:istrihuição interna, provido de caixa reguladora do uivei piezorne-
traa;, para poder ser alemlido.

.N • 1.077/41 - António MON'il'a Mendes Júnior. - Deferido,
tle vcordo com a informação.

1.105/41 - Berlim dino Gomes Coelho. - Deferido, di
acordo com a informação.

N. 1.125/U - Osvaldo Gomis. - Deferido, de acordo com
a informação.

N. 11.748/. 11. - Ari Lides Visconti. - Compareça à Secção de
Ex p edieote, afim de juntar às plantas referentes aos prédios as. IX
e Xtlt. para o qual requer abastecimento, as referidas plantas de-
verão vir inçadas de acordo com o exigido pelo regulamento.

N. 13.121/39 - Pague previamento a despesa proveniente do
asscoamento da pena compuisória.

N. 13.58,6/40 - Simplício Ramos Silva. - Deferido, de acordo
com a informacão.

N. 13.817/40 - Marcos Fernandes. - Deferido, de acordo
com a informação.

N. 15.187(40 - Crisliano Luiz Pereira. - Deferido, de acordo
com a nformação.

N. 16.571/10 - António Ferreira de Sonsa. - Compareça à
Secção de Contabilidade. para efetuar o pagamento da despesa pro-
N'eniente do assentamento da pena compulsória.

N. 17.171/10 - Lueília Viana Teixeira. - Prove, na Secção de
Expediente, ser a atual proprietária do imovel n. 79.

N. 17:267/40, junto ao n. 1.177/41 - João Rodrigues de Al-
rm ida. - Deferido, de acordo com a informação.

N. 17.663/40 - João de Sousa Neves. - Deferido, de acordo
coro a informação.

N. 17.778/10 - Baio Correia de Morais. - Cancele-se o
auto de 'infração.

N. 17.955/10 -- António Dias Caiado. - Deferido, de acordo
com a informação.

Ministério da Fazenda
Serviço do Pessoa

Retificai:5o ao Suplemento de 31-12-10.

Tribunal de Contas

Tabela ordinária

Pag. 117 - G - Auxiliar de Escritório IX - 500,0.

Onde se 10:

2 - Celcida Coelho de Souza Oliveira;

Celeida Coelho de Souza Oliveira.

S. A., em 6 de fevereiro de 1951. - Adolfo CON1(7, morador,
ciasse	 - Visto. V. Ferreiro Mendes, chefe.

Conselho Superior de Tariro
SEOUNDA CÃAIARA DO comesuro sumi:moa DE TARIFA-

RESUMO DA SESSÃO DE 6 DE FEVEREIRO DE 1941

Realizou-se no t.La 6 de fevereiro de 1941. às 13,1/2 horas, a
105.a sessão ordinária da Segunda Câmara do Conselho Superior de
Tarifa.

Compareceram os Ssr. conselb •dros Silvio de Magalhães Figuei-
ra, presidente; Ulisses de Oliveira Sampaio, Francisco Castelo Branco
Nunes, e João Bailongue; o Sr. Bel. Jaime Severiano Ribeiro, Re-
presentante da Fazenda Públia, e o Sr. José Pinto doâ, Santos, secre-
tário.

Aberta a sessão, foi lida a ata da sessão ordinária anterior, rea-
lizada no dia 30 de dezembro do ano p. findo, a qual foi apro-
vada.

Á hora do expediente, foram lidos os seguintes ofícios, do Chefe
do Gabinete do Sr. Ministro da Fazenda, comunicando que S. Excia.
proferiu os seguintes despachos nos processos que lhe foram enca-
minhados por este Conselho:

N. 439, de 21-12-940 - Francisco Aguiar & Cia. (Agente da
The Texas Comp. (South America) Ltda. de São Luiz, Estado do
Maranhão). - Ac. 9.337: - "Tomo conhecimento do processo, para
confirmar o acordão, visto não caber, na espécie, o favor sugerido".

• N. 5, de 10-1-941 - Cia. Paulista de Estrada de Ferro. -
Ac. 9.098: - "Nego provimento ao recurso do Sr. representante da
Fazenda, para confirmar o acordão recorrido, por seus fundamentos
legais

N. 8. de 17-1-941 - S. A. Fábrica "Orion". - Ac. 9.94 9 : -
"O assunto já foi definitivamente resolvido por este Ministério, con-
forme comunicação feita ao Cons”Ilio Superior de Tarifa em
of'cio deste Gabinere, n. 4, de 6 de janeiro de 1940. Nego provi-
mento ao recurso do Sr. Representante da Fazenda, para confirmar
o acordão recorrido, pelas razões constantes do anterior despacho
transcritos no citado ofício".

N. -9. de 17-1-911 - S. A. Fábricas "Orion". - Ac. 9.911: -
"O assunto já foi . definitivamente resolvido por este Ministério, roo-
forme comunicação feita ao Conselho Supericr de Tarifa riu
orei° deste Gabinete, n. 4, de 6 de janeiro de 1910. Nego provi-
mento ao recurso do, Sr. Representante da Fazenda, para confirmar
o 11COrdão recorrido, pelas razões constantes do anterior despacho,
que originou o citado oficio n. 4, de 1910".

N. 11, de 21-1-94 - Portela & Cia. - Ar. 9.602: - "Aten-
dendo ao fato de ter sido emitida e legaEzada em tempo a fatura
e a circunstância de haver sido apreentada expontaneamenle pelo in-
teressado. dispenso, pdr equidade, a multa imposta".

N. 16, de 23-1-941 - H. Theo Moller & C:a. - Ac. 9.775: -
"Tomo conhecimento do processo para, de acordo com a sugestão do
Conselho Superior de Tarifa, dispensar, por equidade, a iludia im-
posta".

N. 24, de 24-1-941 - Theodor Wille & Cia. Ltda. - Ac. 9.119:
- "Dou provimento ao recurso do Sr. representante da Fazenda
para, reformando o acordão recorrido, restabelecer a decisão da Al-
fândega de Santos. Recomende-se à mesma Alfândega que provi-
Onde no sentido de não mais se repetir o fato alegado neste pro-
cesso, de haver o Posto Fiscal de" Itapema arvorado no respectivo
mastro um quadrilátero de ferro em vez da flâmula própria".

N. 30, de 28-1-941 - Hoelzel & Cia. Ltda. - Ar. 3.940: -
"Tomo conhecimento do recurso do Sr. Representante da Fazenda,
para o fim de anular o acordão recorrido, e possibilitar o exame da
matéria pelo Conselho Superior de Tarifa, de acordo com as lazões
do parecer da Procuradoria Geral da Fazenda Pública".

N. 32. de 29-1-941 - Leal Santos & Cia. - Ac. 9.627: - "O
documento de fls. apresenta-se em ccndições de poder ser acedo
pela rei artieão consular, para os efeitos do art. 41 do regulamento
de faturas consulares anexo ao Decreto ri. 22.711, de 16 de maio
de 1933. Tomo, por isso, conhecimento do recurso do Sr. represen-
tante da Fazenda, para o fim de aceitar, por equidade, a prova do
origem da mercadora Oferecida pela parte, confirmando, assim, o
acordão recorrido".

Procedeu-se, apôs, à distribuição dos processos abaixo enume-
rados, aos seguintes relãtores:

Ao Sr. U. Sampaio - Números 3.636-A - 4.107-A - 1.111-A
- 4.1 9 4-A - 1.160-A - 7.317-AR - 7.557-AR - 7.614-AR.

An Sr. Silvio de M. rgueira - Números 4.700-A - 7.161-A
- 7.173-A - 7.179-A - 7.188 - 5.861-A - 6.157-A - 7.773-AR.

Ao Sr. Francisco C. Branco Nunes - Números 4.122-A -
4,132-A	 4.223-A	 501-A - 7.381-A - 5.862-A - 5.870-A
- 7.260-AR.

A seguir, fez-se entrega, para "vista" do Sr. representante da
Fazenda Pública, dos acordãos ns. 10.652 a 10.679 e 10.707.

Passando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes re-
cursos:

N. 6.320-A- 970 - Cia. Telefónica Brasileira - Red. de di-
reitos - ALF. de Santos - Rel. Sr. S. Figueira. - Negou-se
provimento ao recurso, unanimemente. (Ao. n. 10.716).

N. 6.583-A-391 - Cio. Telefónica Brasileira - Red. de di-
reitos - ALF. do Rio - Rel. Sr. C. Branco. - Negou-se provi-
mento ao recurso unanimemente. (Ac. n. 10.717).

N. 6.591-A-102 - Soe:Mó Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro. -
Tsenção de direitos - Alfândega do Rio - Relator, Sr. S.•Figneira. -
Negou-se,.provimento ao recurso, unanimemente. (Ar. tu. 10.718.)

N. 6.902-A-513 - Socielé Anonyme du Gaz de Rio , de Janeiro -
Fatura consular - Kfândega do Rio	 Relator, Sr. U. Sampaio. - Não
se tomou conhecimento do recurso, por perempto, unanimemente.
(Ao. n. 10.719.)

N. 6.913-A-515 - Companhia Telefónica Brasi`eira - Fatura
consular -- A!fândega do Rio - Relator, Sr. C. Branco. - Negou-se
provimento ai recurso, unanimemente. (Ac. n. 10.720.)

N. 5.300-AR-1.101 - The, Rio de Janeiro City Improvements
Company Limiled - Isenção de direitos (flev4ão de despacho) - Di-
retoria das Rendas Aduaneiras - Relator, Sr. U. Samoa:o. - Deferiu-
se o pedido de reconsideração, unanimemente. (Ac. n. 10.721.)

N. 6.598-AR-106 - Companhia Agrícola União Industrial de Per-
nambuco - Redução de direitos - Alfândega de Recife - Relatar,
Sr. S. Figueira. - Deferiu-se o pedido de recansideração, unanime-
mente. (Ar. n. 10.722.)

N. 6.604-AR-429 - Companhia Agrícola União Industrial de Per-
nambuco - Redução de direitos - Alfândega de Recife - Relator

• Sr. U. Sampaio. - Deferiu-se o pedido de reconsideração, unanime-
mente. (Ac. n. 10.723.)

N. 7.811-AR-1.611 - Mauser Si. Cia. Ltda. - Fatura consular -
Alfândega do Rio - Il&ator, Sr. C. Branco. - Indeferiu-se o pedidc
de reconsideração, unanimemente. (Ar. n. 10.724.)

N. 7.929-AR-1.078	 Cranston Woodhead & Cia. - Avaria da
mercadoria - Alfândega do Rlo Grande - Relator, Sr. S. Figueira.
tndeferiu-se o pedido de reconsideração, unanimemente. (Ao. ti. 10.725.1
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N. 7.970-AR-1.697 - Paul J. Christoph & Cia. - Infração
decreto n. 2.742, de dezembro de 181%7 - Alfândega do Rio - Relatoe,
Sr. U. Sampaio. - Indeferiu-se o pedido de reconsideração, unanime-
mente. (Ac. ii. 10.726.)

Nada mais havendo a tratar, o Sr. presidente deu por encerrada a
sessão.

Secretaria da Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
em 6 de fevereiro de 1911. - José Pinto dos Santos, secretário.

PAUTA PARA A SESSÃO orieneekma A REALIZAR-SE NO DIA 13 DE FEVEREIRO
DE 1911, QUINTA-FEIRA, ÁS 131/2 HORAS, NA SEGUNDA CAMARA PO
CONSELHO SUPErdoR DE TARIFA

N. 5.817-A-04 - Fiação Marcelo DalrOvo Ltda. - Revisão de
despacho (Diferença de direitos) - Alfândega de Santos - Relator,
Sr. J. Baylongue.

N. 5.908-A-40 - Aluminium Union Ltd.- Revisão de despacho
"(Taxa de Previdência) - Alfândega de Santos - Relator, Sr. J. Bay-
longue.

Recebedoria do Distrito Federal

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 12 de fevereiro de 1941

N. 136 - O diretor, por intermédio do Sr. Assistente, comunica
ao Sr. subdiretor da 2a Subdiretorm (inc por despacho de lt do cor-
rente, proferido no processo n. 69.012, de 1940, resolveu assemelhar
negócio de "capim para embalagem" ao de "feno, alfafa e outras forra-
gens", para pagar o imposto das tabelas anexas ao decreto n. 5.142,
de 27 de fevereiro de 1901.	 J. Rezende Silva.

N. 111 - O -diretor, por intermMio do Sr. assistente, declara
ao Sr. subdiretor da 3. a Subdiretoria p ara 'seu conhecimento e devidosfins, haver disp ensado das- funcões de superintendente da fiscalizaçãodo selo nas o perações bancárias, nesta Capital, o agente fiscal do im-posto de consti pe), Albino Maranhão e designado para substitni-lo o
agente fiscel do imposto de consumo, Mário Lope: eLe liesouita. -J. Rezenae Silva.

Dia 1:2.de fevereiro de 1941

Requerimentos:
N. 53.938-40 --- Domingos de Castro Rodrigues. - Deferido, nos

-termos da informação e parecer. Intime-se para efetuar o pagamentono prazo de oito dias, sob as penas da lei.
N. 72.486-40 - J. B. calhas &Gomes. - Transfira-se e ai-

,
N. 6.134-A-168 - Companhia Industrial de Viçosa - Faturas tere-se a classificção para "Botequim e charutaria" a partir de ia-

consulares - Alfândega do Rio - Relator, Sr. J. Baylongue. 	 neiro do 1910. Imponho a Norival Ribeiro Sam paio a omita de 50$0,N. 6.155-A-172	 The São Paulo Tramway, Light and POWer mínimo da lei.
Company Límited - Redução de direitos - Alfândega de Santos --	 N. 33.917-40 - José Aires Vieira. - Tendo em Ásia a diver.Relator, Sr. J. Baylongue. gência entre o oficio de lis. que declara ser o prédio à rua do Calote

n. 31. abastecido dágua por intermédio de uni medidor, desde 1 de
junho de 1930 e a certidão de fls. 2, do processo 23.181 , de 1933, anexo,
que afirma que o dito imovel suprido dagua por hidrômetro desde 1
de junho de 1920, dirija-se, querendo ao Serviço de Águas e Esgotos,
repartição que expediu o oficio e a certidão vima mencionados.

N. 8.517-41 - Vítor S. Luiz. - Imponho a multa de 50$0, mí-
nimo da lei.	 éN. 36.877-10e Cheme & Cia. - Apresente, antes, o conhecimentodo disposto.

N. 114-11 - jaci Rodrigues. - Deferido, mediante as formali-
dades regulares, devendo o cartão junto continuar no processo..

N. 66.600-:38 - Alfredo B. Tolipan. No caso em apreço não
cabe o pedido de reconsideração, e sim recurso para o Conselho do
Contribuinte, pelo que indefiro o pedido.

Processo n. 53.092-40 - metro Goldwin Mayer do Brasil. -
O contraio de - fls. terminou it 31 de agosto de 1940.

A petição de fls. 4. firmada por uma só das partes contratantes,
não poderia valer nora prorrogar o contrato, e quando valesse, a pror-
rogação não poderia se verificar porque a isso se opõe a cláusula 2 do
contrato em apreço que o acelera improrrogavel.

O contrato findou-se, pois, a 31 de agosto de" 1940 .e as operaçórerealizadas dessa data em inan i () n foram independentemente do con-
trato e consequentemente as partes cumpriram obrigaçõeS a que não se
achavam vinculadas por qualquer pacto.

N. 2.198-194a - Manuel Amâncio dos Santos, requer locação 	 Corno não tenha sido ultrapassado o valor do contrato até o termo
da casa IV, à avenida dos Democráticos n. 8. - Concedo a 'maçai) de sua vigència, e não lendo havido novo contrito ou prorrogação do
a partir do dia 7 do corrente mês,

	

	 mesmo Dgr .instrumonfn habil, não há novo selo a cobrar e, porisso,dê-se haix9do 'onirato,
Auto	 56-1911 clRodrigo Ferreira &
'J ulga do P roc edente o auto e imposta aos autuados Rodi igo Fer-

reira & Cia. a multa de 2:695$0, na forma do art. 62, letras c . e e
ramento de terreno à Praia da	 Intime-se mim o pagamento da multa no prazo de 30 dias, sobferido,

	

	 pena de cobranea executiva, salvo recurso dentro de 20 dias, cum-
pridas as ex ;rrAncias do Decreto-lei n. 607. do 10 .de agosto Ile 1938.

Anta n. 661-10-Ateliersde Constructions Eletriques de Cherjeeed.
De acordo. Oficie-se às renarlições referidas a fls. 358 v.. deelarendQ
que a S. A. Ateliere d. ! Cons t ructione Fl e triques de Charlerot não fçdevedora remissa. Em seguida. arquiv e -e o processo.Auto n. 2.143-1937 elJose JOrp,1 Primo.

Indeferido o pedido. Reirreta-se r áp ia da defesa de fls. 21-25 v,
com o desencho de fls. 27 e com o requerimento de fls. 29-32 àDiretoria Geral da Faz enda Nacional, para o fim indicado In Esta-
tuto dos Funcienários Públicos Civis da União.

Feito i ce% p rossiga o processo os seus trâmites legais.

EX1-EDIENTE DO SR, ASSISTENTE

Dia 12 de fevereiro de 1941

Requerimentos:

N. 3320-41 - M. Coelho. - Dê-se baixa pedida para o cor-
rente exercício.

- A. B. Noiva Figueiredo - Idem.
N. 3.53341 - Walter Frab & Cia. - Dê-se a baixa pedida no

N. 92.156-1940 - João Joaquim de Melo Filho, requer carta prazo.
de aforamento referente ao imovel à rua Otávio Correia n. 400. - 	 N. 3.575-41 - Luiz de Freitas Guimarães Junior. - Dê-se a
Satisfaça a exigência da Secção de Engenharia e Obras. 	 baixa pedida para 1941.

N. 5.950-A-72 - Companhia Brasileira de Artefatos de Borra-
cha - Isenção de direitos - Alfândega do Rio - Relator, Sr. J. Bay-
longue.

N. 6.108-A-152 - lhe São Paulo Tramway, Light ánd Power
Company Limited Faturas consu:ares - Alfândega de Santos - Re-
lator, Sr. J. Baylengue.

N. 6.159-A-176 - The São Paulo Tramway, Light and Power
Company Limited.- Redução de direitos - Alfândega de Santos -
Relator, Sr. J. Baylongue.

N. 61.64-A-180 - The São Paulo Tramway. Light and Power
CoMpany Limited - Redução de direitos - Alfândega de Santos -
Relator, Sr. J. Baylongue.

N. 6.168-A-184 - Dera Camera Venturini & Cia., - Restituição
da Taxa de Previdência - Alfândega de Santos - Relator, Sr. J. Bay-
/ongue.

N. 6.175-A-188 -=Arf Rahay & Cia. Ltda. -- Isenção de direi-
tos - Alfândega de Recife - Relator, Sr. J. BaylOngue.

Secretaria da Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
em 10 de fevereiro de 1941. - José Pinto dos Santos, secretário.

Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDER.S.L

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE Do SERVIÇO

Dia 8 de fevereiro de 1941•
Processos:

N. 33.647-1940 - Manieta Belizzi Emiliano, requer seja arbi-
trado aforamento de terreno, à Praia da Bica, Ilha do Governador.
- Indeferido.

•N. 33.645-1940 - Eponina do Decrete n. 1.137, de 7 de outubro de 1936.de Sousa, requer sela erbureao afo_
Bica, Ilha do Governador. - Indo-

N. 1.454-1941 - "CofermaP Comnanhia Brasileira de Ferro e
Materiais de Construção S. A., requer compra de terreno no Cais do
Porto. - Compareça a requerente a este Serviço para prestar es-
clarecimentos quanto à situação do terreno.

N. 5.968-1941 - Carlos Pinheiro dos Santos Bastos e Antônio
Pinheiro dos Santos Bastos, requerem substituição de carta de afo-
ramento. - Satisfaça as exigências da Secção de Engenharia e
Obras.

N. 5.970-1941 - Carlos Pinheiro dos Santos Bastos, requer
substituição de carta de aforamento. - Satisfaça ae exigências da
Secção de Engenharia e Obras.

N. 5.972-1941 - António Pinheiro dos Santos, requer substi-
tuição de carta de aforamento. h - Satisfaça as exigências da Secção
de Engenharia e Obras.

N. 5.954-1941 - Leopoldo de Capanema, requer substituição
de carta de aforamento. - Satisfaça as exigências da Secção de En-
genharia e Obras.

N. 5.966-1941 - Leopoldo Capanema, requer substiutição de
carta de aforamento. - Satisfaça a$ exigências da Secção de En-
genharia e Obras.
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cesso, reconsidero o despacho de 25 de outubro do ano findo, quanto
à segunda parte para torná-la de nulo efeito.

N. 66.755-10 - Jacob Gleiser, Em face do apurado no pro-

N. 6.123-41 - Porfirio da Cruz & Almeida. - Transfira-se.
Imponho a Porfirio da Cruz & Rebelo a multa de 50$0, mínimo da
lei.

N. 5.992-11 - Romualdo Felinto C. Oliveira. - Idem.
N. 4.834-11 - Viuva André de Morais . & Cia., Ltda. ---• Idem.
N. 4.354-41 - Reinalda Severo Vasconcelos. - Dê-se a •baixa

na forma proposta.
N. 5.310-11 - José Pais da Mota. - Proceda-se à. inscrição

nos termos do parecer. Imponho a José Pais da Mota a multa de
100$0, mínimo da lei.

N. 5.222-41 - M. 11. Pereira. - Dê-se a baixa para 1911, de
acordo com o perecer. Imponho a M. R. Pereira a multa de 50$0,
mínimo da lei.

N. th 711-41.- - Empresa Construtora Laranjeira. - Averbe-se a
alteração de firma para -Empresa Construtora Laranjeira S. A.", à
qual imponho a multa de 503, mmimo da lei.

N. 4.958-aí - Tomaz Francis Leonardos. - Averbe-se a baixa
para 1941, de ardo com o parecer.

N. 5.991-11 - Noronha Mota & Cia. - Averbe-se a mudança.
sob o valor loeativo indicado. Imponho a Noronha Mota & Cia. a
multa de 5030, mínimJ da lei.

N. 2.310-11 - Raul Go:a - Dê-se baixa de acordo com o
rCcer.

N. 78.329-11 - Frederico Polola - Idem.
N. 79.4;3-40 - Décio de Oliveira. - Idem,
N. 80.362-40 - Frederico Meiss. - Idem.
N. 75.315- h 0 Ramiro Manoel Barcala Loureiro. - Faça-se

a inscrição da coleta de fls. 3, averbando-se a baixa ex officio para
o segundo semeatre de 1910, no lançamento em nome de Manoel 'Mar-
tinez Rodrigues, a quem imponho a multa de 12530, médio da lei.
Imponho tambarn a Rainiro Manoel Barcala Loureiro a multa de 100$0,
mínimo da lei.

N. a0.728-46 - Alves de Brito & Cia. - Dê-se a baixa proposta
para o correnta exercício.

N. 80.776-40 - Eutalino José Marques. - Idem.
N. 80.923-10 - S. Ferreira & Moreira - Idem.
N. 1.515-41 - Benvindo Marcelino Pereira Bastos. - Indefe-

rido, de acordo com o parecer. Imponho a Benvindo Marcelino Pe-
reira Bastos a ' quita de 30030, médio da lei.

N. 7.867-11 - Byington &, Cia. - Dê-se a baixa na forma pro-
posta. Imponho a Byington & Cia, a multa de 5030, mínimo da lei.

N. 8.177-41 - ldalina de Amorim Athié. - Averbe-se a mu-
dança ex officio proposta. Imponho a Idalina de Amorim Athié a
multa de 50$0, mínima da lei.

N. 8.180-40 - Cherzman & Filhos. - Dê-se a baixa proposta.
Imponho à firma Cherzman & Filhos a multa de 12530, médio da lei.

N. 18.806-41 - António Teixeira. - pê-se a baixa para 1941.
Imponho a António Teixeira a multa de 5030, mínimo da lei.

N. 1.736-41 - Dr. Walter de Oliveira Costa. - Averbe-se a
mudança ex oficio, de acordo com a representa/Ao de fls. 2. Im po-
nho a Walter de Oliveira Costa a multa de 12530, médio da lei.

Primeiro Conselho de Contribuintes

Pauta para a sessão ordiaária a realizar-se em 14, de revereiro
às 11 horas

nzecasos

(Sessão Pública)

N.o 907-11 -•-• camillo Mourão & Cia. v. merc. - Reeons.
ae. 10.535 - rec. 10.112 - Receb. Dist. Federal - Rel. Sr. Jaime
Pendes.

N.0 908-11
selo -- Reeons.
Rel. Sr. Jaime

N.0 10.583
- ex officio -

N.° 10.631
Federal - Rel.

N.0 10.700
Federal - Rel. Sr. Aprigio Braga.

N.° 10.728 - Manoel Gonçalves da Justa - v. merc. - Receb.
Dist. Federai - Rel. Sr. Carlos Zenha.

_ DelegaciaN.° 10.773 - Cominos Jorge Lacerda - v. merc.
Fiscal ent S. Catarina - Rel. Sr. }'abres da Rocha.

N.0 10.820 - Fritz Zippfel (Metalurgica Subas) - inani. selo
- Receb. Federal em S. Paulo - Rel. Sr. Aprigio Braga.

(Sessão Secreta)
N. o 930-11 - J. Franceseld & Cia. - imp. renda - Recons.

ae. 10.526 - rec. 10.108 - Delegacia Imp. Renda em S Paulo --
Rel. Sr. Fabres da Rocha.

N.° 934-11 - Levi Alves Rodrigues (Espólio) - imp. renda
- Recons. ac. 10.972 - rec. 10.332 - Diret. Imp. Renda -.Rei.
Sr. Aprigio Braga.

N.0 10.155 - Douglas Calder - imp. renda - Diret. Imp.
Renda - Rel. Sr. Fabres da Rocha, com vista ao Sr. Aprigio Braga.

N.° 10.487 - The Sydney Ross
Diret. Imp. Renda - Rel. Sr. Jaime

•N.0 10.782 - Pedro Surreaux -
Renda no R. G. do Sul - Rel. Sr.

N.0 10.788 - Amelia Ferreira de
- imp. renda -Diretoria Imp. Renda
Zenha.

N.() 10.828 - Giacomo Albanesa
Imp. Renda em S. Paulo - Rei. Sr.

10 Conselho de Contribuintes, em
Antonio Pereira da Costa, Secretário.

•

Caixa de Amortização

Quadro demonstrativo dos valores, importância e quantidade das
notas do Papel-Moeda, existentes enf circulação em 31 do janeiro
do 1941.

Quantidade de notas Valores	 Importância

Emissão do Banco do
Brasil 225.908:664$O

2.487.1'89 1,4	 	 1$0 2.487:189$5
1.260.556 280 2.521:11230

23.731.503?4	 	 580 118.657:517$5
22.360.736 1030 223.607:360$0
14.374.903 2030 287.498 :060$0
7.533.403/A	 	 5030 376.670:175$0
6.538.075 10030 635.807:500$0
3.422.330%	 	 20030 684.466:100$0
5.197.117 500$0 2.589.558:500$0

7.156	 . 	 1:000$0 7.156:00080

86.714.970

Existia em circulação em 31 de dezembro de 1940 	

Diferença para menos 	

Esta diferença provém:

Importância emitida de acordo com o decreto nú-
mero 20.621, de 7 de novembro de 1930, para
troco de notas da Caixa de Estabilizaeão 	

Importância resgatada
a saber:

Troco por prata 	
Troco por alumínio 	
Troco por níquel 	
Moeda subsidiária 	
Desconto aplicado às notas em

recolhimento
Resgate parcial da Caixa de

Mobilização Bancária, de
acordo com o decreto nú-
mero 21.618 de 14 de
julho de 1932 	

Resgate parcial a juros e vén-
das de Ob. do Tesouro, de
acordo com o decreto nú-
mero 21.717, de 10 de
agosto de 1932 	

18.363:05230

Existia em circulação em 31 de agosto de 1898 	
Retirada da circulação até 31 de julho de 1914 	

Circulação em 31 de julho de 1914 	
	

600.340:720$5

Emitida de 2G de agosto de 1911 a 31 de janeiro
de 1941 	

	
7.029.948:13835

7.630.288:85930

Resgatada de 1 de agosto de 1914 a 31 de janeiro
de 1941 	

	
2.475.950:681$0

Circulação em 31 de janeiro de 1941 	
	

5.154.338:17880

Segunda Secção da Caixa de Amortização, em 11 de fevereiro de
1941. - Chefe de Secção, Affonso Ramos Gomes. - O escrivão. Stenio
Guaraná de Barros. of. adm. "J"

- The National City Bank
ac. 8.7 .18 - ree. 8.622 -
Pericles.
- José Papa - v. merc.
Rel. Sr. Jaime Pericles.

- Cherzman & Filhos - v.
Sr. Jaime Pevides.

- A. Villela & Cia. -- v.

- Reeeb. Dist. Federan

of New York - imp.
Alfândega de Santos -

merc. - Receb. Dist.

merc. - Receb. Dist.

Company - imp. Renda -
Pericles.
imp. renda - Delegacia Imp.
Carlos Zenha.
Moraes Costa Reis (herdeiros)'
- ex officio - Rel. Sr. Carlos

- Imp. renda - Delegacia
José Luiz Baptista.
11 de fevereiro de 1941.

985:75010
528:438$0

8.335:00080

8.514:20430

Nota

788.364:61485
188.023:89430 •

5.154.338:17830

5.172.701 :23030

18.363:05230

34030

18.363 :39230
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Ministério da Marinha
•Tribunal Marítimo Administrativo

712.a SESSÃO ORDINÁRIA EM 12 DE FEVEREIRO DE 1941

Presentes, à hora regimental, os senhores juizes V. Almirante Dano
Paes Leme de Castro, presidente, Capitães de Mar o Guerra
Amério de Araujo Pimentel e Raul Romêo A. Braga, Dr. João

• Stoll Gonçalves e Capitão de Longo Curso Francisco José da
Rocha. Procurador Adjunto: Dr. Ulysses Gomes de Oliveira.
Secretário Oficial Administrativo "J" Gilberto de Alencar Sa-
bola.
Ata: declarada aberta a sessão, foi lida, aprovada e assinada a

ata da sessão anterior e despachado pelo senhor presidente o expe-
diente em mesa.

.	 Publicação: foram publicados em sessão os acordãos nos pro-
cessos lis. 385 e 493 julgados em 17-1-41 e 31-1-41.

Processo n. 498 — Relator o Sr. Juiz Francisco Rocha. Com
representação da Procuradoria contra o Capitão Heitor Constantino
de Joari..s e prático Martins Conrado dos Santos como responsaveis
pelo encalhe do navio "Miranda" na orla da coroa dos 'Cavalos, Ilheus,
Bata, em 31 de outubro de 1940. Lida e apreciada a representação
foi a mesma registada pelo voto unanime dos Juizes presentes como
fortuito.

Levantada a sessão às 16 horas. — Gilberto de Alencar Saboga.
.Secretário.

PROCESSO N. 383

ACORDÃO

Agravo

Não cabe agravo dc d ,,,spacho proferida pelo Juiz fora da fase ifr.
instrução.
Vistos, relatados e discutidos estes autos de agravo de instru-

mento, entre a Procuradoria, como agravante, e, como agravados, o
Capitão de Longo Curso Lars Christian Klemmensen Jorgensen e o
Prático Sebastiiio Antônio do Couto, verifica-se que aquela repre-
sentou contra estes,, apontando-os como responsaveis por um aci-
dente ocorrido no porto de Santoh com o navio dinamarquês "Bor-
',holm" e o nacional . "Lidia M" a três de agosto de - mil novecentos
e trinta e nove.

Condenados, em processo sob número trezentos e oitenta e cinco,
opuseram embargos infringentes do julgado.

A Procuradoria, fundada no que dispõe o artigo oitocentos e
trinta e cinco , § primeiro do decreto-lei número mil seiscentos e
eito, de dezoito de setembro de mil novecentos e trinta e nove, pe-
diu fossem julgados desertos, por não preparados em tempo util, os
embargos.

O Juiz relator indeferiu o pedido em face da informação de.
folhas quinhentos e oitenta e seis verso.

Desse despacho é que foi interposto o presente agravo, com
fundamento na letra b do artigo cento e oitenta e dois e b do artigo
cento e oitenta e quatro, do Regimento Interno.

Observaram-se todas as formalidades legais, pelo que o Tribunal
decide:

Preliminarmente — não cabe o agravo.
Não é a hipótese dos dispositivos regimentais.
Efetivamente, os artigos invocados admitem o recurso e regu-

lem o processo de sua interposição, estabelecendo, no entanto, o
:iminente do seu cabimento: — a fase .da instrução.

Deverá ser interposto "oralmente", quando em audiéncia. Fora
dai, "Doi simples petição". Mas só na fase da instrução.

O legislador de cedo teve em mira simplificar, na distribuição
da jtistiça administrativa, os movimentos da maquinaria do Estale,
da qual o nosso aparelho é uma das peças.

Acerda. portanto, o Tribunal, por maioria de votos, em não
conheed do agravo, reservando-se para apreciar a deserção eque-
ride, em preliminar, no julgamento dos embargos. P. I. G. R.

Rio de Janeiro, Sala das Sessões do T. M. A. aos 8 de janeiro
de 1911. — Dano Paes Leme de Castro, Vice-Almirante, presidente
"ve.ne;eo". — Carlos Lafayette Bezerra de Miranda. relator do azoe-
dão. — Atnerico de Araujo Pimentel. Raul Romêo Antunes Braga.
— João Stoll Gonçalves "vencido".

Fui presente — Carlos Am erico	 Precurador Interino.
tainfere — Gilberto de Alencar .Saboya, Oficial Administrativo
— Servindo de Secretário.

PROCESSO N. 385

ACORDÃO --.EMDARGOS

"Bornholm" versus "Lydia 31". Decisão cm grdit de
embargos.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que o Capitão Lars
Christian Klenmensen Jorgensen e o prático Sebastião Antônio do
Couto, respectivamente comandante e prático do navio dinamarquês

"Bornholm" por ocasião do acidente verificado a trés de agosto de
mil novecentos e trinta e nove, entre esse navio e o vapor nacional
"Lydia M", no canal de acesso ao porto de Santos, opõem embargos
ri acorda° de folhas quinhentos e quinze a quinhentos e vinte e sete,
pelo qual, ambos considerados incursos na letra "F" do artigo sessenta
e um do Regulamento aprovado pelo decreto número vinte e quatro
mil quinhentos e oitenta e cinco, de cinco de julho de mil novecentos
e trinta e quatro, lhes foi imposta a pena de multa de um conto
trezentos e setenta e cinco mil réis (1:375$0), — verifica-se que, em
resumo, são os seguintes os pontos que aos embargantes se apre-
sentam controversos na espécie;

a) o "Lydia M" não estava na margem do lado de Santos, quan-
do avistou o "Bornhatm", estava no meio do canal";

b) o ."Lydia M", ainda estava --no meio do canal, quando ouviu o
primeiro apito curto do "Bornholm";

-	 c) o "Lydia M" não estava dando atrás quando bateu, porque o
seu comando só pediu máquina atrás no momento exato do choque";

d) o "Bornholm", desde o desatracamento até o momento do si-
nistro sempre obedeceu às leis que regulam a navegação.

Foi, por fim, alegado que, "com o seu silêncio" tendo o "Lydia M",
aceitado o aviso de manobra, é evidente •a nenhuma responsabilidade
do "Bornholm".

Pelo Ministério Público, assim se manifestou a Procuradoria:

"... os argumentos brilhantemente aduzidos a folhas
quinhentos e quarenta e dois, não convencem haja desacer-
tado a veneranda decisão recorrida, que é magistral lição de
Direito Marítimo.

"De fato, quando os seus fundamentos não estivessem a
demonstrar, cabalmente, a culpa dos embargantes uma
simples circunstância estaria a evidenciar essa culpa: o
fato incontestado de haver sido o "Bornholm" atingido a
Bombordo, o mie demonstra haver se atravessado à prea do
'Lydia M".

"Pouco importa, para a apreciação do evento, estivesse
o "Lydia M". mais próximo do meio do canal do' que da
margem que não lhe competia, pois a verdade é que, ao se
aproximarem, deveriam manter o seu rumo para que pas-
sassem eidos.

"O "Bornholm" assim não entendeu ou não quiz en-
tender, resolvendo guinar para Boreste, vindo atravessar-se
á prôa do "Lydia M".

"Foi a iniciativa do "Bornholm" que deu causa ã so-
lisão".

Pelo assistente do comandante do "Lydia M", Dr. José Figueira
do Almeida, em largas considerações de ordem jurídica e técnica,
baseadas na farta prova dos autos, foram analisadas as razões ofereci-
das pelos embargantes (folhas quinhentos e sessenta e sete a qui-
nhentos e oitenta), para a final dirimència das controverslas.

Isto posto,
Acorda o Tribunal, unanimemente, em conhecer dos embargos

para, por maioria de votos, negar-lhes provimento, mantendo in
totum a deeisão embargada.

Impõe-se a confirmação da sentença recorrida, em virtude do
não terem sido destruidos, nem mesmo abalados, os seus fundamen-
tos, cumprindo dessarte reconhecer-se a procedência do alegado pela
Procuradoria e seu assistente. Custas na fôrma da lei. P. I. C. R.
Rio de Janeiro, sala das sessões do Tribunal Maritimo Administrativo,
aos dezesete de Janeiro de mi/ novecentos e quarenta e um. — DanoPaes Leme de Castro, Vice-Almirante, Presidente. — Carlos L. B.de Miranda, eelator do acorrião. — Francisco José da Rocha, relator
vencido, de acordo com o voto abaixo. — Américo de Araujo Pinto:-
tel. — Raul Ro»u'o Antunes Braga, vencido, com O Voto em sepa-rado. — João Stoll Gonçalves.

Foi presente. — Certos Américo Brasil, procurador interino.
Confere. Gilberto de A'enear Saboyo, oficial administrativo

J, servindo de Secretário.

PROCESSO N. 385

EMBARGOS

Voto vendido

No julgamento do processo número trezentos e oitenta e cinco,
proferi o seguinte voto: "a) — Quanto à natureza e extensão do
acidente: abalroamento culposo entre os navios "Bornhelm e "Ly-

M", ocorrido no canal de acesso ao porto de Santo?, com as
avarieis descritas e avaliadas nos autos •, b) — Quanto h causa de-
terminante: imprudência dos representados, práticos e o capItão
do "Bornholm", porquanto, verificado que o "Lydia M" insistia em
navegar contrariamente ao Artigo vinte e cinco do Regulamento
Internacional para evitar abalroamentos no mar, não manobraram
de acordo com as circunstâncias, reduzindo a marcha do navio, em
tempo de evitar a acidente; imperícia e imprudência por parte do
responsavel pela navegação do "Lydia M", concorrendo , preponde-
rantemente para o abalroamento, salvo prova em contrário; e) —
julgo os representados incursos na letra "f" do Artigo tesscnta e
um do Regulamento aprovado pelo decreto número vinte e quatro
mil quinhentos e oitenta e cinco de cinco de julho de mil nove-
centos e trinta e-quatro, aplicando-lhes a pena de duzentos e ela-



2818 Quinta-feira 13 '
	

DIÁRIO OFICIAL "(Seeção I)
	

Fevereiro de 1941
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à Procuradoria, para que seja representado contra o responsavel vinte e imci o cinco 

capitão
 t5Roegduolan"iLeYnii.oia

pela navegação do vapor "Lydia M". 	 mentos no mar e regra número treze das Instruções	
a-

Designado relator dos presentes embargos, recurso que neste Capitania do Porto e que nada . mas são' ,sinão uma afirmação do
Tribunal tem o carater de revista, foram examinados as razões artigo vinte e cinco citado.

	

Minha convicção era que o vapor "Lydia M" tivera responsa- 	 As regras para evitar abalroação foram organizadas para serem
apresentadas e estudado todo o processo.	 cumpridas, do contrário, navios que se avistassem, nunca saberiam
bilidade no abalroamento e, dentro deste ponto de visa. votei para qual o procedimento que seria adotado por um deles.
alue se representasse contra o responaavel pela navegação do	 Em casas e.speciais,coirneopars odevpêoeralo 

ser	
rinrtigsoviinntfeegt.dea, 

mas 
.s.op..sete don R Rego-

mesmo navio.	 -	 lamento Internacional, 
as	 gr

O "Bornbolin", que deixava o porto, navegava sob a orientação mente quando for necessário evitar perigo iminente. O artigo vinte
dam prático local; o "La-dia_ NI" demandava o ancoradouro de fran- e nove não cies-culpa qualquer navio, armador, capitão ou membro
quia e vinha sob a direção de seu capitão. 	 .	 da tripulação, pelas consequências resultantes de descuido em ter

O abalroamento ocorreu porque os navios navegavam em di- boa vigia ou tomar precauções que- possam ser exigidas pela prática
ração à mesma margam, o primeiro guinando para boréste e o ordinária cia navegação ou circunstâncias especiais do caso.
segundo para bombordo. O "Bornholm" mantinha-se na n 	 do	 O artigo    vinte a  e 

regras
a sestabeleceio lgs eazulra,rn

quando

oequtaitenod..o
não

se do á rdevea famezgeo_rr5a s 

ooregras

 obedecendoedi  ca ne snnidi or;

que
canal que lhe ficava por boreste; ao contrário procedeu o "Lydia ou desobedecendo
M" que, encontrando-se a meio do canal, passou a navegar gui- namentos sobre o 	 se deva fe 
miado para bombordo, atravessando-se à prôa do - outro, porque se aplicam na iminência de abalroação, perigos da navegação ou
seu capitão assim julgou mais conveniente. 	 circunstancias - especiais. Os dirigentes dos navios ficam obrigados

às normas do bom senso e da habilidade profissional marinheira e,
Considerei que o "Lydia M" concorrera preponderantemente quem assim" não proceler, poderá ser considerado negligente. im-

para o acidente, porque cometeu a primeira falta, insistiu em con- prudente ou imperito. Desde que não havia necessidade de infringir
tinuar navegando irregularmente. não obstante ouvir o apito do o regulamento, como ficou exuberantemente provado.nos autos, esta
outro indicando estar guinando para boreste ou que se dirigia rara infração deve ser considerada uma falta.
a parte do canal que lhe demorava por boreste.. °min& o "Bar- ' Sou de opinião que se devia levar em ,consideração qual a na-
curtos (estou guinando para bombordo) o isto quando a colisão era
nholm" apitou pela segunda vez. o "Lydia M" emitiu dois aratos vagação usual no canal de Santos e qual dos dois navios navegou

Mevitavel, dada a proximidade dos navios, 	
em desacordo com ela.

As Instruções Especiais baixadas pelo capitão dos Portos do
O capitão do "Lydia M". depondo no inquérito. procurou jus- Estado de São Paulo em sete de maio ('e mil novecentos e vinte e

tificar sua conduta, apresentando as seguintes razões: "que após nove e dez de março de mil novecentos e trinta e seis, para serem
ter passado a bola do Tijucupava, escolheu navegar mais próximo observadas no canal e ancoradouros de Santos, em sua regra nú-
do lado de Santos: IP — por não ter que vencer maior astoque mero doze, prescrevem: "Obrigatoriedade de acusar sinais sonoros:
dágua de vasante, ao orrssar para o lado que lhe ficava por boreste. Os sinoil.s ds apito. serei(' ou buzina, devem ser imediatamente cor-
o que poderia desgoverná-lo; 2.0 — por ser o lado Oeste do -canal respondèdos, para indicar com toda clareza a manobra iniciada."
onde a maré é menos forte e, por consequência, melhor para o go- O "Lydia M" não acusando o primeiro sinal emitido pelo "Borholm"
verno • de seu leme, que já não havia obedecido anteriormente,- com cometeu uma infração. Acusando o segundo sinal, com um sinal coti-
a máquina de vagar, devido à conrrenteza da maré, no meio do trário, concorreu para o 'abalroamento, porque o fez no último mo-
canal; 3.° — por ser o mais profundo. sem baixio. miando do lado mento, quando a abalroação já era inevitavel.
de Leste teria que evitar o banco Pari; 4.0 — por não avistar ne-	 O abalroamento, segundo consta dos autos, ocorreu a cerca do
nhum navio ou embarcação menor, no canal; 5. 0 — Dor ser, pelos	 .motivos acima expostos, o lado mais seguro e pratiravel para a setecentos e cinquenta metros da baia de Tijucupava, na altura do

canal Seis e aproximadamente a cem metros da margem da Ilha de
boa navegação do "Lydia M".

Estas razões foram consideradas injustifi caveis, computando-se São Vicente. Se assim foi, o banco Pari estava muito longe e não
. se justificaVa á providència de evitá-lo, como foi alegado.

os •documentos procade-ntes de fontes auto; badas e ifisuspaitas,
conforme consta dos autos.

A noite era clara,- céu ligeiramente nublado, tempo bom, -viii-

O abalroamento ocorreu cerca das vinte e duas horas e '4; inte baldada normal, vento calmo, maré baixamar.
P. racianal que, quando um -navio avista outro navegando irra-

e cinco minutos do dia três de -agosto da mil noventos e trinta gularmente, podendo Ocasionar um abalroamento, deve aquele tomar
e nove; consultando-se a Táboa de Marés. a baixamar fora as vinte
e

duas horas e vinte minutos e o diagrama da maré confirma todas as precauções para. evitar o perigo que se anuncia. Militas
. -isto; não existia correnteza apreciava', podendo-se considerar as causas, podem concorrer para que o -segundo navio esteja prece-

águas paradas. O plano de sontagens e a informação da Companhia
dando de maneira incorreta. O espirito das regras -do regulamento

Docas de Santos provam que a parte do canal mais profunda é do
é evitar a colisão a todo o custo e assim deve proceder o capitão-

lado da Ilha Santo Amaro e não do lado da Ilha de São Vicente, ou dirigente do navio,- mesmo infringindo-as. O artigo vinte e uru
nota final, prescreve: "Quando em consequência de tempo carregado

conforme afirmou o capitão do "Lydia M". Relativamente à afir- ou outras - cansas, este último navio se achar tão próximo: que o
mação de que não havia navio ou outra pequena embarcação -no
canal, consulte-se o próprio Diário da Navegação do "Lydia M", - abalroamento não possa ser evitado, deverá ele tambem-manobrar

donde está escrito: "nas proximidades do banco Pari, estando o a forma que melhor ajude a impedir o abalroamento." O artigo
vinte e sete, ordena: "Na execução e interpretação destas regras pres-

navio no meio do canal, avistou-se ao longe um navio. que vinha tar,se-ii a devida atenção-a todos os perigos da navegação e abalroa-
em direção contrária, encostado à margem E do canal, mostrando
só a luz verde igual à que mostravamos naquele . momento", o que mento e a quaisquer circunstâncias especiais que possam tornar ne-

está em contradição com o Mie foi afirmado. Quanto à !Mima das
cessririo o.. afastar-se das regras acima, afim de evitar perigo ime-

iaizões, é inaceitavel, porque não podia ele proceder com prejuizo diato.." O artigo vinte e nove já foi mencionado anteriormente. O

da segurança do autro navio. Se a parte oriental do canal fosso
artigo vinte ' e oito indica os sinais sonoros para navios recipro-
camente à vista, sinais que devem ser emitidos, quando as mano--

menos segura para a navegaeão, o mie aliás. ficou provado - não ser .verdade, não teria o referido capitão direito de resolver navegar bras são executadas de conformidade com o exigido pelo regula-
péla outra parto do canal sem que fosem tomadas todas as provi-. mento. 	 -

dências para evitar abalroação nu qualquer outra cOnsequéncia que	 Naturalmente, se a distância entre os navios é muito grande,
pudesse resultar de tal procedimento, 	 não existe o perigo de colisão. O risco de abalroamento só se coa-

Avistando outro navio que devia navegar pela zona do canal sidera existente a partir do momento em que ambos ou um dos
navios executa manobras de conformidade com as regras estabele-referida, não poderia o "Lydia M" ali ingressar sem tomar máxima

precaução, porque o Regulamen to Internaciona l e- as Regras espe- ato as. Quando ainda não exista perigo, qualquer navio pode propor
a outro navegar em condições diferentes das que deveriam ser ado-

tro do canal e nem devia guinar para dirigir-se à metade do canal
diais do porto proibem tal procedimento. Não podia, st.ar no cen- tadas ; - entretanto, isto fica dependery'o da auquiescência do outro a

quem se faz a proposta. Caso este insista em seguir as regras do
que lhe ficava por bombordo. 	 regulamento,- ao primeiro não assiste o direito de insistir naI) ro-

As regras são imperativas e não admitem transgressão, a não posta feita e navegar de acordo com ela. 
ser em circunstâncias especiais. que não existiam. Aos registos dos Diários ee Navegação, muitas vezes escrito-O navio dimamarquês dirigida> pelo prático, nunca podia prever 	 .
que o navio brasileiro navegasse como fez, e que foi caso nunca radas de p o i s dos acidentes e acomodados assim aos interesses ao

visto na navegação do canal de. Santos,
caso, penso que se deva dar importância relativa; certos depoimen-

Quem entra o estuário, demandando o porto, mantem-se sem- tos indicam combinação prévia em afirmar pormenores, que não
pre navegando do lado da Ilha Santo Amaro, acompanhando a curva- Pod i a m ser do conhecimento dos que fizeram tais afirmações. mi:-
tura do canal. O banco Pari, não interfere com a navagação, por- tàncias foram avaliadas com aproximação impossivel quando não
que está fora da parte navegavel , tanta que é . balisado por uma havia pontos te referência precisos. A avaliação de distâncias na

bola cega.
mar é sempre sujeita a erros, especialmente à noite, nas circuns.-

Se o "Lydia ar vinha irregularmente navegando pelo tâne i as em que se deu o abalroamento. Precisou-se os momentos

centro do canal, logo . que avistou outro navio que vinha em sentido em que foram emitidos os apitos indicativos de manobra o que, a
contrário, devia conservarse na metade do canal que lhe ficava por bordo, não é habito registar. A velocidade dos navios foi avaliada
boreste, e se por qualquer circunstância, não pudesse prosseguir, com precisão tal que, carteada, faria o abalroamento suceder em
deveria ter reduzido suficientemente a marcha afim de permitir que curtcr espaço cio tempo, quando os navios se avistaram cerca de
o outro passasse por seu bomborao. As instruções especiais • para o dez minutos antes.
porto de Santos, recomendam na regra número treze: "Navegação - Sou de opinião que o "Bornholín", embora navegando sob a ei.
no canal, à salda como à entrada do porto: Os navios, tanto ao entrar reaão de um prático, obedecendo às instruções para navegação, devis

conto ao sair do Porto. deverão conservar, tanto quanto possível, al ter tomado precaurões para evitar o acidente, logo que constato',

margem direita, deixando sempre livre 0 meio do canal."	 a navegação irregular do "Lydia M". assim como a falta em cosa
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firmar os apitos. O capitão do navio dinamarquês, pouco conhe-
cedor da navegação no porto de Santos, naturalmente só interferiu
quando notou que havia risco iminente e ordenou mais força adiante
acts motores, leme carregado para bombordo, na intenção de avançar
o vencer assim a prêa do navio que se aproximava.

O "Lydia 31" só ordenou máquina atrás toda força, no mo-
mento do abalroamento, conformo se vê pela escrituração do Diário
das Máquinas.
• Por estas razões, coerente com o meu voto dado no julgamento
do processo número trezentos e oitenta e cinco, estou convencido
que a responsabili(ade do abalroamento cabe aos oflrigentes dos dois
navios, parecendo-me qua ao "Lydia M" cabe maior parcela de culpa,
por haver cometido maior númaro de faltas.

Assim carolo, em sã. consciência e após estudar atentamente os
autos e as razões dos embargos, votei pelo recebimento dot: mesmos
para mio se reformasse. em parte, a &cisão embargada. e fosse re-.
preaantado contra o capitão do vapor "Lydia 31". — Francisco José
da Barita, juiz.

PROCESSO N. 385

EmBARGOS

Voto vencido do juiz, capitão de mar e guerra Raul Romeo Antunes
Braga

Minha g loutrina sobre o art. 25 da Convenção de Washington:
Regra suprema: Evitar o abalroamento.
O capitão que infringe o art. 25 sem nenhuma razão nidificava'

é o principal responsava' por acidente de abalroação; essa responsa-
bilidade fica agravada se o erro inicial for mantido. até o fim, sem
considerar outras circunstâncias, que, devidamente atendidas, pode-
riam. por manobras adequadas, evitar o acidente.

Um capitão pode ter razões justificaVeis para não cumprir o
art. 25, competindo-lhe agir de acordo com as circunstâncias, ficando
assim isento de qualquer responsabilidade; compete ao capitão do
outro navio considerar a anormalidade da situação do primeiro e
manobrar em consequência, podendo, em obediência à regra suprema,
preterir quaisquer outras regras.

O capitão, que se mantem rigidamente na observância do art. 25
sem considerar a anormalidade de qualquer circunstância, está con-
correndo para a responsabilidade do acidente de abalroação, por estar
infringindo os arta. 21, 27 e 29 da Convenção e que traduzem a regra
'Suprema.

Não responsabilizo sistematicamente o abalroador porque abal-
roou e o abalroado porque não conseguiu evitar a abalroação; o ca-
p itão que cumpre o art. 25 e que, considerando a anormalidade de
qualquer circunstância, manobra em consequência, tudo fazendo para
evitar a abalroação, sem conseguir o seu objetivo, está isento de res-
ponsabilidade. maximé ocorrendo novos erros do outro capitão e que
não podem ser previstos.

Em canais estreitos, para dois navios que navegam em condições
normais e em direções opostas, a regra do art. 25, é a regra única de
manara, sendo impertinentes a da parte final do art. 18 e a do
art. 19.

• Em perfeita harmonia com o juiz relator, capitão de longo curso
Francisco José da Rocha. votei:

1.0) pela confirmação da sentença embargada na parte em que
condenou o comandante e o prático. do vapor "Bornholm" como res-
ponaaveis pelo abalroamento havido entre o mesmo vapor e o
"Lídia M";

2.0) pela remessa dos autos à Procuradoria para que fosse repre-
sentado contra o comandante do "Lídia M" pela sua evidente respon-
sabilidade no mesmo acidente.

Fui vencido, juntamente com o Relator, na segunda parte deste
voto.

Um capitão pode encontrar-se em condições de não poder cumprir
o art. 25, ou por não estar senhor da sua manobra, ou por qualquer
circunstância especial; seja qual for a hipótese, o capitão pode estar
isento de responsabilidade desde que tenha agido conforme à situação,,
ou reduzido a marcha, ou parado, ou dando atrás, sinalando, etc...

No caso presente, a responsabilidade do capitão,e do prático do,
"Bornhohn" está evidente nos autos; o navio até momentos antes do•
acidente navegava Com a máquina a toda força, quando havia quatro
razões para moderar a velocidade;

1.a) poaque assim determinava o art. 122 do Regulamento das
Capitanias em vigor então;

2.a ) porque navegava à noite, em canal; 	 •
3.°) porque tinha à vista um outro navio navegando em sentido

contrário; .
/4.a, porque o navio à vista navegava errado, com risco de

colisão.
O "Bornholin", dando apitos para indicar a margem em que ia

navegar, nenhuma .outra precaução tomou para evitar o acidente,
não podendo conhecer as razões, legítimas ou ilegítimas, que tinha
o "Lídia M" para navegar errado.

A infração de polícia naval do citado artigo 122 e a omissão de
qualquer manobra diante do risco de abalroamento, que é tambem
a infração o de policia naval prevista no artigo 158 do mesmo Re-
gulameuto, concorreram para o acidente.

Os dirigentes do "Bornbolm", insistindo teimosamente em
manter um rumo que lhe competia, mas perigoso à vista das cir-
cunstancias, isto é, das condições anormais da navegação do "Lídia
M", incidiram na inobservância dos artigos 21, 27 e 29 da Conven-
ção de Washington.

Mas ainda não é tudo.
Consta dos autos, pelos depoimentos do comandante e do maqui-

nista de serviço, ambos do "Bornho:m", que quinze segundos após
a colisão, o navio pegou fundo, tão próximo estava ele da margem
direita do canal.

A coincidência e a precisão deste número deixam parecer que
no "Bornhoim" havia dois cronometristas, um no passadiço e outro
na máquina preocupados com o registo cronométrico dos aconteci-
mentos; mas sem dúvida, que alguns segundos depois do acidente se
deu o encalhe, próximo à margem, e que não deve ser confundido
com o encalhe deliberado feito posteriormente no banco da Tiju-
cupava.

Como o "Lídia 31" abalroou com a sua prõa o costado de EB do
"Bornholm", com urna incidência de cerca de cinco quartas, este
primeiro encalhe prova que, no instante da colisão:

a) o "Barnholm" estaNa atravessado vo "anal, isto é, com dire-
ção aproximadmonte perpendicular à marr	 direita;

b) que o "Lídia 31" estava com uma meação aproximadamente -
paralela à mesma margem.

Esta circunstância prova tambem que é verdadeira a alegação do5.
tripu:antes do "Lídia 31", que afirmam ter o "Bornholm" tentado,
à última hora, cortar a prõa do seu navio, que navegava mais en-
costado à margem do canal.

Ficam, assim, evidenciado que o "Bornholm", insistindo em
manter-se na margem que lhe competia, não só não tomou nenhu-
ma precaução para evitar o acidente, corno DO último instante fez.
uma manobra imprudente para cumprir o artigo 25 da Convenção,
de Washington mas sem considerar a existência dos artigos 21, 27
e 29 da •mesma Convenção.

Se eu julgo que os dirigentes do "Bornholm" concorreram para
o acidente, contudo é minha opinião que os autos apontam o co-
mandante do "Lídia •1" como o principal responsava':

1.0, porque infringiu o artigo 25 da Convenção de Washington,
procurando, sem uma só razão justificava!, a margem que lhe era
expressamente proibida; infringiu tombem as instruções da Capi-
tania dos Portos no mesmo sentido; essa tão grave infração foi a
causa primacial do acidente;

2.0, porque durante a sua lenta guinada para ganhar a margem.
tale lhe era defesa, não fez um só sinal indicador de manobra, salvo
nos últimos instantes quando já era demasiado tarde;

3.0, porque não tomou nenhuma precaução para evitar o abal-
roamento, vendo a insistência do "Bornholm" em conservar a sua
margem, o que seria uma infração dos artigos 21, 27 e 29 se por-
ventura o "Lídia M" estivesse no caminho certo; com mais força de
razão é urna grave infração das Loas regras de navegação, estando
no caminho errado.

Que razões tinha o comandante do "Lídia M" para, infringindo
o artigo 25 da Convenção, ganhar a margem que lhe ficava a BB?

Ele deu nada menos de cinco:
1.a, por não ter que vencer o maior estoque dágua da vasanto-

ao passar para o lado que lhe ficava a BE, o que poderia desgover-
ná-lo;

2.a, por ser o lado W do canal, o lado nc qual a maré é menos
forte e, por consequência, melhor para o governo do seu leme, que
já não havia obedecido anteriormente com a máquina devagar, de-
vido à correnteza da maré no meio do canal;

3.a, por ser o mais profundo, sem baixo, quando do lado de E
teria que evitar o banco do Pari;

4.°, por 'não avistar nenhum navio ou embarcação menor no
canal;

5.a, por ser, pelos motivos acima expostos, o lado mais seguro
e praticaVel.

Quando os dois navios se avistaram à noite no canal da entrada
• de Santos, havia entre eles uma distância suficientemente grande

; para qualquer manobra necessária à segurança da navegação; o
"Bornholm", que saia, e o "Lídia M", que entrava, guinaram ambos
para a margem direita do canal, isto é, o "Bornholm" para BE, na
forma do art. 25 da Convenção de Washington, homologada pela Con-
venção ite Londres para salvaguarda da vida humana, e tombem de
acordo com o número 13 das Instruções da Capitania dos Portos do
Estado de São Paulo; e o "Lídia AI" guinou para BB em desacordo
'com as mesmas convenções e Instruções.

Teimando os dois navios em navegar, nessas condições, a abal-
roação se deu:

— Estando o "Bornholm" na margem que lhe competia;
— Estando o "Lídia M" na margem que lhe era expres-

samente proibida.
Pode-se inferir desta circunstância que o "Bornholm" esteja

isento de qualquer responsabilidade ou que toda a culpa incide sobro
o "Lídia M"?

1... espantoso, como se vorifica nos autos, que se possa responder
"sim" a qualquer das duas perguntas, sem um exame cuidadoso das
circunstâncias que precederam o acidente e analizadas e•interpretadas
através de um inquérito bem conduzido.

Um capitão pode ter cumprido o determinado no art. 25 da Con-
venção e, no entanto, ser até o único' responsavel por uma abalroação,
urna vez que tenha deixado de manobrar frente a circunstâncias espe-
ciais, que, consideradas, teriam evitado o acidente.
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Estas razões não são verdadeiras e, tecnicamente, eu as consi-
dero insustentaveis.

Os autos demonstram isso exaustivamente.
O comandante do "Lídia M", pretendeu um verdadeiro privi-

légio, o de e's?:s•lher a margem a navegar, esquecido de que algumas
das suas razões, se verdadeiras ou justificaveis, tambem conferiam
ao "Bornbolm" o direito ao mesmo privilégio.

Não havia correnteza nem estoque d'água; a maré, em fim de
vasante, estava estofa ou quasi.

Nãq está provada nos autos a alegação de que o leme não havia
c . bedecido anteriormente com a máquina devagar devido à corren-
teza de maré no meio do canal; essa correnteza não existia; se houve
desgoverno, havia insuficiência ou desarranjo nos aparelhos de
governar; mas age com imprudência quem, nessas condições. in-
veste, sobral lido à noite, um canal estreito, sinuoso e movimentado
como o de Santos.

O porto de Santos é acessivel a todos os calados e a todas as
horas; não apresenta maiores dificuldades de navegação; o acidente
se deu a regular distancia do baixo do Pari; se para encher marcas
houve necessidade de infringir o artigo 25 da Convenção, então o
comandante do "Lídia M", agiu com grave imprudência investindo
o canal sem prático.

As demais razões e bem assim outras que se encontram no
Diário de Navegação do "Lidia M", não resistem à menor análise pela
evidência da sua irrealidade.

—
Nos autos se encontra um relatório. concluindo pela responsabi-

lidade do "Bornb.slm" por haver infringido a parte final do arti-
go 18 cia Convenção, guinando por BE para ganhar a margem direita,
quando os dois navios mostravam os faróis verdes.

O comandante cio "Lidia M", assistente da Procuradoria neste
processo, por seu ilustre e competente advogado, sustenta a mesma
tese, torna* como lema a regra rimada:

"Se mostro e vejo a luz da mesma cor,
Prossigo no mesmo rumo sem temor."

. O erudito representante do Ministério Público junto a este Tri-
bunal endossou este ponto de- vista.

Infelizmente, não me é possivel dar o meu assentimento a essa
interpretação -das regras para evitar abalroamentos.

A regra de navegação em canais estreitos e em condições nor-
mais não é a do art. 18. neni a do 19, mas, sim, a do art. 25, que é
a única regra de manobra.

O Sr. almirante Otávio Perry, competente especialista de quem
me honro de ter sido aluno de navegação, e, de certo, o mais autori-
zado comentador brasileiro da Convenção de Washington, assim
inicia o seu comentário ao art. 25:

"Esta regra é a única a regular explicitamente a na-
vegação em canais estreitos e, portanto, em rios."

Em seus longos comentários aos arts. 25 e 18, não se encontra
nenhuma hipótese de navegação em canal, de verde com verde.

Assim como aprendi com tão acatado Mestre, assim ensinei
a uma turma de oficiais em viagem de instrução e assim
tenho sustentado em plenário e em acordãos deste Tribunal.

A regra do art. 25 é única: 	 •
a) evidentemente, porque é intuitivo que, se a Convenção institue

uma regra de navegação em canal, ficam preteridas todas as demais
regras que com ela entram em conflito;

b) porque, a admitir a coexistência das regras dos arte. 18, 19
e 25, em canal, seria atribuir a cada comandante a faculdade da es-
colha da regra a seguir, o que é um absurdo; é facil perceber a
anarquia que dai poderia resultar dentro do canal, na hipótese de vá-
rios navios entrando e outros saindo do porto.

Em um canal longo podem ocorrer legitimamente diferentes
apresentações de luzes em consequência da existência e do sentido
das suas sinuosidades; mas a regra, a aplicar é sempre a do arti-
go 25, não havendo aí a necessária lazeira para atender às determi-
nações das arts. 18 e 19.

No caso presente, não é verdade que os navios se tenham apre-
sentado com as luzes da mesma cor, verde com verde. 	 -

O que é afirmado- pelos tripulantes do "Lidia M" é contestado
pelos do "Bornholm"; o primeiro destes navios avistando o outro ao
terminar a curva de Tijucupava. convexidade a BB, só podia mostrar
o seu farol encarnado e não podia mostrar o'outro; se mais tarde, já
fora da curva, passaram a mostrar reciprocamente a sua luz verde, é
porque o "Lidia M" obstinou-se em alcançar a margem que lhe era
proibida.

Assim, a hipótese do art. 18, se aplicava], teria sido a conse-
quência de um erro do "Lidia M".

As regras de navegação toem que ser simples e de facil com-
preensão, porque o capitão no passadiço, na premência de uma situa-
ção, não pode, nem deve preocupar-se sob as subtilezas de intenções
dos seus textos; não sendo um exageta para decifrar filigranas ju-
rídicas, G capitão tem que agir com o senso profissional obtido na
prática da navegação.

As regras da Convenção de Washington são simples, claras e de
facil compreensão o estão consagradas por muitos anos de uso.

O dificil nessa Convenção é, na forma dos arts. 27 e 29, precisar
o instante em que o capitão adquire liberdade de manobra para, em
face de um erro alheio, ter a iniciativa de agir em atenção à regra
suprema.
. É meu ponto de vista que um capitão em caso de extremo pe-

rigo, a despeito de haver cumprido as regras de navegação e que, ad-
quirindo liberdade de ação, manobra em consequência, mas sem
ter a ' felicidade de evitar a abalroação, está isento de tida e sualquer
responsabilidade, maximé, quando não pode perceber o sentido em
que o outro capitão continuará errado, muitas vezes dominado pelo
delírio do erro.

Punir nessas circunstâncias o primeiro capitão é, a meu ver,
uma deshumanidade:

"Where one sido, by wrong manoauvres, placed anothet
ship in a position of extreme danger, that other ship will
not.be held to blam-e if ehe lias dono eomething, wrong, and
lias not beca manoeuvred with perfett skill and presence
of mind."

(American Maritirne Cases de 1940. pág. 573
— abalroação havida entre os vapores "Arkansan" e "Knox-
ville City".)

Rio de Janeiro, Sala das Sessões do Tribunal Marítimo Adminis-
trativo, aos la de janeiro de 1911. — Raul Roniêo Antunes Braga,
juiz.

Confere. — (Assinatura ilegivel), Set.°

Ministério da Guerra
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO DE ESTADO DA GUERRA

Apostilas:

Na Portaria n. 2.985, de 6 de dezembro de 1937, que nomeia
rádio operador regional de 3 5, classe o 2°. Sargento João da Rosa
Leiva, com exercício no Serviço de Transmissões da 2 5. Régia° Mi-
litar, foi lavrada a seguinte apostila:

"É João da Rosa o nome do Rádio Operador Regional de 3 5, classe,
de quem trata a presente Portaria, e não João da Rosa Leiva, coma
se fez constar. — Rio de Janeiro, 3 de abril de 1940. — a) Eurico
G. Dutra."

No decreto de 1° de novembro de -1940 que licencia do serviço
ativo do Exército o 2°. Tenente da Reserva, convocado, abaixo men-
cionado, visto haver atingido a idade limite para a parmanência
no mesmo serviço, foi lavrada a seguinte apostila:

"O 2°. Tenente da Reserva, convocado, de quem trata o presente
Cearei°, é Daniel Witter Júnior e não Daniel Witter Filho. Rio de
Janeiro, 10 de fevereiro de 1911. — a) Enrico •G. Dutra."

No decreto de 20 de dezembro de 1940 que concede reforma ai
IP Cabo, abaixo mencionado, da 3a Companhia do II Batalhão de
Fronteiras, com as vantagens estipuladas no artigo 29, letra g. , da
decreto-lei n,. 197, visto ter sido julgado definitivamente inválido
para o serviço do Exército, foi lavrada a seguinte apostila:

"É Rosendo Manuel de Oliveira e não Manuel Rosendo de Oli-
veira o 1°. Cabo de miem trata o presente decreto. Rio de Janeira,
11 de fevereiro de 1911. — a) Enrico G. Dutra."

Dia 11 de fevereiro de 191t
Avisos:

Ao Sr. Ministro da Fazenda, solicitando o pagamento das se-
guintes quantias:	 -

No Tesouro Nacional:
N. 434 — M. Faz. 14 —
Na Delegacia de Minas
N. 344 — M. Faz. 115

da Silva.
N. 345 — M. Faz. 116

Couto.
Na Delegacia de Mato Grosso:
N. 346 — M. Faz. 117 — 95888 ao cabo Manuel José de Souzn.
Na Delegacia do Rio Grande do Sul:
N. 347 — M. Faz. 118 — 1:30(40 ao 2°. Tenente convocado °aval

Pereira da Silva.
N. 352 — Matr. 8 — As matrículas no Centro de Instrução de

Defesa Anti-Aérea ficam aumentadas de mais 10 (dez) primeiros
tenentes de artilharia.

N. 353 — Vele. 1 — Qualquer aquisição de veículos motorizados
deve ser submetido à consideração do Ministro com parecer da Di-
retoria de Moto-Mecanização.

N. 357 — Cag. 2 — É autorizada a transferência da carga da
Escola Militar para a do Centro de Preparação de Oficiais da Re-
serva da la. Região Militar de 798 , cintos de couro branco.

N.. 358 — Carg. 3 — É autorizada a transferência da carga do
Serviço Central de Transportes para a da Fábrica de Andara{ de
uma- viatura automóvel, tipo Ônibus, marca "Chavrolet", modala
1932, motor n. 886.573, de 45 H. P., seis cilindros, placa n. 12.717
de 1940 e com capacidade para vinte passageiros.

72080 ao Major Eduardo de arasconceios.
Gerais:

— 7204'o ao Capitão Edison Arantes Dias

— 66080 ao 1°. Tenente Rui de Oliveira
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N. 359 — Func. 1 — Do conformidade com o que estabelece
o art. 248 do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União,
aprovado pelo decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro do 1939, aq
comissões encarregadas de processos administrativos a que se refere
aquele dispositivo devem ser compostas exclusivamente de funcio-
nários civis e não de oficiais do Exército, como se tem procedido em
alguns casos.

Quando na repartição ou estabelecimento não houver funcio-
eaários em número suficiente, a Secretaria Geral do Ministério de
-aterra fará a designação de funcionários de outras repartições, me-
diante solicitação do chefe do estabelecimento onde deva ser instau-
rado o processo.

— Ao Sr. diretor de Fundos do Exército: -
Aviso n. 362 — Dir. Fund. 21 — Manda entregar ao agente di-

retor do Estado Maior do Exército, à conta da verba 2 — Material
— Consignação I — S/c n. 02-a 19, do atual orçamento deste Mi-
nistério, a quantia de 18:000$0 (dezoito contos de réis?, para atender
a despesas com a aquisição, por troca, de um automovel destinado
ao chefe do Estado alaior do Exército.

Aviso .n. 363 — Dir.. Fund. 22 — Manda entri!gar ao agente
diretor do Serviço de Transportes, à conta da verba 2 -- Material
— Consi gnação I — Material Permanente — Subconsignação nú-
mero 02-a, do atual orçamento deste Ministério, a quantia de réis
21:6000 (vinte e quatro contos e seiscentos mil réis), para aqui-
sição de um automovel "Chevrolet" Mester Especial, modelo 1941,
destinado ao Comando da 2.4 Divisão de Cavalaria.

Aviso n. 361 — Dir. Fund. 23 — Manda providenciar para que
seja entregue à Tesouraria do Clube Militar, no início de cada Ws,
a importância de 300:0000 (trezentos contos de réis>, corno adian-
tamento de contribuições devidas por associados do mesmo Clube.

O ajuste de contas se fará no fim de cada trimestre.
—

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de
1911 — Aviso n. 350 — Diar. 1,

I. Tendo em vista a natureza especial dos serviços afetos à
Contiístio de Obras da Defesa de Santos, que exigem continuados
trabalhos de campo, com dificuldades de comunicaeÕes entre Mun-
duba, Itaipús e Santos, os quais se assemelham aos referidas na
letra b do art. 126 do Código de Vencimentos e Vantagens dos Mili-
tares do Exército, arbitro, de acordo com o art. 120 do mesmo Có-
digo aos oficiais que servem na referida Comissão, as seguintes
diárias, pro-labore, constantes da tabela E do Código, sem limite do
número de dias e a partir de 1 de janeiro do corrente ano:
Oficiais superiores (inclusive o chefe da Comissão) 	 	 40$0
Capitães ... 	 	 3580
Primeiros tenentes . 	 	 30$0

II. As diárias em apreço serão pagas pela' Caixa de Diárias da
Diretoria de Engenharia, com os recursos recolhidos á mesma Caixa
pela citada Comissão e correspondentes à parcela de Administração
dos orçamentos das obras a seu cargo.

III. As referidas diárias não poderão ser acumuladas com quais-
quer outras. — General Eurico Gaspar Dutra.

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1911
— Aviso n. 351 — Elog. 1.

Fui cientificado da excelente impressão trazida pelo Sr. diretor
de Artilharia de Costa, da sua recente inspeção às obras do Porto de
Munduba, em Santos, a cargo elo tenente coronel João Luiz Monteiro

•de Barros. •
Foram constatados pelo referido diretor o acerto e a orientação

com que voem sendo conduzidos tão importantes trabalhos, aos quais
o tenente coronel Monteiro de Barros tem dedicado a sua competên-
cia profissional, muito devotamento e entusiasmo patriótico.

• Ao tornar pública tão enaltecedora impressão, manifesto ao te-
nente coronel Monteiro de Barros os meus louvores pela sua atuação
tão destacada e que vem confirmar o acerto 'da sua designação para
chefiar tão importantes obras de defesa, das quais foi o seu iniciador
anos passados e agora seu dirigente na fase promissora do prosse-
guimento dos trabalhos. a- General Eurico Gaspar.Datrt.

—
111.inistério da Guerra — Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1911

— Aviso n. 351. S. G. M. O. 3.
Sr. secretário geral do Ministério da Guerra: ^
Declaro-vos para publicação em Boletim do Exército, o seguinte:
Havendo deixado as funções de diretor da Aeronáutica do Exér-

cito em cujo exercício logrou, mais uma vez, oportunidade para com-
provar além de suas características virtudes militares, o cunho de sua
personalidade de chefe reconliecidantente culto e vibrante, quero ex-
pressar ao digno e leal camarada general Isauro Regueira, os meus
agradecimentos pessoais e os louvores a que fez jes no desempenho
dessa brilhante tarefa que por espaçado tempo lhe absorveu todo o
fecundo e entusiástico labor, em prol do brilho e da maior eficiéncia
de nossa A ,!ronautica Militar. — General Eurico G. Dutra.

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1941
— Aviso n. 355 — S. G. M. G. 4.

Sr. secretário geral do Ministério da Guerra:
Declaro-vos para publicação em Boletim do Exército, o seguinte:
Nomeado pelo Governo da República para o alto cargo de inspetor

do 2.3 Grupo de Regiões Militares, acaba de deixar o general Emílio
Lucio Esteves as funções de comandante da 5. a Região Militar, onde,
como sempre, poz em evidancia toda sua dedicação e capacidade de

chelt militar-competente, ativo e enérgico, credenciando-se aos me-
lhores louvores aos meus expressivos agradecimentos pela correção
exemplar cont que se houve no comando de uma das mais importan-
tes regiões militares do País. — General Eurico G. Dutra.

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1911
— Aviso n. 356 — S. G. M. G. 5.

Sr. secretário geral do Ministério da Guerra:
Declaro-vos para publicação em Boletim do Exército, o seguinte:
Por motivo de nova comissão que acaba de receber, após promo-

vido a divisionário, deixou as funções de inspetor geral do Ensino o
general Pedro de Alcântara Cavalcanti de Albuquerque.

Organizador que foi desse alto setor de atividades do Exército e
seu primeiro gestor, cumpre-me transmitir-lhe com meus agradeci-
mentos pessoais, os louvores que merece pelo elevado cunho de ati-
vidade e correção com que 'sempre se houve, comprobatório das nobres
características de sua personalidade militar culta, leal e dedicada. —
General Eurico G. Dutra.

Despachos:

Dia 11 de fevereiro de 1941

Foi concedida autorização para que o major Bernardino Correia
de Matos Neto, vá a São Paulo a Serviço da Diretoria do Material Bé-
lico,Afim de fi.:calizar os trabalhos de mineração da Plumbum S. A..
no Vale da Ribeira.
, Foram concedidos trinta (30) dias, em prorrogação, para a en-

trega do Inquérito Policial Militar de que está encarregado o capitão
Felicíssimo Azevedo Aveline.

Foi designado, por necessidade do serviço, para exercer as fun-
ções de adjunto do Serviço de Material Bélico da 9. 11 Região Militar,
o capitão de Artilharia,--Flamarion Pinto de Campos, do 4.° Regimento
de Artilharia Montada.

Dia 12

Foi dispensado das funções que exerce na Diretoria de Intendên-
cia do Exército, o tenente-coronel I. E. Clodomiro Nogueira.

Foi designado para servir na Dire,toria de Intendência do Exér-
cito o tenente-coronel I. E. Raul Dias de Santana.

Foi exonerado das funções de professor de espanhol da Escola de
Estado Maior o major Brocardo Bicudo.

Foi designado para exercer as funções de ajudante de Ordens • do
Se. general de Divisão Pedro Aurélio de Gois Monteiro, chefe do Es-
tado Maior do Exército, o ca tão da arma de Infantarfe. José Álexino
Bittencourt, em substitu,,ição ao 1.0 tenente de Aeronáutica José Anes.

Foram mandados matricular no Curso Regional de Aperfeiçoa-
-mentõ de Sargentos da 3. a Região Militar, os 2 (dois) sargentos apro-
.vados nas provas de seleção para matrícula no referido Curso da 5.•
Região Militar.

Dia 12 de fevereiro de 1941

^ Portarias:
N. 2.768 — Designa os coronel Renato da Veiga Abreu, tenente-

coronel Rodolfo Augusto Jourdan, major Raimundo Teotonio de Mo-
rais Quadros e capitão Alcindo Quintães de Castro afim de, em comis-
são, elaborarem um projeto de regulamento para promoções de pra-
ças (cabo a sub-tenente), dentro de 30 dias.

N. 2.769 — Designa o major da arma, de Infantaria Durval Ma-
galhães Coelho para exercer, interinamente, o cargo-de chefe de ga-
binete da Diretoria de Moto-mecanização.

Requerimentos:
André Mendes da Silva, extranumerário mensalista do Ministério

da Guerra, pedindo restituição de sua caderneta militar. — Restitua
se mediante recibo. F/739-41.

Arnaldo Augusto da Mata, capitão, pedindo dispensa do resto de
arregimentação que falta para cumprir o que determina o Regula-
mento da Escola de Armas, para efeito de matrícula na referida Es-
cola. — Indeferido. Seja o classificado em zona compulsória.-F/1.763-
1941.

Benedito Ribas de Avila, 2.0 tenente da reserva convocado, pedindo
pagamento de vencimentos. — Concedo o pagamento do soldo de con-
formidade com o disposto na letra a do art. 39 do Código de Venci-
mentos e Vantagens e na letra c do art. 235 do C. J. M., até que passe
em julgado a sentença definitiva. F/680-41.

Centro Industrial de Fiação e Tecelagem de Algodão, fazendo
uma consulta. — Dirija-se ao chefe da L a Circunscrição da Recruta-
mento e terá as informações precisas. F/736.

Constancio Deschamps Cavalcanti Filho, capitão, pedindo matrí-
cula na Escola de Geógrafos do Exértito. — O requerente deve fazer
a prova profissional por isto que não possue três anos de serviço na
especialidade requerida. F1830-41.

Edith Leite, esposa do 2.° tenente reformado João Leite da Silva,
pedindo reconsideração do despacho que indeferiu requerimento an-
terior no qual solicitara dispensa do requisito de limite de idade para
matricula de seu filho Nei Leite da Silva, no Colégio Militar. —
Deferido.

José Sinval Monteiro Lindenberg, major, pedindo inscrição no
Concurso para preenchimento da vaga de Adjunto de Catedrático da
Cadeira de Resistência dos Materiais e Estradas de Ferro e Rodagem
da Escola Militar. — Deferido. F/2.291-41.
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Levergé José da Callz, capitão. pedindo fransferêucia de stm ma-
trícula para o ano de 1912, na Escola das Armas. — Deferido. F/2.383-
1911 .

Luiz José dos Santos. soldado nuisivo agregado, (Te 3. a classe, do
13.0 HaLilbão da Caçadores, trdiado transferência para a reserva re-
niunerada. — Indeferido. A data de nascimento válida é a dada por
ocasião 1.a praça — 1887 — e ao cempletar a idade limi t e não linha
ii roquerente 20 anos de serviço. Seja 1icenciatà9 do Exército. E/1.510-
1930.

0 .-zaí Caldoira, padindo recoasideraeão do despacho que indeferiu
requarimento' anterior no qual soliaPara licenea para tualamenfo
sande, de acordo com a tília a. do adi	 :30, do derreto-l e i n. 2.186,
de 13 de maio de 1940. — Def , rido. A lic-neti de 90 rias para tra-
tamento de saude concedida em 10-3-10 deve ser considerada de
acordo com a a lf. a a do arl . 30 do C. V. V.. em viatur'.a da licença
gozada em 1932 ler sido em (anisai-tu:nela da moiés ia adquirida em
rampaitha, conforme consta das novas informa eões. E/13.7011-10.

Saattizza Gomes Ribriro. p e dindo pagameido. — Inde n eride, por
já ter a requeren te re eellido o oito plaitea em 31-12-17. 1/16. 949_n•

Violeta dos 'lis Seroa . . irmã do soldado Enio dos Reis Seara, do
10.0 ilagimento do Infantaria. partindo licenciamento de seu ii .rnão das
fileiras do Exército. — S'ja licenciado em trinta de abril de 1011.

Secretaria Geral do Nibaki!ério da Guerra
TERCEIRA SECÇÃO

Em virtude, do decrete-lei ri. 2.063, de 20 d, , janeiro de
1911, publicado no -Diário Oficial" de 5-2 911; que alt e rou as ta-
belas anexas ao decrete-loi n. 2.522. de 23 do agia-do de 1010. ou-
/A l ando no "Diário Oficial" de 31-8-910. foram incluidos na car-
reira de 'motorista. os seguintes funcionário.3:

Glitssr

Abflio da Cooceição.
.Torto Gonaalves de Oliveira.
.h n sé Luciano dos Santos.
M igual Pauhno da Silva..
Osvaldo Gonçalves Pinhal
Todos da carreira ele Marinbairo e da mosma classe •

,Itaquerimentos despachados;

Pelo Exmo. Sr. Secretário Geral:

Jandi.:a Condeixa de Azevedo, enfermeira, padrão VI. da Poli-
clínica Militar, pe. :lindo transferência para a carreira de auxiliar
de escritório — Indeferido. O cargo é provido mediante concurso
no D. A .S. P (5-3 — P. 2.838-41) .

Francisco Correia Lima. pedindo emprego — Indeferido, pois
o .4 empregadw; nãe silo dados por pedido. mas mediante propos-
ta das repartições interessa rias, ou por rancura) p, 3.009,
de 1911).

António Paulo Fonseca Condiu, sesiturário da classe E. do
Quarta() Permanento. classificado no Laboratório Químico Farma-
cêutico Militar. pedindo transferência por permuta — Arquive-se
(S-3 — P. 30.109-10).

Trinta dias a Salustiano José de Jesus, marinheiro da classe
B, do Quadro Suplementar, classificado no Serviço Central de Trans-
portes. a partir de 6-12-910;

Cento e vinte dias a Ernesto Evangelista de Oliveira, escreven-
te da classe F. do Quadro Suplementar, classificado no Estado Maior
do Exército, a partir de 10-12-910;

Trinta dias a Dionisio da Costa e Sá, artífice da classe E. do
Quadro Suplementar, classificado no Arsenal de Guerra do Rio, a
parti: . de 21-12-910;

Sessenta dias a Sabino Madureira, inspetor de alunos da cias-
se E. do Qoadro Suplementar, classificado no Colégio Militar, a par-
tir de 2-1-911;

Dez dias a Oscar Bispo de Sonsa Gadelha, artífice da classe E,
do Quadro Suolementar, classificado no Arsenal de Guerra do Riu,
a partir de 4-'1-011;

Quinze dias a Pedro Soares da Silva, servente da classe C, do
Quadro Suplamentar, classificado no Arsenal de Guerra do Rio, a
partir de 7-1-911.	 _

— Nos teimes 'dos arts. 151, 156 e 165, do decreto-lei n. 1.713,
de 28-10-939, combinados com o art. 51, do decreto-lei n. 210, de
4-2-938:

Cento e vinte dias a Juliata Mesquita Carrascosa Maganão, en-
fermeira-auxiliar, Padrão VI, da Policlínica Militar, a partir de
23-1-910;

Vinte dias a Ismael I:Jeitosa Rocha, auxiliar de artífice, Padrão
V, do Arsenal de Guerra do Rio, a partir de 29-11-940;

Dez dias a Eloriano de Freitas Rodrigues, praticante de esc • i-
tório, Padrão VI, do Arsenal do Rio, a partir- de 22-12-910;

Vinte dias a José Rodrigues Campos, auxiliar de escritório, Pa-
drão VII; do Arsenal de Guerra do Rio, a partir de 2-1-911;

Vinte dias a Bernardino de Sousa, auxiliar de escritório, Pa-
drão X, do Arsenal de Guerra do Rio, a partir de 5-1-941.

— Nos termos dos arts. 151,162 e 165, do decreto-lei n. 1.713,
de 28,-10-939, combinados com o art. 51, do decreto-lei n. 210, de
4-2-938;

Dez dias a Luiz de Sonsa Pires, auxiliar de artífice, Padrão VI,
do Arsenal de Guerra do Rio, a partir de 20-12-9-10;

Oito dias a Celso Teixeira, artífice, Padrão VII, do Arsenal de
Guerra do Rio, a partir de 20-12-910;

Dois dias a Fidelis Guilherme Rosa, auxiliar de artífise, Pa-
drão V, do Arsenal de Guerra do Rio, a partir de 27-12-940.

— Sete dias a Geraldo de Almeida Pinto, escriturário da classe
E, do Quadro Permanente, classificado nesta Secretaria Geral, nos
termos dos arts. 151, 162 (letra b) e 165, do decreto-lei n. 1.113,
de 28-10-939, a partir de 26-12-910.

— Onze dias a José Raimundo de Miranda Machado, artífice,
Padrão VII,. do Arsenal de Guerra do Rio, nos termos dos arts. 151,
157 e 165, do decreto-lei ri. 1.713, de 28-10-939, combinados com
o art. 51, rio decreto-lei n. 210, de 4-2-938, a partir cie 21-12-910.

— Cento e. trinta e três dias a ,Tulieta Mesquita Carrascosa Ma-
ganão. enfermeiraeauxiliar,- Padrão VI, da Policlínica Militar, nos
termos dos arts. 151, 150 e 168, do daereto-lei ri. 1.713, de 28-10-939,
combinados coto o art. 51, do decreto-lei n. 210, de 1-2-938, a par-
tir de 21-8-910.

Pero Sr. Chefe da 26.a C. R.:

	

Manuel Francisce de Melo, funcionário do Ministério da Educa- 	 Sessenta dias a Bernardino José dos Santos, escrevente da cias-
cão e Saúde. pedindo certidão — De ordem do Si'. Ministro, para so F. do Quadro Suplementar, nos termos dos arts. 154. 162 e 165,
ser certificado pala D.E.E (S-3 — P. 22.899-11P : 	 do decreto-lei n. 1.713, de 28-10-939, a partir de 23-10-910 (oiício

Osvaldo da Silva Lobo. ex-funcionário deste Ministério. pedindo n. 1.769, de 25-11-910, de 26. a C. R.).
certidão — Cerlifique-se. ria forma da lei (S-3 — P. 1.306-11).	 Pelo Sr. Chefe da 2.a C. R.Paulo Bastann. pedindo emnrego	 Indeferblo porcino os em-
pl.:aros não silo (Imos por pedido, mas mediaate proposta das re-
partições interessadas	 — P. 3.384-11).

.Foram conced i das licenças:
Pelo Exulo. Sr. Secretário Geral:
Nos lermos dos artigos 151. 150 e 165. do Decreto-lei ri. 1.711,

eia	 .
CP1110 e vinte dias a Jurar Walker de Vasconcelos, dactinS-

g enro da classe G. dr, Quadro Suplementar, classificado na Divisão
do Expediente do Gabinete do Sr. Ministro, a partir de 12 de da-
zembro de 1910.

Noventa dias a António Marrie,es de Maios, artífice da e asser. dí) Quadro Suplementar. classificado no Estabelacimento Central
de Material d.3 Intendência, a- partir de 18_12_910,

Seis dias a Alcebiades António da Silva, artífice da classe D,
do Quadro Suplementar, classificado no Arsenal de Guerra do Rio,
a partir de 22-12-910.

Trinta dias a Modestino Henrique de Aeaujo. inspetor de Mu-
ne': da classe E, do Quàdro Suplementar, classificado no Colégio
Militar, a partir do 23-n-910.

Dez diaa a Dm retino Alves Pires, artífice da classe E, do Qua-
dro Suplementar, classificado no Arsenal de Guerra do Rio, t partir
de 3-1-911.

Sessenta dias a José Pinho França, alfaiate da classe O, do
Quadro Suplementar,	 classificado no Estabelecimento Central de 	 Falecitnento:
Material de intendência, a. partir de 13-1-911, 	 Faleceu, no dia 28-1-911, o desenhittla tia classe ,T, do Quadro

— Nos termos dos mis. 154, 162 e 163, cio decreto-I4 a. 1.713, Permanente, Luiz de Sousa Campos, que tinha exarcício na Escola
de 28-10-939;	 de Estado Maior (ofício n. 83, de 31-1-911, da E. E. M.).

Sessenta dias a José Esteves da Silveira Junior, escrevente da
classe O, do Quadro Suplementar, nos termos (Ihs arts. 154, 162 (le-
tra b) e 165. do decreto-lei 11. 1.713, de 28-10-939, a parti: de
16-12-910 (adidos ns. 830 e 831-O, de 19 e 21-12-91A, da 2. a C. 11).

Funcionários à disposição da Superintendência do acervo
da lluazil Iladway e Empresas Dependentes:

Autorização:

Na mensagem n. 2-S/3, de 22-1-911, em que o Exmo. Sr. :Ui-
nistro da Guerra solicitou, a S. Excia. o Sr. Presidente da Repúbli-
ca, autorização para que o promotor de La entrância da Justiça Mi-
litar, Padrão J, do Quadro Permanente deste Ministério — Amador
Cisneiros do Amaral, fique, ale 31 de dezembro de 1911, à disposieào
da Superintendência do Acervo da Brazil Railway e Empresas De-
pendentes, S. Ex. o Sr. Presidente da República exarou o seguinte
despacho: "Autorizado. Em 21-1-911. — G. VARGAS".

Na mensagem n. 9-S/3, de 3-2-941, em que o Exmo. Sr. Mi-
nistro da Guerra solicitou, a S. Excia. o Sr. Presidente da Repúbli-
ca, autorização para que o escrevente da classe G, do Quadro Suple-
mentar deste Ministério — Getúlio Casar Vilela, continue, até 31 de
dezembro ,de 1911. à disposição da Superintendência do Acervo da
Brazij Railway e Empresas Dependentes, S. Excia. o Sr. Presidente
da República exarou o seguinte despacho: "Autorizado. Em 5-2-911.
O. VARGAS".

1
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Retificação ao Diário Oficial de 1-2-911
'À página 1.965, 2.a coluna, onde se lê:
Luiz de Aguiar Vasconcelos, oficial administrativo da classe H,

do Quadro Permanente, classificado na 9. a '11. M., pedindo prorro-
gação de trânsito. por 30 dias. — Dèferido, de acordo com a infor-
mação da S/3 (S/3 — P. 2.078-42),

Leia-se:
Luiz de Aguiar Vascimeelos, oficial administrativo da classe II,

do Quadro Permanente, classificado na 6. R. M., pedindo prorroga-
ção de trânsito por :30 dias. — Deferido, de acordo com a informa-
ção da 8/3 (S/3 — P. 2.078-11).

• página n. 1.966, 1.a coluna, 22.a linha e seguinte, onde se lê:
— Nos termos dos aris. 154, 162 e 165, do decreto-lei n. 1.713,

de 28 de novembro dc 1939:
Leia-se:

— Nos termos dos arts. 151, 162 e 165, do decreto-lei n. 1.713,
de 28-10-939:

• mesma página e coluna, 30. a linha e seguinte, onde se lê:
— Nos termos do art. 173, do decreto-lei u. 1.713, de 28 de no-

vembro de 1939:
Leia-se:

. — Nos termos do art. 173, do decreto-lei n. 1.713, de 28-10-*
1939:

• mesma página e coluna, onde se lê:
Durante o tempo em que estiver incorporado, a Cano Paulo da

Silva,...

— Três dias a Guilherme de Azevedo Couthilio, auxiliar de ar-
tífice, Padrão VII, do Arsenal de Guerra do Rio, nos termos dos ar-
tigos 151, 162 e 165 do decreto-lei n. 1.713, de 28-10-939, com-
binados com o art. 51, do decreto-lei n. 210, "de 1.-2-938, a partir
de 5-12-910.

DiretoriNde Intendência do Exército

EXPEDIENTE DO Sa. DIRETOR

Dia 7 de fevereiro de 1911

Retificação de transferência e classificação.

Transferência de oficiais
Por necessidade do serviço:.
a) Retifico a transferência do 2.0 Ten.1. E. Plínio Fr e ire do

Morais Filho, do E. 8. da 9.a li. M. (Campo Grande) para o E: S. tia
1.11 R. M. (Capital Federal). em vez da la B.I.A.C. (Imbuí);

b) retifico a classificação do 2.° Ten. I. E. Crisostumo Antônio
da Cunha Bastos, no Asilo de Inválidos da Pátria, em vez da Cia. da
Guarda do Q.G. do M.G. (ambos na Capital Federal);

c) Transfiro; por necessidade do serviço, os seguintes 2os. Te-
nentes Intendentes do Exército:

— Geraldo Barbosa Lima, da 4.a F.I. para a 12,a -C.R. (ambos
em Juiz de Fóra); José Tomaz Gonçalves. da 12. a C.R. (juiz de Fóra)
para a 3.a B.I.A.C. (Imbuí), e Anchises Vieira Dias, do (Ca-
pital Federal) para o E.S. da 9• a R.M. (Campo Grande).

Dia 8

Requerimento despachado
No requerimento em que o 2.0 Ten. I.C., Conv. José de Oliveira

Melo, do S.F. da 4.a R.M., pede averbação no Almanaque Militar,
como tempo de serviço em campanha, do período de 17-VII-924 a 5-
%'[-925, deu esta Diretoria o seguinte despacho: — "Arquive se, em
face do Aviso n.0 939, de 28, publicado no D.O. de 30, tudo de setem-
bro de 1939, segundo o qual a apuração do tempo de que se trata so-
l-iiente poderá ser feita por ocasião da reforma ou transferência do
requerente para a Reserva".

Permissões concedidas:
a) Concedo permissão ao Capitão I.E. Paulo da Cesta Lucena, do

13.0 B.C., para gozar férias nesta Capital;
b) ao Cel. I.E. Alcebiades Simões Pires, Chefe do S.I. da 9.a R.

M., concedo permissão para gozar, nesta Capital, as férias que tiver
direito;

e) ao 1.0 Ten. I.E. José Fontoura Távora, do 2. 0 Btl. Pont., con-
cedo permissão para gozar as suas férias em S. Paulo.

Direteria dos Serviços de Remonta e Ve:erinária

ATOS DO SR. CORONEL DIRETOR

Dia 7 de fevereiro de 19-11

Transferindo, por conveniência do serviço, os sargentos enfor
-meiros-veteringrios:

2.0 sargento Wenceslau Tavares dos Santos, da Escola Mili!ar
para a 5.a It. M.; e,

3.0 sargento Benedito de Carvalho Magalhães, da 5. a R. M. paia
a Escola

Ministério da Aeronáutica
Gabinete (16 Ministro

EXPEDIENTE Do SR. MINISTRO

Dia 12 de fevereiro de 1911

Portarias:
Designando de acordo com o art. 7.0 do decreto-lei n. 2.961, de

.20 de janeiro de 1911, para assistente técnico o Dr.. Jorge Muniz.
Desionando o extranumerário mensalista (Quadro Suplementar),

Merceolosta XVIII, do Serviço Técnico da Diretoria Militar, Romeu
Filardi, para servir à disposição do 'Gabinete elo ministro.

Jacques Klerekoper, pedindo para viajar na Pan American Air-
ways. — ProN e o estado ,e necessidade,

Alicio Gabriel de Carvalho, 20 tenente do Quadro de Oficiais Au-
xiliares da Aviação Naval, solicitando permissão para exercer sua
atividade Vcniea na Companhia Panair do Brasil S. A., de acordo
com o art. do decreto n. 5.895, de 28 de junho de 1910, combinado
com o arligo 1111CO do decreto-lei n. 2.292 de 10 do junho de 1910. —
Concedo.

Designação :
DesignaiAo do capitão Martinbo Cândido dos Santos: para o cargo

de adjunto tio “abineLe da Diretoria de Aeronáutica Militar, de acordo
com o art. 42 do decreto n. 3.507 de 28 de dezembro iie 1938, conforme
proposta do diretor da Aeronáutica Militar.

Departamento de Aeri,náulica Civil

npEDIENTE Do SR. DIRETOR

Dequerimentos:

Dia 5 de fevereiro de 1911

Jálio Dante tusso, requerendo concessão da carta de piloto de

aeronave de recreio ou desporto, com licença para conduzir av,ões
!les tipos Porterfield e Taylor. — Deferido, à vista dos parecers.

(Ref. 7 . ,582-40) .

Dia G

Rubens de Andrade Filho, requerendo concessão da carta •le
Piloto do aeronave de recreio ou desporto — Deferido, à vista dos
pareceres. (Re(. 431-11).

Joaquim Lauro Rangel, requerendo concessão da carta de pilo-
to de aert•nav o de recreio ou desporto, com licença para conduzir
aviões dós tipos usados no Acro Club do Brasil — Deferido, nos
termos do pareceres. (Ref. 421-41).

Agesilao !./utta, requerendo concessão da carta de piloto de
aerona.e de recreio ou desporto, com licença para conduzir aviões
dos tipos Aeronca e Rearwin. — Deferido, à vista dos pareceres.
(Ref. 182-11).

Ntdsoa [latino, requerendo concessão da carta de piloto de aero-
nave de recreio ou desporto, com licença para conduzir aviões dos
tipo Moth. — Deferido, à vista dos termos do parecei . . (Ref. 161,
de 1911).

Dia 7

Pai American Airways, Inc., solicitando autorização para que
seu avião da rota do interior desça nos campos de Pirapora e Ca-
rolina, para inspeção de suas , pista.' e sem tomar 'passageiros e cor-
respondência. — Deferido. (Ref. 1i6-41).

Leia-se:
Durante o tempo em que estiver incorporado, a Carlos Paulo

da Silva,...	 Determinando que só os negociantes ou estabelecimentos que te-
Ainda à mesma página e coluna, onde se lê: 	 nhain seus principais sócios ou gerentes como associados do Acro-
_ Três dias a Guilherme de Azevedo Coutinho, auxiliar 'de ar- Club do lugar em que quizer transacionar, poderãe fornecer ao Minis-

tHice, Padrão "VII, do Arsenal de Guerra do Rio, nos termos dos er- tério da Aoronauti,:a e a suas dependências.
figos 151, 162 e 165 do decrolo-loi n. 1.713, de 28 do outubro de 	 Den)aelios:
1939; combinados com o art. 5'1 do decreto-lei n. 210, de 4 de abril
de 1938, a partir de 5 de dezembro de 1940.
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Ministério da Viação e- Obras Públicas
Diretório Geral de Contabilidade

PORTARIA N. 628, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1940

O ministro de Estado, atendendo ao que requereu o Governo do
Estado do Rio Grande do Sul e de acordo com o parecer da Inspetoria
Federal das Estradas, constante do ofício n. 877-5, de 24 de, outubro
último,

Resolve autorizar a Rede de Viação Férrea Federal do Rio Grande
do Sul, arrendada àquele Estado, a elevar o preço de suas cadern)tas
quilométricas de 12.000 quilômetros, em tráfego mútuo com as es-
tradas de ferro do Estado de São Paulo, de 856$800 para 960$000; ou
,seja de $071,4 para $080 por quilômetro.

Rio de Janeiro, 19 de dezembro de 1940. — João de Mendonça
Lima

(N. 1.597— 12-2-1941 — 15$3.)

ATOS DO SR. MINISTRO

Dia 22 de janeiro de 1911

Requerimentos despachados:
Companhia Nacional de Navegação Aérea, com sede nesta Capital,

propondo a fabricação de motores "Continental", com licença da res-
pectiva fábrica. — Não é possivel aceitar a proposta anexa, visto que
os motores deverão ser construidos pela Fábrica Nacional de Motores.
(1.923-11.)

Serviço do Pessoal

ATOS DO SR. MINISTRO

Dia 11 de fevereiro de 1941
Requerimentos despachados:

Luiz #zambuja Badajós e outros, guardas VII, da E. F. C. B., sol-
tando melhoria de situação. — Em face dos pareceres, indeferido.
(Os interessados, classificados como guarda VII, -percebem o salário
mais alto da série funcional em questão.) (365-41.)

ATOS DO SR. DIRETOR

Licenças:
Por despacho de 13 de janeiro último, o Sr. diretor concedeu ao

estucador do D. A. C., Antônio Borges Ferreira, 15 dias de licença,
com dois terços do smNrio, na forma do art. 27, do decreto n. 24.637,
de 10 de junho de 1934, a partir de 6 de janeiro do corrente ano.
(2.554-41.)

Por despacho de 24 de janeiro último,-1) Sr. diretor concedeu ao
ajudante de mecânico do D. A. C., Manuel Ferreira de Lima. 15 dias
de licença, com dois terços do salário, na forma do art. 27, do decreto
n. 21.637, de 10 de junho de 1934, a partir de 19 do mês de janeiro
citado. (1.595-41.)

Por despacho de 14 de janeiro último, o Sr. diretor concedeu ao
ajudante de mecânico do. D. A. C., Oswaldo de Carvalho, 15 dias de
licença, com dois terços do salário, na forma do art. 27 cio decreto
n. 24.637. de 10 de junho de 1934, a partir de 20 de janeiro citado.
(1.596-41.)

Dia 4 de fevereiro de 1941

Licenças:
Concedida, nos termos do art. 162, do decreto-lei 11. 1.713, do

28 de outubro de 1939, a Alvaro Rodrigues Costa, auxiliar de escritório
IX, desta Secretaria de Estado, por quatro dias, para tratamento do
sande, no período de 31 :le janeiro a 3 de fevereiro de 1941. (Pro-
cesso u. 2.849-11).

Concedida, nos termos do art. 172, do decreto-lei n. 1.713, de
28 de outubro de 1939, à Margarida Maria Ribeiro da Silva, datiló-
grafo G, do Quadro I, "IGI", por um mè.s, por motivo de doença em
pessoa da família, no período de 5 de fevereiro a 4 de março de 1941.
(Proc. n. 2.922-11).

Dia 5 de fevereiro de 1941

Coneedida, nos termos do art.. 162, do decreto-lei n. 1.713, de
28 de outubro de 1939, a Geraldo Guedes Brite, auxiliar de escritório
IX, desta Secretaria de Estado, por um mês, em prorrogação, para
tratamento de sande, no período de 6 de fevereiro a 7 de março de
1941. (Proc. n. 2.329-41).

Concedida, nos termos do art. 162, do decreto-lei ri. 1.713, de
28 de outubro de 1939, à Maria Daglória Leitão, auxiliar de escritório
VITI, da Inspetoria Federal das Estradas, por dois meses, para trata-
mento de sande, no período de 27 de janeiro a 26 de março de 1941.
(Proc. n. 1.909-11).

Concedida, nos tem-mos do art. 162, do decreto-lei n. 1.713,' de
28 de outubro .,de 1939, a Rau: Goulart. prático de engehharia 11, do
Quadro I, "IGI", por dois rnes•:- =, em prorrogação, para tratamento do
saucle, no período de 5 de fesereiro a 4 de abril de 1911. (Proc. núme-
ro 3.001-11).

Dia 6 de fevereiro de 1911

Concedida, nos termos do art. • 162, do decreto-lei .n. 1.713, do
28 de outubro de 1930, a Celeste Pires de Sá, escriturário XIII, desta Se-
cretaria de Estado, por um mês, para tratamento de saude, no período
de 23 de jajneiro a 22 de fevereiro de 1941. (Proc. ri. 2.156-41) .

Concedida, nos termos do art. 168, do decreto-lei ri. 1.713, de
28 de outubro de 1939, a Elza Rocha Lima, escriturário E. do Quaoro

"LFE", por três meses, em prorrogação, para tratamento de .saude,
no período de 16 de janeiro a 15 de abril de 19 .11. (Proc. ri. 1.336
do 1941).

Dia 7 de fevereiro de 1941

Concedida, nos termos do art. 168, do decreto-lei n. 1.713, de'
28 de outubro de 1939, a Carlos Leopoldo de Souza Filha, auxiliar do
escritório VII, da Inspetoria Federal das Estradas, por três meses, em
prorrogação, para tratamento de sande, no período de 3 de fevereiro a
2 de maio. de 1911. (Proc. 2.7.81-11).

Concedida, nos termos do art. 162, do decreto-lei n. 1.713, de
28 de outubro de 1939, a José Abdo Saber, auxiliar de escritório VII,
do Departamento Nacional de Estradas de Rodagem, por um mês, para
tratamento de saude, no período de 8 de fevereiro a 7 de março de
1911. (Proc. n. 3.298-41).

Folha de pagamento de ajuda de custo:

Nome — Cargo —Vencimento — Local para onde foi removido
Importância a receber

Mário da Silva Parijós, engenheiro L — 2:300$0 — Da
Fiscalização dos Portos do Rio Grande do Sul para a
do Porto de Manaus 	 	 6:900$0

Confere a presente folha na importância total de 6:900$0 (seis
contos 'novecentos mil réis), correndo a despesa á conta da verba 1,
Pessoal, consignação V, subconsignação n. 18, item 16, do orçamento
vigente liaste Ministério.

Observações — # ajuda de custo, fundamentada nos arts. 137 e
138 do Estatuto, foi concedida por portaria n. 15, de 8-2-41, do Sr.
diretor do DNPN.

Secção de Controle, em 11 de fevereiro de 1941. — Helena Ban-
deira, aux. de escritório XI — Visto, Ary Ministerio, chefe.da Secção
de Controle.	 •

Folha de pagamento de diárias relativas ao mês de janeiro último
— Verba 1.a — Pessoal	 Subconsignação ri. 19-13 — Diárias.

	

Nomes — Cargos — Vencimentos	 do
Número

Diárias	 a
Líquido

dias	 pagar

Osvaldo Ulriclisen, mecânico eletri-
cista "G" — Vencimentos: 900$0

	
30	 15$0	 430$0

Importa a 'presente folha em quatrocentos e cin quenta mil
(450$0) .

Observações — Portaria n. 20 — Empenho n. 18 — O funcioná-
rio constante da presente folha esteve instalando baterias na agência
postal-telegráfica de Cruzeiro, na Diretoria Regional de São Paulo.

Secção de Controle (SRP-2). 11 do fevereiro de 1911. — Cyro S.
Corrêa. —'Visto: Octavip de Souza Araujo, chs. controle.

—
Folha de pagamentq de diárias relativas ao mês de janeiro último

— Verba 1.a — Pessoal — Subconsignação ri. 19-13 — Diárias.

	

Nomes — Cargos — Vencimentos
	 Número	 Líquido

de	 Diárias	 a
dias	 pagar

Armando José do Patrocínio, inspe-
tor de linhas telegráficas ,T —
Vencimentos: 1:500$0 	

	
18	 25$0	 •51A0

	

Amarílio dos Santos, guarda-fias D 	
(interino) — Vencimentos: réis
500$0 . 	

	
18	 8$0	 11480

Henrique Cunha. da Silva, guarda-
fios D, (interino) — Vencimen-
tos: 500$0 	

	
18	 8$0	 114$0

Total 	
	

7340

Importa a presente folha em setecentos e trinta e oito mil ráis
(738$0)

Observações: — Portaria n. 120. Empenho n. 21. Os funcionários
classificados na Estação do Palácio do Catete, estiveram encarregados
dos serviços de instalação dos novos serviços telegráficos, telefônicos
da estação do Palácio Rio Negro, em Petrópolis, no período de 1.° o IS
de janeiro último.

Secção de Controle (SRP-2). 11 de fevereiro de 1911. — C'o'o
Corrêa. — Visto: Octovio de Souza Araujo,. clis. controle.
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Folha de pagamento de diárias relativas ao mês
.- Verba ta - Pessoal - Subconsignacão n. 19-13

de janeiro último.
- Diárias. Estrada de Ferro Central do Brasil

Nome - Cargo - Vencimentos

Valdemar Sanches de Brito, telegra-
lista K - Vencimentos: -
1 :90010	 	

Teotônio	 Lopes	 Falcão,	 telegrafista •
H - Vencimentos: 1:10010 	

Licinio	 Gomes,	 telegrafista	 II	 -
Vencimentos:	 1:1N)10	 	

Franklin Guimarães Sobrinho, insp.
linhas teleg. J - Vencimentos:

14

14

14

28$0

1810

1810

39210

25210

25210

1 :50010	 	 14 2410 433610
Jorge Bittencourt 	 Gomes	 Ribeiro,

Insp.	 linhas	 teleg. I - Venci-
mentos:	 1:3e010	 	 1 4 2210 30810

Floriano	 Peixoto da Silva,	 insp.
teleg. I	 -	 Vencimentos:

1:300$0 	 _ 14 2210 30810
1.111.011i0 Arlindo Ferreira Bastos, insp.

linhas teleg. I •- Vencimentos:
1 :30010	 	 14 2210 30810

Total	 	 2:15610

Importa a presente folha em dois contos cento e cinquenta -e seis
mil reis (2:15110)

Observações - Portaria n. 119 - Empenho n. 20 - Os funcioná-
- rios classificados na Estação do Palácio do Catete, estiveram incumbi-
dos dos serviços telegráficos e telefónicos da estação telegráfica e
centro telefônico do Palácio Rio Negro, em Petrópolis, no período de
18 a 31 de janeiro último.

Secção de Controle (SRP-2), 11 de fevereiro de 1941. - Cyro S.
Corréa. - Visto: Oetavio de Souza Araujo, chs. controle.

Departamento Nacional de Estradas de Rodagem

ATOS DO SR. DIRETOR

Dia 11 de,fevereiro de 1941

Requerimentos despachados:

Adolfo Salgado Peres - Solicita permissão para transportar ma-deiras medindo 10 IDLS. pela estrada Rio-S. Paulo - Deferido.
Manuel Silverio Narciso - Solicita autorização para que a linha

Muriaé-Porto Novo chegue só até Leopoldina e o estabelecimento de
2 horários entre Leopoldina e Muriaé - Deferido de acórdo com a
informação, sem privilégio ou concessão.

Oscar Aguiar Portela - Solicita relevaçã'o de multa - Indeferido.
Giuseppo Galati - Idem, idem - Indeferido.
Evaristo Ferreira da Veiga - Idem, idem - Deferido.
José Alegre - Viação Mineira - Apresenta documentos e pede

a transferência da emprêsa h firma Mário Bianchi - O documento
apresentado não é bastante para os fins a que se destina. A informa-
ção esclarece a documentação necessária.

Expresso Rodobus Ltda. - Solicita prorrogação do prazo para
regularizar os horários - Deferido do acôrdo com a informação.

Cia. de Carris, Luz e Fórça do Rio de Janeiro - Solicita perinis-
são para proceder o transporte de 40 postes pela estrada Rio-S. Paulo
- Deferido.

Abreu Teixeira & Cia. Ltda. - Solicita permissão para proceder
• transporte de um caminhão usado sobre outro de chapa n. 3.40i-

F' , de Belo Horizonte ao Rio de Janeiro - Deferido.
Irmãos Careli e Alves & Cia. - Solicita permissão para explorar

mma linha de ônibus entre Porto Alegre e Caxias no Rio Grande do
ui --s. Aguarde oportunidade.

ELEPEDIENTE JO ER. DIRETOR -

Dia 41 de fevereiro de 1941

Requerimentos despachados:
N. 147.990-40 - Santa Casa de Misericordia de Ouro Preto. -

Deferido, nos termos do parecer da Contadoria.
N. 145.700-40 - Irmã Margarida Machado. - Idem.
N. 3.020-41 - José Antônio dos Santos. - Aguarde oportuni-

dade.

N. 3.230-41 - José Marcelino da Silva. - Idem.
N. 5.600-41 - Marcelo da Costa. - Idem.
N. 6.440-41 - Osvaldo Eug4'inio dos Santos.	 Idem.
N. 141.280-40 - Valdemiro Pereira da Cruz. - Idem.
N. 7.552-41 - Empresa Brasileira de Produtos da Pesca S/A.

- Compareça ao serviço central de Conninicaçõea.
N. 16.610-41 - Edua Ligia Musso Bastos. -- Idem.
N. 8.454-41 - A. Brasiltrad Limitada S/A.	 Idem.
N. 3.570-41 - 4.ssicurazioni Generali di Triesto e Venezla. -

Apresente os comprovantes das despesas efetivadas na importância
de 24:12713.

N. 688-41 - António Marques de Pina. - Deferido.
N, 9.208-40 - Daniel Bernardo. - Idem.
N. 11.930-41 - Ernesto Caetano do Amaraitte.	 Indeferido,por falta de amaro legal.
N. 148.210-40 - Companhia Industrial Pirai. - Indeferido.
N. 136.830-40 - Plínio Lopes dos Santos. - Indeferido, tendo

em vista a informação contrária da 2.a Divisão.
N. 71.540-39 - Saturnino António Ferreira. - Indeferido,

tendo em vista a informação da 4.a Divisão.
N. 115.100-40 - Mário Azevedo da Mota. - Certifique-se.
N. 59.342-40 - Jaime Grarowford. - Pague-se a presente re-clamação na importância de 8:09211.
N. 39.242-40 -- Armênio Graça. - Pague-se a presente recla-

mação na importância sie 1:39511.
N. 10.342-40 - Barbosa S/A. - Pague-se a presente reclama-ção na importância de 20:92117.
N. 7.3b2-41 - Diniz & Comp. - Pague-se a presente reclama-ção na importância de 28211.
N. 66.822-40 - Francisco 'Siqueira Neto. - Pague-se 	 pre-sente reclamação na importância de 2915.
N. 8.742-41 - Sociedade .Avicola Brasileira Ltda. - Pague-se

a presente reclamação na importancia de 6014.
N. 8.202-41 - Xavier & Comp. - Pague-se a presente reclas

moção na importilne ; a de 12E47.

Serviço Central de Comunicações, em 11 de fevereiro de 1941.

Ministério- da Agricultura
Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

PORTARIA N. 31, DE 10 DE FEVEREIRO DE VTD,1

(*) O ministro de Estado resolve dispensar Valderinr José de
Carvalho, ocupante do cargo da classe L, da carreira de engenheiro
S. A. do Quadro Único deste Ministério, da função de diretor de
Divisão do Pessoal, por ter sido nomeado para exercer, interina-
mente, o cargo, em comissão, de diretor geral do Deparlamento de
Administração. - Fernando Costa.

PORTARIA N. 39, DE 11 DE FEVEREIRO DE 1941

O ministro de Estado resolve estender ao Dr. Valdemar José de
Carvalho, ocupante do cargo da classe L, da carreira de engenhei-
ro S. A., nomeado, interinamente, diretor geral do Departamento
de Administração, em comissão, como substituto do respectivo ti-
tular, Dr. José Solano Carneiro da Cunha, a delegaçãe de com-
petência para praticar os atos a que se refere a portaria n. 8, de
8 de janeiro próximo findo, enquanto durar o impedimento da-
(mele. - Fernando Costa.

Número	 Liquido
de
	

Diária	 a
dias	 pagar

Jurandir Teodoro - Requerimento ficha 78.010-40. - Defe-
rido.

_J
AlHno da Silsa Valente -,- Requerimento ficha 75.426-40.

Deferido	 (*) Publicada novamente por ter sido enviada com ii irreoãc.

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos do Distrito
Federal

SRP-18, em 12 de fevereiro de 1941
Nota:

PORTARIA N. 40, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1941

O ministro de Estado designa o diretor geral do Departamento
Nacional da Produção Vegetal. Dr. Carlos de Sousa Duarte e o
diretor do Serviço de Economia Rural, Dr. Artur Eugênio Maga-
rinos Torres Filho para estudarem a conveniência de modificação
do Regulamento baixado com o decreto n. 6.629, de 20 de dezembro
de '1940, tendo em vista o que consta do processo. - Fernando
Costa.



Relação nominal do pessoal extranumerário diarista necessário
aos trabalhos de conservação do jardim do Palácio Guanabara, a cargo
do Serviço Florestal, durante o período de 2 de janeiro a 31 de de-
zembro de 1941, do acordo com os artigos 27 a 34 do decreto-lei n. 240,
do 4-2-1938, correndo a despesa com o pagamento do mesmo pessoal,
à conta da verba I — Pessoal, consignação II — Pessoal Extranume-
vário, subconsignação 06 — Diaristas, 25) Serviço Florestal; artigo
40, anexo 12, do decreto-lei n. 2.920, de 30 de dezembro de 1940%

Número	 Nome — Função
	 Import. DI:trrier.mn

do
	 Diária

	 de 2-1 a
ordem	 Natureza do trabalho	 mensal 31-12-941

Alfredo José da Rosa, operário,
limpeza e conservação do
jardim do Palácio Guanabara

Sebastião de Oliveira Roxo,
idem, i(lem, idem. ....

José Lopes Correia, idem, idem,
idem.

José Moreira Mourão, Idem,
idem, idem.

Vicente Meloni, idem, idem,
idem, idem. ......

Valdemiro Geraldo Sanches,
idem, idem, idem.

Matias de Campos, idem, idem,
ideni 	

Francisco .Pires de Azevedo,
idem, idein, idem. 	

Manuel de Sousa Machado,
idem, idem, idem.

Felicianó Elias Machado, idem,'
idem, idem. ......

Francisco Antônio	 Pereira,
idem, idem, idem. 	

Evaristo Ferreira de Castro,
idem, idem, idem 	

Marcos da Silva Campos, idein,
idem, idem.

Freder:co Pereira da Silva,'
idem, idem, idem 	

Valdir Monteiro, idem, idem,
idem. 	

José Nunes, idem, idem, idatn.„

Total.	 	 	 •	

1.

2.

3.

4.

5.

6.

7.

8.

9.

10.

12.

13.

14.

is.

16.

Serviço Florestal, 7 de janeiro de 1941. — Maria Isabel C. de Sd
Leitão, dat. F. — Aprovo, F. de Assis Igles:as, diretor.

Relação nominal do pessoal extranurnerário diarista necessário ao
Horto Florestal de Ibura, Estado de Sergipe, dependência do Serviço
Florestal, durante o período de 2 de janeiro a 31 ae dezembro de 1941,
de acordo com os arts. 27 a 34 do decreto-lei n. 240, de 4 de fevereiro
de 1938, correndo a despesa com o pagamento do mesmo pessoal à
conta da verba I — Pessoal. consignação II — Pessoal extranumerário,
Subconsignação 06 — Diarlstas, 25) Serviço Florestal, art. 4.0, anexo
n. 12, do decreto-lei n. 2.920, de 30 de dezembro de 1940:

Número de ordem	 Nomes
Função — Natureza do trabalho

1. Pedro França 'Vieira — Tra-
balhado:. ' — Limpeza e
conservação do Horto Flo-
restal de Ibura 	

2. Otaciano Correia da Silva —
Idem — Idem, idem

3. Godofredo Dantas — Idem —
‘ Idem, idem 	

4: Manuel Messias da Silva —
Idem — Idem, idem

5. José dos Santos — Idem
Idem, idem 	

6. Luiz Antônio dos Santos —
Idem — Idem, idem 	

7. Pedro Francisco dos Santos —

	

. Idem — Idem, idem 	
8. Temistócles Aranha — Idem

— Ideia, idem 	
9. José Maximino dos Santcs —

Idem — Idem, idern
10. Evangelino Campos — Idem

— Idem, idem'	 	
111 Benjamim Gonçalves — Idem

Idem, idem 	
12. Aprigio .Gomes — Idem

Idem, iCsin 	
13. Antônio . Eugênio — Liem —

• • Idem, idem 	  

Impor- Dispêndio
Diária	 tância • de 2-1 a

mensal 31-12-941

14$o	 35080

1280	 30080

1280	 30080

12$0	 30080'

1280	 30080

1280	 30080,

1280	 30080

1280	 30080

1280	 3í.0$0

1280	 300$0

1280	 30080

12$0	 3C480

1280	 30080

1230	 30080

1280	 30080
1280	 30080

4 :20083

3 :60010

3:60030

3:50080

3:600$0

3.60080

3:60030

3:60030

3 :000$0

3:60080

3:60030

3:60030

3:60080

3:60030

3:60080
3:60080

58:20080

30030

30030

30080

3en

25080

25080

20030

15030

15030

15080

10030

10080

10030

:60080

3:00080

3:60080

3:.'0080

3:00030

It :00080

2:40030

1:80080

1:80080

1:80030

1:20030

1:20030

1:20030

1280

1280

1210

1280

1030

1030

830

680

680

630

430

480

430
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PORTARIA N. 41, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1941

O ministro de Estado devidamente autorizado pelo Exmo Se-
nhor Presidente da República, conforme despacho de 4 de fevereiro
r1 ,:, 1941, exarado no D. C. M. 3.709-41, põe à disposição da Sução
de Arquitetura e Engenharia, pelo prazo de • um ano o nos termos
do art. 35 do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939. o
•engenbeiro S. A., classe G, do Quadro Único deste Ministério,. Quin-
tino Fracalanza. — Fernando Costa.

Felix Leite de Assis, extranumerário mensalista, pedindo revi-
são de processo relativo ao pagamento de salários. — D. C. M.
29.663-10. — Em face do parecer, arquive-se. Em 27 da janeiro
de 1941. — Fernando Costa.

Francisco Garrote Junior, classificador de Produtos Vegetais,
classe II, pedindo prorrogar par 30 dias o prazo para apresentar-se
ern sua nova sede. — Deferido. — (DCM. ti. 2.341-44.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Lamarti•ne MagalLães Duarte, agrônomo Fruticultor, classe
K, pedindo pagamento, por exercícios findos, de diárias — D. C. M.
n. 10.136-40. — Era face do parecer, apresente, querendo, novo
requerimento, solicitando o pagamento, - por exercícios findos, das
diárias vencidas no período de 22 de novembro a 16 de dezembro
de 1939.

SECÇÃO ADMINISTRATIVA

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 8 de janeiro de 1941

No decreto de 24 de abril de 1934, que nomeou Ernesto Silva,
porteiro contínuo do extinto Patronato Agrícola "Vis•conde de
Militá". para exercer o mesmo cargo no Aprendizado Agrícola. de

- Minas Gerais (A. A. 9), apostilado, em virtude da lei n. 284, de
28 do outubro de 1936, para o cargo de servente, classe D, do Qua-
-dr(' Único do Ministério da Agricultura, foi feita mais a seguinte
apostila: "O funcionário a Mie se refere o presente decreto, clia-
ana-se efetivamente Ernesto Domingues da Silva, conforme jus-
tificação processada no 1.0 Ofício da Comarca de Ouro Fino, pe-
rante o pr:meiro escrivão do judicial e notas — Possilônio Tavares
Paes, segundo consta do DCM. n. 37.561-40". — Departamento
de Administração, em 8 de janeiro de 1941. — José Sotana C. da
.41 nha, diretor geral. (DCM. n..' 37564-40)

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DO PESSOAL

Dia 25 de janeiro de 1941

Ubaldino Querino do Bomfirn, agrônomo cafeicu l tor. classe 3',
pedindo para anotar em seus assentamentos documentos que apre-

senta. — Indeferido. (DCM. n. 30.852-940). — Em 30 de
„janeiro de 1941.

Retificação da relacão nominal do Pessoal extranumerário dia-
rista, do Instituto de Biologia Animal, do Departamento Nacional_
da Produção Animal, publicada n. Diário Oficial de 3 de fevereiro
de 1941, fls. 2.093.

Onde se lè:

25. Americano Jorge da Silva.

Leia-se:

25. Ameriano Jorge da Silva.
Em 11 de fevereiro de 1941.

SERVIÇO FLORESTAL'

Tabela numérica do pessoal extranumerário diarista necessário
aos trabalhos de conservação do jardim do Palácio Guanabara, a cargo
do Serviço Florestal, durante o período de 2 de janeiro a 31 de dezem-
bro de 1941, de acordo com os artigos 27 a 34 do decreto-lei n. 240,
de 4-2-1938, correndo a despesa com o pagamento do mesmo pessoal

• à. conta da verba I — Pessoal — Consignação II — Pessoal Extranu-
merário, subconsignação 06 — Diaristas, 25) Serviço Florestal; artigo
4.0, anexo 12, do decreto-lei n. 2.920, de 30 de dezembro de 1940.

	

N. — Função — Natureza do	 Import.
Diária

	

trabalho	 mensal

1 Operáro, limpeza e
c rio dodo jardim do Palácio
Guanabara. ....	 .....	 11$0	 35080	 4:20080

	

15 Idem, ¡dem, idem.	 ......	 1230	 300'..'"1	 ---"O

58:20030

Serviço Florestal, 7 de janeiro de 1941. — Maria Isabel C. de Sá
Leitão, dal,. F. — Aprovo. F. de Assis Iglesias, diretor.

de 2-1
lio

 a
31-12-941

Total 	
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14. Eduardo Felismino dos San-

	

tos - Idem - Idem, idem
	 440	 10040

15. Manuel Pequeno - Idem -
Idem, idem 	

	
480	 10080

16. António Pequeno - Idem -

17. Abdias Mendes Moreira - Idem
idem, idem 	

	
480	 10080

480	 1000- Idem, idem 	
18. Frederico Dantas - Idem -

480	 10040Idem, idem 	
19. José Franásco - Idem -

4$0	 10040Idem, idew 	
20. Esau Anacleto dos Santos -

480	 10040Idem - Idem, idem 	
21. Manuel Cantidiano Manaia - 	

440	 10040Idem - . Idem, idem 	
22. Amâncio Mateus - Idem -	

480	 10040Idem, idem 	
23. Manuel dos Santos - Idem -	

480	 10040Idem, idem 	
24. Américo de Almeida - 'dein	

440	 10040- Idem. idem 	
25. António Bastos - Idem -	

440	 10040Idem. idem 	
26. Augusto Vieira de Sousa -	

480	 10040Idem - Idem, idem 	
27. Miguel Soares dos Santos - 	

440	 10040Idem - Idem. idem 	
28. Vital Alípio de Oliveira - 	

480	 10080Idem - ldem, idem 	
29. José Caetano - Idem - Idem,	

480	 10040idem . 	
30. Antônio Alexandre Dias - 	

.140	 10080Idem - Idem, idem 	
31. Fausto Rodrigues Alves -	

480	 10040Idem - Idem, idem 	
32. Isael Gomes de Figueiredo - 	

440	 10040Idem - Idem, idem 	
33. José Batisla Filho - Idem --	

440	 10040Nem,	
/*#34. Vatter José do Oliveira	

440	 10040Idem - Idem, idem 	

57:00080Total 	

S?rv iço Florestal, 6 de janeiro de 1911. - Maria habel C. de 84
Leilão, (lat. F.

Aprovo. - 1'. de Assis lglesias, diretor.

IIORTO FLORESTAL DE IRMA	 ESTADO DE SERGIPE

Tabela numérica do pessoal extranumerário diarista necessário ao
Horto Florestal de tinira, Estado de Sergipe, dependência do Serviço
Florestal, durante o período de 2 de janeiro a 31 de dezembro de 1941,
de acordo com os art. 27 a 34 do decreto-lei n. 240, de 4 de fevereiro
de 1938, correndo a despesa com o pagamento do mesmo pessoal à
conta da Verba I - Pessoal, Consignação II - Pessoal extranumerário,
sniwonsignaviin 1313 - Diaristas, 25) Serviço Florestal; art. 4. 0, ane-
Xo 12, do decreto-lei n. 2.920, de 30 de dezembro de 1940:

Número - Função	 Natureza
do trabalho

4 trabalha,twes	 - Limpeza	 e
conservação do Hoi• to Flo-
restal	 de	 Ibura	 	

Diár;a

1240

Impor-
tância
mensal

30040

Dispêndio
de 2-1 a
31-12-941

14:40040
2 frabalhadons - Idem. 	 idem 1040 25040 6:00040
1 trabalhador - Idem, idem 	 8$0 20080 2:40040

tralialbcddres	 -	 Idem,	 idem 640 15040 5:10040
24 trabalhadore s	 L-	 Idem,	 idem 440 10040 28:80040

34 57 :00080

Serviço Florestal, 6 de janeiro de 1941. - Mura Izabel C. de Sá
Leitão. dai F.	 •

Aprovo. - 1'. dc Assis lejlesias, diretor.
-

Relação nominal do Pessoal Extranumerario Diarista necessário
aos trabalhos da Secção de Fomento Agrícola e D-mendências no ES-
tadti do ltio (trande do Sul, no período de 1 de janeiro a 31 de de-
voyd•ro lo i'4 1, organizall de acordo com o disposto no Capitulo tV
- 1r1. 11 do deereto-lei n. 210, de 1 de fevereiro de 1938. e letra "b",
art. 11 do derreto-lei n. 1.909, de 26 de dezembro do 1939 - Des-
pesa à conta do Crédito da Sobconsignação 06 - Diaristas 21 (03)
D. F. p. V. - Gin,ignnerio ii - Pessoal Extranum'rário - Verba t
- Pessoal, do vigente orçamento deste Ministério. 	 .

Niimero	 Nomes	 -Observações

- Trabalhadores - 1180
1 . Alialear Menezes da Rocha 	

	
Reconduzido.

2. M	 Joamiim Soares 	
	

idem.
.	 •• Petry Rau ep 	

	
Idem.

4. Nilson Kopf Guiwarr.es 	
	

Idem.

5. Paulo de Freitas Freire 	
	

Idem.
6. Custódio Togo Brasil 	

	
idem.

5 - Trabalhadores - 1280:

1. Ariovaldo de Freitas Casanova 	 Idem.
2. Osório de Sousa Nunes 	 	 Idem.
3. Rubem Fialho 	 	 Idem.
4. Manuel Trindade 	 	 Idem.
5. Flodoaldo da Cruz Neto 	 	 Idem.

2 - Trabalhadores - 1080:

1 João Vrilink Filho . . 	
	

• Idem.
2. José Barbosa 	

	
Idem.

	

13 - Trabalhadores	 880:

1. Edmundo Vrilink 	 Idem.
2. Roque Espinosa 	  Idem.
3. Antônio Diogo Cardoso 	  Idem.
4. Tomaz Fernandes Nosle 	 Idem.
5. Marcírio Quintana 	 	 Idem.
6. Aristides Daneles 	  Idem.
7. José Francisco Agert 	 Idem.
8. Dácio Barbosa 	  Idem.
9 a 13. Vago. 

Divisão do Fomento da Produção Vegetal, 21 de janeiro de 1941"
- Confere. Amaral Fitho,-secretário.

Aprovo. Castão de Faria, diretor.
DIVISÃO DO FOMENTO DA PRODUÇÃO VEGETAL

Relação numérica do Pessoal Extranumerário-Diarista necessário
aos trabalhos da Secção de Fomento Agrícola e Dependências no Es-
tado do Rio Grande do Sul, no período de 1 de janeiro a 31 de dezem-
bro de 1941, organizada de acordo com o disposto no Capítulo IV -
Art. 31 do decreto-lei n. 240, de 4 de fevereiro de 1938, e letra "b",
art. 11 do decreto-lei n. 1.909, d?, 26 de dezembro de 1939. Despesa
à conta do Crédito da Subconsignação 06 - Diaristas 21 (03) D. r.
P. V. - Consignação II - Pessoal Extranumerário - Verba 1 -
Pessoal, do vigente orçamento deste Ministério.

Salário • Despesa	 Total.Número	 Funções	 Diárias em

	

25 dias	 anual	 anual
6 trabalhadores . 	 	 1140	 35040	 4 :20040 25:20080
5 trabalhadores . 	 	 1240	 30040	 3:60080 18:00040
2 trabalhadores . 	 	 1080	 25040	 3:00080	 61::200000$400

13 trabalhadores . 	 	 840 ' 20040	 2:-l000 3

Total 	  80:40080

Divisão do Fomento da Produção Vegetal, 24 de janeiro de 1941.- Confere. Amaral Filho, secretário.
Aprovo. Gastão , de Faria, diretor.

Relações numérica e nominal do pessoal extrantunerário-diarista
admitido para os trabalhos do Posto de Defesa Agrícola em Minas Ge-
rais, da Divisão de Defesa Sanitária Vegetal, de acordo com o decreto-
lei n. 210, de 4 de fevereiro de 1938, pelo prazo de 10 de janeiro a 31
de dezembro de 1941, cuja despesa correrá por conta da Verba 1 -
Pessoal - Consignação H - Pessoal Extranurnerário - Subconsi-
gnação 06 - Inciso 21-02, do anexo 12, do orçamento arrovado pelo
decreto-12i n. 2.920, de 30 de dezembro de 1940.

Relação numérica

Total
Número	 Função	 Diária Em 25 dias	 para

294 dias

1. Trabalhador . . . 	 	1040	 25080	 2:940$0

Total 	 	 2:94080

Relação nominal

Total
Núm. de ordem Nomes - Função Diária Em 25 dias	 para

291 dias

1 Mozart Luiz do Prado, ira b o-
lhador	 1080	 25080	 2:94040

Total 	 	
2:94080

Divisão de Defesa Sanitária Vegetal, em 20 de janeiro de 1941.
- Washinflon dc Oliveira, escriturário E. - Visto., Lido da Silva
Barros. secretárie.

Aprovo. A. F. Magarinos Torres, diretor.

1:20080

1:20080

1:2,0080

1:20040

1:20040

1:20040

1 :20080

1 :20080

1:20040

1:20080

1 :20080

1:20040

1:20040

1:20040

1 :200$0

1:20080

1 :20040

1:20040

1:20080

1:20040

1:20080
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Divisão do Material

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 16 de janeiro de 1911

Excelentíssimo Senhor Presidente da República:

M 35 — Na exposição de motivos n. 903, de 5 de novembro
do ano passado, solicitei de .V. 'Ex. a necessária autorização para
aplicar nas obras da nova Escola Nacional de Agronomia a impor-
tanc•a de 1.555:272N, sendo 635:272$6 na °conclusão do parque, es-
tradas. valas, valetas, drenos, jimpesa de córregos, cercas e muralhas
e 920:000$0. no prosseguimento dos trabalhos de alvenaria, concreto
e reves t imento dos pavilhões TIS. 1,2 e 3. dos prédios escolares, preva-
lecendo a concorrência administrativa já realizada para a construção
tia referida Escola e, portanto, cora a adjudicação desses trabalhos à
Companhia Brasileira de Construções, então vencedora.

Sobre o assunto "V. Ex-. houve por bem mandar ouvir o Departa-
Lamento Administrativo do Serviço Publico e o Ministério da Fazenda,
tendo o primeiro opinado no sentido de ser atendida a solicitação
deste Ministério, observando-se no pagamento da despesa, a tabela de
preços unitários, em vigor desde a concorrência inicial de 14 de no-
vembro de 1938. enquanto o _segundo, considerando o fato de já se
achar o exercício em sua fase final, o que impedia a conclush das
obras dentro de sua vigência, apenas aventou que o caso fosse obje-
tivado à conta dos recursos destinados à execução do Plano Especial
de Obras no corrente ano.

Tendo V. Ex. aprovado o parecer do Sr. ministro da Fazenda,
que. assim como o do D.A.S.P., tambem não se opõe ao pedido deste
Ministério. achando tão somente o assunto pelo motivo acima indicado,
e considerando a urgência que ha em se levar a efeito as obras em
questão. evitando-se, desse modo, a prejudicial solução de continui-
dade, sobretudo agora que estamos na época das enxurradas que tudo
destroêm. venho solicitar. aliás de acordo com o entendimento verbal
que a respeito tive com V. Ex., a indispensavel autorização para rea-
lizar os serviços mencionados, no total de 1.555:272$6 (mil quinhen-
tos e cin quenta e Cinco contos duzentos e setenta e dois mil e seis-
centos réis). à conta da subconsignação 02 — Prosseguimento de 'obras
iniciadas em exercícios anteriores, etc. consignação I — Obras, verba
5 — Obras, desapropriações', ele., anexo 12 do 'decreto-lei n. 2.920,
de 30 de dezembro de 1940.

Reiteiro a V. Ex. os protestos de meu profundo respeito. --
PC7'nen1(111 Costa.

Copia — Ministério dia Fazenda, n. 200 Gabinete Fazenda —
Esmo. Sr. Presidente da República.

1. Com a exposição de motivos" n. 2.416 — Gabinete, de 28 de
dezembro último, tive a honra de submeter à consideração de V. Ex.
o pedido formulado pelo Sr. ministro da Agricultura para prosseguir,
em 1910, as obras da nova Escola Nacional de Agronomia, aprovei-
tando-se da concorrência administrativa já realizada para as obras da
Escola o adjudicaria à Companhia Brasileira de Construções.

2. Nesse expediente o Sr. ministro da Agricultura declarava que
a despesa com as obras. orçadas em 1.555:272$G, correria à conta da
.'uota atribuida ao seu Ministério para a realização. em 1940, do "Plano
Especial de Obras Publicas e Aparelhamento da Defesa Nacional".

5 É% proposta fai examinada pelo Departamento Administrativo
do Serviço Público nue, embora opinando favoravelmente à cotinua-
são das obras, ressaltou a necessidade 'de ficarem concluidos o pro-
.ieto e demais especificações para que os futuros serviços pudessem
ser realizados mediante concorrências parciais, públicas ou adminis-
trativas.

4. Apreciando o assunto, informei a V. Ex. que. com  a reali-
zação desses trabalhos, se elevariam a 4.065:272$6 as obras de conclu-
são da Nova Escola, visto já haver sido autorizada a aplicação da impor-
tância de 2.510:00040. na execução de tais serviços.

5. Acrescentei,. finalmente, que nada teria a opor à solicitação
feita pelo Sr. ministro da Agricultura, não fora o falo de então
se encontrar prestes a encerrar-se o exercício financeiro de 1940, o
que impedia a conclusão das obras dentro do exercício.

G. Por esse motivo, opinei por que se objetivasse o assunto à
conta dos recursos que fossem atribuidos àquele Ministério para a
realização do "Plano" no novo exercício. observando-se a ponderação

• formulada pelo Departamento Administrativo do Serviço Público,
havendo V. Ex. aprovado esse moo parecer, ,por despacho exarado
na citada exposição ri. 2.416 — Gabinete.

7. Entretanto. alegando a urgência na realização das obras e os
prejuizos que adviriam de qualquer solução de continuidade, solicita
aquele titular a autorizarão de V. Ex. para que os serviços men-
cionados, no total de 1.555:272$0, sejam realizados à conta do cré-
dito 'orçamentário de 6.000 contos, constante da atual lei de meios
(Verba 5, subconsignação n. 02), para — "Prosseguimento de obras
:niciadas em exercícios anteriores o sua fiscalização; instalações, apa-
relhamento e equipamentos em obras coneluidas'.

8. Com essa providência Nisa o Sr. ministro da Agricultura evitar
os danos decorrentes das enxurradas que são comuns nesta época,
o que me leva a nada opor à solleitação contida na exposição de mo-
tivos n. G/M. 35 de fls.

9. V. Ex., todavia, dignar-se-á de resolver como julgar mais
acertado.

Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 1911..— A. de Souza Costa.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Concorrência administrativa para prestação de serviços e assis-
tência técnica aos elevadores instalados no Edifício do Ministério da
Agricultura, à praça Marechal Âncora e no Edifício do Entreposto
Federal da Pesca, à praça 15 de Novembro.

De ordem do Sr. diretor geral do Departamento do Adminis-
tração, exarada no processo D.G.M. 1.394/41 e datada de 22-1-41,
faço público, para conhecimento dos interessados que, as quatorze (14)
horas do dia 21 de fevereiro corrente, na Divisão do Material do mesmo
Departamento, sita no 1.0 undar do Edifício do Ministério da Agri-
cultura, à praça Marechal Ancora, serão recebidas propostas para
prestação de serviços e assistência técnica aos elevadores instalados
no mesmo Edifício e no do Entreposto Federal da Pesca, mediante as
seguintes condições: -

I — No dia e hora aprazadas os proponentes deverão apresentar-
se à Comissão de Concorrências, fazendo-lhe entrega dos seguintes do-
cumentos, em original, pública forma ou condições legais:

a) registo do contrato social ou de firma individual no Departa-
mento Nacional de Indústria a Comércio (Junta Comercial);

b) recibos de quitação dos últimos impostos municipais e fede-
rais, inclusive o de renda e de indústria e profissão;

c) certidão da lei dos 2/3;
d) documentos outros que constituam prova de idoneidade.
II — Todos os documentos comprobatórios de idoneidade deverão

estar selados de acordo com a lei do selo.
III — Julgada a idoneidade dos concorrentes, ser-lhes-ão resti-

tuidos os documentos e, em seguida, serão abertas as propostas dos
concorrentes julgados idóneos, lidas em voz alta e rubricadas por
todos os proponentes e pelo presidente da Comissão.

IV — As propostas, sem emendas, razuras ou entrelinhas, datadas
e assinadas em envelopes fechados e lacrados, em quatro (4) vias,
sendo a primeira devidamente selada. Os preços deverão ser decla-
rados por extenso e numericamente.	 .

V — As propostas não deverão conter senão uma fórmula de com-
pleta submissão a todas as cláusulas deste edital.

VI — Não serão tomadas em consideração quaisquer ofertas de
vantagem não prevista neste edital, nem as propostas que contiverem,
apenas. o oferecimento de uma redução sobre a mais barata.

VII — Caberá a preferência ao autor da proposta mais vanta-
josa, por mínima que seja l diferença entre ela e qualquer outra.

VIII — Fica reservado a este Ministério o direito de aceitar parte
de uma proposta e parte de outra ou outras, conforme a diferença
para menos nc3 preços dos vários artigos a serem fornecidos; de não
aceitar nenhuma das propostas apresentadas; de não adquirir qual-
quer dos artigos pedidos ou anular a concorrência, caso assim con-
venha aos seus interesses.	 •

IX — Caso haja igualdade entre dois nu mais concorrentes, pro-
ceder-se-á ao desempate pela apresentação, pelas firmas empatantes,
de novas, propostas, dentro de vinte e quatro (24) horas, isto é, no
dia 22 do corrente. no mesmo local.

X — Os serviços a serem prestados deverão consistir:
a) exame quinzenal dos elevadores do Edifício do Ministério da

Agricultura e semanal dos do Entreposto Federal da Pesca, inclusive
lubrificação e limpesa das máquinas, motor e controller; fornecimen-
to de graxa ou óleo para os mancais e para as guias; em fazer os
necessários ajustamentos de menor importância; serviços de chama-
dos a qualquer hora do dia ou da noite. eni dias uteis, aas domingos
e feriados; fornecimento, quando e à proporção nue for necessário, de
contactes de carvão e de cobre, isoladores de Contacto e molas de con-
tacto, escovas de motor, tranças de cobre, óleo e graxa e lubrificantes
para os cabos e estopa.

Divisão do Material, 11 de fevereiro de 1941. — João Mauricio
de Medeiros, diretor.

- Departamento Nacional da Produçâo Vegetal

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 11 de fevereiro de 1941

Por portaria ri. 18-V, de 10-2-41. foi removido o datilógrafo
classe F, José Darei Ramos Ferreira, da Secção do Fomento cru
Aracaju, para a de Belo Horizonte, em vaga decorrente da remoção
do datilógrafo classe F, Edmundo Morandi Bisaggio.

Departamento Nacional da Produção Mineral

Secção de Administração

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO:

Dia 6 de fevereit,o de 1941
Cia. de Niquel do Brasil — Pedido de cancelamento de registo-

efetuado em nome de Alberto Cavalcanti Barreto de Albuquerque e
outros. 'De acôrdo". O despacho do Sr. Ministro refere-se a parecer
da DG. opinando pelo indeferimento do pedido. DGPM. 495-40.

Washington José Vieira da Silva— Apresentação de relatório de
pesquisas. "Aprovado". DGPM. 3.788-40.

Zita Wanderloy Pires — Apresentação de relatório de pesquisas.
"Aprovado". DGPM . 3.789-40.
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Ismar da Cunha Pereira — Apresentação de relatório de-pesqui-
sas. "Aprovado". DGPM. 3.792-40.

José Bernardes 1e 0!iveira — Apresentação de relatório de pes-
quisas. "Aprovado". DGPM 3.793-40 .

António Marques Pio — Apresentação de relatório de pesquisas.
"Aprovado". DGPM. 1.266-40.

Lauro Vicente da Silva e outro — Apresentação de relatório de
pesquisas. "De acórdo". O despacho do Sr. Ministro refere-se a pa-
recer da DG. opinando pela não aprovação do relatório apresentado.
DOPM. 374-40.

Maria Pontes Tavares de Albuquerque — Pedido de autorização
para pesquisas. "Do acórdo". O despacho do Sr. Ministro refere-se
a parecer da DG. opinando pelo indeferimento do pedido. DGPM.
423-41.

João Ferreira Soares — Pedido de retificação tia registo. "Apro-
vado". DGPM. 695-41.

José Calazans Luz — Oferece documentos à aprovação do Minis-
tério. "De acórdo". O despacho do Sr. Ministro refere-se a parecer
da DG. opinando pela aprovação da minuta de contráto sugerida pela
D.A DGPM. 694-41.	 -

EXPEDIENTE no SR. DIRETOR GERAL:.

Dia 15 de janeiro de 1941

S. A. Mineração de Amianto — Pedido de certidão. "Certifique-
te". DGPM. 164-11..

' Dia 27 de janeiro de 1941	 •

Nurio Bueno Brandão — Pedido de certidão. "Certifique-se'.
.re3P111. 348-41.

Dia 4 de fevereiro de 1941

Claudio Novais — Autorização para pesquisas. "Satisfaça o de-
pósito legal". DGPM. 3.151-40,

Dia 5 de fevereiro de 1941

Lux Jornal — Pedido de empenho da quantia de 11:000$0. "Sela
o processo". DGPM. 429-41.

Elrnano Oliveira Real — Pedido de prorrogação de pesquisas.
"Requeira rerovação da autorização concedida". DGPM. 453-41.

Adalberto Alvares de Castro — Pedido de autorização para pes-
quisas. "Satisfaça o deaósito legal". DGPM. 4.470-40.

Castro Lopes &, Tebiriçá — Pedido de autorização para pesqui-
sas. "Satisfaça o depósito legal". DGPM. 5.302-40.

ÁTOS DO SR. DIRETOR

Dia 25 de janeiro de 1941

Pourama r. 38 — O Diretor da Divisão do Águas do Departa-
mento Nacional da Produção Minera/ do Ministério da Agricultura.
llSaUdO da atribuição que lhe confere a alínea a) do art. 25 do Re-
gimento do D.N.P.M. aprovado pelo Decreto n. 6.402, de 28 de ou-
tubro de 1910

Re,olve designar o Armazenista IV José Pereira de Al-
buquerque, para balancear as diversas Residencias no Estado do Cea-
rá, no ano de 1911.

Rio de Janeiro, 25 de janeiro de 1941. — Antonio José Alves de
seeze, diretor.

PoRTARIA N. 42 — O Diretor da Divisão de Águas do Departa-
mento Nacional da Produção Mineral do Ministério da Agricultura,-
usando da atribuição t,ac lhe confere a alínea n) do art. 25 do Re-
gimento do D.N.P.M. aprovado pelo Decreto n. 6.402, de 28 de ou-
tubro de 1940,

Resolve designar o Artífice VII Petronilo Gomes da Silva,
para fazer serviços de oficina nos diversos municípios do Es-
tado do Ceará, no ano de 1941.

Rio de Janeiro, 25 de janei.a de 1941. — Antonio José Alves d?
Souza—Diretor.

PORTARIA. N. 58 — O Diretor da Divisão de Águas do Departa-
mento Nacional da Produção Mineral do Ministério da Agricultura,
usando da atribuição que lhe confere a alínea n) do art. 25 do Regi-
mento do D.IS.P.M. aprovado pelo Decreto n. 6.402, de 28 de ou-
tubro de 1940,

Resolve designar o Engenheiro S. A. Cl. "J" Mário- da
Costa Mendes, para proceder aos trabalhos de hidrometria, topogra-
fia afétos ao 2.° Distrito nos Estados de S. Paulo, Minas e Espirito
Santo, no ano de 1041.

Rio de Janeiro, 25 de janeiro de 1941. — Antonio José Alves de
Souza— DirdtOr.

PoRTARIA N. 58 — O Diretor da Divisão de Águas do Departa-
mento Nacional da Produção Mineral do Ministério da Agricultura,
usando da atribuição que lhe confere a alínea n) do art. 25 do Regi-
mento do D.N.P.M., aprovado pelo Decreto n. 6.402, de 28 de ou-
tubro de 1910.

Resolve designar o Engenheiro S. A. Cl. "G" interino,
Angusto Schunemann Néto para serviços de topográfia e hidrome-
iria. no 3.° Distrito nos Estados do Paraná e Santa Catarina, no ano
de 1911.

Rio de Janeiro, 2,5 de janeiro de 19.41. — Antonio José Alves de
SUitZd — Diretor.

PORTARIA N. 75 — O Diretor da Divisão de Águas do Departa-
mento Nacional da Produção Mineral do Ministério da Agricultura,
usando da atribuição que lhe confere a alínea n) do art. 25 do Regi-
mero do D.N.P.M., aprovado pelo Decreto n. 6.402, de 28 de ou-
tubro de 1910,

Resolve designar o Engenheiro S. A. Cl. "J " Ophir
Viana, para proceder aos trabalhos de hídrometria, topografia afétos
ao 2.° Distrito nos Estados de .Minas, S. Paulo e Espirito Santo, nu
ano de 1941.

Rio de Janeiro, 25 de janeiro de 1941. — Antonio José Alces de
Souza—Diretor.

PORTARIA N. 76 — O Diretor da Divisão de Águas do Departa-
mento Nacional da Produção Mineral do Ministério da Agricultura,
usando da atribuição que lhe confere a alínea n) do art. 25 do Regi-
mento -do D.N.P.M. aprovado pelo Decreto n. 6.402, de 28 de ou-
tubro de 1940,

Resolve designar o Desenhista Cl. "11" José Pedro de
Castro, para proceder aos trabalhos de hídrometria, topográfia e ins-
peção do 1.° Distrito nos Estados de S. Paulo, Minas, Rio de Janoiro
e Espirito Santo, no ano do 1941.

Rio de Janeiro, 25 de janeiro de 1941. — Antonio José Alves de
Souza—Diretor.

Ofício do Engenheiro S.A. Cl. "K" Mário Barbosa de Moura, ao
Sr. Diretor da Divisão de Águas, nos seguintes termos:

Tendo sido designado pela Portaria n. 162, de 9 de dezembro de
1940, para chefiar a Secção de Irrigação e removido do . 3.° Distrito
Para esta Divisão, pela Portaria n.° 5, de 14 de janeiro do 1941, re-
queiro a V.S., a ajuda de custo a que tenho direito, de acôrdo com o
que estabelece o art. 137. parágrafo 1.° do decreto-lei n. 1.713, de 23
de outubro de 1939. Nestes termos. P. deferimento. Rio de Janeiro,
28 de janeiro de 1941. — Mario Barbosa dc Moura.

Despacho do Sr. Diretor — Arbitro em très mezes de vencimen-
tos. — Antonio José Alves de Souza — 24-1-41.

Serviço de Meteorologia

EXPEDIENTE DO RR. DIRETOR

Dia 12 de fevereiro de 1941

Por Portaria n. -1, de 11 de janeiro findo, foi designado o meteorolo-
gista classe 11, Manuel Carlos Pinto, para,. em comissão, inspecionar
e organizar os trabalhos dos postos das bases de Aviação dos Estados
do Rio de Janeiro (D. F.), São Paulo, Santa Catarina, Paraná e Rio
Grande do Sul.

Ao referido funcionário fica arbitrada a diária máxima, que the
é concedida de acordo com o decreto n. 4.993. de 9 de dezembro de
1939. correndo a despesa por conta da Verba I — Pessoal. consigna-
ção IV — Gratificações e subconsignação 19 — Diárias. item 27, do
orçamento vigente deste Ministério.

Por portaria n. 9, de 31 de janeiro findo foi designado o obser-
vador meteorológico classe G. Alvaro da Silveira, para em comissão,
inspecionar as estações meteorológicas no Estado Lie Goiaz.

Ao referido funcionário fica arbitrada a diária máxima. oue lhe
é concedida de acordo com o decreto n. 4.993, de 9 de dezembro de
1939, correndo a despesa por conta da Verba I — Pessoal, consistia -
cão IV — Gratificação e subconsignação 19 — Diárias , item 27. do or-
çamento vigente deste Ministério.

Por portaria n. 10, de 31 de janeiro findo foi designado o ineteo-
rologista da classe I. Manuel Inocêncio dos Santos, para, em. comissão,
inspecionar as estações meteorológicas no Estado de São Paulo.

Ao referido funcionário fica arbitrada a diária máxima, que lhe
é concedida de acordo com o decreto n. 4.993. de 9 de dezembro de
1939. correndo a despesa por conta da Verba I — Pessoal. consigna-
ção IV — Gratificações e subconsignação 19 — Diárias, itsni 27, do
orçamento vigente deste Ministério.

Por portaria n. 11, de 31 de janeiro findo, foi designado o melo°.
rologista classe H, Everardo Marques de Carvalho, para, em comissão,
inspecionar as estações meteorológicas de Betem, Soure, Salinas e Lira
Castro, no Estado do Pará.

Ao referido funcionário fica arbitrada a diária máxima, que he
é concedida de acordo com o decreto n. 4.993, de 9 de dezembro de
1939, correndo a despesa por conta da Verba T — Pessoal, consignseão
IV — Gratificações o subconsignação 19 — Diárias, item 27, do o ...ça-
mento vigente deste Ministério.

Por Portaria n. 12, de 31 de janeiro findo, foi designado o me-
teorologista classe I, António José Augusto de Menezes Castro oara,
em comissão, inspecionar as estações meteorológicas no Estad., do
Amazonas e Território do Acre.

Ao referido funcionário fica arbitrada a diária máxima. , que lhe
é concedida de acordo com o decreto n. 4.993, de 9 de dezembro de
1939, correndo a despesa por conta da Verba I — Pessoal, consignação
IV — Gratificações e subconsignação 19 — Diárias, item 27. do or-
çamento vigente deste Ministério.

Por Portaria n. 13. de 31 de janeiro findo, foi designado o obser-
vador meteorológico classe D.' Pedro Ribeiro de Campos. para. em
comissão, inspecionar as estacões meteorológicas de Parintins. /lacoa-
tiára, Maués e Manicoré no Estado do Amazonas. bem como pro'eder
h instalação de uma estação aerológica em Porto Velho, no mosmo
Estado.
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Ao referido funcionário fica arbitrada a diária máxima. que lhe
é concedida de acordo com o decreto n. 4.993, de 9 de dezembro de
1 .;n 39 , correndo a despesa por conta da Verba I — Pessoal, consignação
IV — Gratificações e subcon3ignação 19 — Diárias, item 27, do or-
çamento vigente deste Ministério.

Por Portaria n. li. de 31 de janeiro findo, foi designado o meteo-
rologista classe E Henrique de Oliveira, para, em comissão, inspecio-
nar as estações meteorológicas nos Estados do Espirito Santo e Rio
de kmeiro.

Ao referido funcionário Li 'a arbitrada a diária máxima, que lhe
é concedida de acordo com o decreto n. 4.993, de 9 de dezembro de
19:w, correndo a despesa por conta da Verba I — pessoal. consignação
IV — Gratificações e subeon=ignação 19 — Diárias, item 27, do or-
çamento vigente Oeste M:nistério.

secretaria do S. M., 12 de fevrieeiro de 1911. — Edgard P. Sam-
paio, CAL-E.

Centro Nacional de Ens'no e Pesquisas Agronômicas

oase.‘eito oo Sn. MIN ISTIDI

SLI wz SOarPS	 Comp.: JOSé jubeba) ea• aine,,;ea: emanur.i
Fui-lato de Almeida. pedindo não ser tornada deliberaeão -final strbre
os vinhos rondenados pelo Laboratório Central de Enotogia. —
g:live-se. Em 9-2-41. — F. Costa.

Inslituio de Experimentação Agrícola

powrama N. 5, DE 31 ut JANEIRO DE 1911

O diretor do Instituto de Experimentação Agrícola resolve de-
signar os agrónomos Joaquim ' Ferreira de Carvalho e Aluizio Marques,
afim de procederem à escolha de terras para ser localizada uma Es-
tação Expernnental de Quina, no município de Toretópolis. tendo
em vista a papeleta n. 8 do Gabinete do Sr. Mini s tro. Fica arbi-
trada aos dois citados funcionários a diária de 25$0. -- .1. Darcellgs
Fagundes. diretor. .

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

iNsTrrt-ro trE EXPERIMENTAÇÃO AGRÍCOLA

Estação Geral de Experimentação de Sele. Laaoes

Escala de férias para o ano de 1941, do pessoal extrannineráriO
mensalista da Estação Geral de Experimentação de S)te Lagoas. or-
ganizada de acordo com o art. 147 do decrelo-Iri d. 1 .;1:3, de 28
de outubro de 1939.

Nomes — Período

Leosino Justiniano Ribeiro — De 1 a 20 de seteraoro.
Vital Treu — De 1 a 20 de junho.
Luiz Raimundo Monteiro — De 3 a 22 de julho.
Jarbas Balsanti — De 3 a 22 de novembro.
Raimundo Moreira Sobrinho — De 1 a 20 de ago.sto.
Gemido TibrOcio — De 5 a 25 de junho.

▪ Clara Monteiro — De 12 a 31 de dezembro.

Serviço Flerestal

EXPEDIENTE DO SEI. DIRETOR

EXPEDIENTE no SR . GIIEFE

Dia 1 de fevereiro de 1911

Alteração na escala de férias do pessoal subordinado ao chefe da
Secção de Parques Nacionais:

Maria Isabel C. de Sá Leitão, que deveria gozar férias de 3 a 22
de fevereiro de 1941, passará a gorá-las no período de 10 de fevereiro
a 1 de março de 1941, por conveniência do serviço. (S. F. 237-11.)

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

Departamento de Administração

Portaria n. DA-4, de 11 de fevereiro de 1941

O Diretor do Departamento de Administração:

Considerando a necessidade de continuarem a ser regularmente
executatlos, corno até aqui, pelo pessoal já adestreido que compunha
a extinta 1.a Secção( Mecanografia) do Serviço de Comunicações. os
trabalhos a respeito dos quais não Irá determinação expressa no re-
gimento aprovado pelo decreto n. 6.736. de 22 de janeiro de 1941, e

Usando da atribuição que lhe confere o art. 134, alínea i, do
citado regimento:

Resolve mandar que. ena careirar provisór i o. sejam os trabalhes
que estavam a cargo da aludida Secção executados na de Informações
e Reclamações do referido Serviço, pelos funcionários e extraen-
lucrámos que compunham aquela 1.a Secção, até que possam ser
atribuidos a outra depenciéncia.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1941 — José Condido de Lima
Ferreira.

EXPEDIENTE DO 50. MINISTRO

Dia 4 de fevereiro de 1911

erocessos despachados:

(•) Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Bancários, pedindo
reconsideração do despacho exarado no processo em que o sindicato
Brasileiro de Bancários reclama contra aquele Instituto. que se regou
a admitir Henriques Alves Leão corno seu associado (MT/C
10.493-939). — Como parece ao Consultor Jurídico. Mantenho o des-
pacho de fls.- 17. (O parecer a que alude o despacho opina pelo in-
deferimento do pedido.)

RETIFICAÇÃO

Na publicação, constante do Diário Oficial de 11 (I( n rOs cor-
rente ü pág. 2.739, do extrato do processo concernente à Caixa de
Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Sorocabana, deve ser
Seita a seguinte correção: na /.a linha, onde se lè ___ 1936 ___
— 1938. •

SECÇ0

EXPEDIENTE DO SR. MiNisTito

Dia 31 de janeiro de 1911
Processos despachados:

José Alfredo Soto Maior, recorrendo da decisão do Serviço de
Identificação Profissional que determinou o arquivamento do peo-
cesso originado do pedido de anotação em sua carteira profissional (Ia
sua atividade de corretor' de seguros (Nau: 32.537-40). — Dou pro-
vimento ao recurso, na conformidade das informações do Departa-
mento .Naeional do Trabalho, autorizada a anotação requerida. (As
informações opinam pele provimento do recurso interposto, aten-
dendo que, o suplicante apresentou todas as provas exigidaspor lei,
tnquadrando-se o seu pedalo na portaria ministerial Sem. 312).

. João Silva 'e outros operários da Secção de Luz da Manaus Tra-
mways Company- Limitei' apresentando reclamação contra a empresa
que lhes exige trabalho aos domingos (111TIC 37.575-10).—Arquive-se,
à vista da informação. (A informação a que alude este despacho declara
que a empresa exige trabalho aos domingos por se tratar de serviço
de utilidade priblica. remunerado de acordo com a lei).

Comissão Especial instif nida para proferir laudo no processo da
reclamação do Sindicato dos Operários na Fabricação de Papel do Dis-
trito Federal. em nome de vários de seus associados, contra a firma
Armando da Silva Araujo. apresentando nova redaçãe ao Rein 5.0 do
laudo proferido a 21 de junLe de 1910 (MTITI 6.200-40) . — Aprovo
o laudo de fls. 34. com as modificacões sugeridas no parecer do raro-
sultor jurídico. • (C) parecer a nue alude este despacho é o seguinte:
Ouer a Federão sebstitutiva ora proposta para o item 50,' quer a do
Rem 1 0, não devem prevalecer desde que não estão de acordo com o
nue. a respeito. prescreve o decreto-lei n. 2.208, de 13 de junho de
1940. vigente em mat é ria de duração do trabalho. Assim é que o item
4 0. deve ter a redação seguinte: "seja obrigatoriamente concedido a
Iodos os empregades da firma o intervalo para descanso ou refeição,
nos lermos do artigo 12. do decreto-lei n. 2.308. de 13 de junho do
1940. modificado pelo artigo 1.0 do decreto-lei ri. 2.505, de 19 de
agosto de 1910". Ouanto ao item 5.0 dever-se-á dizer: "no caso de
ser necessário elevar a (furacão do trabalho alem das 8 horas, nos
termos do art. 2.° do decreto-lei n. 2.308. de 13 de junho de 1910.
as horas suplementares serão pa gas à base da remunerarão da hora
normal, acrescida de 25 %. disnensando-se porem o acréscimo Miando
o excesso de horas de um dia for rompen sedo Dela corres pondente di-
minuirão erra nutro dia, de maneira mie não exceda o horário normal
da semana". Opina. pois, pela aprovação do laudo, com as modifi-
cações ora sugeridas).

( • )Reproduz-se por haver saldo cora incorreções.

Dia 29 de janeiro de 1911
Sr. ministro:
Oficio n. 14 i	 Necessitando ausentar-me da sede deste Ser-

viço. a partir de de janeiro corrente, para ir a Belo Horizonte,
Corinto e regiões circunvizinhas a essas cidades do Estado de Minas
Gerais, escolher terrenos apropriados ao reflorestamento, para a Es-
trada de Ferro Central do Brasil, tenho a honra de solicitar a V. Ex. se
digne de autorizar o meu afastamento desta repartição, para o fim

O"	 acima Indicado.
Aproveito a oportunidade para apresentar as meus protestos de

estima e consideração. — F. de Assis Iglesias, diretor.

Despacho exarado pelo Sr. ministro: Autorizo, arbitrando uma
diária de 504000. 29-1-1911. — F. Costa.

SECÇÃO DE PARQUES NACIONAIS
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Dia 1 de fevereiro de 1911

Baselli. Bhl lehrenrt Limitada. recorrendo da multa que lhe foi
imposta pelo Departamento Nacional do Trabalho nos termos da alínea
"a" do art. 2.° do decreto n. 24.742, de 14 de julho de 1934 (SITIO
32.319-40). — Nego provimento no recluso de lis. 13, de acordo com
o parecer do Departamento Nacionnl do Trabalho. (O parecer a que
alude este despacho opina pelo indeferimento do recurso visto_ não
procederem as alegaçóes do recorrente).

,Eduardo Te;xeira Lopes pedindo seja astreado o processo em
que são partes 4) requerente e Olontlie Gomes de 0:iveire (MTIG
29.196-910). — 'Preliminarmente: deixo de conhscer do pedido Se
evocação por feita de fundatfiento

Luz Fragoso de Menezes, pedindo seja evocado o processo em
que são partes o requerente e a firma Diários Associados Linitta,la.
MTIC 31.826-910). Prelimmerniente: deixo de conhecer da
evocatória, por ILe faltar base legal, ut parecer da Procuradoria do
DeparSainento Nacional do Trabalho. (O parecer a que alude este
esspacho é do teor seguinte) : Está provado no processo e a Jun%
salientou devidamente tal circunstância, que o reclamante cometso
ato de improbidade, pela apropriação indevida de quantia perten-
cente ao reclamado. Logo. não existe re;são justificativa para o pe-
dido de evocação, motivo pelo qual opino pelo respectivo indefe-
rimento).

Migo Ribeiro Cai nelro, pedindo. seja evocado o processo em
rue são partes o requerente e Raul dos Santos Rodrigues (Mile
3.313-940). — Preliminarmente: deixo de conhecer da avocatára
por lhe faltar base legal, ut parecer do consultor jurídico. Qumiln
ao pedido de fls. 35, certifique-se, m termos. (O parecer a crie se
refere este despacho é da conclusão seguinte: Do exame do proces-
so apura-se que, não só o julgamento não foi conduzido com par-
cialidade, mas ao contrário, que o presidente da Junta se houve com
tolerância ante as evasivas do empregador inadimplente, e a vots-
do foi unânime e acertada, desde que não fez o empreestdor, entoo
lhe cumpria, prova do pagamento devido, mediante exibido do
dispensavel recibo) .

Artur nO Moura Lima, pedindo seja evocado o proceso em sue
São partes o requerente e a firma Amarai Sc Companhia.
1.498-939). — AVOeo o processo, para o efeito de reformar, em
parte, a decisão da Junta a que, nos termos dos pareceres da Peo-
(Mradoria do Departamento Nacional do Trabalho e do consultor
jurídico. (Os pareceres a que se refere este despacho opinam pela
reforma, em parte, da decisão da Junta a quo, para que a indeniza-
do devida seja computada à base de 800$0 (oitocentos mil réis),
kullor ordenado percebido, negando-se provimento ao recurso da Ir-
ma reclamada).

Dia 1 jc fevereiro de 1940

Manuel de Freitas Adrião, apresentando reciamacao contra a
Prefeitura Municipal de Jaboticabal, por falta de pagamento de fé-
cisa (MTIC 4.597-940). — Como parece, ao consultor jurídico. Ar-
(uive-se. (O parecer a que alude este despacho é o seguinte: O re-
clamante foi empregado da Prefeitura Municipal da cidade de Ja-
botinha], e contra esta reclamou férias perante à Junta de Conci-
liação e Julgamento da localidade, recorrendo agora para o senhor
ministro da decisão que lhe foi contrária. Tratando-se de empregado
Municipal, nem a Junta de Conciliação e Julgamento 'poderia tomar
conhecimento da reclamação, nem era enlicável, ao reclamante o
Oecreto n. 23.768 de 18 de janeiro de 1934).

Dia 4

União dos Tanoeiros 'de Santos, apresentando reclamação con-
tra a Delegacia do Trabalho Maritimo de Santos que nega a seus
associados documentos indispensáveis do exercício de sua profissão-.
(MTIC 36.972-910). -- Arquive-se, dada a carência de capacidade
sindical por parte - da -reclatna»te.

Sindicato dos Vigias de Navios do Porto de Santos, pedindo pro-
vidências junto à Delegacia do Trabalho Marítimo do Santos no
sentido de ser sustada qualquer medida inibitória, bem como
seja prestado todo o auxílio, na forma da lei, enquanto o Ministéris
da Marinha não se manifrstar sobre o assunto. (SITTC 32.318-9,10).

Onca-se o Ministério da Marinha.

Dia 1

Pedro Pierre de Oliveira, pedindo, em nome dos trabalhadores
'em construção civil, de Guaranhuns, Estado de Pernambuco, não
Seja concedido reconhecimento a sindicatos de Recife, como repre-
sentantes da classe no Estado. (Nrric 39.503-940). — Transmi-
tam-se ao sindicato interessado. as informações do Departamento
Nacional do Trabalho. (As informações a que se refere este des-
pacho declaram que não pode ocorrer o perigo de ser prejudiciada
a representação a que se reporta o reclamante eis que a indaga-
do sobre a base territorial a ser concedida aos sindicatos é escru-
pulosamente estudada pelo Departamento Nacional do Trabalho),

E. Castro Pinto, organizador do anteprojeto do Sindicato dos
Advogados do Amazonas apresentando consulta sobre a inclusão de
não profissionais na associação sindical (MTIC 100-911). — Ar-
quive-se, à vista das informações do Departamento Nacional do
Trabalho, ciente o interessado. (As informações declaram que a
consulta devia ter sido formulada em requerimento devidamente
selado).

Divisão do Pessoal

Por portaria de 25 de julho de 19 .10, o diretor geral da Secreta-
ria do Conselho Nacional do Trabalho, atendendo a que o ensarregado
da Portaria, servente classe E, Erovil Garcia se encontra afastado do
serviço para tratamento de ,saude, resolveu, usando das atribuições
que lhe confere o art. 81, do Regulamento aprovado pelo Decreto 3111—
mero 24.784. de 14 de julho de 1931, designar o servente, classe E,
António Pereira Lima, para em earater provisório, exercer aquele en-
cargo. (Processo n. surc 34.281-40).

— Por portaria de 26 de dezembro de 1940, o presidente do Con-
selho Nacional do Trabalho, usando das .atribuições que lhe são con-
feridas pelo art..11, ii. VIII do Regulamento•tinexo ao Decreto n. 24.784,
de 14 de julho de 1934, combinado com o disposto no art. 61, ietras
e 5, do Decreto n. 20.465, de 1 de outubro de 1931, resolveu declarar
revogada a portaria n. 51. de 25 de maio e 1910, na parte relativa a
incumbência dada ao inspetor de Previdência, classe K, Oscar de Aze-
vedo Brandão, para auxiliar os trabalhos de tomadas de contas das
Caixa de Aposentadoria e Pensões. com sede nas cidades de Manaus
e Belém, devendo o referido Inspetor prosseguir na execução dos mes-
mos trabalhos, em relacão às Caixas situadas na 3. ls zona cia inspeção,
com sede em Recife. (Processo n. MTIC 413-11).

— Por portaria de 15 de janeiro de 1941, o Dele gado Regional no
Estado de Sergipe, no uso de suas atribuições, resolveu, de acordo com
o que preceitua o Decreto n. 22.244. de 22 de dezembro de 1932, pas-
sar a direção daquela Delegacia Regional ao seu substituto legal, es-
criturário, classe 10, Alvaro Mendes Oliveira. por motivo de -viagem.
(MTIC 2.333-41).

— Por portaria de 3 de fevereiro de 1911, o diretor do Instituto
Nacional de Tecnologia resolveu dispensar o tecnicologista, classe K,
Roberto de Lima Coelho, das funções de chefe da 4.8 Divisão — In-
dústrias de Construção daquele Instituto. (Processo n. MTIC 3.799-11).

—s Por outra da mesma data, o diretor do Instituto Nacional de
Tecnologia, usando das atribuições que lhe conferem o art. 5 •0 e seu
parágrafo único do Regimento a que se refere o Decreto n. 3.139,
de 8 de outubro de 1938, resolveu designar o tecnologiga, classe M,
do Quadro filie° deste Ministério, Paulo Acioli de Sá, para exercer a
função de chefe da A.a Divisão — Indústrias de Construção do mesmo
Instituto. (Processo n. MTIC 4.499-41).

— Por portaria de 4 de fevereiro de 1941, o diretor do Instituto
Nacional de . Tecnologia, usando das atribuições •que lhe conferem o art.
5.0 e seu parágrafo único do Regimento a que se refere o Decreto nú-b
mero 3.139, de 8 de outubro de 1938, resolveu designar o tecnologista
classe K, do Quadro Único deste Ministério, Roberto de Lima Coelho
para exercer a função de chefe da oficina daquele Instituto. (Proces-
so n. MTIC 4.498-41).

EXPEDIENTE Do SR. MINISTRo .

Apostila — Em 11 de fevereiro de 1941.

No decreto de nomeação de Luiz Augusto de Rego Monteiro,
ocupante do cargo de procurador, padrão N, do Quadro Único deste
Ministério para exercer o cargo, em comissão, de diretor, padrão P,
do mesmo Quadro e Ministério, foi feita a seguinte: O funcionário a
quem se refere o presente decreto continua, sem interrupção no exer-
cício do cargo de diretor do Departamento Nacional do Trabalho.
(Processo fi. MTIC 630-41).

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRACÃO

Dia 7 de fevereiro de 1041

Processos despachados:

António Joaquim Pires de Carvalho e Albuquerque Júnior, nomea-
do procurador adjunto de Conselho Regional, padrão L, do Quadro
Ilnico deste Ministério, solicitando prorrogação de prazo para tomar
posse do resp'ectivo cargo: Atendendo às razões expostas, concedo a
prorrogação solicitada. (Proc. n. MTIC n. 3.952-41) ..

Augusto Cesar Linhares da Fonseca, nomeado procurador Regio-
nal de Conselho Regional do Trabalho, padrão M, do Quadro Único
deste Ministério, solicitando prorrogação de Prazo para tomar posse
do respectivo cargo: atendendo às razões expostas, soncedo a prorro-
gação solicitada. (Processo n. MTIC 4.244-41).

(Publicados novamente por terem saldo com incorreções no Did-
rio Oficial de 10 do corrente mas).



Dotação
De-oesa do mês de janeiro 	

220:00010
11:83010

e
Instituto Nacional de Tecnologia

Pessoal extranumerdrio-diarista
Tabela numérica

Número de funções - Função - ITYária - Número mensal de
diárias - Total por 11 meses

1 artífice - 2810 - 25 	
3 artífices -- 2510 -- 25

1 artífice - 2210 -
5 artífices - 2010 - 25 	

14 artífices - 1810 - 25 	
10 trabalhadores.- 1610 - 25 	
8 trabalandores - 1210 - 95 	

201 :57510

208:15010
201 :57510

:santo
	 6:57_510

Extranumerários-diaristas ., admitidos ao serviço do Instituto
Nacional de Tecnologia, nos termos do art. 27 do decreto-lei n. 240, de
4 tie fevereiro de 1938, e cuja despesa correrá por conta da dotação de
220:00010, verba 1 - Pessoal, consignação 11 • - Pessoal extranume-
vário, suba,nsignação CC. - Diaristas, 22) Institut, Nacional de Te-
cnologia, do orçamento vigente:

M:ttricula - Nome - Função
3.001. 1. José Augusto Leitão - Artífice' 	 	 2810
3.002. 2. Luiz Felipe Lopes de Sousa 	 	 2510
3.003. 3. Bento Arruda - Artífice 	 	 2510
3.004. 4. Rui de Oliveira Fonseca - Artífice 	 	 2510
3.005. 5. António Tavares - Artífice 	 	 2210
3.006. 6. Adão Camilo Barbosa - Artífice 	 	 20/0
3.007. 7. Moacir Amaral - Artífice 	 	 2010
3.008. 8. Carlos da Fontoura Perdigão -Artífice 	 	 2010
3.000. 9. Valdi Correia Rodrigues - Artífice 	 	 2010
3.011. 10. Euclides de Alencar Barbosa - Artífice 	 	 2010
3.010. 11. Antônio Peara dos Santos - Artífice 	 	 1810
3.012. 12. João Carneiro Filho - Artífice 	 	 1810
3.013. 13. Messias Alberto da' Silva - Artífice 	 	 1810
3.014. 14. Nelson Arruda - Artífice 	 	 1810
3.015. 15. Maurilho de Alencar Barbosa - Artífice ".	 	 1810
3.016. 16. Angelo Porreea - Artífice 	 	 1810
3.017. 17. Carlos Henrique Ferreira - Artífice 	 	 1810
3.018. 18. Oscar Joaquim Rosas - Artífice 	 	 1810
3.019. 19. Alcino Silva - Artífice 	 	 1810
3.020. 20. Gastão Alves - Artífice 	 	 1810
3.021. 21. Valdemar Almeida - Artífice 	 	 1810
3.026. 22. Amaro Rangel - Artífice 	 	 1810
3.027. 23. João Arruda - Artífice 	 	 18$0
3.028. 24. José Augusto do Carmo - Artífice 	 	 1810
3.029 , 25._ Adeval Santos - Trabalhador • 	 	 1610
3.023. 26. Argemiro Costa - Trabalhador 	 	 1610
3.024. 27. Cristovão Colombo Maggi - Trabalhador 	 	 1610
3.025. 28. João Fernandes - Trabalhador 	 	 1610
3.029. 29. Joaquim Rodrigues de Aguiar - Trabalhador 	 	 1610
3.030. 30. Rubem Ferreira - Trabalhador 	 	 1610
3.031. 31. Licínio Moreira Pinto - Trabalhador 	 	 1610
3.032. 32. Divo Lino Barbosa - Trabalhador 	 	 1610
3.033. 33. Carlos Pereira - Trabalhador 	 	 1610
3.034. 34. Mário Matos Veiga - Trabalhador 	 	 1610
3.035. 35. Jaime Fernandes de Quciroz - Trabalhador 	 	 1210
3.036. 36. João Sitvano - Trabalhador 	 	 1210
3.037. 37. Orlando de Sousa Mendonça - Trabalhado.: 	 	 12$0
3'.038. 38. Antídio Hugo da Costa - Trabalhador 	 	 12$0
3.039. 39. Nilo dos Santos - Trabalhador 	 	 1210
3.040. Osvaldo Viana da Silva - Trabalhador 	 	 1210
3.041. 41. José Rodrigues Vieira - Trabalhador 	 	 1210
3.012. 42. Alberto df. Almeida - Trabalhador 	 	 12$0

Visto. - Fonseca Costa, diretor.
INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA

Relação das alterações feitas no valor das diárias fixadas para o
pc.--soal diarista do Instituto Nacional de Tecnologia, constante da ta-
bela publicada no "Diário Oficial" de 18 de janeiro de 1941 e a vigo-
ra r a partir de 1 dc fevereiro de 1911. correndo a despesa poi conta
da dotação de 220:00010, verba 1 - Pessoal, consignação II - Pes-
soal extranumerário, subconsignação 06 - Diaristas, 22) Instituto
Nacional de Tecnologia, do orçamerfto vigente:

Número de matrícula - . Nome	 Diária
3.001. José Augusto Leitão 	
3.011. Enclides de Alencar Barbosa 	
3.018. Oscar Joaquim Rosas
3.019. Alcino Silva 	
3.020. Gastão Alves 	
3.021. Valdemar Almeida 	

Visto. - Fonseca Costa, diretor.

INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA

Extranumerários-diaristas admitidos ao Serviço' da Instituto Na-
cional de Tecnologia, nos termos do art. 27 do decreto-lei n. 240, de
.4 de fevereiro de 1938, e cuja despesa correrá por conta da dotação de
220:00010, verba 1 - Pessoal,. consignação II - Pessodl extranurnerá-
rio, subconsignação 06 - Diaristas, 22) Instituto Naciohal de Tecno-
logia, do orçamento vigente:

Número de matrícula - Nome - Função	 Diária
A partir de 1 de fevereiro de 1941:

3.025, Amaro Rangel 	 Artífice 	 18$0
3.027. João -Arruda	 Artífice. 	 1810
3.028. José Augusto do Carmo,- Artífice 	 1810
3.029. Carlos Pereira - Artífice' 	 1810
3.030. Raimundo José de Melo - Trabalhador 	 1610
3.031. Rubem Ferreira .-- Traballus.dor 	 1610
3.032. Licínio Moreira Pinto -.-- Trabalhador 	 1610
3.033. Divo Lino Barbosa' 	 Trabalhador 	 1610
3.034. Mário Matos Veiga - Trabalhador 	 1610
3.035. Jaime Fernancr es de Queiroz - Trabalhador 	 1210
3.036. João Silvano - Trabalhador 	 1280
3.037. Orlando de Sousa Mendonça - Trabalhador 	 1210
3.038. Antídio Hugo da Cota - Trabalhador 	 1210
3.039. Nilo dos Santos - Trabalhador	 	 1210
3.040. Osvaldo Viana da Silva -,-.- Trabalhador 	 12/0
3.041. José Rodrigues Vieira -•-- Trabalhador 	 1.2U
3.042. Alberto de Almeida - Trabalhador 	 1210

Visto. -- Fonseca Cós Ia, diretor.

DIVISÃO DO PESSOAL

Folha de pagamento das d:árias a que fez jús o delegado relgional
deste Ministério no Estado de M-do Grosso, Alvaro Duarte Monteiro.
por 4erviços prestados fora de sua seve em viagem de inspeção aos
estabelecimentos industriais de Santo Antônio do Rio Abahr..., no pe-
ríodo de 23 a 25 de julho do' ano próximo findo, de acordo com o te-
legrama n-GDP-569. de 17 de julho de 1940, do Sr. ministro. - . Pro-
cesso MTIC-23.001/40:

Matrícula - Nome - Cargo Valor da diária - Número de,
diárias - Liquido

1.005. Alvaro Duarte Monteiro 	 delegado regional 1510 2 3010

Confere e importa a presente folha em 3010 (trinta mil réis).
Cuiabá. 29 de novembro de 1930; - Dulce Anzorim de Souza, es-

criturário F. - Visto. Alvaro Duarte Monteiro, delgado regional.
Está conforme. S. F., ' em 11 de feVereiro de 1941. - 'Wilson dos

Santos, Prat. Escr. VI. - Visto. Juditn Leal Netto, no impedimento
do chefe.

Pela portaria .n. 2, de 1 de fevereiro corrente, do diretor da Di-
visão do Material do Departamento de Administração, à vista do que
dispõe o art. 68 do regimento aprovado pelo decreto n. 6.736, de 22
de janeiro de 1941, foi designado o oficial administrativo, classe H,
Paulo Scofano para exercer as funções de chefe da Secção de Requi

-sição e Fiscalização da referida divisão... (Processo n. MTIC.-3.847-41.)
Classificação, por ordcm de antiguidade, dos oficiais administrativos,

classe K, do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio em
31-12-40:

Número de ordem - Matrícula - Nome

1. 173. João Araujo dos Santos.
2. 157. Newton la Sibs a Lima.
3. 164. Sylvio Pacheco de Oliveira.
4. 171. Carlos Corrêa Rodrigues.
5. 153. Celso Esteves.
6. 161. Pedro Marques.
7. 169. Abra1i5.0 Antonio Rodrigues.
8. 159. Laerle Augusto Machado.
9. 163. Eloy de Moura.

10. 174. Theobaldo de Souza.
11. 156. Osvaldo de Carvalho Lemgruber,
12. 158. Ivan Monteiro de Barros Lins.
13. 151. Francisco Dias da Cruz Neto.
14. 146. João Mendes da Silveira Arruda.
15. 152. Victoria dos Santos Epaminondas.

-16.	 147. Victor de Magalhães Bastos.
17. 154. Emanuel Dermeval da Fonseca.
18. 145. Francisco Rinelli de Almeida.
19. 148. Amado Benigno.
20. 160. Antonio de Almeida Manhães.
21. 155. Nelson Francisco Leite.
22. 170. Armando Vianna Rodrigues.'
23. 168. Enéas Carlos de Rezende.
24. 165. Jés Elias Carvalho de Paiva.
25. 150. Armando de Mattos Corrêa.
26. 141y. Ilná Pontes de Carvalho Córner.
27. 233. Luiz Vallandro Sobrinho.
28. 220. Hugo Manoel de Abreu Leão.
29. 211 . João Oscar da Fonseca .

7 :70010
20:62510
6:05010

27:50010
69 :30010
44:00010
26:40010

2810
2010
1810
18/0
1810
1810

Diária	 Decreto n. 4.993, de 9 de dezembro de 1939,
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Classificação, por ordem de antiguidade, dos oficiais administrativos,
classe 1, do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, em
31-12-40:

Classificação, por ordem de antiguidade: dos oficiais administrativor
classe II, do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio t
31-12-40:

Número de ordem - Matrícula - Nome
1. 223. Domingos Marzuratti. 	 •
2. 206. José Ribamar Martins -Castello Branco.
3. 230. Antonio Moreira da Roctr
4. 208. Dahil Corrêa.
5. 219. Edmundo Kelly.
s. 203. Trajano Brandão Filho.
7. 215. Leon• ir de Carvalho França Castelhanos.
8. 235. Cezar Freire do Vasconcellos.
9. 216. Enéas Gaivão Filho.

10. 200. Marina Amzalak.
11. 226. JoaqWm Ignacio Molles.
12. 227. Léo Pacheco de Oliveira.

	

15.	 217. Kutuko Nunes Gaivão.
14. 231. Fabio Teixeira de Sá Fortes.
15. 199. Zaira Abdon.
16. 212. Djalma Pires Ferreira.
17. 210. Thomaz dos Santos Cunha.
18. 229. Rubens d'Almada Horta Porto.
19. 205. Eurico Oliveira de Campos.
20. 213. Cezar Poggi de Figueiredo.
21. 222. Sergio Domingues Machado.
22. 211. Darwina Drummond.
23. 221. José Pires Louzada.
24. 202. Alayde Bezerra Brandão.
25. 232. Clara Seu°.
26. 201. Castelar de Oliveira Borges.
27. 236. Lourival Rodrigues Veneza.
28. 204. Rachel Brown.
29. 207. Carlos de Gusmão Coelho.
30. 228. Rubens Prazeres.
31. 225. Maria Alcina de Sá Miranda.
32. 218. Roberto Lago Diniz Junqueira.
33. 224. João Baptista Carneiro de Mendonça.
34. 234. Ubiratan Louis de Valmont.
35. 273. Tancredo José Ferreira.
36. 166. FlaNio Borges de Aguiar.
37. 267. Adalberto Luiz Coelho.
38. 209. Aristoplianes Monteiro de Barros Barbosa Lima.

Classificação, • por ordem de antiguidade, dos oficiais administrativos,
classe I, do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio em
31-12-40:

Número de ordem - Matrícula - Nome
1. 259. Carlos de Andrade.
2. 289. Americo Teixeira Palha.
3. 280. Olivando de Araujo Leite.
4. 1.106. Antenor Itagyba.
5. 1.104. Norival Paranaguá de Andrade.
6. 258. Luiz Augusto Ferreira de Abreu.
7. 284. Adalgisa de Abeeu Martins.
8. 350. Darius Borges Rahrig.
9. 287. Paulo Burlamaqui de Mello.

10. 291. Israel Rengel.
11. 271. Victor do Espirito Santo.
12. 275. Edgard Moury Fernandes.
13. 262. Sophia Monteiro de Barras.
14. 272. Humberto Ferrando.

	

ia.	 2%. Georgina - Gilda Sarmanno.

	

16.	 266. Custodio Carlos de Araujo Cavaco.
17. 1.100: José Pedro Soares Bulcão.

	

18.	 261. Bernardo Cezar de Berredo Carneiro.

	

19.	 283. Jacy Montenegro Magalhães.

	

20.	 268. Manoel Duarte Coelho Filho.

	

21.	 294. Pharailde Sampaio.

	

22.	 269. Julieta Paiva Pereira da Cunha.

	

23.	 277. n 'uclides Gaudie-Ley.

	

24.	 299. Maria Hilda Moreira Soares.

	

25.	 297. Alfredo Martins da Silva.

	

26.	 298. Maria da Conceição Soares,

	

27.	 265. Hilda Ferrão de Carvalho.

	

28.	 301. Fernando Sampaio Vianná.

	

29.	 286. Juberto Pires Bandeiramli Mello.

	

30.	 276. Zuleika Vieira Machado Fialho.

	

31.	 292. Ywan Vianna Rodrigues.

	

32.	 278. Milciades José Gonçalves.

	

33.	 288. Arnaldo Moreira Monteiro.

	

34.	 282. Rosita de Jesus Carvalho Lima.

	

35.	 300. Tancredo da Cunha Vasconcellos.

	

30.	 368. Stella Dolores da Silva Monteiro.
37. 369. Fernando Moreira.
38. 360. Natalia de Castro Lima.
39. 375. Mario Leal Pereira.
40. 355. Alanita Diniz Gonsalves.
41. 372. Eloah Maia de Oliveira.
42. 374. Calina da Silva Pereira.
43. 270. Ferdinand Esberard.

Número de ordem - Matrícula - Nome

1. 1.108. José de Barros Nunes.
2. 349. João Ferreira da Costa Junior.
3. 382. Eugenia Alves da Silva.
4. 338. Ernacina Alvarenga.
5. 339. Alcides Aze\ edo.
6. 354. Dulce Muniz Freire.
7. 359. Waldyr Francisco Leite.
8. 352. Appius Fabbrizzi.
9. 379. Gioconda Ruggiero.

10.. 350. Mário Pereira Duarte da Costa.
11. 351. Georginn. Ferraz Deschamps Cunha.
12. 361. Elisa Lispector.
13. 365. Maria Amalia de Mattos.
14. 343. Maria Evangelina Maldonado Borges.
15. 3'46. Alcida Pinheiro Chaves.
16. 363. Ruy Moreno Maia.
17. 388. Aladio Tovar.
18. 362. Antonio José Lopes Junior.
19. 358..Enóe de Berredo Guimarães.
20.. 348. °deite de Campos Corfes.

	

21.	 371. Oswaldo Carijó de Castro.

	

22.	 384. America Florim Teixeira de Souza.

	

23.	 347. Maria Thereza de Azevedo Coelho.

	

24.	 386. Maria Emilia Marques Tinoco.

	

25.	 387. Licio de Toledo.

	

26.	 337. Maria Helena Gitally de Alencastre.
27. 342. Aracy Campbell de Barros.-

	

28.	 380. Paulo Scofano.

	

29.	 340. Stella Selano Gaivão.

	

30.	 37R. José Maria Rosaes.

	

31.	 335. Agnello Bergamini de Abreu.

	

32.	 381. Danilo Costa Alves da Silva.
33. 336. Ivan Carvalho do Amaral.
35. 370. Carlos do Nascimento.
36. 376. Laerth Gonçalves Pinto.
34. 377. Angelina Gomes da Rocha.
37. 385. Antonio Carlos Barbosa Teixeira.
38. 367. Brunhilda Moliterno.
39. 829. Antonio Lopes de Carvalho.
40. 818. Cleto de Faria Albuquerque.

	

41,	 827. José Bento de Queiroz.
42. 844. Ofélia Santonja Bréa.
43. 828. Maria Baptista Caldas da Cunha.
44. 341. Noelia Barreto Nahoum.
45. 754. Agenor Gomes de Oliveira.
46. 344. Josó Juarez Bastos.
47. 830. Apolonia Lydia Zweili.
48. 871. Americo Novaes.
49. 345. Arith Delaiti.
50. 383. João Carlos de Vasconcellos.
51. 753. Luiz Costa Araujo.

Departamento Nacional de Imigração
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR	 •

Dia 6 de fevereiro de 1941
'Requerimentos despachados:

Francisco .Scofano (995-41). - Certifique-se o que constar.
Paulo Moscovitch (988-41). - Certifique-se.
Carlos Alberto Nunes Leal (987-41). - Certifique-se o que

constar.
Dia 7

Antônio Marques Pisco (527-41). - De acoroa.
Dia 8

Constantino José Neves (1.058-41). - Certifique-se.
Dia 10

Augusto Bento Monteiro Júnior (1.067-41). - Certifique-se
Gustav Wureeldof (1.068-41) . - Certifique-se.
Paula Dreifus (1.069-41) . - Certifique-se.
Eugen Dreifus (1.070-41). - Certifique-se.

Comissão do Enquadramento Sindical
Despachos de 28 de janeiro de 1941

DNT-25.846-40 - O Sindicato dos Industriais de Algodão de Per-
nambuco com sede em Recife, requerendo reconhecimento como sia-
dicato representativo da Indústria de Fibras Vegetais e do Descaroça-
mento do Algodão e da Indústria da Extração de Oleos Vegetais e Ani-
mais. - Deferido. unanimemente, a concentração formulada, sob a
denominação de Sindicato das Indústrias da Extração de Fibras Ve-
getais, do Descaroçamento do Algodão e da Extração de Olcos 'Vege-
tais e Animais.

D. N. T. 28.774-40 - Sindicato União dos Trabalhadores Meta-
lúrgicos do Rio de Janeiro, Distrito Federal, com sede nesta Capital,
requerendo seu reconhecimento como Sindicato representativo das ca-
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tegorias profissionais de "Trabalhadores metalúrgi:os (siderurgia e
fundição), Trabalhadores na indústria do material elétrico". — De-
ferido unanimemente a concentração formulada.

D. N. T. 18.178-40 — A Associação dos Industriais de Cerveja de
Baixa Fermentação, com sede no Rio de Janeiro, Distrito Federal, re-
querendo sou registo como associação profissional. — Deferida a dis-
sociação formulada, determinando que se faça o competente registo,
subindo. em seguida, o processo à consideração do Sr. ministro, com
pr4osta de que S. Ex. declare a criação da categoria e:onômica
"Indústria da cerveja de baixa fermentação", na forma do art. 2.° do

'decreto-lei n. 2.381, de 9 de ju:ho de 1940.

Primeira Junta de Conciliação e Julgamento
RESUMO DA AUDIÊNCIA DO DIA 10 DE FEVEREIRO DO ANO DE 1941

Bacharel Newlon da Silva Lima. pres:dente — Aniónio Monteiro Gar-
cia, vogal dos empregadores — Cory Peixoto. vogal dos" emprega-
dos — Tina Vila, secretária.
Processo P. — 13.862, de 1910 — Rubens de Sousa. reclamando

contra Empresa Santo Antônio Ltda., dispensa, salários e férias. —
Procedente era .1:71089. Pagas as custas pela reclamada. A firma
reclamada deixou 'de comparecer.

Processo D. N. T. — 28.516. de 1940 — Francisco Amaro de
Paula, reclamando contra Galeria Italiana, dispensa, salários, férias e
comissões. — Procedente. em parte, em 23287. Pagas as custas pela
reclamada. A firma reclamada deixou de comparecer.

Pro:esso P. — 13.939, de 1910 — José Perez Monteiro, recla-
mando contra Gonçalves & Teixeira. dispensa, salário e férias.
ConciIação em 45080. Pa gas rs custas pela reclamada.

Processo P. — 13.948. de 1910 — Gloria Nobrega, reclamando
contra Carvalho Irmão & Cia.. dispensa. selários, diferença de salários
e férias. — Concilireão em 17080. Pa gas as custas pela reclamada.

Processo P. — 4.483, de 1910 — Silvano Angus t o de Moura. re-
clamando contra Sousa S: Cia., dispensa. salários e férias. — Adiado
para n dia 5 de março, vindouro, às 15 horas. A reclamada não com-
pareceu.

Processo P. de 1910 — Albino Est aves da Costa, recla-
mando contra Artur Gomes de Santos, dispensa e férias. — Adiado
para o dia 19 de março, vindouro, às 15 horas.

RESUMO DA AUDIÊNCIA DO DIA 11 DE FEVEREIRO , DO ANO DE 1941
Bacharel Newton da Silva Lima, presidente — António Monteiro Gar-

cia, vogal dos empregadores — Cory Peixoto vogal dos emprega-
dos — Tina Vila. secretária.
Processo P. — 196, de 1911 — Manuel Vieira Filho, reclamando

contra a firma Neves Arcos & Cia. Ltda., dispensa e horas extras. -e-
Improcedente em 21080. Pagas as custas pelo reclamante.

Processo P. — 174. de 1011 — Pedro Alves Teixeira, reclamando
contra A. Hodrigues Vieira, dispensa e salários. — -Conciliação em
87080. Pegas as custas pela reclamada.

Processo	 — 202, de 1911 — Antônio Fernandes Mendes, re-
clamando contra Bastos	 Pereira Ltda., dispensa e salários. —
Conciliação em 110$0. Pagas as custas pela reclamada.

Processo P. — 181. de 1941 — Sehastiana Francisca Bicalho, re-
clamando contra Rib. Monsaraz da Talheres. dispensa, salários e ho-
ras extras. — Arquivar. Valor 50080. Pagas as custas pela recla-
mada.

Processo' P. — 166, de 1941 — José Marques dos Santos, recla-e•
mando contra J. Lopes de Oiiveira, dispensa, salários e férias. —
Adiado para o dia 11 de março. vindouro. às 15 horas.
- Processo P. — 187, de 1911 — Joaquim Rodrigues Mein Torres e

outros, reclamando' contra Fel). de Carrosserie Manuel Vieira, sus-
pensão e férias. — Adiado pra o dia 14 de março, vonclouro, às 16
horas.	 -

Processo P. 151, de 1941 — Eliza Maria da Conceição, reclamando
contra Tinturaria Sanla Cruz, dispensa férias e Salários. — Adiado
para o dia 19 de março, vindouro, à 1 hora.

Processo P. — 221, de 1941 — Sinfrônio Muniz Correia, recla-
mando contra José Bianchi, dispensa, salários e férias. — Adiado
sine-die. Requisitar processo ao S. 1. P.

Processo P. 162, de 1941 — Manuel Vicente, reclamando contra
José Guedes, dispensa e férias. . — Devolvido à Procuradoria do D. N.
T. afim de que seja o reclamante notificado por edital.

Processo P. 164, de 1911 — Florêncio Borges de Oliveira, recla-
mando contra Café Magnífico, dispensa, salários e horas extras..— De-
volvido à Procuradnria do D. N. T. afim de que seja o reclamante
notificado por edital.

D.N.T. 24.030-40 Sindicato dos Cabineiros de Elevador do
.Distrito Federal, com sede 'nesta Capital, requerendo seu reconheci-
mento como sindicato representantivo dos "Porteiros e Cabineiros
de Edifícios".

Deferida, em parte. a dissociação formulada, unanimemente, com
a exclusão dos perrteiros.

D.N.T. 21.790-40 — Sindicato dos Fabricantes e Atacadistas
de Bebidas e Alcool do Rio de Janeiro, e o Sindicato Patronal dos In-
oustriais de Cerveja do Distriko Federal, ambos com sede nesta Ca-
rita!, requerendo seja esclarecido se é 'permitida a formação de um
sindicato específico de bebidas, cerveja de alta. fermentaeão. e cerveja
de baixa fermentação.

Julgada prejudicada a consulta formulada.

• D.N.T. 21.696-40 — Sindicato do S Telegrafistas e Radiotelegra-
fistas, com sede e mS. Paulo, requerendo seja concedido ao'Inesrno or-
ganizar-se como sindicato representantivn dos "trabalhadores em comu-
nicações e publicidade".

D.N.T. 24.969-40.— Deferida, em parte, por unanimidade, a
concentração formulada, com exclusão dos 2.° e 3.° grupos da Confe-
deração Nacional dos Trabalhadores em Comunicações e Publicidade.

D.N.T. 22.469-40 — O Sindicato dos Industriais Metalúrgicos
do Rio de Janeiro, (Distrito Federal), com sede nesta Capital, reque-
rendo o seu reconhecimento como sindicato representativo das se-
guintes categorias econômicas: "Indústrias da Mecânica",. "Indústria
de Artefatos de Ferro e metais em geral", "Indústria de serralheria",
Indústria da galvanoplástica e de niquelação", "Indústria de máqui-
nas", "Indústria da cutelaria e armas", "Indústria de balanças, pesos
e medidas", "Indústria da funilaria", "Indústria da estamparia de
Metais". "Indústria de moveis e metal", "Indústria da construção e
montagem de veículos", "Indústria d areparação de veículos e aces-
sório". "Indústria da construção naval", "Indústria . de lâmpadas e
aparelhos elétricos de iluminação", "Indústria de condutores elétricos
e de trifilação". "Indústria de aparelhos elétricos similares" e "In-
dústria de aparelhos de radiotransmissão".

Deferida a concentração formulada, unanimemente.
D.N.T. 16.087-40 — Instituto Odontológico do Rio Grande do

Sul, com sede em Porto Alegre. consultando se já foram baixadas ins-
truções concernentes à sindicalização das profissões liberais e quais
os requisitos necessários para que o mesmo Instituto "se enquadre
dentro dos dispositivos do decreto".

Respondida a consulta e enviadas cópias dos decretos e portarias
a que se refere a organiza0n sindical.'

D. N. T. 29.891-40 — Sindicato dos Fenpre gados.da The Rio de
Janeiro Tramsvay, Light and Power Lim:ted e Companhias Associa-
das. requerendo ratificação do seu reconhecimento como sindicato re-
presentativo dos "Trabalhadores na Indústria da Energia Termoelé-
trica", "Trabalhadores na Indústria da Energia Hidroelétrica" e "Tra-
balhadores na Indústria da Produção do Gás". — Deferida unanime-
mente a concentração formulada.

D. N. T. 22.991-40 — Casa dos Artistas, "Sindicato de profissio-
nais de teatro, cinema, rádio, circo e variedades", requerendo que o
seu enquadramento se processe de acordo com a discriminação feita
no decreto n. 18.527, de 10 de dezembro de 1928 (art. 7. 0, arínees
a, bece seu parágrafo único, alíneas a, c, d, e, h e i. — Deferida una-
nime,mente, em parle. a concentração formulada, com excepção dos in-
cluirlos eia alínea d cio art. 7.0 do decreto n. 18.527, citado.

D. N. T. 27.322- 210 — Sindicato União dos • Operários e Empre-
gados em Moinhos, Fábricas de Biscoitos e Massas Alimentícias do Rio
de Janeiro, Distrito Federal, com sede nesta capital, requer seu reco-
nhecimento corno sindicato representativo dos "Trabalhadores na In-
dústria do Trigo. Milho e Mandioca" e dos "Trabalhadores na Indús-
tria de Massas Alimentícias e Biscoitos". — Deferida unanimemente
• concentrge,ão formulada.

D. N. 1. 22.022-40 — Sindicato União dos Empregados em Hotéi:,
Restaurantes e Congêneres do Rio de Janeiro, com sede nesta capital re-
quer seu reconhecimento como sindicato representativo dos "Empre-
gados em comércio hoteleiro e similares (inclusive porteiros e cabi-
neiros de edifícios). — Aprovado unanimemente, com exclusão dos
"cabineiros de elevador . ", n reconhecimento pleiteado.

TERMOS DE CONTRATO

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES
Policia Militar do Distrito Federal

Termo de contrato celebrado entre a Polícia Militar do Distrito Fe.
dera] e a Ordem Religiosa "Filhas de Nossa Senhora da Mise-
ricórdia", para velar pela economia, higiene, moralidade e dis-
ciplina do Hospital da Corporação dentro das normas prescritas
no Regulamento aprovado pelo decreto número três mil quatro-
centos e noventa e quatro, de vinte e sete de dezembro de mil
novecentos e trinta e oito.	 •

Aos quatro dias do mès de fevereiro do ano de mil novecentui
e quarenta e um, na primeira secção do Estado Maior da Polícia Mi-
litar do Distrito Federal, presentes o Excelentíssimo Senhor Coro-
nel Odilio Denys, Comandante da mesma Corporação, devidamente
autorizado pelo Excelentíssimo Senhor Doutor Ministro da Justiça o
Negócios Interiores, conforme despacho 'proferido em vinte e três
de janeiro de mil novecentos e quarenta e um, exarado à fha sete
verso, do processo número novecentos e noventa e cinco, quarenta
um, representando o Governo da União, e Irmã Maria Marta, Supe-
riora do Colégio da Misericórdia, com sede à rua Barão de Mesquita
número seis-centos e oitenta e nove, nesta Capital, representando
aquela Ordem, o primeiro denominado neste documento outorgante
e a segunda outorgada, acordam firmar o presente contrato, para o
fim constante das cláusulas que se seguem:

Primeira cláusula — O Governo da República dos Estados Uni-
dos do Brasil, tendo em vista o disposto no Regulamento aprovado
pelo decreto número três mil quatrocentos e noventa e quatro, de
vinte e sete de dezembro de mi/ novecentos e trinta e oito, e de coe-
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form idade com o crédito constante da verba três — Serviços e En-

.com a citada Ordem, Os serviços das ditas Religiosas no auxilio da

gem — trinta e três) — Polícia Militar do Distrito Federal, do orça-

deral, comprometendo-se a zelar pela economia, higiene, ordem, mo-

mil quatrocentos e noventa e quatro, de vinte e sete de dezembro
de mil novecentos e trinta e oito.

cargos — Consignação um — Diversos — Subconsignação trinta e

mento vigente, contrata, pelo presente e na melhor forma de direito,

ralidade e disciplina do estabelecimento, dentro das normas pres-
critas já citadas no Regulamento aprovado pelo decreto número três

Irmãs, podendo esse número ser elevado, de acordo com as necessi-

administração interna do Hospital da Polícia Militar do Distrito Fe-

seis — Serviços Contratuais b) — Contrato de Serviço de Enferma-

Distrito Federal e Estados limítrofes por conta da Polícia Militar.

cedem em .estabelecimentos desta indole a seu cargo.

dades do serviço, correndo as despesas de transporte das Irmãs, no

prática das obrigações espirituais de sua congregação, sem prejuizo
do respectivo serviço; quanto ao desempenho de sua missão de cari-
dade não se afastarão do modo e forma com que habitualmente pro-

cama e lavagem ria roupa das Irmãs, correrão por conta da Polícia

Segunda cláusula — A outorgada designará o mínimo de sete

Terceira cláusula — As Irmãs gozarão de inteira liberdade na

Quarta cláusula — A alimentação, fornecimento de roupa de

Militar.
Quinta cláusula — As Irmãs terão para residência um aparta-

mento separado inteiramente das dependências do hospital, com mó-

veis e utensilios necessários. O apartamento constará de: saleta de
visita, refeitório, rouparia, gabinete, dormitório da Superiora, dor-
mitórios para as demais Irmãs e uma dependência com ,instalação
sanitária completa,	 -

Sexta cláusula — As Irmãs terão anualmente vinte dias de férias,
cabendo à Superiora organizar a respectiva escala, de acerdo com a
necessidade do serviço.

Sétima cláusula — A Madre Geral e Provincial ou suas dele-
gacias podem inspecionar os serviços das Irmãs e substitui-las por
outras. sem aviso prévio, correndo, neste caso as despesas, por con-
ta da Congregação.

Oitava cláusula — Cabe às Irmãs dirigir e instruir o pessoal
subalterno do Hospital no cumprimento dos seus deveres.

Nona cláusula — Cabe à. Superiora solicitar à direção do Hospi-
tal as medidas coercitivas contra aqueles que não cumpram com es
seus deveres.

Décima cláusula — As ordens e observações sobre o serviço,
tanto na direção do Hospital como do Corpo Médico, serão transmi-
tidas diretamente à Superiora, que tomará suas. providências junto
às irmãs.

Décima Primeira cláusula — A saida dos enfermos e pessaal
subalterno será, de acordo com o regulamento interno do Hospital,
fiscalizada pela Superiora.

, Décima Segunda cláusula — Haverá no Hospital unia dependên-
cia destinada à instalação de uma pequena Capela, com Capelão,
para o ofício religioso das Irmãs, o qual está compreendido na dota-
ção orçamentária de vinte e cinco contos de réis, relativa a este cou•
trato e terá a espórtula combinada entre si e a Ordem.

Décima Terceira cláusula — Correrão por conta da Polícia M:-
litar as despesas com medicamentos e assistência médica para a•
Irmãs, quando enfermas, e as do enterro, no caso de falecimento.

Décima Quarta cláusula — As Irmãs disporão dá dotação de ,einte
e cinco contos de réis, prevista no orçamento de mil novecentos e
quarenta e um, distribuida em duodécimos para o serviço e da miai
foi feito o competente empenho da despesa.

Décima Quinta cláusula — O Foro do Distrito Federal será o
competente para qualquer questão que se suscito na execução do pre-
sente contrato, elegendo o outorgado o Distrito Federal como seu
domicilio legal.

Décima Sexta cláusula — O presente contrato será rescindido
quando qualquer das partes contratantes assim o entenda, mediante
aviso prévio, de três meses. correndo a despesa de transporte das Ir-
mãs, por conta da Polícia Militar, quando a rescisão zartir desta.

Déc:ma Sétima cláusula — O presente contrato -Só entrará em
vigor depois de registado pelo Tribunal de Contas. não se responsa •
hilizando o governo por indenização alguma, se aquele Instituto de-
negar o registo.

Décima Oitava cláusula — O presente contrato terá validade até
trinta e um de dezembro do corrente ano, considerando-se prorro-
gado tacitamente, por períodos sucessivos de um ano, até trinta e
um de dezembro de mil novecentos e quarenta e cinco, desde que nen
haja denúncia por qualquer das partes contratantes até sessenta dias
antes da terminação do prazo contratual, e nos orçamentos respecti-
vos sejam consignados os necessários créditõs.

Décima Nona cláusula — O selo proporcional a que está sujeito
o presente contrato será cobrado de uma só vez, na ocasião em que
for efetuado o primeiro pagamento. E, para firmeza e validade do
que fica estipulado, lavrou-se no livro de contratos da Policia Mili-
tar do Distrito Federal, o presente termo, cobrada a taxa de duzen-
tos réis por linha, o qual, depois de lido e achado conforme, vai as-
sinado pelas partes contratantes já mencionadas e as testemunhas
abaixo. Eu, Gustavo Araripe de Albuquerque, Segundo Tenente, ser-
vindo no Estado Maior; o escrevi. Sobre estampilhas federais no va-
lor de trinta e cinco mil e quinhentos réis e duzentos réis de selo de

Educação e Saude. — Rio de Janeiro, quatro de fevereiro de mil no-
vecentos e quarenta e um. — Coronel Odylio Denys. — Sor. Maria
Martha. — Mons. Joeio de Barros Uchô, — Segundo Tenente Gilberto
Vitorino de Menezes. — Confere com o original, Segundo Tenente
Carlos Alberto da Cunha, escriturário do E. M.

•

MINISTÉRIO DA MARINHA
Diretoria de Fazenda

TERMO DE PRORROGAÇÃO

Aos 11 (lias do mês de fevereiro de 1911, nesta Diretoria de
Fazenda da Marinha, o Sr. Diretor Geral da Fazenda. contra-almirante
Raimundo de Melo Braga de Mendonça, nos termos da cláusula quinta
abaixo transcrita, do contrato registado pelo Tribunal de Contas, em
sessão de 19-11-40. (Ofício n. 4.670-P-10), determinou a celebração
deste termo para prorrogação do mesmo contrato, até 31 de dezembro
do corrente ano, prorrogação essa autorizada pelo Excelentíssimo
Senhor Presidente da República, em despacho exarado na Exposição
de Motivos n. 2.362, de 31 de dezembro de 1910, do D.A.S.P. A des-
pesa mensal de 2:50080 (dois contos e quinhentos mil reis), foi
empenhada na Verba 1 — Pessoal — Consignação II — Pessoal Extra-
numerário — S/c 04 — Contratados — 15 Diret. Aeron. 08 Oficinas
Gerais de Aviação Naval — do orçamento vigente. E para firmeza
e validade, eu Hélio Cezimbra de Oliveira, segundo tenente contador
naval, lavrei o presente termo, que vai assinado pelo mesmo Senhor
Diretor Gera tk da Fazenda; pelo Contratado e por duas testemunhas,
estando o presente termo selado com estampilhas federais na impor-
tância de 582 ( 	 ) e um selo de Educação e Saude,
devidamente inutilizados. Ass. Raymundo de Mello Braga de Mendonça,
contra-almirante diretor geral de Fazenda; Heinz Emil Bellingrodt,
o contratado 	  como testemunhas: Jorge
da Rocha Fragoso e Artur Soares Amorim 	

Cláusula quinta do contrato acima refeaido.
"O Governo reserva-se o direito de prorrogar este contrato no

exercício subsequente, caso o orçamento consigne a necessária verba,
para o pagamento do "Contratado".

Diretoria de Fazenda da Marinha, em 11 de fevereiro de 1911. —
Helio Cczimbra de Oliveira, 2.0 tenente C. Naval.

Diretoria de Fazenda

TERMO DE PRORROGAÇÃO

Aos 11 dias dh mês de fevereiro de 1941, nesta Diret oria de
Fazenda da Mar;nha, o Senhor Diretor Geral de Fazenda, Contra-
Almirante Raimundo de Melo Braga de Mendonça, nos termos, da
cláusula quinta abaixo transcrita, do contrato registado pelo Tri-
•unal de Contas, em sessão de 19-11-1940 (Ofício n. 4.653-P-40),
determinou a celebração deste termo para prorrogação do mesmo
contrato. até 31 de dezembro do corrente ano, prorrogação esse au-
torizada pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúb'ica, em
despacho exarado na Exposição de Motivos n. 2.362, de 31 de de-
zembro de 19-10, do D. A. S. P. A despesa mensal de lis. 2:500$0
(dois contos e quinhentos mil reis), foi empenhada na Verba 1 —
Pessoal — Consignação II — Pessoal Extranumerário — S/c 01 —
Contratados — 15 Diret. Aeron. C8 Of. Gerais de Aviação Naval —
do orçamento vigente. E para firmeza e validade, eu Hélio Cezimbra
de Oliveira, Segundo Tenente Contador Naval, lavrei o presente
termo, que vai assinado pelo mesmo Senhor Diretor Geral de Fa-
zenda; pelo Contratado e por duas testemunhas, estando o presente
termo selado com estampilhas federais na importância de lis. 582
(cinco mil e duzentos réis) e um selo de Educação e Snude, devida-
mente inutilizados. — Raymundo de Mello Braga de Mendonça, Contra-
Almirante Diretor Geral da Fazenda; Fernando Pessoa l.tabello,
e o contratado, e como testemunhas: Heinz Emil Bellingrodt
Jorge da Rocha Fragoso.

Cláusula quinta do contrato acima referido:
"O Governo reserva-se o direito de prorrogar este contrato no

exercício subsequente, caso o orçamento consigne a necessária verba,
para o pagamento do contratado.

Diretoria de Fazenda da Marinha, em 11-2-1941. — Helio Co-
:timbra de Oliveira, 2.0 Tenente C. Naval.

Diretoria de Fazenda

TERMO DE PRORROGAÇÃO

Aos 11 dias do mês de fevereiro de 1941, nesta Diretoria de Fa-
zenda da Marinha, o Senhor Diretor Geral de Fazenda, Contra-Almi-
rante Raimundo de Melo Braga de Mendonça, nos terinos da cláusula
quinta abaixo transcrita, do contrato registado pelo Tribunal de Con-
tas, em sessão de 19-11-1940. (Ofício n. 4.672-P-40), determinou a
celebração deste termo para prorrogação do mesmo contrato, até 31
de dezembro do corrente ano, prorrogacão essa autorizada pelo Ex-
celêntissimo Senhor Presidente da República, em des pacho exarado
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Termo de contrato celebrado entre o Governo da República dos Es-
tadias Unidos do Brasil e o Sr. Valdemar Cardoso de Menezes, para
utilização dos serviços deste na qualidade de Chefe da Estação
Experimental do Instituto de Experimentação Agrícola do Cen-
tro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas, do Ministério da
Agricultura.

'Aos vinte e três dias do mês de janeiro do ano de mil novecentos
e quarenta e uni, presentes no Gabinete do Diretor da Divisão do Pes-
soal, do Departamento de Administração do Ministério da Agricultura,
o respectivo Diretor, Dr. Valdemar José de Carvalho, devidamente au-
torizado pelo Senhor Presidente da 'República dos Estados Unidos do
Brasil, conforme despacho exarado na exposição de motivos número
dois mil trezentos o sessenta e dois, de trinta e um de dezembro de
mil novecentos e quarenta, do Departamento Administrativo do Ser-
viço Público, e o Sr. Valdemar Cardoso de Menezes, brasileiro, maior,,
acordaram o seguinte:

Cláusula primeira — O Governo da República dos Estados Uni-
dos do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo oitavo do Decreto
lei número duzentos e quarenta : de quatro de fevereiro de mil no-
vecentos e trinta e oito, e no artigo quarto do decreto-lei número dois
mil novecentos e vinte, de trinta de dezembro de mil novecentos e qua-
renta, verba uni — pessoal, consignaçãq segunda — pessoal extranu-
merário, consignação segunda, digo, subconsignação zero quatro —
contratados, inciso dez) Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agro-
nômicas, quota zero cinco -a-- Instituto de Experimentação Agrícola, re-
solve contratar o Sr. Valdernar Cardoso de Menezes, daqui por diante
denominado contratado, para servir na qualidade de Chefe da Es-
tação Experimental do Instituto de Experimentação Agrícola, do Cen-
tro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronómicas, do Ministério da
Agricultura.

Cláusula segunda — O contratado elege o Distrito Federal para o
seu domicílio legal e terá a sede que lhe for determinada pelo Diretor
do Instituto de Experimentação Agrícola, ficando diretamente subor-
dinado ao mesmo diretor, obrigando-se a executar todes os trabalhos
da sua especialidade que lhe forem determinados e sujeitando-se a to-
das as disposições regulamentares que estiverem em vigor e lhe forem
aplicaveis, a juizo do Ministro.

Cláusula Terceira — Como remuneração dos seus serviços per-
ceberá o contratado o salário mensal de um conto o oitocentos mil -
reis.	 •

Cláusula quarta — A duração do- presente contrato será de um
ano, contado de primeiro de janeiro a trinta e um de dezembro de mil
novecentos e quarenta e um, não cabendo ao contratado direito a qual-
quer indenização judicial ou extra-judicial, no caso do Tribunal do
Contas denegar o registo.

Cláusula quinta — A despesa com o pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira, correrá no atual exercício por conta da
verba indicada na cláusula primeira do presente contrato, em n cujo
crédito fica empenhada a necessária importância, na escrituração da
3ecção de Controle, da Divisão do Pessoal. do Departamento de Ad-
ninistração, do Ministério da Agricultura, e nos vindouros exerci-
tios, por conta dos créditos que para tal fim forem consi gnados nos
erçamentos respectivos, caso haja prorrogação deste contrato.

Cláusula sexta — O presente contrato poderá ser prorrogado a
juizo do Governo, se existir•crédito no orçamento respectivo e rescin-
dido, em qualquer tempo, se o contratado deixar de corresponder às
obrigações que assume ou não forem consideradas mais necessários os
seus serviços, e, por iniciativa do contratado, se assim lhe convier,
devendo em qualquer caco, a parte contratante que resolver a rescisão,
notificar a outra com antecedência de trinta dias, findos os quais será
considerado rescindido o contratato, sem que lhe caiba qualquer pe-
dido de indenização ou reclamação judicial ou extrajudicial.

Cláusula sétima — Durante a vigência do contrato não poderá e
contratado exercer qualquer função pública, sob pena de ser o con-
trato automaticamente rescindido.

Cláusula oitava — No caso de dúvida na execução do Presente
contrato será ela dirimida por arbt iragem, elegendo cada parte con-
tratante, dois árbitros. Se estes não chegarem a um acorde, roda
parte indicará mais dois nomes e a sorte designará, entre os quatro.
o desempatador.

O presente termo está isento do selo proporcional, cobrando-se ti
taxa de duzentos réis por linha a que se refere o regulemento da lei
do selo.

E, para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se DG

livro décimo segundo de contratos, da Divisão do Pessoal, do De-
partamento de Administração, do Ministério da Agricultura, o present(
termo, que depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas par-
tes contratantes e pelas testemunhas Astréa Lesse Waldeck Pelicos() E

Silva, Joaquim Pinto da Mota Lima Filho e por mim 'Hilda Pinto
Rocha Freire, oficial administrativo, classe H, interino, do quadrc
único do Ministério da Agricultura, com eXercfcio na Divisão do Pes-
soal, do Departamento de Administração, que _o lavrei reportando-m(
ao que consta do processo D. C. M. número quatro mil seiscentos t
oitenta e um de mil novecentos e quarenta e um. Sobre estampilhai

na Exposição de Motivos n. 2.362, de 31 de dezembro de 1940, do D.
IA.S.P. A despesa mensal de 2:000$0, foi empenhada na Verba 1 —
Pessoal — Consignação Ii — Pessoal Extranumerário — S/o 04 —
Contratados — 18 Diretoria de Ensino 12 — D.E.F.M. do orçamen-
to vigente. E para firmeza e validade, em Helio Cezimbra, Segundo-
Tenente Contador Naval, lavrei o presente termo, que vai assinado pelo
mesmo Sr. Diretor Geral de Fazenda; pelo Contratado e por duas tea-
ternunhas, estando o presente termo selado com estampilhas federais
na importância de 5$4 e um selo de Educação e Saúde, devidamente
inutilisados. Ass. Baymundo de Mello Braga de Mendonça. Contra-
Almirante Diretor Geral de Fazenda. — Giuseppe San Martini, o con-
tratado e como testemunhas: Rodolpho Carlos Jorge Vill e Hans Ber-
tholdo Boclin.

Cláusula quinta do contrato acima referido:
"O Governo reserva-se o direito de prorrogar este contrato no

exercício subsequente, caso o orçamento consigne a necessária verba,
para o pagamento do "Contratado".

Diretoria de Fazenda da Marinha. em 11 de fevereiro de 1941.
Helio Cezimbra de Oliveira, 2.° Tenente C. Naval.
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Diretoria de Fazenda

TERMO DE PRORROGAÇÃO

Aos 11 dias do mês de fevereiro de 1941, nesta Diretoria de Fa-
zenda da Marinha, o Senhor Diretor Geral de Fazenda, Contra Al-
mirante Raimundo de Meio Braga de Mendonça, nos termos dá cláu-
eula quinta abaixo traneerita, do contrato registado pelo Tribunal de
Contas, em sessão de •19-11-1t"40 —(Oficio n. 4.61S-P-10), determi-
nou a celebração a.:ste termo para prorrogação do mesmo contrato,
até 31 de dezembro do corrente ano, prorrcgação essa autorisada pelo
Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúl:lica, em despacho exarado
na Exposição de Motivos a. 2.362, de 31 de dezembro de 1940, do
D. A. S. 1'. A despesa mensal de 1:650$0 (um conto seiscentos e
cinquenta mil reis), foi empenhada na Verba 1 — Pessoal — Con-
signação 11 — Pessoal Extrammierário — .S/c. O — Contratados
21 — Diretoria de Navegação, do orçamento vigente. E para firmeza e
validade, eu Hélio Cezimbra de Oliveira, Segundo Tenente Contador
Naval, lavrei o presente termo, que vai assinado pelo mesma, Senhor
Diretor Geral de Fazenda; pelo Contratado e por duas testemunhas,
estando o presente termo selado com estampilhas federais na impor-
tancia de 6$4 (seis mil e quatrocentos reis) e um selo de Educação
e Saude, devidamente inutilizados. — Raymundo de Mello Bri-.7a de

Mendon ça , Contra Almirante Diretor Geral de Fazenda; Hans
tholdo Boclin. o contralado; e como testemunhas: Bodolpho Carlos

- Jorge Volt e Mathias Hafner.

Cláusula quinta do contrato acima referido:
"O Governo reserva-se o direito de prorrogar este contrato no

exercício subsequente, caso o orçamento consigne a necessária verba,
para pagamento do "contratado".

Diretoria de Fazenda da Marinha, em 11 de fevereiro de 1711.
Jiclio Cczimbra de Oliveira, Segundo Tenente C. Naval.

Diretoria de Fazenda

TERMO DE PRORROGAÇÃO

Aos 11 dias do mês de fevereiro de 1911, nesta Diretoria de Fa-
zenda da Marinha, o Senhor Diretor Geral de Fazenda, Contra-Al-
mirante Raymundo de Mello Braga de Mendonça, nos termos da
clausula quinta abaixo transcrita, do contrato registado pelo Tribunal
de Contas, em sessão de 19-11-1940. (Ofício a. 4.677-P- .10), de-
terminou a celebração deste termo para prorrogação do mesmo con-
trato, até 31 de dezembro do corrente ano, prorrogação essa autori-
seda pelo Excelentissimo Senhor Presidente da República, em desa
pacho exarado na Exposição de Motivos n. 2.362, de 31 cie dezembro
de 194G, do D.A.S.P. A clespeza mensal de lis. 2:500a0 (dois contos
e quirlientos mil réis), foi empenhada na Verba 1 — Pessoal —
Consignação II — Pessoal Extranumerário — S/c 04 — Contratados
— 15 Diretor. Aeronaut. 08 Oficinas Gerais de Aviação Naval —
do orçamento vigente. E para firmeza e validade, eu Helio Cezimbra
de Oliveira. Segundo Tenente Contador Naval, lavrei o presente termo,
que vai assinado pelo mesmo Senhor Diretor Geral de Fazenda; pelo
Contratado e por duas testemunhas. esta ndo e presente termo se-
lado com estampilhas federais na importância de Re. 5$200 ( 	
	 1 e um sêlo de Educação e Sande, devidamente inutili-
sados. Ass. Raymundo de Mello Braga de Mendonça. Contra-Almi-
rante Diretor Geral de Fazenda; Jorge da Rocha Fragoso, o contra-
tado 	 .	 e como testemunhas: .Arthur Soares
Atnorim e Fernando Pessoa Rebello.

Clausula quinta do contrato aciinc. referido
"O Governo reserva-se ó direito de prorrogar este contrato no

exercício subsequente, caso o orçamento consigne a necessária verba,
para o pagamento do "Contratado".

Diretoria de Fazenda da Marinha, em 11-2-1941. — aajo
timbra de Oliveira, 2.0 Tenente C. Naval.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Divisão do Pessoal
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'federais no valor de quarenta mil reis e um selo de duzentos réis
de Educação e Sande, devidamente inutilizados com a data de vinte e
três de janeiro do mil novecentos e quarenta e uni, acha-se a assina-
tura do Valdemar José de Carvalho. Seguem-se as assinaturas: Vai-
domar Cardoso do • Menezes, Astréa Lessa Wahleck Podres° e Silva,
Joaquim Pinto da Mota Lima Filho e Hilda Pinto da Rocha Freire. —
Maria José Falcão Uchoa, Dactilógrafa, classe F. — Confere. Aristides
Vendncio de Queiroz, Ofam. II. — Visto. Mdrto de M. Poppe, Chefe
da S. A.

PARTE COMERCIAL
Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos

do Rio de Janeiro

BOLETIM DE COTA CASES DO CAMBIO FIXADO EM 11 DE
FEVEREIRO DE 1911

Praças

1/mires:
Libras AREA 	

Itália	 	
41Iemanlia:

Reisemark 	
Verrechnungsmark 	
Unterstuetzungsmark

Portugal 	
Suiça 	
Suécia 	
Nova York 	
Argentina	 . 	
Japão	 	
Chile	 	

Cobertura do Banco do
Brasil aos Bancos:

Londres:
Libras AREA 	

Oficial

168580

Mercados

Livre

803050
13005

63071

$796
13606
43730

193771
486 77
,13668

$660

793350

Livre

Especial

803059
13012

33900

33700
3898

48895
—

203702
43900
53647

COTAÇÕES OFICIAIS DE TITULOS EM 12 DE FEVEREIRO DE 1911
DIVIDA EXTERNA

Empréstinio Federal	 de	 1921, 8 ‘;,. p/3 1.000	 (Estabili-
zação do Câmbio e outros fins)	 	

Empréstimo Federal do 1922, 7 %, p/$ 1.000 (Eletrifica-
4:0503000

ção da E. de E. Central do Brasil) 	 	 3:800300,1
Empréstimo Federal de 1926, 6 1/2¼, p13 1.000 (Resga-

te da Divida Flutuante)	 	 3:1993000
Empréstimo Feclera!-de 1927, G 1/2 %, 11 /8 1.000 (Resga-

te da. Dívida Flutuante)	 	 3:4958000
DÍVIDA	 INTERNA

Apólices	 e	 Obrigações

Uniformizadas de 1:0003. 5 ,;;, 	 7938003
Diversas Emissões de 1:000$, 5 %, nom. 	 8003600
Diversas Emissões de 1:0003, 5 yi/e, port.	 	 8081000
Diversag Emissões do 1:0003, 5 %. port. (cautelas) 	 	 7881000
Reajustamento Económico de 	 500$, 5 %, port. 	 •20;000
Reajustamento Económico de 1:0008, 5 %, port. 	 8603000
Obrigações do Tesouro Nacional de 1:0003, 7 % (1930) . 1:0233000
Obrigações do Tesouro Nacional de 1:000$, 7 % (1932). 1:0408000
Empréstimo Mumcipal-de 1906, port. 	 1838000

dEmpréstimo Municipal de 1931, port. 	 2031003
Empréstimo Municipal de 7 %, port. (Dec. n. 1.999) 	 1911000
Empréstimo Municipal do 7 %, port. (Dec. n. 3.264) 	 	 1953000
Prefeitura de Belo Horizonte de 1:000$, 7 %, port. 8671000
Prefeitura de Porto Alegre de 50$, 3 1/2 %, port. 	 301300
Minas Gerais de 1:000$, 7 %, port. 	 ' 8761000
Minas Gerais de	 200$, 5 %, port. (1934), 1.a série 1591000
Minas Gerais de	 200$, 8 %, port. (1934), 2.a série 1733000
Minas Gerais de	 200$, 7 %, port. (1934), 3.a série 1728000
Pernambuco de 1008. 5 %, port. 	 831000
São Paulo de 200$. 5 %, port. 	 205;500
Uniformizadas de Silo Paulo de 1:0003, 8 rjo port. 	• 1:0501000

Ações de Bancos

Banco do Comércio, nom. 'I 
	

3003000
Ações de Companhias

Companhia Pau!ista do Estradas de Ferro 	
	

2123000
Companhia Docas de Santos, nom. 	

	
2288000

Companhia Siderúrgica Belgo-Mineira. port. 	
Companhia Sul-Mineira de Eletricidade, pref. 	

	 3833000
2153000

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 12 de

fevereiro de 1941. — Juvenal de Queiroz Vie.ira, presidente.

Câmara Sindical. doÉ Corretores de Fundos Milicos
do' Rio de Janeiro

VENDAS JUDICIAIS
O corretor Martin Adolfo Kwh, designado pela Câmara Sindical

a dar cumprimento ao alvará do Dr. juiz de direito da Terceira Vara
de Orfãos e Sucessões, venderá em leilão, na Bolsa do ¡lia 13 do cor-
rente, 13 apólices Diversas Emissões-de 1:00030, 5%, nom.; 5 ditas
do Estado do Espírito Santo de 1:00030, 6 %, nom.; 38 ações do Banco
do Brasil e 75 ditas da Companhia América Fabril, pertencentes ao
espólio de D. Cecília Sequeira de Barros Pimentel.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 4 da
fevereiro de 1941. — Juvenal de Queiroz Vieira, presidente. .

(N. 1.481 — 12-2-1941 —

• Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos
do Rio de Janeiro
VENDAS .JUDICIAIS

O corretor Antônio Bernardo Vaz de Carvalho, designado pela
Câmara Sindical para cumprir o alvará do Dr. juiz de direito da
Terceira Vara de Orfãos e Sucessões, venderá em leilão, na Bolsa do
dia 15 do corrente, 8 apólices da Dívida Pública Federal, Diversas
Emissões, nominativas, pertencentes ao espólio de Otávio de Avelar
e Almeida.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 7 de
fevereiro- de, 1941. — Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

(N. 1.480 — 12-2-1941 — 1232.);

Câmara Sindical .dos Corretores de Fundos Públicos
do Rio de Janeiro

VENDAS JUDICIAIS
O corretor Eduardo Ferreira, designado pela Câmara Sindical para

cumprir o alvará do Dr. juiz de direito da Primeira Vara de Orillos e
Sucessões, venderá em leilão, na Bo!sa do dia 18 do corrente, os se-
guintes títulos, pertencentes ao interdito Angelo Ferrari: 100 apólices
Diversas Emissões, nominativas, de 1:00030 cada uma; 63 . apólices
Diversa; Emissões, ao portador, em cautela, e 50 apólices do Emprés-
timo Mineiro de Consolidação, série B, de 20030, 8%.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio do Janeiro, em 10 de
fevereiro de 1941. — Juvenal de QU,CirOZ Vieira, presidente.

(N. 1.482— 12-2-1941 — 1433.Y

RENDAS PÚBLICAS

Recebedoria do Distrito Úederal

COMPARAÇÃO DA RENDA

Arrecadada em 1 de fevereiro

Geral Exclusive
depósitos

de 1941 	 92:4461400 68:9981100
Em	 3	 de	 fevereiro	 de	 1941 1.212:4913200 1.155:8713400

Total 	 1.304:9378600 1.224:8698500
Em igual período de 1940 	 5.093:1813900 5.059:8948300

Diferença'para menos em 1941 3.788:2443300 3.835:0243800

Arrecadara do 2 de janeiro a
3 de fevereiro de 1941 	 51.327:370360052'.799 :1541600

Em igual período do 1939 57.059:1041200 55.919:5333900

Diferença para menos em 1941 4.259:9493600 4.592:1D33300

Recebedoria do Distrito Federai

COMPARAÇÃO DA RENDA

Geral Exclusive

Arrecadada de 1 a 10 de feve-
depósitos

reiro de 1941 	 24.802:6621000 17.059:3683200
Em 11 de fevereiro de 1941 	 2.124:2541500 2.073:4613300

Total 	 26.926:9168500 19.132:8303000
Em igual período de 1940 	 9.741:0993000 9.621:9303400

Diferença para mais em 1941 17.185:8173500 9.510:899;600



Diferença para mais em 1911 	 9.931:1018400

Alfândega do Rio de Janeiro

De 1 a 11 de fevereiro de 1941 	
De 1 a 11 de fevereiro de 1940 	

Diferença da receita arrecadada para menos em
1911 	

Receita global:

De 2 de janeiro a 11 de fevereiro de 1941 	
De 2 de janeiro a 11 de fevereiro de 1940 	

Diferença da receita arreca r'ada para ramos em
1911

9.658:7948000
9.730:3098900

71:5(58900

53.023:2268400
63.092:6128800

10.069:3868400

Arrecadada de 2 ri e janeiro a
11 de fevereiro de 1941	 •. 78.121:1338500 69.235:3318100

Ein igual período de 1910 .... 61.707 :0218300 60.481 :5708000

1)ir2rença para mais em 1941 16.711:1128200 8.753:7618,100

Alfândega de Porto Alegre

RECEITA ARRECADADA

Datas

Receita do dia:

Importáncias

6.313 :1538300 Diferenea da receita arrecadada para mais cm
19 -10 	 	 1.224 :9358000Diferença para mais em 1911

RECEITA ARRECADADA

Datas

Receita do dia:
11 (1c fevereiro de 1941 	
11 t e fevereiro de 1910 	

Receita mensal:

2s68	 NU-da-feira 13 
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Recebedoria do Distrito Federal

COMPARAÇÃO 11A RENDA

Arri, PPilwla do 1	 a 11 de feve-

Geral Exclusive
depósitos

riro	 de	 1911	 	 2o.26:916500 49.132:830$000
Eia 12 de fevereiro de 1011	 	 1.760 :8728800 1.731:2188100

Total 	 28.687 :7898300 20.864:0188100

F.o)	 igual	 período	 de 1910	 	 13.298:5088600 13.161:5558400

Diferenea para mais em 1911 15.289:2808M 7.699:4928700

Arreatla ,-'a	 ('.e	 2	 de	 janeiro	 a
12 de fevereiro de 1911	 	 70.966:519820080.182 :0068300

Em igual período de 1940 	 65.261 :1308900 61.024 :1958000

Diferença para mais em	 1911 1L917:515400 6.012:3518200

Recebedoria Federal em São Paulo

(BOLETIM N. 8)

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL

Arrecadada de 1 a 9 de fevereiro de 1911 	 10.189111$600
Em 10 de fevereiro de 1911 	 1.651:8:W100

Total 	 19.141:2P68209
Em igual período de 1910 	 9.118:1118000

Diferença para mais em 1941 	 3.023:1128200

50.279:3168000
Arrecadada	 de	 1	 r'e	 janeiro	 a	 10	 de	 fevereiro

de	 1911	 	
Em igual período de 1910 	 43 936:1928700

3 de fevereiro do 1941 	 	 191 :7698500
3 de fevereiro de 1910 	 	 112 :1118300

Receita mensal:

De. 1 a '3 de fevereiro de 1911 	 	 295 :8598300
De 1 a 3 de fevereiro c e 1910 	 	 1.135:6188800

Diferença da receita arrecadada para mais em
1910 . 	 	 839:7898500

Receita global:

De t? de janeiro a 3 de fevereiro de 1911 	 	 6.191:5878700
De 2 de janeiro a 3 de fevereiro de 1910 	 	 8.270 :0328000

Diferença da receita arrecadada para mais em
1910 	 	 1.775 :1558200

Alfândega de Porto Alegre

RECEITA ARRECADADA

Datas	 Importâncias

Receita do dia:

	

de fevereiro de . 1911 	 	 550:5108200

	

4 de fevereiro de 1910 	

Receita mensal :

De 1 a 4 de fevereiro de 1911 	 	 816:3698500 •
De 1 a 4 de fevereiro (e 1910 	 	 1.135:6188800

Diferença da receita arrecadada para mais em
1910 	 	 289:279$300

Receita global:

De 2 de janeiro a 1 de fevereiro de 1911 	 	 7.015 :0978900
De 2 de janeiro a -1 de fevereiro de 1910 	 	 8.270:0328900

COMPARAÇÀO DA RENDA EXCLUSIVA: DEPUITOR

Arrecada . 'a de 1 a 9 de fevereiro de 1911 	
Eni 10 de fevereiro de 1911 	

Total 	
Foi igCc. 'período de 1910 	

10.321:0818200
1.615:0918500

11.966:1728700
9.034 :771830O

EDITAIS E AVISOS

rolEmirmiuml) ADMINBÀrfltAjFIX1) DO SERVIÇO
PÚBLICA)

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

PROVA DE ITADDATAÇÃt) PARA ADMISSÃO DE EXTRANUMERÁRIO-TAREFEIRO
DO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAUDE1mprirtfincias

Faço pública a abertura, pela Divisão de Seleção e Aperfeiçoa-
1.015:1838700 Mento, do Departamento Administrativo do Serviço Público, da ias-

_	 crição à prova de habilitação para admissão de extranumerário-
	  tarefeiro do Departamento de Administração do Ministério da Edu-

• cação e Saucle.
2. A inscrição ficará aberta durante seis dias, a partir -cle 11 do

corrente e se encerrará às 17 horas do dia 19 próximo.
3. Poderão inscrever-se candidatos de ambos os sexos maiores

de 18 anos e menores de 30.
4. A inscrição será feita mediante preenchimento de fórmula

impressa fornecida no local de inscrição (andar térreo do Palácio do
Trabalho).

5. No ato de inscrição, o candidato deverá apresentar:
a) prova de nacionalidade brasileira, constante de certidão do

'registo civil de nascimento ou de casamento, título de naturalização
ou titulo declaratório de nacionalidade, caderneta ou certificado do
reservista;
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1)) prova de identidade, constante de carteira oficial de identi-
dade, do caderneta ou certificado de reservista, carteira profissional
ou título eleitoral;

c) atestado de vacinação ou revacinação anti-variólica feita, no
máximo, até deis anos ,antes, passado por autoridade sanitária fe-
deral;

d) prova de quitação com o serviço militar, constante de cader-
neta ou certificado de reservista, ou atestado de situação militar.

6. Alem dos documentos acima enumerados, serão entregues,
juntamente com o requerimento de inscrição, seis cópias de recente
fotografia do candidato, tirada de frente e sem chapéu, tamanho

x • crus.
7. A prova será realizada de acordo com as normas fixadas no

anexo.
8. A Banca Examinadora, que será designada pelo presidente do

Pepartamento Administrativo do Serviço Público, mediante proposta
do diretor da Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento, fixará o tempo
de duração de cada parte da prova, bem como a hora e local de reali-
zação.

9. Não há‘erá segunda chamada, importando a ausência do can-
didato em sua desistência total da prova.

10. Qualquer reclamação sobre os trabalhos da prova deverá ser
apresentada ao diretor da Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento, no
prazo improrrogavel de ires dias, a contar da data da publicação dos
resultados pela Banca Examinadora.

11. Os candidatos que obtiverem classificação final serão sub-
metidos à prova de sanidade e capacidade física.

12. A situação do candidato habilitado e admitido será regulada
pelo Decreto-lei n. 240. de .1 de fevereiro de 1938, combinado com o
Decreto-lei n. 1.909, de 26 de dezembro de 1939.

13. A correção de linguagem será sempre considerada no julga-
mento do trabalho produzido polo candidato.

14. A inscrição implicará o conhecimento e aceitação, por parte
do candidato, das condições da prova tais corno aqui se acham esta-
belecidos.

15. Quaisquer outras informações poderão ser obtidas no local
elas inscrições, em hora de expediente.

16. Os casos omissos serão resolvidos pelo diretor da Divisão de
Feleção e Aperfeiçoamento.

D. S. do D. A. S. P., em 10 de fevereiro de 1941. — Murilo
Braga, diretor de Divisão.

ANEXO

coNeiçõEs PARA ExTRANumERÁnio-TAREFEIRO Do D EPARTAMENTO DE AD-
MINISTRAçÃo DO -MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE

A prova terá duas partes:

Parte 1 — Português (uivei de 1. a série secundária): correção
do texto e arltmética: resolução de questões relativas a operações
fundamentais sobre números inteiros e fracionázios, sistema métrico
decimal, números complexos e regra de tree simples.

Parle II — Datilografia: çópia corrida.

Graduação:

Parte I:	 Pontos
Português, até 	
Aritmética, até 	
parte II: até 	

Mínimo para habilitação: 60 pontos.

Observações:

Q tarefeiro admitido terá o encargo de preencher as pastas de
assentamentos dos funcionários e extranumerários do M. E. S.

As fichas, em número de doze, contidas nas pastas, abrangem
anotações sobre:

— local de trabalho e natureza da função;
— merecimento;
— concursos prestados, cursos de aperfeiçoamento;
— elogios e penalidades;
— licenças;
.— férias;
— comissões, serviços especiais;
— antiguidade e interstício;
— tempo de serviço.
Na anotação de cada um desses requisitos, para conhecimento

kcal do trabalho que terá de executar, o tarefeiro terá necessidade de:
a) proceder a ligeiros cálculos;
é) fazer com precisão o resumo dos documentos elogiosos dos

funcionários;
c) anotar o desconto do tempo de serviço correspondente ao pe-

ríodo em que e funcionário ou extranumerário estiver licenciado;
d) calcular o tempo de serviço que é feito em dias.

DEPAdTAMENTO ADAINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

CONCURSO DE PROVAS PARA PROVIMENTO EM CARGOS DA CARREIRA Dl:

TÉCNICO DE ADMINISTRAÇÃO DO QUADRO PERMANENTE DO D . A . S .P.

Faço público, para conhecimento dos interessados, que o Sr. Pre-
sidente deste Departamento homologou, nesta data, a classificação
feita pela Banca Examinadora do concurso de provas para provimento
em cargos da carreira de Técnico do Administração do Quadro Perma-
nente do mesmo Departamento.

D.S. do D A.S.P., em 12 de fevereiro do 1911. — Murilo Braga,
diretor da Divisão.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento
ooNeuriso DE PROVAS PARA PROVIMENTO EM CARGOS DA CLASSE INICIAL

DA CARREIRA DE AGENTE DA POLÍCIA MARÍTIMA DO MINISTÉRIO DA

JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES.

Faço público, para conhecimento dos interessados, que é a se-
guinte a classificação final do concurso de provas para provimento
em cargos da classe inicial da carreira. de Agente da Polícia Marítima
do Ministério da Justiça e Negócios Interiores:

Número de inscrição — Nome 1— Média fina

48. Mário Martins .. 	 	 80,6	 1.0
7. Alcides Herculano de Oliveira 	 	 78,7	 2.°11. Darcy de Abreu Fava Saraiva 	 	 77,1	 3•09. Vitorino de Souza Amaro 	 	 76,1	 4•072. Gilson Moreira da Cunha 	 	 74,4	 5.°51. Hugo Figueiredo de Almeida 	 	 73,9	 0.0

71. José Silvino Além 	 	 73,7	 7•0
54. Newton Campos de Araujo 	 	 73,1	 8.°

140. José Jorge Farah 	 	 73,1	 9.°
112. Carlindo Fernandes Modesto 	 	 72,6	 10.°
96. Iglair Alcântara Lannes 	 	 71,6	 11.°79. Orlando Ramos Belém 	 	 68,9	 19.0
35. Ainadeo Egydio de Léo 	 	 67,9	 13.°
86. Francisco Soares Filho 	 	 67,-1	 13.0
36. Oscar Rezende Itapold 	 	 67,0	 15.°
32. Walter Rezende Jaccoud 	 	 66,3	 16.°

.78. Artur Lima 	 	 6(33	 17`.°
13. Honesto do Almeida Carvalho 	
52. Mario Benedito Barros 	 	

65;0	 18.°
64,9	 19.

0

103. Juarez Leal Bacelar 	 	 63,7	 20.°
4. José de Andrade 	 	 63,7	 21.°
6. Aristophanes Mesquita	 "	  	 63,6	 22.°

80. Levino Alves Massa 	 	 63,0	 23.0
87. Lauro Schmidt 	 	 63,0	 24.°
28. Artur Doria Filho 	 	 62,7	 25.°
46. Sebastião Ramos Belém 	 	 61,0	 26.0

104. Vandir Soares Martins 	 	 60,0	 27.°
75. Mario de Oliveira Santos 	 	 60,0	 28.°

2. Foi incluido o nome do candidato Mario de Oliveira Santos,
inscrito sob n. 75, em virtude do despacho exarado no processo nú-
mero 546-41, em que o recorrente pediu a revisão de provas.

3. Feita a revisão da prova de Geografia Geral e Corografia do
Brasil, foram as seguintes as notas obtidas pelo candidato:

Legislação 	 	 60,0 pontos
Geografia e Corografia do Brasil 	 	 62,5 pontos
Prática de serviço 	 	 50,0 pontos
Conhecimentos Gerais 	 	 65,0 pontos

- 4. O cálculo da média, de acordo com a ponderação estabelecido
nas Instruções Especiais do concurso, é o seguinte:

60,0 x 3 = 180
62,5 x 2 = 125
50,0 x 1 = 50
65,0 x 1 = 65

•420

Média final: 420 ÷. 7 r= 60,0

D.S. do D.A.S.P., em 12 de fevereiro de 1941. — Ricardo
Greenhalgh Barreto Filho, secretário da BancaExaminadora.

30
20
54

I — Classificação
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DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

pROVA DE HABILITAÇÃO PARA ADMISSÃO DE EXTRANÚMERÁRI o MENU-
LISTA — TÉCNICO DE ADMINISTRAÇÃO XVI — DA DIVISÃO DE SELE-
ÇÃO E APERFEIÇOAMENTO, DO DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO
SERVIÇO PÚBLICO

& Faço pública a abertura, pela Divisão de •Seleção e Aperfeicoa-
'tient°, do Departamento Administrativo do Serviço Público, da ins-
crição à prova de habilitação para admissão de extranumerário
mensalista — técnico de administração XVI — da Divisão de Se-
leção e Aperfeiçoamento, do Departamento Administrativo do Ser-
viço Público.

1 Parte III — Noções de Estatística constante de:

a) resolução de questões sobre assuntos do progiama;
b) representação e interpretação gráficas.
2. Julgamento:
O julgamento de cada parte da prova será feito em escala conte-

simal. No julgamento dos trabalhos da Parte I (Planejamento) será
levado em consideração o seguinte:

a) uso apropriado dos diversos tipos de testes;
b) objetividade para julgamento;
c) adequação à carreira e ao tempo disponivel.
3. Classificação:
Para classificação, o grau final do candidato será a média pon-

derada dos graus obtidos nas diversas partes da prova, observados os
seguintes pesos:

•

2. A inscrição ficará aberta durante, vinte dias, a partir de 	 19
do corrente e se encerrará às 17 horas do dia 10 de março próximo.

Parte
Parte
Parte

I 	
II 	

III 	

3
2
1	 •

- 3.	 Poderão inscrever-se candidatos de Malhos os sexos maiores
de la anos e menores de 38.

4. A inscrição será feita mediante preenchimento de fórmula
impressa fornecida no local de inscrição (andar térreo do Palácio
do Trabalho) .

G. No ato de inscrição, o candidato deverá apresentar:
tt) prova de nacionalidade brasileira, constante de certidão de

registo civil de nascimento ou de casamento, titulo de naturalizaeãr
ou título declaratório de nacionalidade, caderneta ou certificado de
sess. rvista ;

b) prova de identidade, constante de cai-leira oficial de identi-
dade, de caderneta ou 'certificado de reservista, carteira profissional
Ou titulo eleitoral;

c) atestado de vacinação ou revacinação anti-variólica feita..
tio máximo, até dois anos antes, passado por autoridade sanitária
•feaeral;	 •

d) prova de quitação com o serviço militar, constante de oder-
peta ou certificado de reservista. ou atestado de situação militar.

6. Alem dos documentos acima enumerados serão entregues,
juntamente com o requerimento de inscrição, seis cópias de recente
fotografia do candidato, tirada de frente e sem chapéu, tamanho
3 x 4 cms.

7. A prova será r,stlizaela de acordo com as normas fixadas no
anexo.

8. A Banca Examinadora, que será designada pelo presidente
do Departamento _Administrativo do Serviço Público, mediante pro-
posta do Diretor da Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento, fixará o
tempo de duração de cada parte da prova, bem CQ1110 a hora e local
de realização.

9. Não haverá segunda chamada, importando a ausência do
candidato em sua desistência total da prova. -

10. Qualquer reclamação sobre os trabalhos da prova deverá
ser apresentada ao Diretor da Divisão de Seleção e Aperfeiçoaments,
no prazo improrrogavel de três dias. a contar da data da publicação
dos resultados pela Banca Examinadora.

11. Os candidatos que obtiverem classificação final serão sub-
metidos à prova de sanidade e capseidade física.

12. A situação do candidato habilitada e admitido será regnIa-
da pelo decreto-lei n. 240, de 4 de fevereiro de 1938, combinado com
o oecreto-lei n. 1.909. de 26 de dezembro de 1939.

13. A correção de linguagem será sempre considerada no jul-
gamento do trabalho produzido pelo candidato:

14. A inscrição implicará o conhecimento e aceitação. por parte
do candidato, das condições da prova tais como aqui se acham esta-
belecidas.

15. Quaisquer oputras informações poderão ser obtidas no local
das inscrições, em hora de expediente.

16. as casos omissos serão resolvidos peio Diretor da Divisão
de Seleção e Aperfeiçoamento.

D. S. do D. A. S. P.. em 12 de fevereiro de 1911. — Murilo
Braga, diretor de divisão.

ANEXO

1. A prova constará de:

Parte I	 Planejamento de prova:

Para realização desta parto o candidato, no ato de inscrição esco-
lherá uma dentre as seguintes:

a) planejamento de prova de português, contendo questões obje-
tivas sobre assuntos do programa anexo, e correção de textos.

b) planejamento do prova de matemática, contendo problemas
e questões objetivas sobre assuntos do programa.

A Banca Examinadora fornecerá as instruções necessárias para
execução do disposto nas Idos a o b desta item.

Parte II — Escrita constante de:

a) dissertação sobre assunto do programa:
Ii) resolução de cinco questões formuladas com assuntos do pre-

aranui

t. Mínimo para habilitação:

Só será considerado habilitado o candidato que obtiver nota final
igual ou superior a sessenta, na forma do item anterior

PROGRAMA

Parte I — (Planejamento)

Português

2

3
4
5

7
8
9 — Emprégo de "que" e "se"

10 — Idem do verbo "haver"
11 — Vícios de linguagem.
12 — Crase.

Matenzdti()a

1 — Operações fundamentais sobre números inteiros e fracionários.
2 — Sistema métrico decimal.
3 — Operações sobre números complexos.

— Razões e proporções. Disisão proporcional e suas aplicações.
5 — Regra de três. Juros. Desconto.
6 — Estudo da equação do 1.° grau. Estudo da função: Y = a x b

o sua representação gráfica.
7 — Sistema de Equações do 1.° grau.

8 — Estudo do trinómio e das equações do 2.° grau.

Representação gráfica da função:
= a x2 bx e

9 — Progressões.
10 — Binómio de Newton.
11---- Logarítimos. Propriedades. tmprego. Uso das táboas.
12 — Figuras geométricas.
13 — Área das figuras geométricas planas.
14 — Volume e superfície dos sólidos (prisma, cilindro, pirá-

Wide, tronco de pirâmide, cone e tronco de cone).
15 — Esfera: zona de esfera, setor esférico; calote esférica.
16 — Funções trigonométricas. Soma, subtração, multiplicação

e divisão de arcos. Resolução de traângulos retângulos.

Parte II	 (Escrita):

Diferenças individuais, sua importância na seleção de
pessoal.

2 — Provas clássicas — variedades — vantagens e desvantagens.
3 — Provas objetivas — variedades — vantagens e desvantagens.
4 -- Testes; noção geral. Classificação.
5 — Provas individuais e coletivas.
6 — Organização de provas — técnica geral.

Parte III — (Noções de Estatística): -"
1 — Distribuição de frequência e representado tabular.
2 — Representação gráfica. Diagramas em barras, curvas e seto-

res. Retângulos de percentagens. Histograma e poligono de fre-
quência.

3 — Média aritmética, geométrica e harmónica. Moda e Separa-
- trizes.

• 4 — Desvio padrão. Coeficiente de sarisbilidade. Medidas de dis-
persão e assimetria.

5 — Associação e correlação.
6 — Números índices.

— Ortografia oficial.
— Flexão de gênero e número, nos substantivos simples e com-

postos.
— Gradação.
— Flexão do adjetivo.
— Pronome. Emprego dos casos retos e oblíquos. Colocação de

pronomes: — regras gerais.
— Verbos em geral. Conjugação dos verbos irregulares e defecti-

vos. Uso do infinito pessoal.
— Concordância.
— Regência.



Quinta-feira 13
	

DIARIO OFICIAL (Secção I) 	 Fevereiro de 1941 2$71

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

RETIFICAÇÃO

PROVA DE HABILITAÇÃO PARA EXTRANUMERÁRIO-MENSALTSTA DA DIVISÃO
DE GEOLOGIA E MINERALOGIA DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA — NA-
TURALISTA AUXILIAR

No Diário Oficial de 10 do corrente, página 2.691, à direita, 31.a
tinha, leia-se: "Só será habilitado o candidato que, na forma acima
prescrita, obtiver, no mínimo, sessenta pontos".

D S do DASP, em 11 de fevereiro de 1941. — Murilo Braga, di-
retor de Divisão.

/41INISTÊRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

Policia Civil do Distrito Federal .

SEGUNDA DELEGACIA AUXILIAR

Eugènio Serpa, residente à rua Manuel Carneiro n. 29, estabe-
lecido com balcão de apostas do denominado "jogo dos bichos", à rua
México n. 164-A, Café Weimar, fica, pelo presente edital, intimado
da decisão flue o obrigou ao pagamento da quantia total de dez con-
tos de réis (10:00010), no processo fiscal n. 4 (quatro) instaurado
nesta Segunda Delegacia Auxiliar,, por infração do art. 58, § 3 0. io
decreto-lei n. 854, de 12 de novembro de 1938, ficando-lhe marcado
o prazo de 30 dias corridos para efetuar o pagamento respectivo,
sob pena de cobrança executiva, podendo, entretanto, recorrer para
o Exmo. Sr. Dr. major-chefe de Polícia, dentro de 20 dias, tombem
corridos, mediante o depósito prévio da referida importância total
ou a apresentação do fiador facultado pela lei.

O processo encontra-se à disposição dos interessados ou de seu
representante, devidamente habilitado, na Secção 2 — Serviço de
Repressão aos Jogos Proibidos, desta Delegacia Auxiliar.

Rio de Janeiro. — Linneu Chagas de Almeiila Celta, segundo
delegado auxiliar.

Polícia Civil do Distrito Federal

SEGUNDA DELEGACIA, AUXILIAR

José dos Santos, residente à rua Wassari n. 50, estabelecido com
banca de apostas do denominado "jogo dos bichos", à rua Conde de
Bomfim n. 384, com frente para a rua General Roca, fica, pelo pre-
sente edital, intimado da decisão que o obrigou ao pagamento da
quantia total de trinta contos do reis (30-:000$0), no processo fiscal
n. 2 (dois) de mil novecentos e quarenta, instaurado nesta Segunda
Delegacia Auxiliar, por infração do parágrafo terceiro do art. 58 do
decreto-lei n. 854, de 12 de novembro de 1938, ficando-lhe marcado
o prazo do 30 dias corridos para efetuar o pagamento respectivo,
sob pena de cobrança executiva, podendo, entretanto, recorrer para
o Exmo. Sr. Dr. major-chefe de Polícia, dentro de 20 dias, tambem
corridos, mediante o depósito prévio d referida importância total
ou apresentac& do fiador facultado pela lei.

O processo encontra-se à disposição dos interessados ou de seu
representante, devidamente habilitado, na Secção 2 — Serviço de
Repressão aos Jogos Proibidos, desta Delegacia Auxiliar.

Rio de Janeiro. — Linneu Chagas de Almeida Coita, segundo
delegado auxiliar.

Policia Civil do' Distrito Federal

SEGUNDA DELEGACIA AUXILIAR'

António Martins Palma, residente à rua José do Patrocínio nú-
mero 50, estabelecido com banca de apostas do denominado "jogo dos
bichos", à rua Conde de Bomfim n. 384, com frente para a rua Ge-
neral Roca, fica, pelo presente edital, intimado da decisão que o
obrigou ao pagamento da quantia total de trinta contos de réis
(30:00010), no processo fiscal n. 2 (dois) de mil novecentos e qua-
renta, instaurado nesta Segunda Delegacia Auxiliar, por infração do
parágrafo terceiro do art. 58 do decreto-lei número 854, de
12 de novembro de 1938, ficando-lhe marcado o prazo de 30
dias corridos para efetuar o pagamento respectivo, sob pena
de cobrança executiva, podendo, entretanto, recorrer para o
Esmo. Sr. Dr. major-chefe de Polícia, dentro de 20 dias, lambem
corridos, mediante o depósito prévio da referida importância total
ou apresentação do fiador facultado pela lei.

O processo encontra-se à disposição dos interessados ou de seu
representante, devidamente habilitado, na Secção 2 — Serviço de
Repressão aos Jogos Proibidos, desta Delegacia Auxiliar.

Rio de Janeiro. — Linneu Chagas de Almeida Cotta. segundo
delegado auxiliar.

Polícia Civil do Distrito Federal

SEGUNDA DELEGACIA AUXILIAR

Francisco Mantovano. residente à rua Manuel Carneiro n. 38,
'estabelecido com balcão de apostas do denominado "jogo dos bichos".
à rua México n. 164-A, Café Weimar, fica, pelo presente edital, in-
tiinado da decisão que o obrigou ao pagamento da quantia total de
trinta contos de réis (30:00010), no processo fiscal n. 4 (quatro),
instaurado nesta Segunda Delegacia Auxiliar, por infração do artigo
58, § 3.0, do decreto-lei n. 851, de 12 do novembro de 1938, ficando-
lhe marcado o Prazo de 30 dias corridos, para efetuar o pagamento
respectivo, sob pena de cobrança executiva, podendo, entretanto, re-
correr para o • Exmo. Sr. Dr. major-chefe do Polícia. dentro de 20
dias, tambem corridos, mediante o depósito prévio da referida im-
portância total ou a apresentação do fiador facultado pela lei.

O processo encontra-se à disposição dos interessados ou de seu
representante, devidamente habilitado, na Secção 2 — Serviço de
Repressão aos Jogos Proibidos, slesta Delegacia Auxiliar.

Rio de Janeiro. — Linneu Chagas de Almeida Cotia, segundo
delegado auxiliar.

Policia Civil do Distrito Federal

SEGUNDA DELEGACIA AUXILIAR

João GOI110.3 Jorge, residente à rua Barão de Ubá n. 57 e esta-
belecido com balcão para venda de apostas do denominado "jogo dos
bichos", à rua Pedro Primeiro n. 28, fica, pelo presente edital, in-
timado da decisão que o obrigou ao pagamento da importância total
de trinta contos de réis (30:00010), no processo fiscal n. um (1),
instaurado por esta Delegacia Auxiliar, por infração do parágrafo
terceiro do art. 58, do decreto-lei n. 854, de 12 de novembro de
1938, ficando-lhe marcado o prazo de (30) trinta dias corridos, para
efetuar o respectivo pagamento, sob pena de cobrança executiva, po-
dendo, entretanto, recorrer para o Exmo. Sr. Dr. major-chefe de
Polícia, dentiso de (20) vinte dias tombem corridos, mediante depósito
prévio da referida quantia total ou apresentação do fiador facultado
pela lei.

O processo encontra-se à disposição dos interessados ou de seu
representante, devidamente habilitado, na Secção 2 — Serviço de
Repressão aos Jogos Proibidos, desta Delegacia Auxiliar.

Rio de Janeiro. — Linneu Chagas de Almeida Cotia. segundo
delegado auxiliar.

Policia Civil do Distrito Federal

INSPETORIA DO TRAFEGO

Pel o presente edital ficam notificados a comparecer nesta Ins-
petoria den t ro do prazo de 48 horas, para responder por infrações
do Regulamento do Trânsito, os proprietários ou condutores de veí-
culos abaixo discriminados:

Matrícula indistinta — Art. 366:
Ónibus:

Roberto J. Schimidt, ns. 174 — 319 e 419 — Art. 248 C.
Mário Bianchi, ns. 153 e 242 — Art. 248 L.
José Correia Lopes & Cia., ns. 282 e 704 — Art. 248 L.
M. P. Salgado, ns. 614 e 775 — Art. 248 L.
Independência A. Anibus Ltda., ns. 620 e 624 — Art. 248 L.
Empresa Inter. ônibus de Luxo Ltda., n. 550 — Art. 248 L.
José Joaquim de Brito, n. 668 — Art. 248 E.
Soc. Coop. Chauf Prop. do Rio de Janeiro, n. 874 — Artigo

`48 L.
Viação Continental Ltda., n. 947 — Art. 248 C.

Autos de carga:
Valdemar Pacheco Lima, n. 127 — Art. 248 L.
Manuel António Costa, n. 3.790 — Art. 248 L.
Pedro Ribeiro de Sousa, n. 4.017 — Art. 248 L.
Antônio Gonçalves, n. 12.424 — Art. 248 L.
Martinho Júlio Silva, n. 12.837 — Art. 102.
Edmundo Wanderley Coelho, n. 274 — Art. 102.

Autos de passeio:
Remar Moreira Temporal, n. 371 — Art. 248 L.
Ernesto Piccolo, n. 482 — Art. 144.
Marcos Francisco Rosas, n. 648 — Art. 248 E.
José Benedito Ribeiro Rezende, n. 1.541 — Art. 248 A
Renato Americano, n. 1.979 — Art. 102.
Fernando Bornéo, n. 2.048 — Art. 102.
Braz Antônio Lauda! n. 2.367	 Art. 248 E.
José Silveira Sampaio, n. 2.622 — Art. 248 E.
Constantino José Cunha, n. 3.979 — Art. 248 L.
José Barros, n. 4.114 — Art. 248 L.
José Francisco de Oliveira, n. 4.394 — Art. 248 E.
Renandim Oliveira Mendonça, n. 4.618 — Art. 102.
Tosé Carlos Monthrenil, n. 4.659 — Art. 79.
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completará 11 anos até 30 de junho do ano em que requerer a inscri-
ção e que completará 13 anos até 14 de março; á) recibo do pagamento
da taxa de inscrição (150) • c) atestado do vacinação anti-variólica
recente; d) atestado de sanidade de que conste hão sofrer o candidato
de doença contagiosa da vista; e) fotografia do candidato, em ponto
pequeno, para ser colrla à petição.

Não é permitida a inscrição para os exames de admissão. na  mesma
época, em mais de uni estabelecimento de ensino secundário, senil)
nulos os exames realizados.

Os exames realizar-se-ão aa segunda quinzena de fevereiro, senda
os candidatos convocados, quer para as provas escritas, quer para as
orais, por editais afixados na portaria deste Internato e nos jornais
matutinos, com 24 horas de antecedência.

Os candidatos serão chamados em um só dia para as provas escri-
tas, as quais versarão sobre os mesmos temas ou questões para todos
os candidatos inscritos.

Os exames de admissão constarão de provas escritas-de português
e aritmética e provas orais de português, aritmética, história do Brasil,
geografia e ciências.

A prova escrita de português, na qual se apreciarão, alem de ou-
troe e'ementos, a ortografia, a pontuação e a caligrafia, constará de
um ditado. de cerca de 15 linhas, de incho de autor brasileiro contem.
porâneo e de uma redação sobre motivo de urna estampa, a qual va-
riará para cada turma.

A prova escrita de aritmética constará, no mínimo, de cinco pro-
• blemas elementares. de cunho prático.

As provas escritas de português e aritmética são eliminatórias,
não podendo prestar exame oral o aluno que obtiver nota inferior a 50
(cinquenta) em qualquer das disciplinas.

As provas orais constarão de arguição sobre pontos sorteados
dentre os do programa.

Será considerado aprovado o candidato que obtiver média igual
ou superior a 50 no conjunto das disciplinas.

Para outras informações os interessados poderão dirigir-se .à
cretaria do estabelecimento,

Serrekiria do Colégio Pedro II - Internato, 30 de janeiro de 1941.
- Sylvio Braga, secretário.

Maurício Bornéo, ri. 5.757 - Art. 102.
Salazar Augusto Heitor, n. 5.308 - Art. 248 L.
Jonatas Barreto, n. 7.253 - Art. 248 L.
Maria Isabel Soares Sampaio, n. 7.306 - Art. 218 L
Antenor de Oliveira, n. 7.577 - Art. 218 E.
Humberto Kfuri, n. 8.336 - Art. 102.
Chio Barbosa Bokel, n. 8.664 - Art. 102.
Agostinho Barbe Pires, n. 8.760 - Art. 248 L.
José Carmelino da Costa, n. 8.831 - Ari. 248 E.
Lourival Campeio, n. 9.249 - Art. 248 L.
Jesus de Oliveira Brasil, n. 11.060 - Art. 298 L.
Artur Santana, n. 11.709 - Art. 248 L.
Antônio Ferreira P. Fonseca, ri. 11.821 - Art. 86.
José . Teixeira Pinto, n. 11.846 -.Art. 248 L.
Jaime Rodrigues Venn, n. 11.935 - Art. 248 L
Romero K. Cabral, n. 13.260 - Art. 248 L.
Abel Ferreira Lopes. n. 14.40 - Art. 86.
Antônio Soares, n. 14.477 - Art. 248
Luiz Augusto, n. 14.570 - Art. 248L.
Otacílio da Silva B. Júnior, n. 15.353 L- Art. 102.
Fernando dos Santos, n. 15.540 - Art. 102.
Maurício Bittencourt Moreira, n. 15.911 - Art.. 248 13
Alzemiro Amorim, n. 16.422 - Art. 248 L.
Oscar Mário Bevedo, n. 16.492 - Art. 248 L.
Alípio dos Santos, n. 17.632 - Art. 86.
José Batista de Oliveira, ri. 17.967 - Art. 114.
Osvaldo Bustamante .Silva, ri. 19.228 -Art. 248 E.
José Luiz Guimarães Santos. ri. 19.479 - Art. 257,
Francelino Augusto, n. 21.673 - Art. 86.
José Teixeira dei Barco, n. 21.752 - Art. 252.
Anterior Matos Mendes, ri. 21.911 - Art. 218 E.
Del Saito Nicola, n. 22.907 - Art. 218 L.
Sílvio Piergile, n. 23.716 - Art. 79.
Luiz Felipe Brito Pereira, n. 24.363 - Art. 248 L.
Iligino Gonçalves.da Silva, n. 25.673 - Art. 79.
Arnaldo Toledo, ri. 26.312 - Art. 248 E.
Antônio Magalhães Bastos, n. 27.507 - Art. 79
Nieolau Lopes, n. 27.584 - Art. 92.
Ênio Sarmenha Lepage, ri. 28.618 - Art. 102.
Hélio Gaivão Bueno, n. 28.738 - Art. 248 L.
jacob Miguol, a. 29.396 - Art. 102.
Dark Bhering Oliveira Matos, ri. 29.723 - • Art. 248 L
Manuel Ferreira Sampaio, n. 31.126 - Art. 111.
Artur Carvalho, n. 31.295 - Art. 248 L.

Art. 248 L.Antônio C. Barros Morais Rego, r. 51.710 _._
Itrio Correia Castro, ri. 31.841 - Art. 248 L.
Jorge Ivan Lar..:o, ri. 23.075 - Art. 248 L.

Nota - A falta de pagamento das multas, importa nti apreensão
dos documentos do veículo ou de seu condutor, de acordo com o pre-
visto no art. 382 do regulamento em vigor.

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1911. - Edgard Pinto Es-
treita. ins petor do Tráfego.

Policia Civil do Distrito 'Federal
INSPETORIA DO TRAFEGO

EXAME DE MOTORISTAS

!insultado dos exames efetuados no dia 12 do corrente:
Aprovados:

Joaquim Xisto Batista - • Manuel Valente Pereira Filho -
José Giacoia - Carlos de Queiroz Falcão - José Chagas - José
Marcelino Esteves - Armando da Rocha Batista - Luiz de Sousa
- : Manuel Bezerra Cabral - João Pereira da Silva - Sérgio José
Ribeiro de Maria - Inês ondina Woisky Falcão - João de Oliveira
Braga - Eduardo Sousa Filho - Jose Castro de Abreu e Diocles
Lima de Siqueira.

Reprovados: 8
Inspetoria do Tráfego. em 12 de fevereiro de 1911. - O ins-

(etor. Dr. Edgard Pinto Estreita.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE

Colégio Pedro II (Internato)

EXAME DE ADMISSÃO À PRIMEIRA SÉRIE DO CURSO SERIADO

De ordem do Sr. diretor, faço público para conhecimento dos in-
teressados que, de 1 a 15 de fevereiro próximo, se acha aberta, nesta
Secretaria, a inscrição para os exames de admissão à primeira série
do curso deste Colégio.	 -

A inscrição será feita mediante requerimento firmado pelo candi-
dato, ou seu representa'nte legal, ao diretor deste estabelecimento.

O requerimento, que (reverá ser feito em fórmulas impressas que se
acham à venda na portaria do Colégio, pelo preço de 200 réis, deverá
mencionar a idade, filiação, naturalidade e residência do candidato e
ser acompanhado dos seguintes documentos: a) certidão do registo
civil, em original, em que se declare que o candidato completou ou

De acordo com o artigo 19, do Jecreto n. 13.064 de 12 de ju-
nlin de 1:1 18 e as "Insfrucões" aprovadas pelo senhor ministro da
Educação e Sande por portaria de 4 de novembro de 1936. modifica-
das pela portaria n. 114, de 28 de março de 1939. faço publico achar,-
se aberta, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a contar desta data, a
inscrição no concurso de títulos e provas para provimento do cargo
de professor padrão "G", para lecionar no Curso de Desenho desta
lscoln.	 --

Ao se„inscrever. cada um dos candidatos provará. com documen-
tos hábois:

a) ser brasileiro nato ou natural:zado•
b) ter mais de 18 e menos de 40 anos de idade, salvo se n can-

didato já vier exercendo cargo de magistério nesse estabelecimento;
tos;

. e) não sofrer de moléstia inUcto-contagiosa nem ter nenhum
defeito físico cai orgânico q ue o inbabilite para o integral exercício
do cargo, constante atestados firmados por diis médicos;

d) estar quite com o serviço militar;
e) ter conduta irreprensivel atestada pelas autoridades policiais

dos domicílios atual e anterior, nos dois anos precedentes, juntando,
ainda, folha corrida expedida pela polícia do Estado.

Consideram-se títulos para efeito do concurso:
a) diploma da Escola Normal de Artes e Ofícios "Wenceslait

Braz";
I)) qualauer trabalho inédito ou publicado concernente ao cargo

em concurso;
c) diploma de professor expedido por estabelecimentos oficiais

ou a eles equiparados;
d) certificado de conc l usão de curso em Escolas de Aprendizes

Artífices;
e) certificado de curso secundário. 	 .
Os camlidatos juntarão ao requerimento de inscrição um ou

mais dos -títulos mencionados acima, que possuírem.
Sem juntada de, pelo menos, um título, terão indeferido o res-

pectivo pedido de inscrição.
O concurso de provas constará de quatro partes: escrita, oral,

gráfica e prática, assim discriminadas:
Provas escritas e orais de português, arimética, álgebra, geo-

metria, trigonometria e in3trucção moral e cívica;
Provas escritas de física, química, historia natural e metodolo-

gia de ensino de desenho;
Prova prática do trabalhos manuais;
Prova gráfica de desenho;
Prova oral de docência que conotará de uma preleção sobre de-

senho ou trabalhos manuais.
O candidato que obtiver média igual ou inferior a sessenta (60)

em qualquer prova será irnediatameate considerado inhabilitado e
impedido de. prosseguir no concurso.

O candidato que obtiver, no concurso, média final inferior a
setenta (70) será considerado inhabilitado.

Divisão de Ensino Industrial

vs(MA DE APRENDIZES ARTÍFICES EM MINAS GERAIS
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O concurso será válido por um ano, findo o qual os candidatos
não aproveitados nesse período perderão qualquer direito até então
:vigente.

O candidato inhabilitado, somente um ano depois poderá ser
admitido a novo concurso.

De acordo com o art. 17 do decreto-lei n. 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1939, o ocupante interino do cargo em concurso será inscri-
to ex officio, devendo saUsfazer as exigências estabelecidas, dentro
do prazo fixado para a inscrição. O interino , que deixar de cumprir
o disposto acima será exonerado. -

Outros esclarecimentos serão prestados pela Secretaria da Es-
cola de Aprendizes Artífices em Minas Gerais. na cidade de Belo
Horizonte, ou na Divisão de Ensino Industrial no Departaniento Na-
cional de Educação, no Rio de Janeiro.

Belo Horizonte, 12 de janeiro do 1941. — Augusto Alfredo Dar-
posa Carneiro Farias, diretor.

Divisão de Ensino Industrial

ESCOLA DE APRENDIZES ARTÍFICES DO PARÁ

CONCURSO PARA PROFESSOR DA sueçÃo DE FABRICO Do CALÇAM) E nn
TRADALITO DE METAL

De acordo com o artigo 19 do decreto n. 13.064, de 12 de junho
de 1918, e as "Instruções" aprovadas pelo Sr. Ministro da Educação
e Sande, por portaria de 4 de novembro de 1936, e publicadas no
Diário Oficial da União, de 27 do mesmo mês e ano, faço público
achar-se aberta, pelo prazo de sessenta (60) dias, a contar desta
data a inscrição no concurso de títulos e provas para provimento
dos cargos de professores do padrão G que deverão lecionar nas
Secções do Fabrico tio Calçado e de Trabalhos de Metal da Escola de
Aprendizes Artífices do Pará.

Ao se inscrever catia . um dos candidatos provará com documen-
tos liabeis:

a) ser brasileiro nato ou naturalizado;
b) ser maior de 18 anos de idade e contar, no máximo 40, exceto

quando se tratar de pessoa que já venha exercendo cargo público
federal, como docente na matéria em concurso;

c) não sofrer de moléstia infecto-contagiosa, nem ter defeito
fisieo ou organico, que o inhabilite para o integral exercício do
cargo;

(i) estar quite com o serviço militar;
e) ter conduta irrepreensivel atestada pelas autoridades poli-

ciais dos domicílios atual e anterior, nos dois anos precedentes,
juntando ainda folha corrida expedida pela Polícia do Estado.

Os candidatos juntarão ao requerimento de inscrição um ou mais
dos títulos abaixo mencionados que possuirem.

Consideram-se títulos para efeito do concurso:
a) diploma da Escola Normal de Artes e Ofícios "Venceslau

Braz";
b) qualquer trabalho inédito ou publicado concernente ao

Cargo em concurso;
c) diploma de professor expedido por estabelecimentos oficiais

ou a eles equiparados;
d) certificado de conclusão de curso em Escola de Aprendizes

Artífices;
e) certificado de curso de operários especializados;
f) certificado de curso secundárie;
o) atestado, reconhecidamente idóneo, de serviços prestados em

(ificinas.
Sem juntada de, pelo menos, um titulo, terão indeferido o res

pectivo pedido de inscrição. 	 •	 I
O concurso de provas constará de quatro partes: escrita, oral,

gráfica e prática, assim discriminadas:
• Parte escrita:
a) leitura de um trecho em prosa, de autor brasileiro contem-

râneo;
b) três questões . práticas de aritmética relacionadas com os

trabalhos de oficinas em concurso;
c) tecnologia do ofício.

Parte oral:
a) leitura de um trecho e mprosa, de autor ,brasileiro contem-

porâneo, interpretação e sinónimos;
b) cálculo mental;
c) geometria prática;
d) principais fatos da história. pátria;
e) tecnologia do ofício.

• Parte gráfica:
Constará da execução de um desenho projetivo, a nanquin, devi-

damente cotado, relativo á oficina e orçamento para a manufatura
do objeto projetado.

Parte prática:
Constará da execução do projeto feito na prova gráfica.
O candidato que obtiver média igual ou inferior a sessenta (60)

em qualquer prova será, imediatamente, considerado inhabilitado
e impedido de prosseguir no concurso.

O candidato que obtiver, no concurso, média final inferior a
setenta (70) será considerada inhabilitado.

O concurso será válido por um anp, findo o qual os candidatos
não aproveitados nesse período perderão qualquer direito até então
vigente.

O candidato inhabilitado somente um ano depois poderá ser
admitido a novo concurso.

De acordo com o artigo 17 do decreto-lei n. 1.713, de 28 de
outubro de 1939, o ocupante interino do cargo em concurso será
inscrito ex officio, devendo satisfazer as exigências estabelecidas,
dentro do prazo fixado para a inscrição. O interino que deixar de
cumprir o disposto acima será exonerado.

Outros esclarecimentos Serfic, prestados na Secretaria da Escola
de Aprendizes Artífices do Pará, em Betem, ou pela Divisão do
Ensino Industrial do Departamento Nacional de Educação, no Rio
de Janeiro.

Belem-Pari, em 9 de janeiro de 1941. — Árthur Seixos, ins-
petor regional da D. E. I. respondendo pelo expediente.

Serviço de Agitas e Esgotos do Distrito Federal

SECÇÃO DE EXPEDIENTE E CONTABILIDADE

oe ordem do Sr. diretor, aviso ao proprietário das casas nú-
meros VII e XI sob n. 262, da rua Coronel Rangel, que tem o prazo
de oito dias, a partir da primeira pub:inação deste, para apresentar
defesa sobre irregularidades no abastecimento dágua desses imoveis
antes de serem aplicadas as penalidades previstas no art. 89 do de-
creto n. 24.732, de 13 de julho de 1934.

Secção de Expediente e Contabilidade, 10 de fevereiro de 1941.
Theophilo Dias Ribeiro, chefe da Secção.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Serviço do P,3ssoal

Processo:
	 NOTIFICAÇÃO

N. 2.312-40 — Fica notificada a Companhia Lloyd Brasileiro a
requerer, com observância das circulare:. ministeriais ns. 122 o 80,
de 21-10-33 e 6-7-34, respectivamente, o pagamento da importância de
duzentos e trinta e três mil e trezentos réis (223$3) relativa ao trans-
perto concedido a êste Ministério, durante o exercício de 1940

Processos:

N. 86.318-40 — Idem. Importbncia; 150$0.
N. 1.293-41 — Alberto Machado Rangel — Importância 330$0.

. N. 1.871-41 — Augusto Moura Filho — Importância: 217$0.
N. 105.076-40 — Serviço Regional do Domínio da União no Es-

tado de Pernambuco — Importância: 500$0.
N. 105.767-40 — Valdemar Seabra — Importância: 260$0.
N. 106.624-40 — Companhia Mogiana de Estradas de Ferro —

Importância: 25$5.

Departamento irederal de Compras

' u Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos
Srs. interessados que de acordo com o § 1.° do art. 31 do Decreto nú-
mero 5.873 de 26 de junho de 1940. — Solicita para o dia 20 do
fevereiro de 1941. — Ofertas de cotações para as requisições constan-
teá da relação abaixo cujos especificações se acham afixadas no locar
deVido na sede do Departamento Federal de Compras, à avenida Gra-
ça Aranha ri. 62.

Requisições — Materiais

N.
N.

201.009 — Expediente.
107.006 — Lata do ferro galvanizado.

N. 219.001-A — Expediente.
219.002-A — Expediente.N.

N. 226.050 — Colchão de capim, etc.
418.018 — Expediente.I. 418.024-25 — Aparelho para laboratório.

N. 419.978-A — Expediente.
N. 501.007-A — Máquina de graninear,

601.021 — Expediente.
N. 601.032 — Calçado.
N. 624.014-A — Laboratório,
N. 801.014 — Expediente.
N. 801.037 — Uniformes'.
N. 901.005 — Revista regentina Aero Mundial.
N. 905.021 — Exponente.
Rio, 12 de fevereiro de 1911. — A., Janauira Atires, diretor daDivisão Comercial.



Departamento Federal de Compras

O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos
Srs. interessados que de acordo com o â. 1.° do art. 31, do Decreto nú-
mero 5.873 de 26 de junho de 1940, solicita para o dia 21 de feverei-
ro de 1941, ofertas de cotações para as requisiç3es constantes da re-
lação abaixo cujas especificações se acham afixadas no local devido
na :-s çfle do Departamento à avenida Graça Aranha n. 62.

Requisições - Materiais

N. 119.974-A - Expediente.
Rio, 12 de fevereiro de 1941. - A. Junqueira

DiNisão Comercial.

Caixa de Amortização

• O diretor da Caixa de Amortização, à vista ao que consta sio
processo n. 18-11-41, convida o servente interino, classe B, do Qua-
dro Permanente do Ministério da Fazenda, Benedito Eduardo de
Campos, a reassumir o exercício do seu cargo, dentro-do prazo de
trinta (30) dias, sob pena de incidir no art. 238, item I, do Estatuto
dos Funcionários Púb l icos.	 Gladstone Rodrigues Flores, diretor.

atires, diretor na
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NIINISTÉRIO DA MARINHA

Arsenal de Marinha da Ilha das Cobras

SECÇÃO DE MATERIAL

GRUPO DX AQU15ICÃO

Fui adilarw .ntr ao edital de inscM ,.,ão de firmas para o oters
cicio de 1941, publicado no Diário Oficial de 31-1-941, a fls. 1.931,
e Boletim D. F. C., (CCC) de 31-1-94 a fls. A, do suplemento,
acrescenta-se:

1. Os roneerrentes dexerão anexar aos seus requerimentos de
inscrição. alem dos documentos exigidos no edital de 1940, os se-
guintes:

Certidões de que trata o art. 1.° do' decreto-lei n. 2.765, de'
9 de novembro de 1940.

Ilha das Cobras, 10 de fevereiro de 1941. - Leonardo Bar-
rafatto, 1.0 tenente, I. N., encarregado da Aquisição.

26. Jorge, filho de António de Sousa Pais.
27. Jorge, filho de Antônio Luiz Rodrigues.
28. Jorge, filho de Eduardo Martins.
29. Jorge, filho de Manuel Venâncio de Magalhã3s.
30. José, filho de Antônio Guedes Lagoa.
31. José; filho de Casemiro Fernandes Coelho.
32. Lourival, filho de Delfim da Costa.
33. Luiz, filho de Argemiro Bernardo.
34. Manuel, filho de Abílio de Almeida.
35. Manuel, filho e Domingos da Cunha.
36. Mário, filho d Fernando Henrique Covas,
37. Moisés, filho de Moisés Pereira da Silva.
38. Nelson, filho de Miguel Ferreira da Silva.
39. Nilson, filho de Manuel de Jesus Correia.
40. Nilton, filho de Antônio José da Silva.
41. °delis, filho de José Arnaldo Duarte.
42. Olavo, filho de Henrique Silva.
43. Orlando, filho de Maria Sebastiana de Araujo Lopes.
44. Osmar, filho de Manuel Martins Alvim. .
45. Paulo, filho de José Dantas Correia.
46. Salvador,-filho de Evaristo de Sousa Ribeiro.
47. Sebastião, filho de José Pereira do Amaral.

4 48. Sebastão, 'filho de Sérvulo José de Andrade.
49. Tertuliano, filho de Antônio Angelino dos Santos.
50. Walter, filho de Ernesto Barbosa da Silva Filho.
51. Walter, filho de Francisco Miguel Filho.
52. Walter, filho de Hernani Nascinfento Pinto.

Classe de 1921

1. ';.11audino, filho de José Bastos.
2. José, Nilo de beverino Tramarino.

Classe de 1916
1. Schwartz, filho de José Alves de Santana.

Classe de 1912

1. João, filho de Raul de Araujo Costa.
2. Newton, filho de João elothe.

Classe de 1911
1. Olhando, filho de Raul de Araujo Costa.

Classe de 1909
1. Raul, filho de Raul de Araujo Costa.

Junta de Alistamento Militar do Sexto Distrito - Capital Federal.
, s de fevereiro de 1941. - Carlos Luiz Villon, presidente.

MINISTÉRIO DA GUERRA

Primeira Região Militar

PRIMEIRA CIRCUNSCRIÇÃO DE RECRUTAMENTO

JUNTA DE ALISTAMENTO MILITAR DO SEXTO DISTRITO -- SANTA TERESA

Rua Machado Coelho n. 34

Edital de alistamento

Carlos Luiz Villon, presidente da Junta de Atistaniento Militar
do Sexto Distrito (Santa Teresa), etc.:

Faz saber que foram alistados no .periodo de 2 a 31 de janeiro do
corrente ano, os cidadãos constantes da relação abaixo:

Classe de 1922

1. Ademar, filho de Adolfo Velejo Valverde.
2. Agostinho, filho de Francisco Manuel Rios.
3. Alberto, filho de José Ferreira da Cruz.
4. Alvaro, filho do José Guersola.
5. Antônio, filho de Marinho Miguel de Sousa,
6. Armindo, filho de José Camilo.
7. Augusto, filho de Joaquim Bernardo.
8. Carlos, filho de Eduardo Pereira Maia.
9. Davi, filho de Davi Azevedo Coutinho.

10. Dino, filho de Horácio Jeone de Melo.
11. Edgar, filho de Tancrêdo Gomes Ribeiro.
12. Edilo, filho de João Sales.
13. Eugênio, filho de Antônio Joaquim Teixeira.
14. Eurico filho de Eurico Gonçalves Torres.
15. Eurico, filho de Raul de Freitas Azevedo.
16. Genésio, filho de Genésio Pedro de Abreu.
17. Guilherme, filho de Pedro Amaral.
18. Hélio, filho de José dos Santos.
19. Hilton, filho de José Moreira de França.
20. Hugo, filho de Antônio Martins de Pinho.
21. Rale filho de Leandro Santana.
22. Jacei, filho de José Gervásio do Nascimento.
23. João, filho de Alvaro Rodrigues Ferreira.
24. João, filho de Bernardino Barbosa Pinto.
25. Jorge, filho de Altino Alves Sousa Lima.

Primeira Região Militar

PRIMEIRA ClaCUNSCRIÇÃO DE RECRUTAMENTO

JUNTA DE ALISTAHEPITO MILITAR DO 12.0 DISTRITO (ESPIRITO SANTO) nnn

VIJA MACHADO COELHO N. 34

Edital de Alistamento

Militar de 12.0 Distrito, Espirito Santo, faz saber que foram abs.,
Guilherme Alves da Costa, presidente da Junta de Alistamento

lados no período da 2 a 31 de janeiro, os cidadãos constantes da ree
!ação abaixo:	

Classe de 1922

1. Aelr, filho de Carlos da Cunha Barbosa.
2. Adelino, filho de Graciuda Henriques.
3. Ademar, filho de Aquiles de Paula Ribeiro.
4. Adunar, filho de João Lourenço França de Almeida.
5. Agenor, filho de ltaul da Silva Dias.
6. Agostinho, filho de Antônio Teixeira Pereira
7. Alberto, filho de Antônio Marques Antas.
8. Alberto, filho de Luiz Silvestre Alves.
9. Alberto, filho de Manuel Alves Leite.

10. Albino, filho de Francisco Gomes ,Monteiro.
11. Alcino, filho de Bernardo Correia da Silva Júnior.
12. Aldir, filho de Amândio Pereira Coutinho.
13. Alexandre, filho de João Antônio Trevisan.
14. Alexandre, filho de José Abrahão.
.15. Afonso, filho de José Ruiz Gonzalez.
16. Alfredo, filho de Lourenço da Gosta.
.17. Alfredo, filho de Manuel Guedes Coutinho.
18. Algemiro, filho de Braz José Fernandes.
19. Altair, filho de Felismino Pereira da Silva.
20. Altamir, filho de Samuel Bernardo de-Oliveira.
21. Altamiro, filho de Afonso José Ferreira.
22. Altemiro, filho de José Augusto Costa.
23. Alvaro, filho de Antônio Francisco Vilar.
24. Alvaro, filho de Manuel Sampaio.
25. Amadeu, filho de Angenor Alves da Silva.
26. Amadeu, filho de Antônio Simões de Melo.
27 Amadeu, filho de José de Campos.
28. Amaro, filho de Nunes Henrique Ruddy.
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29. Amauri, filha de Izabel Castilho.
20. André, filho de Jandira Amália Cardoso.
21. Angelo, filho de Leon biareowitz Guertzensteln.
22. Aniceto, filho de Joeé Nunes de Matos.
33. Antônio, filho de Alexandre de Sousa.
34. António, filho de Antônio Bezerra Lima.
35. Antônio, filho de Antônio Ferreira Rosas.
36. Antônio, filho de Antônio Nunes Moreira.
37. Antônio, filho de Gonçalo Marques Branco.
38. António, filho de José Fernandes Simões.
39. Antônio, filho do Virgílio Marques Pimenta.
40. Arlincio, filho de Antônio Pereira,
41. Adindo, filno tIA Ga l d1110 .k'ratictsed da Luz.
42. Arlindo, filho de Inácio Maraues.
43. Arlindo. filho do José Ferreira de Campos.
44. Armando, filho de Alexandre Jose Rodrigues.
45 Armando, filho	 Felix José Ferreira.
46. Armando, filho de João José Fraga.
47. Armando, rilho de João Marcelino.Mendes.
48. Armando, filho de Manuel Leal da Rosa.
49. Armando, filho de Wifred Carthon
50. Artur, fino de Agostinho Ourelos.
51. Artur, filho de Américo Sique:ra da Fonseca.
52. Artur, filho de Humberto Donato.
63. Ari, filho de Alberto de Araujo Bastos.
54. Ari, filho de Joaquim Pinto Teixeira Júnior.
55. Asclepiades, filho de José Elpidio Correia de Oliveira.
56. Ataide, filho de Odilon Cirito dos Santos.
57. Augusto, filho de Mandei Alves de Lima.
58. Avelino, filho de Avelino Teixeira.
9. Avertano, filho de Avertano Noruega.

60. Ailton, filho de António Ferre:ra da Cunha.
61. Azuir, filho de. Abílio -Teixeira Marfins.
62. Bastommeo, filho de Antônio Costa de Oliveira
433. Braz, filho de Domingos Fasolino.
64. Carlos, filho de António Alves Ventura.
65. Carlos, filho de Carlos Francisco da 'Rosa
66. Carlos, filho de Euclides Freire Machado.
67. Carlos, filho de Eugenio Carlos da Silva
68. Carlos, filho de Haimódio Silva Fontes.
69. Carlos, filho de Renato de Castro Filho.
70. Carlos, filho de Serafim da Silva.	 •
71. Crisono, filho de Ovídio de Paula Lopes.
72. Cosme, filho de João Pedro de Oliveira.
73. Custódio, filho de Antônio Pereira Neves.
74. Cirio, filho de José Alves.
'75. Damião, filho de João Pedro de Oliveira.
70. Daniel, filho de Daniel Rodrigues Cardoso dos Santos. --
77. Dantas, filho de Rosário Garritano.
78. Daref, filho de Amilcar Teixeira Boavista,
79. Darei, filho de Antônio Alves da Cunha.
80. Dario, filho de Joaquim Pinto.Gomea da Rocha.
81. Deoclides, filho de José Ferreira da Cunha.
82. Derrneval, filho de Maria da Conceição.
83. Domore, filho de Manuel Elias.
84. Diogo, filho de Paulo Amaral da Costa.
85. Domingos, filho de José Luiz do Amaral.
86. Domingos, filho de Júlio Silva.
87. Domingos, filho de Silvino Gonçalves Pinto,
88. Durval, 'filho de Antônio Queiroz.
89. Durval, filho de Frederico Magalhães.
90. Ed, filho de Luiz Gonzaga Marques.
91. Edelberto. filho de Antônio Bernardo Alves.
92. Edgard, filho de Lavina Guimarães.
93. Edmundo, filho de Miguel Antônio da Silva Pureza.
94. Edman, filho de Alvaro Pinto dos Santos.
95. Fernando, filho de Manuel Monteiro,
96. Fernando, filho de Nicolau Coelho.
97. Francisco, filho de Mariano Laérzio.
98. Francisco, filho de Salvador Fionda.
99. Francisco. filho de Severo Chapeie.

100. Gastão, filho de Wiggberto Soares Brasil.
101.. George, filho de Laico Dutra de Carvalho.
102. Geraldo, filho de Asdrubal dos .SantoS Nora.
103. Geraldo, filho de Osvaldo Alves de Sousa.
101. Giovanni, filho de António Ceciliano.
105. Guilherme, filho de Elpidio Vieira Leite.
106. Guilherme, filho de Mich) dos Santos.
107. Guilherme, filho de José Marinho Falcão.
108. Hamilton, filho de Hamilton Borges.
109. Heitor, filho cie José Ferreira.
110. Heitor, filho de Jesus Lopes Dias.
111. Hélio, filho de João Molinaro. 	 .
112. Hélio, filho de Manuel Antunes Mourão.
113. Henrique, filho de Alfredo Allplo Neri Cordeiro.
114. Henrique, filho de Francisco Barreto dos Santos.
115. Henrique, filho de (tenor° de Avila Matos
116. Herculino, filho de José dos ' Santos.
117. Heronildes. filho do José Gomes Bastos.
118. Hilton, filho de José Bodrigues Pereira.
119,11orst, filho de João Klumroth.
120. litigo. filho de Alvaeo da Silva Pestana.

121. Humberto, filha de Alberto Fernandes da"- Silva Carvalho,
122. Hylton, filho de Manuel Batista dos Santos.
123. Trinco, filho de Antônio Celente,
124. Ivo, filho de Raul Rodrigues dos Santos.

..125. Ivo, filho de Vasco Pais Figueiredo.
126. Jaci, filho -de José Antonio da Silva.
127. Jai, filho de Raul de Araujo Costa.
128. Jaime, •filho do João Dias.
129. Jaime, filho de José de Matos Correia.
130. João, filho de Bernardino Teixeira da s-IlVd,
131. João, filho de Francisco de Assis.
132. João, filho de João Correia de Castro.
133. João, filho de Jeão de Oliveira.
134. João, filho de João Verginio dos 'Santos.
135. João, filho de José Fernandes dos Santos.
126. João, filho de Luiz Julio do Amaral.
137. João, filho de Luiz ?Valias Borba.
138. João, filho ele Luiz Soares de Carvalho.
139. Joaquiln, filho de Aventino Carvalho.
110. Joaquim, filho de Gil Beriito.
141. Joaquim, filho de José de Albuquerque
112. Jobel, filho de Evaristo Teixeira.
113. Joh'', filho de António Cordeiro Silva.
114. Jonas. filho de Artur Pires da Fonseca,
115. Jorge, filho de Alberto da Costa Pereira.
HO. Jorge, fitim de António Abramo,
417. Jorge, filho de António Augusto Morais
148. Jorge. filho do Mias Bilar.
119. Jorge. filho de Franeieco Rodrigues Barreto.
150. Jorge. filho de Francisco Soares Pereira.
.151. Jorge, filho de Mamede Francisco Estevese
152. Jorge. filho de. Francisco Meireile de Souza.:
153. Jorge, filho de Frederico Benedito Otoni
151. Jorge, filho de João da Silva.
155. Jorge, filho de José do Assune50.
156. Jorge, filha de Manuel Moreira Pinto,'

.157. Jorge. filho do Mateus Ferreira da Costa.
158. Jorge, filho de Virgilio Pereira da Silva.
159. José, filho de Abel Augusto rSobral.

'160. José, filho de Abilio Antônio do Souza.
161. José, filho de Antônio Coelho de Barros.
162, José, filho de Aristides Rondon.
163. José, filho de Artur Levitou.
e01, Jose, filho do Denito Martinez.
165. José, filho do Casemiro Gonçalves.
166. José, filho de Fortunato Pereira da Fonseca.
167. José, filho de Francisco de Souza. ..
168. José, filho de Inocência da Anunciação.
169. José, filho de Jacom Bastas.
170. Jose, filho de Jorge Berthoux.
171. José, filho de José Bernardo Soares de Almeidti,à
172. José, • filho de José de Alcântara Guimarães.	 •
173. José, filho de José Maria de Lemos.
174. José, filho de Manuel de SOL12:1 Pais.
175. Jorele. filho de Jose. Aldeio da Silva.
176. Joeé, filho , de Joaquim Conde Peres.
177. José, filho de Jose Armenio de Macedo.
178. José, filho de Jose Gonealves.
179. José, filho de José Luiz de Oliveira. .
180.Joste filho de José Maria Gonçalves.
181 José,filho de Santino Marcelino dos Santo:
182. -osé, filho de Vitor Lanceiro.
183. Leonardo, filho de Euclides José Mariano,
181. Lindolfo. filho de Manuel José Itamos.
185.Luciano. filho de Luiz da 'Silva Soares Filho

• 186. Ludovo. filho de Manuel Ferreira de Souza,
187. Luiz, filho de Arthur Athayde Rangel.
188. Luiz, filho de Edmundo Nishel 'Smith.
189. Luiz, filho de Eugênio Almyza.
190. Luiz, filho do Nicolau Laltari.
191. Luiz, filho de Waldemar Augusto de Oliveira.,
192, Lvdlo. filho de Nicolau Lucas.
193. Manoel, filho de Amaro Damião da Silva.
19-1. Manoel, filho de Manoel Dias Guimarães,
195. Manoel, filho de Manoel Valente Pereira.
196, Manoel. filho de Maria de Almeida da Silva.
197, alarcolino filho de José Francisco da Cruz.
198. Mário. lilho • de Alberto Gomes Mosqueiro.
199. Mário, .filho de Américo Teixeira.
200. Máricefilho de Antônio de Frias.
201. Mário, filho cie Domingos Guerra Alvarez.
202. Mário. filhó de Domingos Petrunga.
203. Mário. filho de Eugênio Gaivão
204. Máree filho de Júlio José Quintino.
205. Metias, filho do Manoel Francisco de Campos
'206. Miguel, filho de Teodoro Jorge.
207. Milton, filho de Albino José Soares,,
208. MiHon. filho de Avelino Augusto Casado.
209. Meaeir, filho de Carlos Pereira • dos Saelos.
j0. Moacir. filho de Jardelina Tecida% Ferreira.

211. Moae.ir. filho de Otaviano Daniel Sten.
212. Moisés, filho de Meyer Faul.
213. Moisés, filho de Samuel Schomulevitch.
214. Mozart, filho do Agostinho Gomes Neves.
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215. Natalino. filho de Manoel Francisco da Conceição.
216. Nelson filho de Antônio Maria Fernandes.
217. Nelson, filho de Francisco Gomes.
218. Nelson, filho de-João da Cruz Rezende.
219. Nelson. filho de José Cândido Lorelo.
220. Nelson, filho de José Arede das Neves.
291. Nelson, filho de José Cardoso de Freitas. -
222. Nelson. filho de José Pinto de Moura.
2 9 3. Nelson.fillio de José Rodrigues Sampaio.
2 9 4. Nelson,tilho de Manoel de Almeida.
225. Nemoailho de Paulo Martineli.
2 96. Nei, filho de Waldemar Lopes.
227. Nicanar,	 do Gregorio José Francisco.
228. Mim filho de Djalma Peixoto de Miranda
2 99. Nilton, filho de Hortensio Conti da Silva.
230. Nilton, filho de Otávio Lopes Filho.
231. Otávio, filho de António de Freitas.
232. Oláv!o, Julho de José Marques Bertholo.
233. Olavo. filho de Olavo Gama de Mattos.
234. Orlando. filho de Angelo Werneck Massena. 	 .
235. Orlantle, filho de Armando Sobreira de Sampaio.
236. Orlando, filho de Arselino José Vieira.
237. Orlando. filho de Avelino Gomes da Silva.
238. Orlando, filho de José Sofia de Sousa..
239. Orlando, filho de Manoel Gonçalves Lopes.
240. Orlande, filho de Manoel José dos Santos.
241. Orlando. filho ' de Roque Calino.
242. -Oscar, filho de Oscar José da Silva Melo.
243: Oscar, filho de Galdino Luiz Fredericks,
244. Osmar, filho de Aureliano Joaquim Trindade.
245. Osmar, filho de Carmo Politano.
246. Osmar, fillw de Manoel Gouveia.
247. OSinar. filha de Roque Olivio Gomes.
248. Os‘ealdo, filho de Abel Pereira.
249. Oswalde, filho de Antônio Pereira da Silva.
250. Oswa;do, filho de Lúcia de Mesquita.
251. Otto, filho de Otto Vehse.
252. Otton, filho de Nesior de Azevedo.
253. Parly, filho de Amilcar Teixeira Boavista.
254. Paul, filho de Taul Karl Brunckhorst.
255. Paulo, filho de Antônio Pereira Machado,
256. Paulo, filho de Manuel Maria da Silva.
257. Pauline. filho de Pedro de Melo Pinheiro,
258. Pedro, filho de Vitor da Silva Barros.
259. Pietro, filho (lb Salvadore Marioorana,
260. Quirino, filho de Higino Francisco dos Santos.
261. Worm], filho de Henrique Ramm.
232. Rafael, filho de José Cinelli.
263. Itegn'er, filho de Francisco Alves do Nascimento.
264. Reinaldo, filho de João de Oliveira Lins.
265. Roberto, filho de Luiz
266. Rodolfo, filho de Willy Schlinhert,
2d7. Romeu, filho de Francisco Tonnel.
268 Itnbern, f i lho de .kdriano da Silva Taveira.
260. Rubem, filho de Jacinto José Abrahão. .
27o. Salvador, filho de Alfredo José Calvani.
271. Salvador, filho de Amable Grupillo.
272. Salvador, filho de Francisca Labianco,
273. Salvador, filhe de .Tacdmo Caruso.
271. Salvador, filho de Salvador Lopes Duarte.
275. Sebastião, filho de José de Olivelra.
276. Sebastião, filho de Maria Núncio Fernandes,
277. Sérgio, filho de Alberto Borio,
278. Sérgio, filho de Sérgio Ozório Pinto.
279. Sílvio, filho de José Fernandes.
280. Teimo, filho de José Hermínm de Sousa.
281. Teodoniiro, filho de Valdemiro de Almeida Mata.
282. Toma; filho de José Joaquim Quintais.
283. Trie.ste, filho de Mario Bianchi.
284. Urbano, • filho de Francisco da Riba Conanhoga.
285. Vegir, filho de Manuel Rodrigues Teixeira.
283. Vitor, filho de James William Midler.
287. Vitor, filho de José da Costa Guerra.
288. Virgílio, filho de Virgílio Pereira Gomes,
289. Valdemar, filho de Afonso Luiz Martins.
290. Valdemar, filho de Carlos Pinho.
291. Valdemar, filho de Francisco Tavares Catarino.
292. Yaidemar, filho de João de Almeida.
293. Valdcmar, filho de Tiago de Sousa.
294, Valdemiro, filho de Joaquim Ferreira. ,
295. Valdemiro, filho de José Augusto de Abreu Guerreiro,
296. Valdemiro, filho de Laudelino dos Santos.
297. Valdemiro, filho de Manuel Alves Penha,
298. Valdir, filho de Gabriel Cardoso da Trindade.
299. Valdir, filho de Henrique da Cunha Brandão.
300. Valdomiro, filho de Antônio Mandarino.
301. Valter, filho de Adolfo Rodrigues Pereira.
302. Valter, filho de Angenor Pereira Guimarães,
303. Valter, filho de Antenor de Azeredo Barifonse,
301. Valter, filho de Antônio Alves Lopes.
305. Vatter, filho de Artur Pereira da Rosa.
306. Valter, filhó de Carlos Alberto de Castro.
307. Valter, filho de Claudino José Morgado.
308. Valter, filho de José Ribeiro.

309. Valter, filho de Mateus Francisco Arteiro.
:310. Washington. filho de Afrânio Ottengy Palliares Ribeiro.
311. 'Washington, filho de Vital de Sousa Frvire,
312. Wilson, filho de Antônio Pedro Osório.
:313. Wilson, filho de Jaime da Rosa Maciel.
311. Wilson. filho de José Alves.
315. Wilson, filho de Wandick Koch Feydit.
315. Yelyrigton. filho de Sílvio Alhos Leonardo.
317. Zeferino. filho de Tomaz Marques.

Junta de Alistamento Militar do 12. 0 D'strito, em 1 de fevereiro
de 1941, - Guilherme Alves do Costa, presidente.

Regimento Andrade Neves

CONLIORIlâNCIA ADMINISTRATIVA PARA EXPLORAÇÃO DE 11U-ff:EMITA

De ordem do Sr. Ten. Cel. Cmt. e Agente Diretor faço publico
que até Co dia 19 de fevereiro corrente, serão recebidos os 'pedidos
de inscrição para exploração da Barbearia desta unidade, na forma do
disposto nos artigos 376 a 379 do R. I. S. G. (D. O. de 21-8-1910).

As propostas deverão ser apresentadas até o dia 20 do referido
mês, as 10 horas, em - duas vias, sendo a La devidamente selada,
com indicação 'externa do nome do proponente. A abertura dag
propostas será realizada no dia 21 do mesmo mês, às 10 horas, na
presença dos interessados, correndo essa formalidade à revelia dos
que não comparecerem. Quaisquer esclarecimentos poderão ser ob-
tidos na Fiscalização Administrativa do Regimento, todos os duas uh is
das 9 às 11 horas.

Quartel na Vila Iflitar, 1 de fevereiro de 19l1. - Aratu,. Mudou
de Se e Souza. Major FiScal Administrativo.

Inspetoria Geral do Ensino

ESCOLA DAS ARMAS

COMPANHIA ESCOLA DE ENGENHAETA

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concor-
rência administrativa para instalação de barbearia, publicado nu
Didrio Oficial de 5 do corrente, à página 2.366.

Companhia - Escola de Engenharia

Chama-se, a atenção dos interessalos para o edital de coneerran-
eia Administrativa publicado no "Diário Oficial" de 8 do corrente, :1:3
páginas 2.624 e 2.625.

MINISTÉRIO DA VIMA° E MULAS PirlILICAS

Estrada de Ferro Central do Brasil

SER-VIÇO DO MATERIAL

ceNeointÊxela anaaiNislawriva N. 4

Para forneciincrito de material de limpesa e higiene:

-'De ordem da diretoria, faço públiCo que às 14 horas do dia 27
de fevereiro de 1941, no Serviço do Material desta Estrada, locali-
zado no 3.° andar do novo edifício da Estação Pedro II, seva.)
recebidas propostas para fornecimento doa artigos abaixo discri-
minados, cujo pagamento será efetuado à vista das contas devila-
mente processadas na 'tesouraria, mediante as seguintes condiço

I - As propostas deverão ser apresentadas no dia e hx'i.
acima citados, assinadas, com indicação do endereço, sem rasura,
emendas ou entrelinhas, 'em impressos semelhantes aos do Depar-
tamento Federal de Compras, três vias de "detalhes" e duas de
"resumo"; nestas, o nome da firma deverá constar, tambem. em
sentido vertical, à margem direita do papel, de modo a facilitar
a conferência dos ' mapas. Todos os impressos serão do tamanho
22x33, devendo as primeiras vias de "detalhes" vir seladas zein
estampilha federal de 1$0 por folha e mais o selo de "Educação e
Sande" ($2).

II - Serão entregues cai envolucros fechados e lacrados, com
a declaração por fora, do nome do proponente e número da con-
corrência, envolucros estes que serão acompanhados, em separado,
de todos os documentos que possam provar a idoneidade do propo-
nente, entre eles o recibo de quitação da última coléta de todos os
impostos a que estiver sujeito, inclusive a taxa estabelecida pelo art.
13, parágrafo 1.° do decreto-lei n. 1.843, de 7-12-39, exigências,

••n
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vistas nos decretos 19.482, de 12-12-30 20.291, de 12-8-31, 22.300,
(te decreto-lei ii. 281 de 1932-38 e certidão do Depa rsta-
mento Nacional de Indústria e Comércio, com a declaração de estar
sua firma ou contrato social ali registado. Na falta destes documen-
tos o pruponente deverá apresentar o certificado de registo prévia-
mente ;cite neste Serviço. As sociedades anónimas e as companhias
nacionais ou estrangeiras provarão sua existênc:a legal de confor-
midade cem a Lei.

III — No ato da entrega das propostas, o concorrente deverá.
anexar o recibo da caução anual de 5:000$0 (cinco contos de reis),
/eda na Tesouraria destsi Estrada, em dinheiro ou no seu equivalente
eu t ; tados da divida federal ou caderneta da Caixa Económica do
lhe de Janeiro, para garantia de suas propostas durante o corrente
exere nesio.

Os concorrentes que não tiverem a caução anual para garantia
das propostas acima referidas, poderão fazer, para cada concorrên-
cia, na proporção de 10 % sobre o valor do material que se. propõem
fornecer (mínima de 200$0), sendo que nesse caso, as suas propas-
tas oeverão ser calculadas e somadas afim de facilitar a fiseali-
zaçae.

IV — Os envolucros serão abertos diante de todos os concor-
rentes t resentes ao ato, devendo cada um rubricar, folha a folha,

P rO PO S IRS • de todos os outros, e rubricar a ata, desde que sejam
procuradores das firmas que representarem, o que provarão com
psocusaeão legal. As proposta á serão ainda rubricadas pelo presi-
dente da concorrência.

Uma vez iniciada a abertura das propostas, não serão admitias
quaisquer retificações que possam influir no resultado respectivo.

V -- Versará a concorrência somente para o preço em reis,
papel, indicado em algarismos e confirmado por extenso, para as
unidades estabelecidas nos artigos pedidos, em caso de dúvida pre-
yalecei á o que estiver escrito por extenso.

VI — Não serão tomados em consideração os preços que não
satisfazerem a exigência acima, os que não se referirem rigorosa-
mente as unidades o especificaçõea da cláusula XVI deste edital, bem
Censo ( . s apresentados em detalhe para os artigos de preço médio.

Vlf — As propostas não poderão conter senão uma fórmula
de completa submissão a todas as cláusulas deste edital e dos • pre-
ços, conforme ficou estabelecido, sendo que os referidos preços
vigorarão pelo espaço de 4 meses, contados da data da realização
da concorrência.

VIII — Não serão tomadas em consideração quaisquer ofertas
de vantagens não previstas neste edital, nem as propostas que con-
tiverem apenas o oferecimento de uma redução sobre a mais barata.

IX — Fica reservado à Estrada o direito de aceitar parte de
uma proposta o parte de outra ou outras, conforme a diferença para
menos nos preços dos vários artigos a serem fornecidos, de não acei-
tar nenhuma das propostas apresentadas ou anular a concorrência,
caso as:sim convenha aos seus interesses.

X — Todos os artigos relacionados neste edital, que constarem
Jo Caderno de Encargos em vigôr, deverão ser fornecidos com obser-
vância das exigências do mesmo Caderno e suas modificações pu-
blicadas no Diário Oficial e fornecidas pela Secção Técnica.

XE — Caberá à preferência para o fornecimento ao autor da
oroposta mais barata, por mínima que seja a diferença entre ela e
qualquer outra, não excedendo de 10% dos preços corrente da praça,
)ere corno ao produto de indústria nacional, em igualdade de preços

cond:côes com o estrangeiro, Satisfeitas as exigências do Caderno
no Encargos, quando se tratar do material constante do mesmo
aderno, c, ainda, ao'proponente nacional em igualdade de condições

som o estrangeiro. Não se verificando nenhuma dessas hipóteses, orornecirnento será adjudicado a quem apresentar preço mais van-
atjose.

XII — Os materiais deverão ser entregues nos Almoxarifados
leste serviço, obedecendo as seguintes cérndições:

a) dentro de 20 dias, contados da data da entrega do respectivo
•erlidn,• para os existentes na praça ou imediatamente em caso de

gêneia
b) dentro de 30 dias para os da praça a serem confeccionados;
XIEI — O propónente não poderá em caso algum, deixar de for-

n ecer os materiais pedidos, dentro dos presos estabelecidos, assim
,orno deixar de substituir imediatamente aqueles que forem rejo-
ados, sei, pena de multa de 10 % sobre o valor do material não for-
-tecido, que, à juizo da administração da Estrada poderá atingir até
-) valor da caução de que trata a cláusula III, conforme a gravidale
lo caso podendo, ainda a administração impedir o seu compare-
-intento, durante um ano, às futuras concorrências, e na reincine-
-ia, cassar-lhe definitivamente a idoneidade.

XIV — As cauções a que se refere a cláusula III só serão de-
enibaractidas depois de cumpridos integralmente os fornecimentos
)ropastes, observados rigorosamente os prasos de entregas estabe-
ecidos e depois de aceitos os respectivos materiais.

XV — A Estrada - reserva-se o direito de anular esta concorrên-
la. caso assim convenha aos seus interesses, independente de in-
erpelacto judicial ou extra judicial.

XVI — A relação dos materiais a que se refere este edital acha se
fixada no Portaria deste Serviço a disposição dos interessados.

creico do Material. 10 de fevereire de 1910. — ,(Assinatura
catvel), Chefe do Serviço do Material.

Administração do Porto do Rio de Janeiro

EDITAL DE CONCORRÉNCIA N.

Para exploração de cantinas construidas ao longo do edis da Clanada
(no 9114.1ÁMO 10), afim de fornecer (10 pessoal do Cdis do l'orto
café, "lunchs", doces, refrescos, frutas, frios, etc.

Na sede da Administração do Porto do Rio de Janeiro, à Avenida
• Rodrigues Alves n. 20-1.° andar, às 16 horas do dia 31 de janeiro cor-

rente, serão recebidas as propostas de firmas especialistas no ramo
para concessão da exploração de cantinas construidas ao longo do
Cáis do Porto, mediante as seguintes condições:

1.a — O contrato de arrendamento será por 5 anos. A rescisão
amigavel do contrato poderá ser feita em qualquer tempo, devendo
ser procedida de uni aviso prévio de parte a parte com o prazo de
30 dias.

2.2 — Os concorrentes deverão indicar nas propostas a naciona-
lidade, estado civil e endereço completo o exato, declarando outros-
sim que se sujeitam aos regulamentos e ordens de serviço em vigor
ou que venham a ser expedidas pela Administração do Porto, Al-

fândega do Rio de Janeiro, Polícia Marítima, Saude, etc.
3.a — As propostas serão válidas por sessenta (60) dias e apre-

sentadas em três (3) vias, indicando o aluguel mensal por cantina,
o global nas mesmas condições por mês, a ser pago à Administração
do Porto do Rio de Janeiro até o 50 dia útil seguinte ao mês ven-
cido, na Tesouraria, à Avenida Rodrigues Alves ii. 20-1.° andar, das
11 às 15 horas, acompanhadas das tabelas de preços de todos os ar-
tigos que pretendam vender, que serão no máximo os correntes na
praça, sendo a primeira selada, de acordo com a lei, com os alga-
rismos que indicarem valores escritos por extenso, sem emendas ou
rasuras, em envelope fechado o lacrado, com os dizeres por fora:
"Coneurrência para a exploração das 10 cantinas do Cáis da Garnbóa".

4.a — Alem do envelope de que trata 'a cláusula anterior, os con-
currentes deverão entregar na mesma ocasião um outro envelope
fechado e lacrado contendo por fora os dizeres: "Documentos de Ido-
neidade para a coneurrência das 10 cantinas do Cáis da Gamboa". Só
serão aceitas as propostas das firmas ou pessoas especializadas que
apresentarem dentro do envelope os seguintes documentos:

a) atestados de conduta devidamente legalizados e firmados pela
autoridade do local onde exercerem atualmente o seu negócio;

b) prova de pagamento dos impostos federais e municipais;
c) recibo da caução prévia de 5 :000$0 (cinco contos de réis),

feita na Tesouraria da Administração do Porto até a véspera da non-
currência„ em dinheiro ou em títulos ao portador, da Divida Pública
Fedeeal, computados pelo valor nominal, caução esta que reverterá
em benefício da Administração, caso o concorrente .escolhido se re-
cuse a assinar o contrato.

5.a Sem embargo da legitimidade ou valor dos documentos
exigidos pela cláusula 4.a, não terão condição de idoneidade as pes-
soas proibidas de entrar nas dependências da Alfandega e outras re-
partições públicas.

6.a — Não serão aceitas as propostas dos que não apresentarem
os 'documentos mencionados na cláusula 1. a, até o momento da con-
currência.

7.8 — O concurrente vencedor deverá completar a Caução inicial
até a quantia de 1:000$0 (um conto de réis), por cantina, substi-
tuindo por moeda corrente os títulos existentes, antes da assinatura
do contrato de concessão.

8.a — Se o interessado não satisfizer a exigência da cláusula an-
terior, perderá o direito não só à caução provisória paga, como à
adjudicação da concessão.

9.a — A caução definitiva servirá de garantia ao fiel cumpri-
mento das obrigações impostas, senda que pela falta de cumprimento
de qualquer cláusula do contrato a ser lavrado do Regulamento das
Cantinas, Ju das disposições em vigor, poderá ser imposta ao con-
cessionário pela superintendência, multas de 100$0 a 1:000$0 que
serão descontadas automaticamente da caução. Desde que sejam im-
postas Ao concessionário três multas pela mesma falta será o con-
trato recindido automaticamente, sem direito a qualquer interpela-
ção ou indenização.

10 — A caução descontada nos termos das cláusulas anteriores,
deverá ser reposta dentro do prazo máximo de dez dias, na Tesoura-
ria da Administração, sob pena de ser cassada a concessão, sem di-
reito a qualquer indenização ou interpelação judicial.

11 —Em caso de recisão do contrato pelo não cumprimente de
qualquer cláusula ou obrigação, o concessionário perderá direito à
caução.

12 — A restituição da caução só será feita depois de extinta a
concessão, de pleno direito ou no caso de recisão amigavel do contra-
to, mediante requerimento do interessado. A importância será en-
tregue com os descontos porventura existentes.

13 — Assinado o contrato, o concessionário receberá da Admi-
nistração do Porto, mediante termo devidamente assinado na Ter-
ceira Divisão (Património) as cantinas, providas de fogo a carvão,
geladeira, para gelo, pia, armários, depósito de lixo e balcões, ins-
talações de água, luz, esgoto, etc., tudo pronto para funcionar, de-
vendo ser as cantinas devolvidas, no final do contrato, nas mesmas
condições.

14 — O concessionário poderá designar prepostos seus para
trabalharem em cada cantina, cabendo-lhe, muni-los da competente
licença da Guardamoria e registando-os na Polícia Interna da Ad-
ministração, afim de poderem transitar pelo cáis, assim como o pró-prio concessionário e seus empregados.



2878 Quinta-feira 13
	

•	 DIÁRIO OFICIAL (Seeção	 • Fevereiro de . 1944

15 — Deverá ser fixado, em lugar competente, em cada cantina
um quadro indicando os nomes dos empregalos que trabalham em cada
cantina, dias de descanço. horário, etc., de acordo com as normas do
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, dévendo alem disso a
concessionária pagar ao Instituto de Aposentadoria respectivo a quota
de\ ida.

16 — O concesionário se obrigará a manter um serviço de pri-
meira ordem e a atender o pessoal ao longo do Cáis do Porto com
se!icitude o aSSe,), fornecendo gêneros tia melhor qualidade, a juizo
da AWninistrrção do Porto, que se reserva o direito de fiscalizar a
procedência, estado e legitimidade das mercadorias expostas à venda.

17 — O pessoal em serviço nas cantinas, e os ambulantes afetos
ás mesmas. usarão uniformes brancos, da tipo aprovado pela Admi-
n:stração do Porto, que deverão Fcr stibstituidos com a necessária
freepiencia, de modo a manterem-se sempre limpos. O concessioná-
rio se obriga a remover dos serviços das cantinas qualquer funciona-
rio seu, desde que isso seja exigido pela Administração, sem que
isso importe em qualquer responsabilidade.

18 — O horário de funcionamento normal será das 7 às -18 ho-
ras, ininterruptamente, devendo sempre trabalhar, alem desse horá-
rio, a noite até às 24 horas, desde que haja serviço nas proximidades
lo trecho do cáis que cada cantina deverá atender. Aos domingos e
feriados quando houver serviço no cáis, as cantinas deverão trabalhar
acompanhando o horário de serviço. Devendo a administração do
Porto construir o restaurant para o seu pessoal, fica estabelecido
desde já que as cantinas não fornecerão almoços propriamente di-
tos, e que, além disso, deverão se manter fechadas somente na hora
do almoço do pessoal do cáis.

19 — O concessionário terá que fornecer todos os utensílios . in-
dispensáveis para atender à :reguesia das cantinas, devendo os mes-
mos ser substituidos logo que se avariem ou causem mau aspecto, a
juizo da Administração.

20 — Estará à disposição dos interessados. na  Secção do Expe-
diente e Contencioso da Administração do Porto, exeMplares do Re-
gulamento a que se deverão Submeter as cantinas. •

21 — A Administração do Porto obriga-se a não tolerar dentro
da faixa do Cáis da Gemb6a, a venda, por outras entidades, de quais-
quer artigos do ramo de negócio objeto da presente concorréncia, re-
conhecendo como único autorizado o concessionário, a quem concede
a prerrogativa de negociar com o pessoal na faixa do Cais do Porto,
permitindo os empregados ambulantes afetos às cantinas para a ven-
da de refrescos.

22 — O concessionário verificando a inutilidade de uma ou mais
cantinas, em determinados pontos, cujo funcionamento não cubra as
despesas decorrentes, poderá feehá-la, com permissão prévia da Su-
perintendéncia, que ajuizará das alegações, sem contudo diminuir
a quota de aluguel global mensal.

23 — O conçessionário obriga-se a pagar toda e qualquer taxa
on contribuição devida a Fazenda Nacional ou Municipal, em virtude
do negócio, proveniente da venda de artigos sujeitos a licenças e im-
postos especiais, devendo exibir os documentos a quem es solicitar,

21 — O concessionário na vigência do contráto, será o único
responsável perante à Administração por todas as irregularidades que
osorrerem e responder perante ela, até mesmo por avarias ou da-
nes causados "às cantinas por terceiros, sabo inotiso justificado e
comprovado a juizo da Superintendência.

— A luz e ásasa consumidas e fornecidas pela Adminisirarão

cOrrer50 por conta do concessionário, sendo inch] idas no valor - loca-
tivo mensal. bem como a conservação geral das caulinas. ficando o
mesmo obrigado a executar qualquer ebra que 'com esse objetivo
seja exigida pela Administração.

06 — O concessionário poderá transferir o contrato com assenti-
mento prévio da Administrarão do Porto. uma vez quites com a
mesma e. que o novo arrendatário assuma todas as obrigações o res-
ponsabilidades existentes de acordo com o contráto. Esta transfesén-
cia será válida até o fim do prazo do contrato inicial. O concessio-
nário não poderá abandonar o negócio antes de solucionada a trans-
ferência, sob pena da perda da caução.

27 — A Administração se reserva o direito de aceitar os preços
que mais lhe Convierem, podendo recusar algumas ou todas os swo-
postas apresentadas de acordo com os seus interesses, sem que as-
sista aos interessados direito a qualquer reclamação ou indenização.

Rio de Janeiro, 7 de janeiro de 1941. — Cassio Tainboriadeguy,
gerente. — Visto: Teixeira de Mello, Superintendente.

(N. 1.600 — 12-2-41 — 25069)

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
Centro Nacional de Ensino e Pernuisas. Agronómicas

LABORATÓRIO CENTRAL' BE ENOLOGIA
EDITAL 14. 29

Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente t
registo vitivinlcola publicado no Diária Oficial de 5 do corrente, à pá-
gina 19.085.

("coiro Nacional de Ensine e Pesquisas Agronômicas
LABORATÓRIO CENTRAL DE ENDLOGIA

EDITAL N. 30	 e

Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente
registo de vinhos compostos pub1iead3 no L'rio Olktai de 5 do &si
sente, à pagina 19.085/86,

Chama-se a atenção dos in t eressa los para o edital referente
análise de vinagre publicado no Diário Oficie/ de 5 do corrente, a pe-
gina 19.086.

Centro Nacional de Ensino o Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 32

• Chama-se a atenção dos interessados pira o edital refPrente
produtos de uso enológico publicado no DiCto Oficial de 5 do cor-
rente, à página 19.086.

Centro Nacional de Ensina e Pesquisas Agronômicas

ESCOLA NACIONAL Dr, VETERINÁRIA

Pelo presente, faço público, para conhecimento des interessados
que estará aberta de I a 15 de fevereiro, próximo futuro. de 8 às
17 horas, a inscrição para os candidatos a exame vestibular, sendo
que no,-dia 15 será encerrada às 12 horas.

Ao requerimento, que será selado na forma de 'recomendado no
n. 44 da tabela B, do Decreto 1.137 de 7-10-35. e com a firma re-
conhecida, serão anexados os documentos seguintes:

a) certidão de nascimeato:
b) certificado de exame, da 5.° sOrie ginasial;
d) atestado médico, com declaração de que o candidato não sofre

de moléstia contagiosa ou repugnante, nem tem defeito físico que o
impossibilite para a profiAsão de veterinário.

Todos os documentos com as firmas reconhecidas.
Idade mínima para inwesso na escola: 1.6 anos.
O dito requerimento 'iode ser assinado pelo próprio, pai, tutor

ou procurador legal.
No ato da inscrição o candidato pagará 606.0, de taxa.
Nos casos previstos nas leis, os candidatos terão, tambem, de

apresentar carteira de reservista.
Escola Nacional de Veterinária, Rio de Janeiro, 22 de janeiro de

1911. — Thomaz Rocha Lagóa, no impto. do diretor.

Cen:ro Nacional de Ensino e Pesquisas Agnonómicas
ESCOLA NA;1ONAL DE VETERINÁRIA

(2.° 1:pac.t)
Pelo presente, ciêntifico aos inte.-.3ssaios.. que as inscrições para

prestação de exames em 2. ,1 época, estarão abertas de 1 a 15 de fe-
vereiro. de S às 17 horas, excao no- da do encerramento, que en-
cerar-se-ão às 12 horas.

Rio de Janeiro, 22 de janeiro de 1941. — Thonzaz Rocha Éagóci,
no iMpto. do diretor.

Superintendência do Ensino Agrícola e Veterinãrio
O superintendente do Ensino Agrícola e Veterinário comunica

aos responsaveis pelos alunos do Aprendizado Agrícola Visconde de
Meuá, em Ouro Fino, no Estado de Minas Gerais, que se encontram
nesta capital em gozo do f4rias escolares, que as aulas foram inicia-
das em 1.0 do corrente, e que os alunos que não se apresentarem até
o dia 15 serão desligados. Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1941.
Ardi (medes de Lima Camara, superintendente.

MINISTÉRIO DO TRA8ALH0, INDCSTRIA E COMÉRCIO

Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA

Centro Nacional de EM.SIII0 e Pesquisas Agronõmic,as

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL. 31

Sr. lIabib Pedro Mansur. Avenida Amaro Cavalcanti n. 691. —
Nesta. — De acordo com a decisão proferida no processo n. 18.570
de 1910, foi essa firma multada em 200$0 (duzentos mil réis), nos ter-
mos do artigo 66, do decreto n. 21.637, de 10 de julho 'de 1934, por
haver infringido o disposto no artigo 5.0, § 2.° do mencionado decre-
to, conforme ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabe-
lecimento comercial, do que pelo presente lhe é dada ciência para eis
efeitos do estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro de
1932 e por não ter sido encontrada o endereço citado inicialmente,
observando que não será admitido o recurso sem a prova do depósito
prévio do valor da multa, "ex vi" do art. 2.0, parágrafo único do de-
creto-lei n. • 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Rio, 5 de fevereiro de 1911. — Edison Cavalconti, Inspetor-
Chefe.
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Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA

Adega Brasileira de Conserva Limitada, Rua Sete de Setembro
n. 77. Nesta. — De acordo com a decisão proferida no prOcasso nú-
mero 20.244-39, foi essa firma multada em 10050 (cem mil réis), nas
termos do artigo 31 do decreto n. 22.033, de 29 de outubro de 1932.
por haver infringido o disposto no artigo 1.0 do mencionado decreto,
conforme ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabeleci-
mento comercial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os efei-
tos do estabelecido no decreto ti. 22.131, de 23 de novembro de 1932.
observando que não será admitido o recurso sem a prova dè depósito
prévio do valor da multa, "ex vi" do art. 2.0, parágrafo único do de-
creto-lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Rio, 5 de fevereiro de 1911. — Edison Cavaleonti, Inspetor-
Chefe.

Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA

Comp. Léa Candial. Cine Teatro Glória. Praça Floriano Peixoto.
Nesta. — De acordo com a decisão proferida no proco:sso n. 18.957
de 1938, foi essa firma multada em 1:000$0 (um conto de réis), tio
termos do artigo 21 do decreto ri. 20.291, de 12 de agosto de 1931,
por haver infringido o disposto no artigo 1.° do mencionado decrs
conforme ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estab-sle-
cimento comercial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os
efeitos do estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro da
1932, observando que não será admitido o recurso sem a prova de
depósito prévio do valor da multa, "ex vi" do artigo 2.°, parágrafo.
Único do decreto-lei n; 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Ri, 5 de fevereiro de 1941. — Eelison Cavaleanti, In:peto:-
Chefe.

Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA

Srs. Souto & Irmão, Rua Visconde do Rio Branco n. 58. Nesta.
— De acordo com a decisão proferida no processo n. 24.098,39, foi
essa firma multada em 10050 (cem mil réis), nos termos do artigo
do decreto n. 24.696, de 12 de julho de 1934, por haver infringida o
disposto no artigo 10, parágrafo único, do mencionado decreto, con-
forme ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabelecimen-
to comercial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos
do estabelecido no decreto n. 22.131. de 23 de novembro de 1932 e
por não ter sido encontrada no endereço citado inicialmente, obser-
vando que não será admitido o recurso sem a prova de depósito prévio
do valor da multa, "ex vi" do art. 2.0, parágrafo úrisso do decreto-lei
n. 1.743, de 4 de novembro de 1930.	 •

Rio, 5 de fevereiro de 1941. — Edison Cavaleanti, Inspetor-
Chefe.

Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA

Sr.Manoel Barbosa. Rua Aristides Lobo, 213. Nesta. — De
acordo com a decisão proferida no processo n. 19.391-38. foi essa
firma multada em lis. 10050 (cem mil réis), nos termos do art. 19
do decreto n. 22.979, de 24 de julho de 1933, per haver infringido
o disposto no art. 90 do mencionado decreto, conforme ficou apurado
pela fiscalisação procedida no seu estabelecimento comercial, do -que
pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos do estabelecido no
decreto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932 e por não ter sido
encontrada no endereço citado inicialmente, observando que não
será admitido o recurso sem a prova de depósito prévio do valor
da multa, ex-vi do art. 20, parágrafo único do derreto-lei T i .1.743,
de 4 de novembro de 1939.

Rio, 5 de fevereiro de 1941 — Edison Cavalcanti, iaspetor-cliefa.

Departamento Nacicnal do Trukililo

INSPETORIA

Sr. Bernardino Darnião Gonçalves. Rua Conde de Leopoldina, 36.
Nesta. — De acordo com a decisão proferida no proce:sso n, 704-F-33
ou 15.812-33, foi essa firma multada cm Es. 10050 (cem mil réis),
nos termos do art. 31 do Regulamento aprovado peio decreto n. 22.033,
de 29 de outubro de 1932, por haver infringido o disposto no art. 32
letras aae b, do mencionado regulamento, conforme ficou apurado pela
fiscalisação procedida no seu estabelecimento, da que pelo presente
lhe é dada ciência para os efeitos do estabelecido no decreti n. 22.131,
de 23 de novembro de 1932, e por não ter sido encontrada no enderoço
citado inicialmente; observando que não será admitido o recurso sem
a prova de depósito prévio do valor da multa, ex-vi do art. 2°, pa-
rágrafo único do derrete-lei n. 1.743, de .1 de novembro sle. 1939.

Rio, 5 de fevereiro de 1941. — Edison Cavalcanti, inspetor-chefe.

Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA

Srs. Imbroisi & Cia. Rua Frei Caneca, 76. Nesta. De acordo
com a decisão proferida no processo n. 3.515-33. foi essa firma mul-
tada em Es. 100$0 (cem Mil reis), nos termos do art. 31 do Regula-
mento aprovado pelo decreto n. 22.033, de 29 de outubro de 1932,
por haver infringido o disposto nó art. 32 letras a e b, da mencionado
regulamento, conforme ficou apurado pela fiscalisação'procedida nesse
estabelecimento comercial, do que pelo presente lhe a dada danem
para os efeitos do estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 do no-
vembro de 1932, e por não ter sido encontrada 110 endereço citado ini-
cialmente, observando que, não será admitido o escura° sem a prova
do depósito prévio da multa ex-vi do art. 2°, parágrafo Sinico do de-
creto-lei n. 1.743. de 4 de novembro de 1939.

Rio, G de fevereiro de 1941. — Edison Cavateonii, inspetor-chefe,.

Depariame1110 Nacional do Trabalho

INSPETOR IA

Sr. Fernando Marques de Sousa. Rua Werna, Magalhães, 159.
Nesta. — De acordo com a decisão proferida no processo n. 878-33,
foi essa firma multada em Ri. 10050 (cem mil reis), nos termos doart. 31 do Regulamento aprovado pelo decreto n. 22.033, de 29 de
outubro de 1932, por haver infringido o disposto no art. 32, letra ado mencionado regulamento, conforme ficou apurem pela fiscalisaçãoprocedida nesse estabelecimento, do que pelo presente lhe é dada
ciência para os efeitos do estabelecido no decreto n. 22.131. do 23
de novembro de 1932 e por não ter sido encontrada no endereço citado
Inicialmente, observando que, não ,será admitido o recurso sem a prova
do depósito prévio da multa ex-vi do art.,20, parágrafo único do de-creto-lei n. 1.743. de 4 de novembro de 1932.

Rio, p de fevereiro de 1941. — Edison Cavoleanti, inspetor-chefe.

Departamento Nacional tio Trabalho

INSPETORIA

Sr. Domingos de Macedo. rua do Riachuelo,- 51. Nesta. — Do
acordo com a decisão proferida no processo DNT 4.015-1 a-33 ou4.065-33, foi essa firma multada em 10050 (cem mil réis), nos ter-
mos do artigo 31 do Regulamento arrovado pelo Decreto a. 22.633,de 29 de outubro de de 1932. Por haver infringido o dis posto no ar-tigo 32 letras a e b, do mencionado regulamento, conforme ficou
apurado pela fiscalização procedida nesse estabelecimento, do que
pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos do estabelecido
no Decreto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932 e por não ter sido
encontrada no endereço citado inicialmente, observando que, não
Será admitido o recurso sem a prova do depósito prévio da multa,
"ex-vi" do art. 2.° do parágrafo único do Decreto-lei n. 1.713, de
4 de novembro de 1939.

Rio de Jane:ro. 6 de fevereiro de 1911. 	 Edison Cactdra01,inspetor chefe,

Departamento Nacional (h) Trabalho

INSPETOR IA

Sr. Antônio Joa q uim Boal; rua Pereira Nutres, 280. Neata , —De acordo cron a decisão proferida no processo 650-F-33, ou
15.432-33, foi essa firma multada em 10050 (cem mil reis) noa ter-
mos do artigo 26 do Decreto n. 23.101, da 19 de agosto do 1933, por
haver infringido o disposta no artigo 32 letras a e b, do mencionado
decreto, conforme ficou apurado pela fiscalização procedida nesse
estabelecimento cornarc:al, do que pelo presente lhe é dada ciada
para os efeitos do estabelecido no Decreto n. 22.131, de 23 de
a;embro de 1932 e por não ter sido encontrada no elidem() citado
inicialmente, observando que não será admitido o recurso sem prova
do depósito prévio do valor da multa. "ex-vi" da art. 2.° parágrafo
único do Decreto-lei n. 1.748, de 4 de novembro de 1939.Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1941. — Edfson Cave/caias,inspetor chefe.

Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA

. Miguel Rodrigues, estrada de Braz de Pina, 123. Nesta. —
De acordo com a decisão proferida no processo n. 1. 354-F-3:r, foiessa firma multada em 10050 (cem mil réis, nos termos do art. 31
do Decreto n. 22.033, de 29 de outubro de 1932, por haver inerin-
gido o disposto no art. 32 alínea b, do mencionado decreto, confor-me ficou apurado pela fiscalização p rocedida no seu estabelecimento
comercial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos do
estabelecido no Decreto ta 22.131, de 23 de novembro de 1932 e por
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não ter sido encontrada no endereço citado inicialmente, observando
que, não será admitido o recurso sem a prova do depósito prévio
da multa, "ex-vi" do art. 2.° do parágrafo único do Decreto-lei
n . 1.743, de 4 de novembre de 1939.

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1941. — EdiTon Caoaleonti,
inspetor chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. J. Melo, rua Leandro Martins, 18. Nesta. — De acordo com
a decisão proferida no preoesso n. 225-33, foi essa firma multada
em 100E1 (cem mil ré:s), nee termos do art.. 31 do Regulamento
aprovado pelo Decreto n. .22.033, de 29 de outubro de 1932, por
haver infringido o d:sposto no art. 1.0 do mencionado regulamento,
conforme ficou apurado pela fiscalização procedida nesse estabele-
cimento comercial, do que pelo presente lhe é dada ciencia para os
efeitos do estabelecido no Decrete n. 22.131, de 23 de novembro de
1923 e por não ter sido encontrada no endereço citado inicialmente,
observando que, não será admitido recurso sem a yrova do depósito
prévo do valor da multa, "ex-vi" do art. 2.0 do parágrafo único do
Decreto-lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Rio de Jane:ro. 6 de fevereiro de 1941. — Edison Covaleanti,
inspetor chefe.

Departamento Narional do Trabalho
INSPETORIA

Srs. Isolino Poze & Irmão Leda., Rua Cosmo Velho, 106,— Nesta.
De acórdo com a decisão proferida no processe n. 16.449-40, foi esea
firma multada em Rs. 100.000 (cem mil reis . nos termos do
artigo 31 do decreto n. 22.033, de 29 de outubro de 1932, por
haver infringido c. disposto no artigo 8.° do mencionado decreto, con-
forme ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabeleci-
mento comercial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os
efeitos do estabelecidc no de,creto n. 22.131, de 23 de novembro
de 1932, e por não ter sido encontrada no endereço citado inicial-
mente, observando que não será admitido recurso sem a prova de
depósito prévio do valor da multa, ex-vi do art. 2.° § único do de-
creto-lei n. 1. n 43, de 4 de novembro de 1939.

Rio, 6 de fevereiro de 1941. — Edison Cavalcanti, Inspetor-ehefe.

Departamento Naeional do Trabalho
INSPETORIA

Devem apresentar suas defesas, ao Protocolo do Departamento
Nacional do Trabalho. 5.° andar do Palácio do Trabalho. sito à Av.
Aparício Borges, dentro do prazo de 2 (dois ) dia., após esta publicação.
conforme preceitua o art. 11 do decreto-lei n. 2.308 de 13 de junho
de 1940, as seguintes firmas:

Auto n. 539 — Carrera st Freitas.
Atito n. 540 -- Gaspar de Freitas.
Auto n. 587 — J. Alves de earvallie. & Cia.
Auto n. 601 — José Pinto.
Auto n. 602 — M. Dias Pinho & Cia. Ltda.
Auto n. 603 — A. Fernandes.
Auto n. 631 — el. A. Pinheira.
Auto n. 632 — Uno Lopes & Rebelo.
Auto n. 633 — Luciano & Cia.
Auto n. 634 — Francisco dos Santos Almeida.
Auto n. 635 — António Amado.
Auto n. 636 — Luciano Ferreira de Castro.
Auto n. 637 — Gusmão, Dourado & Baldassini Ltda.
Auto n. 376 — Hotel Castelo Ltda.
Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1941. — Edison Cavalcanti,

Inspetor chefe.

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Empregados
em Transportes e Cargas

Pelo presente edital, o empregador, Sara Rosa Castineiras de
Escutary, domiciliado na Praia do Russel, 144-503, nesta cidade,
fica notificado de que é . devedor deste Instituto, da importância
de 313$5 (trezentos e treze mil e quinhentos reis). relativa às suas
contribuições e às que seu empregado, de conformidade corá o
art. 1.0 do decreto n. 775 de 7 de outubro de 1938, combinado com
o § 2.° do art. 3.° do decreto-lei n. 2.235, de 27 de maio de 1910,
eerrespondente aos meses do período de abril de 1940 a janeiro
de 1941.

Dentro do prazo de 15 dias, a contar da data desta publicação,
o infrator poderá apresentar defesa, por escrito, à Delegacia do
Instituto, na Avenida Graça Aranha, 43-49, nesta Capital, ou liquidar
o seu débito, sob pena de o processo correr à revelia.

(C. 1.583 — 12-2-41 — 204)

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos •Empregados
em Transportes I' Cargas

Pelo presente edital, o erepr..!gador, Salvaterra S. A., domi-
ciliado na rua da Quitanda, 191, nesta cidade, fica notificado de

que é devedor • deste Instituto, da importância de 55$0 (cinquenta
e cinco mil reis), relativa às suas contribuições e às dos trabalha-
dores avulsos que- estiveram a seu serviço, de conformidade com o
art. 2.0 alinea b, do decreto-lei n. 651, de 26 de agosto de 1938,
correspondente aos meses dos períodos de: maio a julho de 1039,
a ao do mês de outubro do mesmo ano, e ainda, fevereiro de 1940,
já acrescida dos juros moratórios.
•	 Dentro do prazo de 15 dias, a contar da data desta publicação.
o infrator poderá apresentar defesa, por escrito, à Delegacia do
Instituto, na Avenida Graca Aranha. 43-49, nesta Capital, ou liquidar
o seu débao, sob pena de o processo correr à revelia.

(C. 1.582 — 12-2-41 — 2084)

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Empregados
em Transportes e Cargas

Pelo presente edital, o empregador, Eduardo Dorsi. domiciliado
na rua Barão de Jaguaribe, 381, nesta cidade, fica notificado que é
devedor deste Instituto, da importância de 34E44 (trezentos e qua-
renta e oito mil e quatrocentos reis), relativa às suas contribui.
cões e às do seu empregado. de conformidade com a art. 1. 0 do
decreto n. 775 de 7 de outubro de 1940, já incluidos os juros Mora-
tórios.

Dentro do prazo de 15 dias, a contar da data desta publicação,
poderá o infrator, apresentar defesa, por escrito, à Delegacia do
Instituto. na Avenida Graça Aranha, 43-49, nesta Capita!, ou liquidar
o seu débito, sob pena de o processo correr à revelia.

(C .. 1.581 — 12-2-11 — 20$4)

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Empregados
em Transpores e Cargas

DELEGACIA DO DISTRITO FEDERAL
Pelo presente edital, o empregador Américo Antônio Sampaio, do-

miciliado à rua eo Catete, 218, nesta cidade, fica notificado de que
é devedor deste Instituto da importância de 426$0 (quatrocentos e
vinte e seis 'nitreis), relativa às suas contribuições o às dos seus
empregados, de conformidade com o art. 2.°, alínea E do Decreto
n. 651, de 213-8-38, correspondente aos meses do período de no-
vembro de 1940 a dezembro do mesmo ano, já incluidos os juros mora-
tórias.

Dentro de 15 dias, a contar da data desta publicação, o infrator
p.xierá apres.eneir defesa, por escrito, à Delegacia do Instituto, na
Avenida Graça Aranha, 43-•9, nesta capital, ou liquidar o seu débito,
sob pena de o processo correr à revelia.

(Y. 1.580-12-2-11-20$1.)
r

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Empregados
em Transportes e Cargas

DELEGACIA DO'DISTRITO FEDERAL
Pelo presente edital, o empregador Raul Martin da Cunha, domi-

ciliado à rua A.:mirante Cockrane, 222, nesta e!dade, fica notificado
de que é devedor deste Instituto da importância de 186$3 (cento e
oitenta e seis mil e trezentos reis), relativa às suas contribuições e
às tio seu empregado, de conformidade com o art. 1. 0 do Decreto n. 775,
de 7-10-38, correspondente aos meses do período de maio de 1039 a
janeiro de 1910. já acrescidos dos juros moratórios.

Dentro de 15 dias, a contar da data desta publicação, o infrator
poderá apresenta defesa, por escrito, à Delegacia do Instituto, na
Avenida Graça Aranha, 43-49, nesta capital, ou liquidar o seu débito,
sob pena de o processo correr à revelia.

(N. 1 .579-12-2-11-20$4 . )

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Empregados
em Transportes e Cargas

DELEGACIA DO DISTRITO FEDERAL
Pelo presente edital, o empregador Manoel de Jesus Teixeira,

domiciliado no Largo do Machado, 27, nesta cidade, fica notificado de
que é devedor deste Instituto da importância de 92$7 (noventa e dois
mil e setecentos réis), relativa às suas contribuições e às do seu em-
pregado, de conformidade com o art. 10 do Decreto-lei n. 2.235. de
27-5-40, correspondente aos meses do período: setembro de 1940 a
novembro do TWSITIO ano, já acrescida dos juros moratórios.

Dentro de 15 dias, a contar da data desta publicação, o infrator
poderá apresenta defesa, por escrito, à Delegacia do Instituto. na
Avenida Graça Aranha, 43-49, nesta capital, ou liquidar o seu débito,
sob pena de o processo correr à revelia.

(N. 1.578-12-2-41-20$4.).

Instittd4) de Aposentadoria e Pensões dos Empmgados
em Transportes e Cargas

DELEGACIA DO DISTRITO FEDERAL .
Pelo presente edital, o empregador Armando Noronha, domici-

liado à rua Sante Amaro, 98, apartamento 10, nesta' cidade, fica no-
tificado do que é devedor deste Instituto, da importância de 119$9
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(cento e dezenove mil e novecentos réis), relativa às suas contribui-
ções e às de seu empregado, de conformidade com o art. 1.0 do
Decreto n. 775, de 5-10-38, e correspondente aos meses do período de
agosto, de 1950 a novembro do mesmo ano, já acrescida dos juros
moratórios.

Dentro de 15 dias, a contar da data desta publicação, o infrator
poderá apresenta defesa, por escrito, à Delegacia do Instituto, na
Avenida Graça Aranha, 43-49, nesta capital, ou liquidar o seu débito,
sob pena de o processo correr à revelia.

(N. 1.577-12-2-11-20$4.).

Instituto de Aposentadoria -e' Pensões dos IndustriArios
AUTOS DE INFRAÇÃO

AGORDÃOS

N. 28.408. em 7-2-41 — Autuado: Marinoni Marques, desta Ca-
pital. Multa: 100t0. Débito: 47984, acrecido dos juros de mora de
1 c/c ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10
rijas. sob pena de cobrança judicial.

N. 28.407, em 7-2-41 — Autuado: João Canclido de Araújo, de
Maceió, Alagoas. Multa: 10080, Débito: 1688, acrescido dos juros
de mora de 1 50 ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no
prazo de 10 dias, sob peha de cobrança judicial.

N. 28.405, em 7-2-41 — Autuado: Odorico Alves Fortes, de
Itio Verde. Goiáz. Multa: 10080, Débito: 1280, acrescido dos juros
de mora de 1 To ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no
prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 28.406, em 7-2-41 — Autuado: Pedro Regis, de Barra Mansa,
Rio de .Taneiro. Multa: 10080, Débito: 18080, acrescido dos juros de
mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no
prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 28.378, em 5-2-41 — Autuado: Benedito Monteiro dos Santos,
de São João da Barra, Rio de Janeiro. .Multa: 200(?0, Débito: 4184,
acrescido dos juros de mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento
ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena Ce cobrança judicial.

N. 28.382. em 5-2-41 — Autuado: Lucas Sigautt, de Natal, Rio
Grande do Norte. Multa: 10(40, Débito: 1:01980, acrescido dos juros

•de mora de 1 52 ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no
prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 28.369, em 5-2-4: — Autuado: João Pelosi, de São Paulo,
São Paulo. Multa: 1:8128.6, Débito: 14:56182, acrescido dos juros
de mora de 1 90 ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no
prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 28.401, em 7-2-41 — Autuado: Miguel Capp, de Tapes, Rio
Grande do Sul. Multa: 10080. Débito: 15680, acrescido dos juros de
mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no
prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 28.103, em 7-2-41 — Autuado: Senna Ribeiro, de Alegrete,
Rio Grande do Sul. Multa: 10080, Débito: 1:37984, acrescido dos
juros de mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado
no prazo de 10 dias. sob pena de cobrança judicial.

SOCIEDADES ANÔNIMAS

COMERCIAL E BANCÁRIA S. A.

Se: Rua do Rosário n. 51-1.0

Carta patente n. 1.273, de 13-9-35

BALANCETE EM 31 DE JANEIRO DE 1941

Ativo

Titulos descontados . 	 175 :1188100
Títulos em cobrança .. 	  ' 311:3908200
Moveis e utensílios	 3:5368000
Depósito' no Banco do Brasil 	 	 100:0014000
Ações caucionadas .. 	 	 20:000$000

Caixa;

Em moeda corrente .. 	  16:4878800
Em bancos . . 	 	 5:1658100	 21:6528900

Diversas contas . . 	 	 11:0958900
Mercadorias	 41:3808800
Devedores por consignação . 	

•	

41:38(4800

755:5818700

Passivo

Capital ... 	 	 250:00(4000
Contas correntes movimento 	 	 52:5918800
Contas correntes limitadas 	 15:060$900
Contas a prazo fixo	 31 :2778000
Depositantes títulos em cobrança 	 	 341 :3908200
Caução da Diretoria	 20:0008000
Diversas contas • • 	 	 3:881$000
Mercadorias em consi gnacão . 	 	 41:3808800

755:5818700

'	 Rio de Janeiro, 4 de fevereiro de 1941. — Presidente, F. A. C.
Nunes.	 Secretário, I. Murias. — Contador, Thcodoro Franco.

1.472--12-2-11--8487)
Hospital dos Servidores do Estado

LONCOMIÉNGIA PARA O SERVIÇO DE REVESTIMENTO EXTERNO

Chama-se a atenção dos interessados para a Concorrência pú-
blica para o revestimento externo do edifício do Hospital dos Ser-
vidores do Estado, constante do Diário Oficial de 3 do corrente, às
fls. 2.121 a 2.123.

Rio de Janeiro, 7 de fevereiro de 1941. — Mario de Moraes Paiva,
Preidiade do Conselho Administrativo.

EDITAL
• Aos acionistas da antiga Sociedade Anônima "A Noite"

O coronel Luiz da Costa Neto, superintendente do Acervo da Bra-
sil hailway Co. e Empresas Dependentes, entre as quais figura a
"A Noite":

Faz saber a quem interessar possa ,, ciue o presente edital virem
que, com a encampação decretada pelo governo (decreto-lei n. 2.073,
combinado com o decreto n. 2.436, de 8 de março e 22 de ju'ho de
1940) ficou extinta a sociedade anônima que, para o fim da indústria
de publicidade t, sob a denominação de S. A. "A Noite" tinha sede,
foro e administração nesta Capital.

Cancelado o registo da sociedade, que não tem passivo, quer o su-
perintendente do Acervo do qual faz parte a empresa aludida resgatar,
pelo seu valor nominal, se integralizadas, ou, em caso contrário, pelo
valor das suas entradas, as ações da extinta Sociedade Anônima "A
Noite".

Para esse fim, de 2 bs 5 horas, deverão os portadores de títulos en-
tregar na gerência da Empresa "A Note". à praça Mauá n. 7, 3•0 andar,
uma lista com os números, série e valor das ações, os nomes dos dire-
tores que as emitiram e ,os dos portadores, para conferência e con-
trole, devendo voltar, no dia imediato, para a entr2.ga  dos tflulos contra
o pagamento ao par.

Para conhecimento dos interessados e porque não sejam conhe-
cidos os endereços dos acionistas, mandou o superintendente expedir
o presente edital, para que fiquem cientes do que nele se contem.

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1941. — Ociavio Lima, gerente
da Empresa "A Noite".

(N-1.173-12-2-41-91$8-3

EDIFÍCIO UNIDOS S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA EMACI JNIDOS S. A., REA-
LIZADA EM 16 DE DEZEMBRO DE 1940

Aos dezesseis dias do mês de dezembro de 1910, às quatorze tio-
ras, na sede social à avenida Rio Branco n. 26-A, 16° andar, presen-
tes os acionistas abaixo assinados, representando a totalidade das
ações, foi aberta a reunião pelo Diretor Sr. José Martineli. que pediu
aos acionistas indicassem quem dentre eles, deveria presidir aes tra-
balhos da Assembléia, tendo sido aclamado, para esse fim, o próprio
Sr. José Martineli, que assumindo a presidência, agradeceu a sua es-
colha e convidou para o ajudarem como 1.0 e 2.° secretários, respecti-
vamente. os Srs. Julio Borghi e Manrico Parodi.

Assim instalada a mesa, os Secretários passaram a conferir a lista
de presenças, tendo sido constatada a p resença de Acionistas repre-
sentando a totalidade do Capital Social.

A' vista deste resultado, o Presidente declarou que a presente As-
sembléia podia validamente deliberar sobre o assunto para que fôra
convoca" conforme os anúncios publicados no Diário Oficial de 7, 9
e 13 de dezembro de 1940 e no "Jornal do Comércio" de 8, 10 e 13 do
mesmo Mês e ano, que foram lidoS pelo 2° secretário, e são do seguin_
te teor: — "Edifício Unidos S. A. — Assembléia Geral Extraordiná-
ria. — São convidados os Srs. Acionistas a se reunirem em Assem-
bléia, Geral Extraordinária no dia 16 do corrente mês de dezembro, às
14 horas, na Sede Social à avenida Rio Branco n. 20-A. 160 andar, para
deliberarem, como determinam os estatutos sociais sobre a eleição dos
diretores para o próximo exercl eio de 1941. — Rio de Janeiro, 8 de
dezen1bro de 1940. — A Diretoria".

Terminada a leitura da Convocação, o Presidente convidou os se-
nhores Acionistas a procederem à eleição da Diretoria e Conselho Fis-
cal, para o exercício de 1941. Recolhidas e apuradas as cédulas, veri-
ficou-se terem sido eleitos para Diretores os Srs. José Martinelli e
Mário d'Almeida, para membros efetivos do Conselho Fiscal os se-
nhores Dr. Carlos de Sabóia Bandeira de Melo, Julio Borghi e Roger
André Lacoste e para suplentes os Srs. Manrico Parodi. Joaquim Or-
Ligtio Vilaça e Marinus Pereira da Mota, que foram reeleitos A RA ah..
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tiveram de votar. Após proclamar-se este resultado, e nada mais ha-
vendo) a tratar, o Presidente encerrou a Sessão, pedindo aos presentes
que esperassem até que fosse lavrada esta ata, o que foi feito por or-
dem do 1 0 Secretário e, depois de lida em voz alta pelo 2° Secretário,
foi por todos, assinada extrahindo-se urna cópia dactilografada, Lam-
bem per todos assinada, para os fins legais — Julio Borghi. — José

— 1i. Parodi. — Mario d'Almeida. — Carlos de Sabota Ban-
deira dc Mello. — Eduardo 31oniciro de Barros Roxo. — R. A. Lacoste.
— M. P. Moita. — João Baptista Raz°. — Joaquim, °KW') Villaça. —
Companhia Carbonífera R io-Grandense — José Martinelli.

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO

DEPARTAmENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Certidão — Em cumprimento ao despacho exarado no requeri-
mente de Edifício Unidos S. A., em 6 de fevereiro do luit. pelo Se-
nhor Diretor deste Departamento, Certifico que se acha devidamente
arquivada nesta Repartição, sob o número 15.752, a ata da assembléia
geral extraordinária realizada em 16 de dezembro de 1940, que elegeu
a direteria e os membros efetivos e suplentes do conselho fishal —
Departamento Nacional da Indústria e) Comércio. Primeirà Secção —
Eu, Lia Baena Machado Silva, Escriturário da classe E, passei a pre-
sente certidão. Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1941. -- Selado
com estampilhas de 20200. — Lia Baena Machado Silva, Escriturá-
rio classe E. — Visto — Celso Esteres, Diretor da Secção.

(N. 1.594 — 12-2-41 — 94$9)

SOCIEDADE ANÓNIMA MARTINELLI

Ata da Assembléia Geral Extraordinária da Sociedade Anónima
etartinelle realizada em dezesseis de dezembro de 1910.

No dia dezesseis de deeembro de mil novecentos o quarenta, às,
dezesseis horas, na sede social à avenida Rio Branco n. 26, reuni-
ram-se os acionistas abaixo assinados, representando vinte e cinco
mil ações, ou seja, a totalidade do capital do 5.000:0000, confor-
me consta do livro de presenças que assinaram.

A sessão foi aberta pelo prèsidente da Sociedade Sr. José
Martinelli, que pediu aos presentes indicassem quem dentre eles
deveria presí-la, tendo sido aclamado para tal o próprio Sr. José
Martinelli.

Este, agradecendo a escolha, assumiu a presidência, convidan-
do para o auxiliarem como 1.0 e 2.° secretários, respectivamente, os
Srs. João Batista Rozo e Dr. Eduardo Monteiro de Barros Roxo, os
quais procedendo a conferência do livro de presença • com os recibos
de depósito das ações na Caixa da Sociedade, verificaram a perfeita
concordância destes com a lista assinada naquelle livro.

Proclamado este resultado o Presidente declarou que a Assem-
bléia estava legalmente constituida e podia deliberar validamente
:obre o assunto de sua convocação, cujos anúncios, publicados no
Mario Oficial de 10, 11 e 12 do corrente e no Jornal do Comércio
das mesmas datas, foram lidos pelo segundo secretário, o são do se-
guinte têor: "Sociedade Anônima Martinelli. — Assembléia Geral
Extraordinária. — São convidados os Srs. acionistas para, no dia
dezesseis do corrente, às dezesseis horas, se reunirem na sede social,
e avenida Rio Branco n. 26, em Assembléia Geral Extraordinária,
para procederem a eleição da Diretoria, para o ano de 1941. Rio de
Janeiro, 10 de dezembro de 1940. — A Diretoria.

Em seguida o presidente disse que sendo o único objetivo da
Assembléia a eleição da Diretoria, os Srs. acionistas deveriam mu-
nir-se de cédulas e preenche-las para a eleição do Presidente, do
Vice-Presidente e de quatro diretores da Sociedade para o exercício
de 1941.

Recolhidas as cédulas pelo primeiro secretário e apuradas pelo
segundo, verificou-se terem sido reeleitos por unanimidade para
Presidente o Sr. José Martinelli, brasileiro, residente à avenida Os-
valdo Cruz 149, para Vice-Presidente o Sr. Mário d'Almeida, resi-
dente à rua Barão de Ipanema, 105 e para Diretores os Srs. Júlio
Borghi, brasileiro, residente e rua Barão do Flamengo 17, aparta-
mento 112, Manrico Parodi, brasileiro, residente à riu) Senador
Dantas 29 apart. 45, Fernando Monaco, brasileiro, residente à aveni-
•a Rodrigues Alves 180, São Paulo e Guilherme Martinelle brasi-
leiro, residente à rua Alex Martins 12, Santos, funcionando estes
dois últimos nas filiais de São Paulo e Santos, respectivamente.

Proclamado o resultado da eleição, o Presidente declarou que
de acordo com os Estatutos a Diretoria recem eleita deverá entrar
em exercício no dia 1.0 de Janeiro de 1941, terminando seu mandato
em trinta e um de dezembro do mesmo ano.

Nada mais havendo a tratar, o Presidente encerrou a sessão.
Do que eu, primeiro secretário, fiz lavrar esta ata, que foi escrita
sob meu ditado e lida em voz alta pelo segundo secretário, foi
unanimemente aprovada, indo assinada por todos os presente. —
João Baptista Rozo. — José Martinelli. — Eduardo genteiro de
Barros Roxo. — Mario d'Almeida. — Carlos Saboia Bandeira de

— Antonio Ferraz. — Gabriel dos Santos Almeida. —
R. A. Lacoste.

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E comÉrtaio

Certidão — Em cumprimento ao despacho exarado no requeri.
mento de Sociedade Anônima Martinelli, em 6 de fevereiro de 1941
pelo senhor Diretor deste Departamento, certifico que se acha de,
vidamente arquivada nesta Repartição, sob o número 15.753, a ate
da assembléia geral extraordinária realizada em 16 de elezembre
de 1940, que elegeu a diretoria para o ano de 1941. — Departamente
Nacipnal da Indústria e Comércio. Primeira Secção. Eu, Lia Baent
Machado Silva; escriturário da classe E, passei a presente certidão,

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1941, selado com 20e2. —
Lia Baena Machado Silvo, escriturário E. — Visto Celso Esteires
diretor da secção.

(N, 1 ..593 — 12-2-41 — 112$2).

COMPANHIA FORÇA E LUZ NORTE-FLUMINENSE S. A.

RELATÓRIO DA DIRETORIA, REFERENTE AO ENERCiCIO DE 1940

Srs. acionistas:

Em cumprimento ao art. 16 dos nossos Estatutos, apresentamos-
lhes o Relatório das principais ocorrências do ano de 1940:

A Usina da Lago funcionou com perfeita regularidade, aten-
dendo aos nossos próprios serviços o aos dos Municípios de Carmes
gola e Itaperuna, estes últimos hoje sob controle do Estado do Rio,
ao qual continuamos a fornecer energia elétrica.

Para melhorar a situação decorrente da redução da energia, por
ocasião das secas, estamos construineea em Mirucaia, em terreno para,

. esse fim adquirido, uma Sub-Estação Transformadora.
Esta providência, aliada ao próximo funcionamento dos dois

Geradores da Usina do Estado, em Tombos, aliviará a nossa Usina
da carga hoje cedida ao Estado, a qual reverterá aos nossos pró-
prios serviços, garantindo as demandas totais dos nossos consumidoe
res, mesmo nas épocas de estiagem.

Continuamos nas melhores relações com os Governos Federal,
do Estado do Rio e dos Municípios, esforçando-nos, no momento,
para liquidar os débitos das Prefeituras de Mim e Pirapetinga, os
quais, uma vez recebidos, nos proporcionarão recursos para melho-
rar as Linhas de Transmissão e para outras obras urgentes que teso
mos em vista.

Pagamos, de impostos diversos, 31:244$3.
-cn pessoal da Companhia trabalhou a contento, tendo sido porá

nós beneficiado com (.• reembolso das suas clintribuiçõee para a Caixa
de Aposentadoria e Pensões. Todos os empregados estão segurados
contra acidentes no trabalho na Cia. Sul América. •

Contribuirnos para a Caixa de Aposentadoria e Pensões, no exer-
cício, com a importância de 5:828$9.

Os dadas constantes do Balanço e da conta de Lucros e Perdas,
esclarecem, perfeitamente, a nossa situação económica e aos mesmo
nos reportamos, pondo-nos à disposição dos Grs. acionistas para quaree
quer outros informes.

Rio de Janeiro, 16 de janeiro de 1941. — Francisco Luis Vizeu,
Presidente. — Otto de Andrade Gil, Diretor. — Julien Derenne, Di-
retor.

BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1940

Ativo
Usina
Linha de Transmissão
Ilêdo de Distribuição
Medidores	 . 	
Grupo de Solda Elétrica 	
Sub-Estação de Miracema 	

imoveis
Cachoeira de S. Miguel

Caixas e Bancos 	
Sucursal de Miracema 	

	 87:759$200
51:889e130

Títulos Rodoviários do Estado do Rio de Janeiro ..
Contes Correntes 	
Caução da Diretoria 	   

3 .739 :170580
	 4

2 341.397$600
507:017$C00
218:109$800

85:760$050
12:0001000
27:9531100 3.283:W1n0

• Moveis e Utensílios
Semoventes
Motocicleta

44:8391500
2:0501000
4:0681800

9:8791000
1:5341100

50 :9581300

11: 414$0,110

139 :6181330

15:0061000
179 :083E800
-60:000$000



Passivo
Capital .	 . 	 3.000:0003000
Ações Caucionadas 	 60:0008000
Fundo de Reserva 	 72:758$J00
Fundo de Depreciação 	 283:503500 356:3183600

Depósitos	 . 	 73:3863300
Caixa de Apos. e Pensões 	 1 :2383700
Quota de Previdência 	 1:0363900 2:2753600

Dividendos:
Não reclamados	 	 20:7163050
29.° — I.° semestre 	 150:0003000
30.° — 2.0 semestre 	 150:0008000

320:7163050
Pagos . . . 	 152:2863000 168:4303050

Contas Correntes 	 1:8003000
Impostos a Pagar 	 76:962$060

3.739 :.1723580
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c) ma-vivar, mon t cr e difundir na familia e na sociedade os til-
s;namentos hauridos noz Colégios da C impanhia de Jesus.

Associaçã) é dirigida por um C,nsUio Deliberativo e uma Di-
retor a consta-'(1a de presidente (que a representa ativa e passix u-
mente. jud:cinl e extrc.iudicialmente), ° e 2. 0 secretários; 1.° e 2.°
tesoureiros e a,s.-.1;:s.!.ei,te consultor refeii?o no art. 20 dos Estatutos.

O mandato_do Conselho Deliberativo e da Diretoria será de dois
anos, podendo ser reeleitos os seus membros.

Os sócios não respondem pelas. obrigações sociais.
Os estatutos só poderão ser reformados com a maioria de dois

terços dos associados presentes. -
A Associação só poderá ser dissolvida quando se tornar impo:-

sive' o preenchimento dos seus fins, neste caso todos os papeis,' ar-
quivos e bens serão entregues à Diretoria do Externato e Semi-
Internato Santo Inácio para serem empregados em fins congêneres.

Os sócios fundadores e a relação da atual Diretoria constam em
anexo dos estatutos.

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro do 1941. — Haroldo Teixeira Val-
ladão.

(N. 1.392	 12-2-41 --36)

SOCIEDADE UNIA() BENEFICENTE PROTETORA DOS COCHEIROS

Francisco Luiz Vizea. Presidente. -- Otto de Andrade Gil, Dire-
tor. — Julien Dereanc. Diretor. -- José Campos Martins, Contador.
DEMoNS'iRAÇÃO DA CIENTA DE "Lucnos E PERDAS" EM 31 DE ouunreno

Crédito da conta 	 1:113340
Força e Luz 	 729:6183600
Serviços .	 . 	 4:1303000
Juros e Descontos 	 2:8078160

Lucro bruto 	 727:669$10.0
Despesas Gerais 	 157 :2583400
Custeio . 	 155 :6003200
Impostos . 31:2113300
Seguros ..	 	 4 :3823400

• Caixa de Apos. e Pensões 	 5:8283900 351:314$200

Lucro líquido	 	 383:354390
Que se distribue:

Fundo de Reserva 	 38 :335$500
Fundo de Depreciação	 	 38:335$500
Medidores .. 4:6833900
Gemoventes .	 . 	 2:0003000

Dividendos:
29.0 — 1.0 semestre ..	 150:000$000
30.° — 2.0 semestre..	 150:0003000 300:0003000-

383:3513900 383:3543000

Francisco Luiz ViZeti. Presidente. — Otto de Andrade Gil, Dire-
tor. — Mien Derenne, Diretor. — José Campos Martins, Contador.

PARECER DO CONSELHO FISCAL DA COMPANHIA FoRÇA E LUZ NORTE
FLUMINENSE S/A.

Exercício de 1940
Os membros do Conselho Fiscal da Companhia Força e Luz Norte

Fluminense S/A., abaixo assinados, no desempenho de suas atribui-
ções, examinaram cuidadosamente a Caixa, os livros, o balanço e as
contas referentes ao exercício de 1910, encontrando-os em perfeita
ordem e rigorosa exat,idão, pelo que são de parecer sejam o balanço
e contas aprovados pela Assembléia Geral Ordinária a que vão ser
submetidos. Registam, ainda, que o desenvolvimento satisfatório das
operações la Companhia permite a distribuição de mais um dividen-
do, de 10 To a. a.

Rio de Janeiro. 15 de janeira de 1941. — Nelson Gonçalves Netto.
Nicoldtt Bastos Filho. — Delphint Botelho Machado.

(N. 1.587-12-2-A1-25130)

SOCIEDADES CIVÍS
ASSOCIAÇA0 DOS ANTIGOS ALUNOS DOS PADRES JESUITAS

EXTRATO Dos ESTATUTOS

Fundada em 3 de abril de 1932, nesta Capita!, onde tem sede e
fero. por tempo u_dcL?rrpinado.

Tem por De,:
aj manter d..1 relaçi,es e convívio do: antigos mesires e alupos

dos I- adies Jesuitas•
11) estabelecer entre os associados laços de amizade e frati-krnida-

de e mútuo apoio material e moral:

EXTRATO DOS ESTATUTOS

Fundada em 17 de abril de 1881, nesta Capitai, onde tem sede
e Viro, por tempo ,indeterminado, é uma corporação de auxilias mú-
tuos, composta de ilimitado número de associados do sexo mas-
culino.

São seus fins: Socorrer seus associados pertencentes ao quadro
de cocheiros, quando presos por motivos de desastres prestando fi-
ança quando for afiançavel, socorrer as associados inscritos no qua-
dro beneficente, quando por moléstia não possam adquirir os meios
de subsistência; concorrer para o funeral; contribuir por uma só
liez para o luto; promover tudo quanto for a hem dos seus associa-
dos, por meio de representação aos poderes competentes ou por
outra qualquer firma legal.

A sociedade será administrada por 2.1 membros que ocuparão
os seguintes cargos: Presidente, que a representa em juizo ou fora
dele; vice-oresidente, 1.0 e 2.° secretários, 1.0 e 2., tesoureiros IP e 2.°
procurad s, e 13 conselheiros que constituirão três comissões

permanentes — Contas, Sindicância e Hospitaleira.
Os sócios não respondem pelas obrigações sociais.
Os estatutos poderão ser reformados de acordo com o art. 39,

§§ 10 e II.
Em caso de dissolução, todos os bens e demais objetos da so-

ciedade, os quais convretidos em moeda corrente, serão distribuidas
entre os seus associados quites, depois de pagas todas as suas
vidas que existirem.

A Diretoria consta de um mapa anexo aos estatutos.
•	 Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1941. — Clemente Luiz Mo-
' reira.

(N. 1.393 -- 12-2-941 -- 36$7)

ANÚNCIOS
Companhia Importadóra, de Relógios

ASsEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

(Primeira convocação)

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral extraordinária no dia 27 do corrente, às 14 horas, na sede
da Companhia, à rua do Ouvidor n. 157-1. 0, afim de deliberarem
sobre a reforma a fazer nos estatutos sociais, de conformidade com
o decreto-lei n. 2.627. de 26 de setembro. de 1910.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1941. — Manoel Gomes Mo-
reira, diretor.

(N. 1.383 — 11-2-41 — 49$0 — 3 vezes)

S. A. Refinaria Magalhães

Primeira convocação

São convidados os Srs. acionistas para se reunirem em assem-
bléia Geral Ordinária, a se realizar no dia 28 deste mês, às qua-
torze horas, na sede social, à rua Conselheiro Mayrink n. 304, afim
de tomarem as contas da Diretoria, examinarem e discutirem o ba-
lanço e o parecer do Conselho Fiscal, e elegerem os membros da
nova diretoria e do Conselho Fiscal, para o novo exercício, fixando
as remunerações destes.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1941. — A diretoria: Affonso
Soledade.	 Elysio Magalhães. — Mario do Prado Dantas.

(N. 1.163 — 1.1-2-11 — 5531 — 3 vezes)

DE 1940
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Régnier, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁltLA

Ficam convidados os Srs. acionistas a se reunirem em As sem-
bléia tieral Ordinária, na sede social, à rua 1. 0 de Março n. 111, 2.0
andar, nesta Capitai, no dia 27 de fevereiro de 19 .11, às 14 horas,
para tomarem conhecimento e deliberarem sobre o relatório da di-
retoria balanço geral e demais contas, e parecer do Conselho Fisca;.
referentes do exercício findo em 31 de dezembro de 1910, bem como
Para elegerem os membros do Conselho Fiscal para servirem no
correnie exercício de 1941.

Os Srs. acionistas, para tomarem parte na Assembléia. devem
depositar as suas ações na caixa da Sociedade, pelo menos très dias
antes da reunião da Assembléia.

Rio de Janeiro, W de fevereiro de 1911. - Dr. Lucien Régnier,
diretor. - Dr. Marcilio de Noronha, diretor.

(N. 1.556 - 10-2-11 - 67$2 - 3 vezes).

Régnier, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
--

Ficam convidados os Srs. Acionistas a se reunirem em Assem-
bléia Geral Extraordinária, na sede social, à rua 1." de Março n. 111,
2.0 andar, nesta Capital, no dia 27 de- fevereiro , de 1911, às 15 horas,
para tomarem conhecimento e deliberarem sobre: uma proposta da
Diretoria, relativa à reforma dos estatutos sociais, com a adaptação
à nova lei que rege as sociedades por ações (decrèto-lei n. 2.627,
de 26 de setembro de 1940).

Os Srs. Acionistas, libra tomarem parte na Assembléia devem
depositar as suas ações na caixa da Sociedade, pelo menos três dias
antes da reunião da Assembléia.

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1911. - Dr. Lucien Régnier,
diretor. - Dr. _Ilumino de Noronha, diretor.

(N. 1..384 - 11-2-41 - 52$0 - 3 vezes)

Companhia Açueareira Vieira Martins
•

/ ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

(Primeira convocação)

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em Assembléia
Ueral Ordinária, à rua 'da Alfândega n. 85, 3. 0 andar, às 15 horas do
dia 13 de março próximo, afim de tornarem conhecimento do re-
latório da Diretoria, Balanço, Contas e Parecer do Conselho Fiscal,
referente ao exercício de 1910, elegerem a Diretoria para o próximo
triênio, e o Conselho Fiscal e suplentes, para o exercício de 1941.
Estão à disposição dos Srs. acionistas os documentos de que trata o
art. 99, do decreto-lei n. 2.627., de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1911. - Dr. Jarbas de Car-
valho, diretor-tesoureiro, interino, no impedimento ocasional do pre-
sidente.

(N. 1.453 - 11-2-41 - 67$3 - 3 vezes)

CoMunieação

Comunico que meu certificado da 5.a série do Colégio Pedro II
foi extraviado - Waldir Wanick de Souza.

(N. 1.553- 10-2-41 -3 vezes - 18$4).

Ahatedouro Modelo Brasil, S. A.

São convidados os .senhores acionistas do Abatedouro Modelo
Brasil, S.A., a se reunirem em Assembléia Geral Extraordinária no
dia 21 do corrente, às 14 e meia horas, em sua sede provisória, à rua
dc Lavradio n. 100, sobrado, devendo a Assembléia Desta primeira
convocação deliberar validamente com a presença de dois terços. Do
mínimo, do capital social, para deliberar sobre a seguinte ORDEM
DO DIA: Reforma dos Estatutos. - Interesses sociais.

Pela diretoria, Francisco Cabral Peixoto, Presidente.
(N 1.390 - 11-2-941 - 42$8 - 3 vezes)

Companhia Simões, S. A.

Ficam convidados os senhores acionistas para a assembléia ge-
rei ordinária a realizar-se no próximo dia 22 de fevereiro do cor-
rente, na sede social à rua Teófilo Otoni n. 113 1.0 andar, afim de
tomarem conhecimento do relatório da diretoria, parecer do con-
selho fiscal, aprovação de contas, cópia do balanço, relativo ao exer-
cício de 1910. - A Diretoria.

(N. 1.3*‘6 - 10-2-941 - 3'47 - 3 vezes)

Banco Sul do Brasil

Acham-se à dispoaição dos senhores acionistas, na sede do Ban-
co. à Avenida Rodrigues Alves ns. 303-331,• os documentos de cio(
trata o art. 99 do decreto-lei u. 2.627, de 26 de setembro de 1910,
relativos ao exercício de 1910.

limo de Janeiro, 10 de fevereiro de 1911. - A Diretoria
(C 1.377 -10-2-911 - 29$6 -3 vezes)

Companhia Terrenos Quitandirdia, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Sai) , convidados os senhores acionistas para, em ,assembléia ex-
traordinária tine se, realizará no dia 15 do eorrente, às 14 horas, na
sede social na avenida Rio Branco n. 311 (Edifício Brasília), 9.0
andar. ratificar compromisso assumido pela Diretoria a autorizar,
expressamente outro de .promessa de venda de terreno.

Rio -de Janeiro, 6 de fevereiro de 1911. - A Mr3loria.
N. 1.351 - 6-2-41	 49$0 - 4

Lahoralórios Raul Leite, S. A.

SUBSTITUIÇÃO DE CAUTELAS

São convocados os portadores de cautelas de aeõ'es da "1,11.11)-
i1.1Tüll105 RAUL LEITE S/A" para, na sede social, à praça 15 de
Novembro n. 12, 1.0 andar. nas dias uteis, das 11 às 17 horas, substi-
tuirem-nas por outras emitidas na conformidade do . decreto-iei nú-
mero 2.627, de 26 de setembro de 1910.

Rio de Janeiro, 8 de fevereiro de 1911.-31nnocl Scixas, Diretor-•
Presidente.

(N. i.430-8-2-4I-i08-3 vezes)

Empresa Brasileira de Cristais, S. A.
Acham-se à disposição tios senhores acionistas, na sede social,

à rua das Marrecas n. 36-A, lodos os documentos de que trata o
artigo 99. do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1910.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1911. - 11. 1. Ma Fariam],
diretor-presidente.

(N. 1.569 - 10-2-911 - 27$5 - 3 vezes)

Companhia Petropolitana. Fábricas de Fiação e Tecelagem
de Algodão

Paga-se na sede da Companhia, à rua da Quitanda n. 177, das 11
às 16 horas, o 84.0 Dividendo, à razão de 10$0, por ação, nos dias
17, 18 e 19 do corrente. para as ações. nominativas, e nos dias 20 e 21
do mesmo mas para as ações ao portador, sendo que as cautelas des-
tas serão exibidas no ato do pagamento e se descontará 4 Ta Para
pagamento do imposto sobre a renda. Da última data em diante, o pa-
gamento se fará às quintas-feiras.

Ficam suspensos as transferências de ações do dia 8 ao dia 15
do corrente mês inclusive.

Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1911. - José Soares Maciel
Filho, diretor secretário-te outeiro.

(IN. 1.320 - 5-2-11 - 110$2 - G vezes)

Companhia Usina Cambaiha
ASSEMBLÉIA GERAL =HM RDINÁRIA

De acordo com os artigos 9 e 16 dos estatutos em vigor, são con-
vocados os senhores acionistas desta Companhia para uma assembléia
geral extraordinária a realizar-se às onze (11) horas do dia 11 de fe-
vereiro próximo. na sede social. sita à rua do Rosário n. 106. sobrado,
e que terá por fim autorizar a diretoria a efetuar uma operação fi-
nanceira, com garantia hipotecária, destinada a melhoramentos nas
suas instalações industriais, conforme proposta e orçamento que serão
apresentados e discutidos nesse ato.

Rio de Janeiro, =29 de inne:ro de 1911. - Companhia Usina Carn,
balba. - Luiz Guaraná, presidente.

(N. 1.161-3 vezes-55$1).

"Sul América Capitalização", S. A.
Companhia Nacional para Favorecer a Economia

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia
geral ordinária, no dia 27 do corrente mês, às 15 horas, na sede da
Companhia, à rua da Alfândega n. 41 (Edifício Sulacap), nesta Ca-
pital, afim de tomarem conhecimento e deliberarem sobre o rela-
tório da Diretoria, balanço, contas e parecer do Conselho Fiscal, re-
lativos ao exercício findo em 31 de dezembro de 1940, procederem à
eleição do mesmo conselho para o exercício de 1941 e ratificarem a
nomeação de dois diretores, de acordo com o art. 32 dos estatutos.

Os Srs. acionistas possuidores de ações ao portador deverão
cumprir o disposto no art. 20 dos estatutos, afira de que possam
tomar parte nas deliberações da assembléia geral.

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1941. - 1. Picanço da Costa.
- Alvaro Silva Lima Pereira. diretores.

(N. 1.467 - . 11-2-41 - 73$4 - 3 vezes)

Casa de Sande e Maternidade N. S. de Lourdes, S. A.

Acham-se à disposição dos Srs. Acionistas, na sede social, it. Ave-
nida 28 de Setembro n. 222, insta Capital, os documentos de que trata

• o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de sgembro de 1940. -A Di-
retoria.

(N. 1.551 - 10-2-41 - 3 vezes - 2185)
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Bordalo, Brenha, S. A.

Casa Bancária

assnstorsga (:Esso EXT.RAOROINÁRIt

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia
geral extraordinária no dia 213 do corrsnte, às 17 horas, na sede sei-
eitil. à avenida RIO BraIle0 II. 89. loja, para o fim de deliberarem
sobre a abertura de uma Filial eia SãO Paulo.

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1941. — A Diretoria.
(N. 1.369 — 10-2-1911	 39$8 — 3 vezes.)

Sociedade Anónima Fábrica nurlimann

A s sE s IBL É i s G ERA r. o RD EN ÁRLS

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em Assembléia
Geral Ordinária, no dia 21 do corrente, às 13 horas, na sede social
à rua sla Quitanda n. 115, sobrado, afim de serem submetidos à
sua aprovação o relatório da Diretoria. parecer do Conselho Fiscal,
Balem:os e contas relativos ao exercício de 1910, assim como pro-
cederem a eleição da Direteria para o triênio de 1911 a 1914 é do
Conselho Fiscal para o corrente exercício.

As ações "ao portador" devem ser depositadas até três dias an-
tes da assembléia geral ordinária.

Rio de Janeiro, á de fevereiro de 1941. — A Diretoria.
(N. 1.098 — /-2-11 — 61$2 — 3 vezes).

Companhia de Fósforos do Norte

AssssinUis CF.IIAL EXTRAORDINÁRIA

Noa convidados os Srs. acionistas a se reunirem em Assembléia
Geral Extraordinária, no dia 21 do corrente mês, às 16 horas, na
sede social, à rua da Qu;tanda n. 145, sobrado, para deliberarem
sobre a reforma dos Estatutos afim de adaptá-los à nova lei das
Sociedades Anónimas. decreto-lei n. 2.627 de 20-9-1910.

As "ações ao portador" devem ser depositadas até três dias an-
tes da Assembléia Geral :Extraordinária.

Rio de Janeiro, 4 de fevereiro de 1941. — A Diretoria.
(N. 1.097 — 4-2-41 — 3 vezes).

Companhia de Fósforos do Norte

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA.

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em Assembléia
Geral Ordinária, no dia 21 do corrente mês, às 15 horas, na sede
social, à rua da Quitanda n. 145, sobrado. afilo de serem submetidos
à sua aprovação n relatório da Diretoria. parecer do Conselho Fiscal,
Balanços e contas relativos ao exercício de 1940, bem como proceder
a eleição do Conselho Fiscal para o corrente ano de 1941.

As •*ações ao portador" devem ser depositadas até três dias antes
assombléia geral ordinária.
Rio de Janeiro, 4 de te oleiro do 1941. — A Diretoria.

(N. 1.096 — 4-2-11 — 55$1 — 3 vezes).

Companhia Fiai Lux

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINARIA

São convidadas os Sr. acionistas a se reunirem em Assembléia
Geral Extraordinária, no d ia. 21 do corrente mês, às 11 horas, na
Fede social, à rua da. Quitanda n. 117, para deliberarem sobre a re-
forma dos Estatutos, afim de adaptá-los à nova lei das Sociedades
Anônimas, decreto-lei n. 2.627 de 20-9-1040.

Ficam suspensas as transferências Ge ações até o dia em que se
realizar a Assembléia Geral Extraordinaria, inclusive.

As ações "ao portador"-devem ser depositadas até três dias antes
da Assembleia Geral Extraordinária.

Rio de Janeiro, 4 de fevereiro de 1911. — A Diretoria.
(N. 1.005 — 4-2-11 — 55)1 — 3 vezes).

Companhia Fiai Lux

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em Ks-sem-
bléia Geral (Ordinária), no dia 21 do corrente mês, às 10 iewas,
na sede social, à rua da Quitanda n. 147, afim de serem subme-
tidos à sua aprovação o relatório da Diretoria, parecer do Conselho
Fiscal, balanços e contas relativos ao exercício de 1910, assim reme
procederem à eleição da Diretoria para o triênio de 1911. a 1941
e do Coriscam Fiscal para o corrente 'exercício.

Ficam suspensas s transferências de ações até o dia em que
se realizar a assembléia geral, inclusive.

Ai acões "ao portador" devem ser depositadas até três dias
antes da sssembléia geral ordinária.

Rio de janeiro, 4 de fevereiro de 1911. — A Diretoria.
r (N. 1.091 — 4-2-11 — 61$2 — 3 vezes).

Sociedade Anônima Fábrica Hurlimann

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em Assembléh
Geral Extraordinária, no dia 21 do corrente mês, às li horas, na
sede social, à rua da Quitanda n. 115, sobrado, para deliberarem
sobre a reforma dos Estatutos afim de adaptá-los à nova lei das So-
ciedades Anônimas —. decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de
1940.

As ações "ao portador" devem ser depo s itadas até três dias antes
da data da A:ssembléia Geral Extraordinária.

Rio de Jaueiro, 4 de fevereiro de 1911. — A Diretoria.
(N. 1.099 — 4-2-911 — .49$0 — 3 vezes).

Sul América Terrestres, Marítimos e Acidentes

Na sede desta Companhia, à rua Buenos Aires ris. 29-37, acham-
se à disposição dos Srs.. Acionistas, todos os documentos a que se

- refere o art. 99 do decreto-lei n. 2.027, de 26 de setembro de 1910.
Outrossim, de acordo com o art. 17 dos estatutos desta Com-

panhia, ficam suspensas por 30 dias, as transferências de ações.
Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1911. — A diretoria.

(N. 1.168 — 11-2-41 — 33$7 — 3 vezes)

Companhia Geral de Habitações e Terrenos, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

(Retificação)

Convidam-se os Srs. Acionistas a comparecerem À assembléia
'.geral ordinária que se realizará na sede social às 14 horas do dia
28 do corrente, afim de deliberar sobre as contas da Diretoria, e
para exame,. discussão e deliberação sobre o Balanço e parecer do
Conselho Fiscal, peças essas que se acham à sua disposição na mesma
'sede, à avenida Rio Branco n. 142. 3.° andar, com o Relatório e cópil
da conta de lucros e perdas, desde o dia 27 de janeiro 'último, con-
forme anúncio publicado no Diário Oficial de 28 do mesmo mês: bem
como para eleger a assembléia o novo Conselho Fiscal, tudo de
acordo`com o deeseto-lei n..21627 de' 20 de setembro de 1940.

Rio, 10 de fevereiro de 1941. -- Gustavo Oluntho de Aquino,presidente.
(N. 1.370 -- 10-2-1941	 67$3 -- 3 vezes.)

Indústrias Reunidas Fagundes Neto, S/A

ASSEMBLÉIA GERAL (MOINARIA

rasam ecnvidados os Srs. acionistas, para se reunirem em as-
sembléia geral ordinária, na sede social, à rua Miguel Couto n. 113.
aa 11 horas do 'dia 28 de fevereiro próximo futuro, afins de toma:Pio
conhecimento do relatório da diretoria e suas contas, parecer do Con-
selho Fiscal e bem assim premoverem a eleição da diretoria e dos
membros do Conselho Fiscal e demais assuntos sobre os quais seja
necessário deliberar.

, Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1941. — Dr. Alfredo Fagun-,des Netto, Diretor Presidente.
(N 1.386 — 11-2-911 — 52$0 — 3 vezes)

Rádio Educadora do Brasil, S/A

ASSEMBLÉIA GERAL GRDINÁRIA

São convocados es senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária, no dia 3 de março próximo, às 15 horas, na sede
social, à rua 1.° de Março n. 80, 3.0 andar, afiro de tomarem conbe.-
cimento e deliberarem 'sobre o relatório da Diretoria, balanço, con-
tas e parecer do Conselho Fiscal, referentes ao exercício findo em 21
de dezembro último, assim como procederem à eleição do mesmo
Conselho Fiscal e, seus suplentes para o exercício de 1941 e fixarem
os honorários da Diretoria e Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro. 11 de fevereiro de 1941. — Alceu M. de &I Freire,Presidente.
(N 1.387 — 11-2-941 — 52$0 — 3 vezes)

Companhia de Madeiras Nacionais

(Em liquidação)

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Não se tendo realizado a Assembléia Geral Extraordinária coo-
vocada para o dia 21 de janeiro corrente. são novamente convidadcss
os senhores acionistas a se reunirem no dia 28 de fevereiro correnteàs 9 horas, à rua 1.0 de Março n. 7, sala 905, afim de serem subme-tidos à sua aprovação o Balanço o as contas finais da liquidação daCompanhia,

Rio de Janeiro. 11 de fevereiro de 1941. — Diniz de Oliveira Lo-pes. — José lta gatundo de Oliveira Roxo, liquidantes.
(N 1.388 — 11-2-941 — 50$0 — 3 vez0S)
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CoMpanhia Siderúrgica de Minas Gerais

Acham-se à disposiição dos Srs. Acionistas no escritório da Com-
panhia, os documentos de que trata o art. 99 do decreto-lei n. 2.627,
de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1911. — A Diretoria.
(N 1.454 .— 11-2-941 — 2465 — 3 dias)

Escola RemingtOn, S. A.

Comunicamos que na nossa sede social, à rua 7 de Setembro, 59,
se acham à disposição dos senhores acionistas os seguintes documen-
tas relativos ao exercício encerrado, em 31-de dezembro de 1940:

a) relatório da diretoria:
b) cópia do balanço e da conta de Lucres e Perdas;
c) pareeer do Conselho Fiscal.
Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1941. — Frederico Ferreira

Lima. — Adhemar Ferreira Lima. — 1Valdemar Martins de • Albu-
querque. — (Assinatura ilegível), diretores.

(N. 1.391-12-2-911-47$9--3 vezes)

Weelaração

Domingos Ferreira Marques, filho de Antônio Joaquim Ferreira
e de Ana da Rita da Costa Marques, declara que perdeu a sua Carteira
de Identidade (Registo Civil n, 452.933).

Rio de Janeiro, 8 de fevereiro de 1911. — Domingos Ferreira
Marques.

Reconheço a firma Domingos Ferreira Marques. Em testemunho
(sinal público) da verdade. Rio de. Janeiro, 11 de fevereiro de 1911.
— Alvaro Vasconcellos.

(N.' 1.471-12-2-911-1162)

Sociedade Anônima Monitor Mercantil

ASSEMBLÉIA GERAL ExTRAoRDINARIA

Terceira Coi rvocacão

Nilo tendo comparr:cido numero leni] na assonlbléia !convocada
Iara o dia 12 do corrente, são convidados os senhores acionistas a se
reunirem em assembl é ia geral extraordinária. em trrceira convoca-
ção, no próxinm • dia 18 do corrente, em sin sede social, à rua 1.0 . de
Março n. HO, 2.° andar, às 15 horas, afim de deliberarem sobre a
reforma dos estatutos, para adapta-los à nova lei de sociedades anô-

• nimas, decreto-lei n. s2.627, de 26 de setembro de 1010.

Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 1911. 	 Pedro Leite Bastos,
diretor presidente.

Companhia de Produtos Químicos Industriais "M.
Hamers", S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL oninNÁBAA

Silo convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária, do dia 1 de março próximo, às 10 horas, na
sede social, à rua Araujo Porto Alegre n. 70, 12.° andar, nesta Capital,
afim de tomarem conhecimento 6 ileliberarem 'sobre o relatório da
diretoria, balanço, contas e parecer do conselho fiscal, relativos ao
exercício iindo em 31 de dezembro de 1940 e, bem assim, para pro-
cederem à eleição da diretoria pelo período de 1911 a 1946 e do
conselho fiscal para o exercício corrente.

Os senhores acionistas deverão depositar as suas ações na caixa
da Companhia pelos menos, ires dias antes da reunião da assembléia.

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1941. — Maximiliano Hamers,
presidente. — Karl Wodrasehka, diretor. — Dr. Lucas Heinemann,
diretor.

S. A. Publicidade-"dornal do Brasil"

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Aviso de convocação

São convocados os Srs. acionistas a se reunirem no dia '22 de
fevereiro, às 14 horas, na sede da Sociedade, à Avenida Rio Branco
ns. 110/2, afim de resolverem, além de outros assuntos, sobre as mo,
dificações dos estatutos julgadas necessárias para colocá-los do acor,
do com o novo decreto-lei n. 2.627, de 26-9-940.

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1941. — A Diretoria.„
(N. 1.572 — 12-2-41 — 19$0 — 3 vezes)]

S. A. "Diário de Noticias"

ANISO

Aviso aos Srs. acionistas da S. A. "Diário de Noticias", de acera
do com o art. 99 do decreto-lei ri .2.627, de 26 de setembro de 1940,
que se acham à disposição, pelo prazo legal, na sede social, à rira da
Constituição n. 11, o relatório e os demais documentos a que se re-
fere o citado dispositivo.

Rio, 12 de fevereiro de 1941. — Aurelio Silva, diretor-secretário.
(N. 1.573 — 12-2-41 — 15,9 — 3 vezes);

Companhia Interestadual de Propaganda, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Primeira convocação

De ordem da diretoria, são convidados os Srs. acionistas a se
reunirem em assembléia geral ordinária, sexta-feira, 14 de março
p. vindouro, na sede da companhia, à rua 1.° de Março n. 29, 1.0 an-
dar, afim de tomar conhecimento do relatório da diretoria, parecer
do conselho fiscal, balanço o prestação de contas referentes ao exer-
cicio de 1940, e, bem assim, proceder à eleição dos membros efetivos
e suplentes do conselho fiscal para o ano de 1911, de acordo com os
estatutos.

Acham-se à disposição dos Srs. acionistas, na sede da Compa-
nhia, os documentos de que trata o art. 99, letras a, 5 c c, do decreto-
lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1910.

Rio de Janeiro ; II de fevereiro de 1941. — Cia. Interestaduli de
Propaganda S. A. Jorge C. Monteiro de Castro, diretor-peesiihaVe.

(N.-1.574 — 12-2-11 — 85$7 — 3 N'eZeS)

Declaraç.ão

Paulo Jorás, afim de obter uma 'segunda via de certificado de
aprovação nos exames do 5° ano realizados em 1933, no Externato
do Colégio Pedro II, detlara que a primeira Via do referido ,a2rtifi-

-cado está arquivada na Faculdade de Farmácia e -Odontologia da
Estado do Rio de Janeiro, em Niteroi.

(N. 1.581 — 12-2-11 — 24$5 —3 vezes)'

Companhia Deodoro Industrial

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em Assembléia
s Geral Ordinária,_ às 14 horas do dia 17 de março do corrente ano,
na sede desta Companhia, à Avenida Rio Branco ri. 26, 70 andar,
nesta capital, afim de tornarem conhecimento do relatório da di-
retoria, balanço, contas e parecer do Conselho Fiscal relathos ao ano
findo em 31 de dezembro de 1940„ e bem assim elegerem os mem-
bros do Conselho Fiscal para o corrente exercício de 1941.

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1941. --- Virginio Velloso Bor-
ges, Diretor Presidente.

(N. 1,394-12-2-941-6162-3 vezes)

(N. 1 . 474-12-2-911-7061-3 vezes)

Companhia de Produtos Químicos Industriais "M.
Hamers", S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral extraordinária, no dia 1 de março próximo, às 10.30 horas,
na sede social, à rua Araujo Porto Alegre n. 70, 12.0 andar, nesta
Capital, para tornarem conhecimento e deliberarem sobre uma pro-
posta da diretoria relativa à reforma, dos estatutos sociais, com a
adaptação dos mesmos às disposições constantes do decreto-lei nú-
mero 2.627, de 26 de setembro de 1910.

Os Srs. acionistas deverão depositar as suas ações na caixa da
companhia, pelo, menos, três dias antes da reunião da assembléia,.

Rio de Janeiro, 12 de, fevereiro de 1941. — Maximiliano Flamers,
presidente. — Karl Wodraschka, diretor. — Dr. Lucos Hei.lemann,
diretor.

Acham-se à disposição dos Srs. acionistas, na sede desta Coma
panhia, à avenida Rio Branco n. 26, 7° andar, nesta capital,. os do-
cumentos a que se refere o art. 99, do decreto-lei n. 2.627, de 26
de setembro de 1910.

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1941. — Virginio Venoso Bar- .
ges, Diretor Presidente.

S. A. Companhia de Imóveis Parque Celeste

Rua Miguel Couto D. 51, 9°

Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede da so-
ciedade, os documentos a que se rrfere o art. 117, do decreto nú-
mero 431, de 4 de julho de 1891.

Rio de..laneiro. 11 de fevereiro de 1911. — A Diretoria,
(N. 1.586 — 12-2-11 — 862).(N. 1.175 -- 12-2-11 -- 704— 3 veies)

(N. 1.585 — 12-2-41 — Na3 --- '3 vezes)'
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S. A. "Vanguarda"

Acham-se à disposição ..dos senhores acionistas, à rua do Rosá-
rio n. 170, sede da S. A. "Vanguirda", os documentos de que trata
o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1910, rela-
tivos ao exercício de 1910.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 19g. -	 Diretoria.
(N. 1 .590-12-2-41-21$1-3 vezes)

Associação Beneficente Campista de Auxílios às Famílias

ASSEM	 GERAL ORDINÁRIA

Primeira convocação

De ordem do Sr. presidente, silo convidados os senhores sócios
da A. B. C. de Auxtlios às Famílias, para a assembléia geral Or-
dinária a se realizar na sua sede social. 4 rua Santos Dumont n. 45,
às 20 horas do dia 15 de março próximo futuro, para o seguinte:
leitura do parecer da Comissão de Exame de Contas e sua aprovação;
eleição de um diretor-presidente, seu suplente e eleição do Conselho
Deliberativo e seus •suplentes.

Campos, 13 de fevereiro de 1911. — Roldão Monteiro da Silna,
diretor secretário.	 .

(N. 1 . 589-12-2-41-30$6-2 vezes)

Declaração

Narciso António- Teixeira Basto, indentificado
Identificação sob o registo civil 25.219, vem por
clarar que sua carteira de identidade n. 16.143, e
carteira eleitoral n. 70.423, foram extraviadas.

Esta é feita para fins de direito.
Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1911. —

Teixeira Bastos. Gervasio Alves de Almeida. _
Dias.

Reconheço as firmas de Narciso Antonio Teixeira Basto, Ger-'
vásio Alves de Almeida e Manuel de Sousa Dias.

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1941. Em testemunho (sinal'
público) da verdade. — Fausto 1Verncek, tabelião.

(N. 1.588-12-2-11-27$5)

tx Beneficente R. 1. C.

COR R IG ENDA

. O extrato da reforma de seus estatutos foi publicado no "Diário
Oficial" n. 9 de 11 de janeiro de 1941, sob o nome antigo da Caixa
Beneficente e Auxiliadora dos Empregados da R.I.C.

Ressalva-se o engano daquela publix.ção, sendo "Caixa Bene-
ficente R.I.C." o nome atual da sociedade civil. — A Diretoria.

(N. 1 .477-12-2-41-9$200)

"Indústrias Reunidas do Coco A. Tourinho, S. A." -
-

Convidam-se os subecritores das ações da Sociedade supra, a
comparecerem em sua sede à avenida Graça Aranha, 26, 11.° andar,
sala 1.101, afim de efetuarem o pagamento, até 10 de março pró-
ximo vindouro, de quarenta por cento (40%) das importâncias subs-
critas e o saldo das mesmas até fins de abril de 1911, de acordo com
o § 1.° do artigo 71 do decreto-lei n. 2.624, de 1 de outubro de
1940, — A Diretoria.

(N. 1.812 — 12-2-41 — 22$4 — 2 veezs)

Universal Pictures do Brasil, S. A.

Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede social,
à rua Senador Dantas, ri. 39, 2.° andar, todos os documentos de que
trata o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1910.

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1941. — AI. Szelder, diretor
gerente.

(N. 1.478 — 12-2-11 — 27$5 — 3 vezes)

Line Material do Brasil, S. A.
Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede social, à

rua Miguel Angelo, n. 385, todos os documentos de que trata o ar-
tigo 99 do decreto-lei n. 2.6.27, de 26 de setembro de 1910.

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1911 — G. H. Geddes, diretor
gerente.

(N. 1.479 — 12-2-41 — 27$5 — 3 vezes)

'Companhia Nacional de Arnmzens Gerais
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINáRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem na sede
social, às 14 horas do dia 28 do corrente, afim de tomarem conhe-
cimento do relatório, balanço e entas dos exercícios de 1939 e 1940,
com parecer do Conselho Fiscal e elegerem a Diretoria, Conselho Fis-
cal e Suplentes.

Rio de Janeiro 11 de fevereiro de 1941. — A. Diretoria
(N. 1.611 — 12-2-41	 36$7 — 3 vezes)

Banco Almeida Magalhães., S. A.

Na sede deste Banco, à rua General Câmara u. 47, nesta Capital,
está sendo pago o quinto dividendo, que é o relativo ao segundo se-
mestre de 1940, a razão da vinte e cinco mil réis por ação.

Rio de Janeiro, 12 cio fevereiro de 1911. — A Diretoria.
(N. 1.603 — 12-2-11 — 8$2).

Vieri, S. A.

SEGUNDA coN vocAÇÃO

Não tendo comparee,ido número legal na assembléia convocada
para o dia 12 do corrente são convidados os senhores acionistas a se
reunirem em assembléia geral ordinária, no próximo dia 17 do cor-
rente, às 14 horas, em sua sede social, no Beco do Bragança, n. 41,
sobrado, para a eleição da diretoria e membros do Conselho Fiscal,
assim como para tomarem conhecimento do relatório da diretoria, pa-
recer dos membros do conselho fiscal, balanço e contas do exercício
findo em 31 de dezembro de 1910.

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1911. — R. 11. Tyler Ir., di-
retor-gerente.

(N. 1.599 — 12-2-11	 55$1 — 3 veezs)

Empresa Nacional de Petróleo

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem. rio escritório
desta empresa, à Avenida Presidente Wilson n. 118-2.0 andar, salas
209-10, no dia 28 do corrente, às 13 horas, em 'assembléia geral or-
dinária, afim de tomarem conhecimento do relatório o balanço re-
lativos ao ano de 1910, e do respectivo parecer do conselho fiscal, bem
como para a eleição da diretoria e do conselho fiscal para o presente
exercfcid'.

Rio de Janeiro, 12 derevereiro de 1911. — Pela diretoria, Doutor
Raul 8. Beryallo, diretor-presidente.

(N. 1.51Ti1 — 12-2-11.— •15$9 —3 vezes).

Sociedade Anônima Marvin

Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede desta so-
, riedade, à Avenida dos Democráticos, n. 207, nesta, os documentos a
que se refere o artigo 99 do decreto-lei ii. 2.627, de 26 de setembro
.de 1940.

Rio de Janeiro; 1.2 de fevereiro de 1911. — A. Diretoria.
(N. 1.595 — 12-2-41 — 30$6 —3 vezes).

Sociedade Anônima Malharia Casulo

ASSEMBLÉIA GERAL onons..ÁniA

Segunda convocação

. São convidados os senhores acionistas para a assembléia geral
Ordinária a realizar-se às 15 horas do dia 17 do xués corrente, na
sede desta sociedade, à rua Marechal Bittencourt ri. 3, para tratar da
seguinte ordem do dia:

a) discussão e deliberação sobro' relatório da diretoria, parecer
do Conselho Fiscal e balanço do exercício financeiro encerrado em
30 de junho de 1940;

b) eleição do Conselho Fiscal cujo mandato se finda em 31 de
dezembro do corrente ano;

c) interesses gerais.
Rio de Janeiro, 11 de, fevereiro de 1941. — S. A. Malharia

Casulo — J. C. Wysard, diretor.
(N. 1 . 592-12-2- 11-42$8-2 vezes)

Companhia Brasileira de Terrenos

CONvounAo PARA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA A REALIZAR-SE EM
25 DE MARÇO DE 1941

São convidados os senhores acionistas da Companhia Brasileira
de Terrenos a se reunirem em assembléia geral ordinária às 17 ho-
ras do dia 25 de março deste ano, na sede da mesma companhia à
rua do Rosário ri. 139-loja, para o fim de tomarem conhecimento
das contas e do'relatório da Diretoria referentes ao exercício termi-
nado em 31 de dezembro do 1940, bem como do parecer do Conselho
Fiscal. Na mesma assembléia deverão ser eleitos os novos membros
do Conselho Fiscal o seus suplentes e, de acordo com o que determi-
na o decreto-lei n. 2.627, de 9 de setembro de 1940, fixar honorá-
rios dos membros do mesmo Conselho.

Acham-se à disposição dos senhores acionistas:
a) cópia do relatório da Diretoria;

perdabS); cópia do balanço e a demonstração da conta de lucros &

c) parecer do Conselho Fiscal.
. Ficam suspensas as transferèncias de ações. — A Diretoria.

(N. 4 . 591-12-2 - 11-73$1-3 vezes)

no Instituto de
meio desta de
bem assim sua

Narciso Antonio
Manod de Souza
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